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Florestas, I. P.  

IFAP - Instituto de Financiamento da Agricultura e Pescas, 

I.P.  

IGT – Instrumentos de Gestão Territorial 

INE – Instituto Nacional de Estatística 

INIAV - Instituto Nacional de Investigação Agrária e 

Veterinária 

IPMA - Instituto Português do Mar e da Atmosfera 

Kg – quilograma 

Km/ km2 – quilómetros/ quilómetros quadrados 

LNEG - Laboratório Nacional de Energia e Geologia 

LPN - Liga para a Proteção da Natureza  

LULUCF - Land Use, Land-Use Change, and Forestry / Uso 

do solo, alterações de uso do solo e florestas 

m - metros 

Mt CO2 eq - milhões de toneladas de dióxido de carbono 

equivalente 

N.º - Número 

N2O - óxido de azoto 

NF3 - Trifluoreto de azoto 

NOx - óxidos de azoto 

NUTS - Nomenclatura das Unidades Territoriais para Fins 

Estatísticos 

O3 - Ozono 

ODS – Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 

OIGP - Operações Integradas de Gestão da Paisagem 

ONGA - Organização não governamental  

P/P – Plano /Programa 

P-3AC - Programa de Ação para a Adaptação às 

Alterações Climáticas 

PANCD - Programa de Ação Nacional de Combate à 

Desertificação 2014-2024 

PDM – Plano Diretor Municipal 

PDSI - Palmer Drought Severity Index/ Índice de seca 

meteorológica 

PEPAC - Plano Estratégico Nacional da PAC 2023-2027 

PFC - Perfluorocarbonetos  

PGRH - Planos de Gestão da Região Hidrográfica 

PGRHIA – Plano de Gestão da Região Hidrográfica dos 

Açores 

PGRI - Planos de Gestão dos Riscos de Inundações 

PNA - Plano Nacional da Água 

PNEC 2030 - Plano Nacional Energia e Clima 2030 

PNGIFR - Plano Nacional de Gestão Integrada de Fogos 

Rurais  

PNPOT - Programa Nacional da Política de Ordenamento 

do Território (PNPOT)  

PNRN – Plano Nacional de Restauro da Natureza 

POAAP – Plano de Ordenamento de Albufeiras de Águas 

Públicas 

POCMAD – Plano de Ordenamento da Orla Costeira da 

Madeira 

POCPS - Plano de Ordenamento da Orla Costeira de Porto 

Santo 

PRGP - Programa de Reordenamento e Gestão da 

Paisagem 

PROT - Algarve - Plano Regional de Ordenamento do 

Território do Algarve 

PROT - Centro - Programa Regional de Ordenamento do 

Território do Centro  

PROT - OVT - Plano Regional de Ordenamento do 

Território do Oeste e Vale do Tejo  

PROT Alentejo - Plano Regional de Ordenamento do 

Território do Alentejo 

PROT AML - Plano Regional de Ordenamento do 

Território da Área Metropolitana de Lisboa  

PROTA - Plano Regional de Ordenamento do Território 

dos Açores  

PROT-Norte - Programa Regional de Ordenamento do 

Território do Norte 

PROTRAM - Programa Regional de Ordenamento do 

Território da Região Autónoma da Madeira 

PSOEM - Plano de Situação do Ordenamento do Espaço 

Marítimo 

PSRN2000 - Plano Setorial da Rede Natura 2000 

PTP - Programa de Transformação da Paisagem 

QE – Questão estratégica 

QEPiC - Quadro Estratégico para a Política Climática 

2020/2030 

QRE - Quadro de Referência Estratégico 

RA – Relatório Ambiental 

RAA – Região Autónoma dos Açores 
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RAM – Região Autónoma da Madeira 

RAN – Reserva Agrícola Nacional 

RAR – Reserva Agrícola Regional 

RDA – Relatório de Definição de Âmbito 

REN – Reserva Ecológica Nacional 

REOT - Relatório de Estado do Ordenamento do Território 

RH – Região Hidrográfica 

RN 2000- Rede Natura 2000 

RNAP – Rede Nacional de Áreas Protegidas 

RNC2050 - Roteiro Nacional para a Neutralidade 

Carbónica 2050 

RNT – Resumo Não Técnico 

RRN – Regulamento do Restauro da Natureza 

SBN – Soluções Baseadas na Natureza 

SF6 - Hexafluoreto de enxofre 

SMOS - Sistema de Monitorização de Ocupação do Solo 

SO2 - dióxido de enxofre 

SPEA - Sociedade Portuguesa para o Estudo das Aves 

SWOT - Forças (Strengths), Fraquezas (Weaknesses), 

Oportunidades (Opportunities), Threats (Ameaças) 

tCO₂eq – equivalência em dióxido de carbono 

WEI - Water Exploitation Index/ Índice de escassez 

WWF- World Wide Fund for Nature 

ZEC - Zonas Especiais de Conservação 
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1. Introdução 

O presente documento corresponde ao Relatório Ambiental Preliminar da Avaliação Ambiental Estratégica (AAE) 

do Plano Nacional de Restauro da Natureza (PNRN), elaborado no âmbito do Despacho n.º 12734/2024, de 25 de 

outubro, que determina a sua preparação e estabelece o Instituto da Conservação da Natureza e das Florestas, I. P. 

(ICNF) como entidade coordenadora do processo. 

A Avaliação Ambiental Estratégica constitui um instrumento de apoio à decisão destinado a integrar as considerações 

ambientais e de sustentabilidade na elaboração de planos e programas suscetíveis de produzir efeitos significativos no 

ambiente. O presente relatório enquadra-se no regime jurídico estabelecido pelo Decreto-Lei n.º 232/2007, de 15 de 

junho, na sua redação atual, que transpõe para a ordem jurídica nacional as Diretivas 2001/42/CE e 2003/35/CE, 

relativas à avaliação dos efeitos de determinados planos e programas no ambiente e à participação do público nos 

processos de decisão ambiental. 

Nos termos do referido diploma, compete à entidade responsável pela elaboração do plano definir o âmbito da 

avaliação ambiental, bem como o alcance e o nível de detalhe da informação a incluir no respetivo processo de AAE. 

Neste contexto, o presente relatório acompanha o processo de elaboração do PNRN, assegurando a integração 

sistemática das questões ambientais, climáticas, territoriais, socioeconómicas e de governança na definição das 

orientações estratégicas e operacionais do Plano. 

O Plano Nacional de Restauro da Natureza surge no contexto da implementação do Regulamento Europeu do Restauro 

da Natureza, assumindo-se como um instrumento estratégico fundamental para a recuperação dos ecossistemas 

degradados, o reforço da biodiversidade, a adaptação às alterações climáticas e a promoção da resiliência ecológica do 

território nacional. O Plano contempla intervenções em diferentes tipologias de ecossistemas, designadamente 

ecossistemas terrestres, costeiros, marinhos, florestais, agrícolas, urbanos e de água doce, bem como ações dirigidas à 

recuperação da conectividade fluvial, ao reforço das populações de polinizadores e à plantação de árvores. 

O presente relatório estrutura-se em oito capítulos principais. Após a presente introdução, o capítulo 2 apresenta a 

metodologia adotada para a Avaliação Ambiental Estratégica, incluindo o enquadramento geral da AAE, o âmbito de 

aplicação da Diretiva AAE e o programa de trabalhos desenvolvido. O capítulo 3 caracteriza o objeto da avaliação 

ambiental, incidindo sobre o Plano Nacional de Restauro da Natureza, os diferentes domínios de restauro ecológico 

abrangidos e a respetiva abrangência territorial, bem como os principais problemas e oportunidades associados à sua 

implementação. 

No capítulo 4 são identificados os Fatores Críticos para a Decisão, resultantes da articulação entre as questões 

estratégicas do Plano, os fatores ambientais relevantes e o quadro de referência estratégico aplicável. O capítulo 5 

apresenta a estratégia de comunicação e participação, definindo os mecanismos previstos para assegurar o 

envolvimento institucional e público ao longo do processo de AAE. 

O capítulo 6 corresponde à Avaliação Ambiental propriamente dita, incluindo a análise tendencial na ausência do Plano, 

a identificação de forças, fraquezas, oportunidades e ameaças (análise SWOT) e a avaliação do contributo do PNRN nos 

diferentes domínios ambientais e territoriais considerados. O capítulo 7 estabelece as diretrizes para a implementação, 

seguimento e monitorização da AAE, incluindo medidas de gestão, controlo e governança. Por fim, o capítulo 8 

apresenta as principais conclusões do processo de avaliação ambiental. 

Integram ainda o presente relatório diversos anexos técnicos, incluindo as matrizes de coerência do quadro de 

referência estratégico, o relatório de ponderação dos pareceres recebidos no âmbito do Relatório de Definição de 

Âmbito e as referências bibliográficas utilizadas. 
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2. Metodologia 

2.1. Enquadramento geral da Avaliação Ambiental Estratégica 

A Diretiva 2001/42/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 27 de junho de 2001, relativa à avaliação dos 

efeitos de determinados planos e programas no ambiente, foi adotada com o “objetivo de estabelecer um nível 

elevado de proteção do ambiente e contribuir para a integração das considerações ambientais na preparação e 

aprovação de planos e programas, com vista a promover um desenvolvimento sustentável” (Art.º 1.º). Neste sentido, 

visa garantir que determinados planos e programas, suscetíveis de induzir efeitos significativos no ambiente, 

sejam sujeitos a uma avaliação ambiental. Por sua vez, a Diretiva 2003/35/CE do Parlamento Europeu e do 

Conselho, de 26 de maio de 2003, estabelece a participação do público na elaboração de certos planos e 

programas relativos ao ambiente. 

A transposição destas diretivas europeias para a ordem jurídica interna faz-se pelo Decreto-Lei n.º 232/2007, de 

15 de junho (alterado pelo Decreto-Lei n.º 58/2011, de 4 de maio), que estabelece o regime a que fica sujeita a 

avaliação dos efeitos de determinados planos e programas no ambiente. 

A metodologia adotada para a presente avaliação tem por base as orientações do "Guia das Melhores Práticas 

para Avaliação Ambiental Estratégica - orientações metodológicas para um pensamento estratégico em AAE" e o “Guia 

de Boas Práticas para a Avaliação Ambiental Estratégica - Orientações metodológicas", publicados pela Agência 

Portuguesa do Ambiente (APA), com as necessárias adaptações às especificidades da presente avaliação 

ambiental, em estreita articulação com o Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial1 e com o 

Decreto-Lei n.º 232/2007, de 15 de junho (alterado pelo Decreto-Lei n.º 58/2011, de 4 de maio). 

 

2.2. Âmbito de aplicação da Diretiva AAE 

O âmbito de aplicação da AAE aos planos setoriais decorre da própria legislação de AAE — designadamente da Diretiva 

AAE –, conforme a qual estão obrigatoriamente sujeitos a avaliação ambiental: 

• Os planos e programas setoriais (agricultura, silvicultura, pescas, energia, indústria, transportes, gestão de 

resíduos, gestão das águas, telecomunicações, turismo, ordenamento urbano e rural ou utilização dos solos) e 

constituam enquadramento para a futura aprovação de projetos abrangidos pela Diretiva AIA (Diretiva 

2011/92/UE, de 13 de dezembro); 

• Os planos e programas que necessitem de avaliação ao abrigo da Diretiva Habitats (Diretiva 92/43/CEE, de 21 de 

dezembro, e alterações). 

Carecem ainda de AAE outros planos e programas que constituam enquadramento para a futura aprovação de projetos 

e que sejam qualificados como suscetíveis de ter efeitos significativos no ambiente e na saúde, conforme os 

critérios estabelecidos no anexo do Decreto-Lei n.º 232/2007, de 15 de junho, alterado pelo Decreto-Lei n.º 58/2011, de 

4 de maio. 

 

 
1 Decreto-Lei n.º 80/2015, de 14 de maio. 
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Com base neste enquadramento, o PNRN fica sujeito a avaliação ambiental, por se enquadrar em alguns dos domínios 

relevantes, nomeadamente enquadrar “a futura aprovação de projetos e (...) qualificados como suscetíveis de ter efeitos 

significativos no Ambiente”.  

A integração das questões ambientais e de sustentabilidade no processo de decisão, e a avaliação das oportunidades 

e riscos das opções estratégicas de desenvolvimento face às condições de contexto, criando assim um contexto de 

desenvolvimento para a sustentabilidade, é a função da avaliação ambiental estratégica2. A avaliação ambiental 

possibilitará a integração das componentes biofísicas e socioeconómicas nas propostas e opções de desenvolvimento 

do PNRN. O processo de avaliação ambiental desdobra-se em três etapas, decorrentes da legislação em vigor3, com o 

necessário ajustamento ao faseamento dos trabalhos do PNRN, concretamente: 

 

Fase 1 – Relatório de Definição de Âmbito (Fase II de elaboração da proposta de PNRN) 

Compreende a definição do conteúdo da avaliação ambiental, objeto do atual relatório (Art.º 5.º). 

A Fase 1 corresponde ao estabelecimento e validação do contexto de realização da AAE, isto é, procede-se à 

identificação da estratégia subjacente ao Plano e dos problemas que visa suprimir. Simultaneamente, são analisadas 

as interrelações positivas e negativas do PNRN com o ambiente, e identificam-se potenciais conflitos e oportunidades 

intersectoriais entre este e outros planos e programas.  

Neste contexto, procede-se à identificação dos fatores críticos para a decisão (FCD) que servem de base à avaliação 

ambiental da proposta do PNRN, através da: (i) identificação e avaliação das alternativas existentes; (ii) identificação do 

Quadro de Referência Estratégico (QRE), ou seja, dos planos e programas relevantes, e respetivos objetivos, que 

poderão influenciar (ou ser influenciados) pelo PNRN; (iii) caraterização da situação de referência e possíveis cenários 

de desenvolvimento nas áreas potencialmente afetadas pelo PNRN; (iv) desenvolvimento do quadro da AAE, ou seja, 

identificação dos FCD, definição dos objetivos, dos critérios de avaliação, dos indicadores e das metas. 

A etapa culmina com a apresentação do Relatório de Definição do Âmbito, que será sujeito a consulta às ERAE durante 

20 dias, para a emissão de parecer (que será alvo de ponderação). 

Os contributos advindos da consulta às ERAE serão ponderados e acolhidos em sede de exercícios de planeamento e 

avaliação ambiental, e respetiva tradução do Relatório Ambiental. 

Fase 2 - Relatório Ambiental (RA) e Resumo Não Técnico (RNT) (Fase III de elaboração da proposta de PNRN) 

Compreende a elaboração de um relatório ambiental com as informações necessárias para a realização da avaliação 

ambiental (Art.º 6.º). Contempla a realização de consultas tendo em vista a recolha de observações e sugestões: (i) às 

entidades, que em virtude das suas responsabilidades ambientais específicas, possam interessar os efeitos ambientais 

resultantes da aplicação do programa (prazo de 30 dias); (ii) ao público, na sua generalidade, que possa de algum modo 

ter interesse ou ser afetado pela sua aprovação ou pela futura aprovação de projetos por aquele enquadrados (mínimo 

de 30 dias) (Art.º 7.º). 

Compreende finalmente uma decisão final, que corresponde à ponderação do relatório ambiental e dos resultados das 

consultas realizadas na versão final do programa a aprovar (Art.º 9.º). 

 
2 Partidário, MR 2012. Guia de Melhores Práticas para Avaliação Ambiental Estratégica – Orientações Metodológicas para um pensamento estratégico 

em AAE. Agência Portuguesa do Ambiente e Redes Energéticas Nacionais. Lisboa. 

3 Decreto-Lei n.º 232/2007, de 15 de junho (alterado pelo Decreto-Lei n.º 58/2011, de 4 de maio). 
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Na Fase 2, com base nos FCD, são elaborados os estudos técnicos que permitem a análise das tendências mediante a 

escolha de cenários alternativos, com ou sem a implementação do PNRN, e a avaliação das oportunidades e riscos 

associados aos mesmos em termos ambientais e de sustentabilidade. Com esta cenarização são criadas diferentes 

diretrizes destinadas a prevenir e evitar ou reduzir os efeitos adversos, as quais serão posteriormente avaliadas e 

comparadas com o mesmo objetivo final. Das diferentes diretrizes resultam conclusões para a decisão relativamente 

às opções estratégicas do PNRN que melhor integram as questões ambientais e de sustentabilidade, bem como as 

orientações a seguir e as medidas de gestão e monitorização a serem aplicadas em fase de seguimento. 

No RA são apresentados os resultados da avaliação ambiental através da identificação, descrição e avaliação dos 

eventuais efeitos significativos criados no ambiente, resultantes da aplicação do PNRN e de alternativas razoáveis, 

tendo em conta o objetivo do Programa. O relatório ambiental incluirá (n.º 1, Art.º 6.º): 

• a descrição geral do conteúdo, dos principais objetivos do Plano e das suas relações com outros planos e 

programas pertinentes; 

• a avaliação das características ambientais das zonas suscetíveis de serem significativamente afetadas, dos aspetos 

pertinentes do estado atual do ambiente e a sua provável evolução se o Plano não for aplicado; 

• a identificação dos problemas ambientais pertinentes para o Plano, incluindo em particular os relacionados com 

todas as zonas de especial importância ambiental, designadamente as abrangidas pelo Decreto-Lei n.º 140/99, de 

24 de abril, na redação conferida pelo Decreto-Lei n.º 49/2005, de 24 de fevereiro; 

• a análise dos objetivos de proteção ambiental estabelecidos a nível internacional, comunitário ou nacional que 

sejam pertinentes para o Plano e avaliação da forma como estes objetivos e todas as outras considerações 

ambientais foram consideradas durante a sua preparação; 

• a identificação e avaliação dos eventuais efeitos significativos no ambiente decorrentes da aplicação do Plano, 

incluindo os efeitos secundários, cumulativos, sinergéticos, de curto, médio e longo prazos, permanentes e 

temporários, positivos e negativos, considerando questões como a biodiversidade, a população, a saúde humana, 

a fauna, a flora, o solo, a água, a atmosfera, os fatores climáticos, os bens materiais, o património cultural (incluindo 

o património arquitetónico e arqueológico), a paisagem e a interrelação entre os fatores supracitados; 

• a proposta de medidas destinadas a prevenir, reduzir e, tanto quanto possível, eliminar quaisquer efeitos adversos 

significativos no ambiente, resultantes da aplicação do Plano; 

• as medidas serão devidamente programadas, escalonadas no tempo e existirá um mecanismo ou sistema de 

monitorização que permitirá verificar o seu cumprimento; 

• o resumo das razões que justificam as alternativas escolhidas e uma descrição do modo como se procedeu à 

avaliação, incluindo as dificuldades encontradas na recolha das informações necessárias. 

O RNT contemplará as informações referidas no Relatório Ambiental e no Relatório de Consulta Pública. Para este 

último, será realizada a: i) preparação dos elementos para a Discussão Pública; ii) preparação e participação em sessões 

públicas; ii) ponderação dos elementos recebidos durante o período da Discussão Pública; iv) elaboração do relatório 

final da ponderação dos resultados. 

Esta etapa culmina com a entrega do Relatório Ambiental, na sua versão final que compreende a revisão do Relatório 

Ambiental, incorporando os contributos relevantes originados nos processos de discussão e consulta pública. 
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Fase 3 – Preparação da Declaração Ambiental (Fase IV de elaboração da proposta de PNRN) 

Após o período de consulta pública ao Relatório Ambiental, é elaborada a declaração ambiental explicitando: i) como 

as considerações ambientais e o relatório ambiental foram integrados no PNRN; ii) as observações e sugestões 

apresentadas nas consultas realizadas e a respetiva ponderação; iii) as razões que fundamentaram a aprovação do 

PNRN à luz de outras alternativas; iv) as medidas de controlo previstas para monitorizar a aplicação do PNRN e v) a 

divulgação pública da informação respeitante à decisão final (Art.º 10.º). 

 

Figura 1. Procedimento de Avaliação Ambiental definido pelo Decreto-Lei n.º 232/2007, de 15 de junho 

Fonte: Equipa Técnica, adaptado de PARTIDÁRIO, M. (2007) 
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Posteriormente à declaração ambiental deverá ser feita uma avaliação e controlo dos efeitos significativos no ambiente 

decorrentes da aplicação e execução do Plano. Ao mesmo tempo, será verificada a adoção das medidas previstas na 

declaração ambiental, remetendo-se os resultados da avaliação e controlo à Agência Portuguesa do Ambiente.  

A realização da avaliação ambiental estratégica no âmbito do PNRN será norteada pelos seguintes objetivos: 

• integrar os objetivos e a dimensão ambiental na visão estratégica para o país, potenciando a oportunidade que 

representa a elaboração do PNRN; 

• promover uma abordagem sistémica do ambiente, integrando os vários fatores com relevância (naturais, de 

ordenamento do território e de desenvolvimento social e crescimento económico); 

• avaliar potenciais constrangimentos ao ambiente e propor medidas mitigadoras com vista à sua resolução ou 

supressão; 

• estruturar um programa de monitorização para assegurar um adequado e eficaz acompanhamento do PNRN; 

• promover um processo participativo e transparente, envolvendo o público e as ERAE, em toda a construção da 

avaliação ambiental; 

• contribuir para a estruturação de propostas de planeamento e gestão do território nacional coadunadas com um 

desenvolvimento integrado e sustentável.  

 

Atendendo aos objetivos indicados, a avaliação ambiental estratégica apresenta um triplo contributo no processo do 

PNRN, designadamente: 

• na fase inicial do Plano, de modo que as questões ambientais possam ser devidamente equacionadas e os 

impactos negativos mitigados; 

• na fase final do Plano, contribuindo para a adoção de uma estratégia de desenvolvimento territorial em estreita 

articulação com a prossecução de objetivos de desenvolvimento sustentável e regenerativo; 

• na fase de implementação do Plano, propondo uma estratégia de monitorização para assegurar a integração e 

respeito pelos múltiplos fatores ambientais no decurso da operacionalização do PNRN. 

 

 

2.3. Programa de trabalhos 

O Regulamento (UE) 2024/1991, de 24 de junho — Regulamento do Restauro da Natureza (RNR) —, com teor 

vinculativo direto no quadro legislativo dos Estados-Membros, estabelece, no seu capítulo III, os moldes da preparação 

(Art.º 14.º), do teor (Art.º 15.º), da avaliação (Art.º 17.º), da coordenação (Art.º 18.º), e do reexame (Art.º 19.º), dos planos 

nacionais de restauro. O RNR preconiza a aplicação de medidas de restauro, integradas numa gestão holística de 

políticas ambientais, e define metas globais a cumprir com a contribuição dos Estados-Membros. Neste 

enquadramento, o RNR fornece a base normativa que sustenta o Despacho n.º 12734/2024, de 25 de outubro. 

A elaboração do Plano Nacional de Restauro da Natureza estrutura-se em cinco fases sequenciais e responde 

diretamente aos desafios identificados no Despacho n.º 12734/2024, de 25 de outubro, nomeadamente a exigência 

de uma abordagem holística que integre "respostas articuladas ao nível da adaptação às alterações climáticas, da produção 

de energias renováveis ou da política agrícola e florestal".  
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O faseamento temporal estende-se por vinte meses desde janeiro de 2025 até agosto de 2026, sendo concebido para 

cumprir o prazo regulamentar de 18 de agosto de 2026, conforme estabelecido no artigo 16.º do Regulamento europeu. 

A metodologia adotada materializa a visão governamental de que o PNRN "deve ser um instrumento de orientação, de 

articulação e de coordenação", evitando duplicações e potenciando o conhecimento existente. O processo faseado 

permite a mobilização gradual e estruturada da "sociedade em geral", incluindo as universidades, organizações setoriais 

e comunidades locais, conforme preconizado no despacho ministerial. 

Neste contexto, a elaboração do projeto de PNRN segue as seguintes fases: 

• Fase I: Planeamento e Preparação dos Trabalhos (janeiro - maio 2025): A fase inicial concentra-se no 

estabelecimento das fundações organizacionais e técnicas necessárias. Inclui a constituição de equipas 

multidisciplinares, a contratualização de assistência técnica especializada e o desenvolvimento de infraestruturas 

tecnológicas, nomeadamente o portal web dedicado e sistemas de informação geográfica. Esta fase é crítica para 

assegurar a capacidade técnica e organizacional necessária às fases subsequentes. 

• Fase II: Recolha de Informação e Diagnóstico (abril 2025 - setembro 2026): A fase de diagnóstico constitui o 

núcleo científico do processo, estendendo-se por dezoito meses para permitir recolha, análise e validação 

sistemática de dados. Inclui o mapeamento completo de habitats degradados, a avaliação de políticas existentes, 

a caracterização socioeconómica dos territórios-alvo e a avaliação de recursos de financiamento. A extensão 

temporal desta fase permite refinamento contínuo dos dados e integração de nova informação científica. 

• Fase III: Planeamento - Proposta de PNRN (outubro 2025 - março 2026): A terceira fase concentra-se na 

transformação do conhecimento científico em estratégias operacionais de restauro. Inclui a quantificação de metas 

por ecossistema, o desenvolvimento de cartografia detalhada e a identificação de medidas de monitorização. A 

duração de cinco meses permite desenvolvimento intensivo, mas fundamentado de propostas técnicas. 

• Fase IV: Consultas e Pareceres (abril - maio 2026): A quarta fase assegura validação social e institucional por 

consultas públicas estruturadas e recolha de pareceres técnicos especializados. Este período concentrado de dois 

meses permite uma auscultação eficaz de todas as partes interessadas, garantindo que o processo participativo 

seja simultaneamente abrangente e eficiente. 

• Fase V: Finalização e Publicação do PNRN (junho - agosto 2026): A fase final dedica-se à consolidação técnica e 

submissão oficial do PNRN. Durante quatro meses, procede-se à integração de todos os contributos recebidos, 

revisão técnica final e preparação da documentação para submissão à Comissão Europeia. Esta estruturação 

garante que o produto final incorpore contributos de todas as partes interessadas, mantendo rigor técnico. 

O processo de Avaliação Ambiental Estratégica encontra-se perfeitamente articulado em termos temporais e operativos 

com o processo de planeamento, no sentido de dar resposta ao objetivo principal de contribuir ativa e oportunamente 

para a elaboração do PNRN. 

A programação definida criará também oportunidades para que, através dos mecanismos previstos de participação e 

acompanhamento por parte das ERAE e do público, se possibilite um amplo debate e validação das opções estratégicas, 

do modelo territorial, das diretivas de ordenamento e do regulamento, entre outros elementos, que serão definidos no 

processo de elaboração do PNRN. 
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3. Objeto da Avaliação Ambiental 

3.1. Plano Nacional de Restauro da Natureza 

Nos termos do Despacho n.º 12734/2024, de 25 de outubro, o PNRN é elaborado sob a coordenação do ICNF - Instituto 

da Conservação da Natureza e das Florestas, IP, autoridade nacional competente, mediante uma estrutura de 

governança que inclui: 

• Grupo de trabalho interministerial - assegura articulação entre diferentes ministérios; 

• Comissão de Acompanhamento - garante supervisão técnica e institucional; 

• Grupo de Trabalho para o Restauro da Natureza (GT-RN) - tem como missão preparar o projeto de Plano Nacional 

de Restauro da Natureza. 

O PNRN tem como objetivos estratégicos: 

1. Reverter a degradação dos ecossistemas e recuperar a biodiversidade - Restaurar o estado, a integridade e a 

funcionalidade dos ecossistemas terrestres, marinhos, de água doce e urbanos, travando a perda de biodiversidade e 

assegurando a recuperação sustentada dos habitats e das populações de espécies. 

2. Restabelecer a conectividade ecológica e os processos naturais - Repor os processos ecológicos essenciais e a 

conectividade natural dos sistemas fluviais, terrestres e marinhos, garantindo a continuidade ecológica, a resiliência 

dos ecossistemas e a sua capacidade de adaptação a pressões futuras. 

3. Reforçar a resiliência climática e a segurança do território através da natureza - Utilizar o restauro da natureza 

como instrumento estrutural de adaptação às alterações climáticas, reduzindo a vulnerabilidade a riscos naturais 

(incêndios, cheias, secas, ondas de calor), reforçando os serviços de ecossistema e contribuindo para a estabilidade 

climática e territorial. 

4. Integrar o restauro da natureza no desenvolvimento territorial e setorial - Assegurar que o restauro da natureza 

é compatível com os usos do território, as atividades produtivas e a coesão socioeconómica, integrando-o nas políticas 

agrícola, florestal, marítima, energética, urbana e de ordenamento do território, de forma justa e territorialmente 

diferenciada. 

5. Garantir um modelo duradouro de governação, financiamento e compromisso social - Criar um quadro estável, 

participado e financeiramente sustentável para a implementação do restauro da natureza, assegurando coordenação 

intersetorial, monitorização contínua, apropriação social e um compromisso nacional e intergeracional para a proteção 

do capital natural. 

 

3.2. Restauro dos ecossistemas  

O Regulamento relativo ao Restauro da Natureza estabelece as categorias de ecossistemas para as quais os Estados-

Membros devem definir medidas de restauro, para assegurar que estes alcancem um bom estado ecológico. 

Até 2030, e conforme adequado, os Estados-Membros deverão dar prioridade às áreas correspondentes a tipos de 

habitat que não se encontrem em bom estado, em especial às localizadas em sítios da Rede Natura 2000. 
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Contudo, o Regulamento não se limita aos ecossistemas, adotando antes uma abordagem holística. Nesse sentido, o 

plano nacional deverá integrar respostas articuladas em domínios como a adaptação às alterações climáticas, a 

produção de energias renováveis e a política agrícola e florestal, tendo igualmente em conta as especificidades do 

desenvolvimento dos territórios abrangidos. 

Estão ainda previstas metas específicas para os seguintes oito ecossistemas. 

3.2.1. Restauro dos ecossistemas terrestres, costeiros e de água doce (artigo 

4.º) 

Os Estados-Membros devem aplicar medidas de restauro que sejam necessárias para colocar em bom estado de 

conservação as áreas dos seguintes tipos de habitat: zonas húmidas (costeiras e interiores); prados e outros habitats 

pastoris; habitats fluviais, lacustres, aluviais e ripícolas; florestas; habitats de estepes, charnecas e matos; habitats 

rochosos e dunares. 

Metas 

1 - Aplicar medidas de restauro que sejam necessárias para colocar em bom estado as áreas de tipos de habitat 

enumerados:  

a) até 2030, em pelo menos 30% da superfície total de todos os tipos de habitat que não se encontrem em bom 

estado; 

b) até 2040, em pelo menos 60% e, até 2050, em pelo menos 90% da superfície de cada grupo de tipos de habitat 

que não se encontre em bom estado.  

Para efeitos do presente número, até 2030, os Estados-Membros dão, conforme adequado, prioridade às medidas de 

restauro nas áreas localizadas na rede Natura 2000. 

2 - Restabelecer os tipos de habitat em áreas em que eles não ocorram, visando alcançar a área de referência favorável 

para aqueles:  

a) até 2030, em áreas que representem pelo menos 30% da superfície adicional necessária para alcançar a área de 

referência favorável total para cada grupo de tipos de habitat; 

b) até 2040, em áreas que representem pelo menos 60% dessa superfície e, até 2050, em 100% dessa superfície.  

3 - Assegurar que, até 2030, o estado dos tipos de habitat seja conhecido em pelo menos 90% da superfície distribuída 

por todos os tipos de habitat e que, até 2040, seja conhecido o estado de todas as áreas de tipos de habitat.  

4 - Melhorar a conectividade entre os tipos de habitat.  

5 - Prevenir a deterioração significativa de áreas em que ocorram os tipos de habitat enumerados e que se encontrem 

em bom estado.  

 

3.2.2. Restauro dos ecossistemas marinhos (artigo 5.º) 

Os Estados-Membros devem aplicar medidas de restauro que sejam necessárias para colocar em bom estado de 

conservação as áreas dos seguintes tipos de habitats marinhos: leitos de ervas marinhas; florestas de macroalgas; 
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jazigos conquilícolas; leitos de maërl; leitos de esponjas, de corais e coralígenos; fontes hidrotermais e fendas 

vulcânicas; sedimentos moles (a menos de 1.000 metros de profundidade).  

Metas 

1 - Aplicar medidas de restauro que sejam necessárias para colocar em bom estado as áreas de tipos de habitat 

enumerados:  

a) até 2030, em pelo menos 30 % da superfície total dos tipos de habitat 1 a 6 que não se encontre em bom estado;  

b) até 2040, em pelo menos 60 % e, até 2050, em pelo menos 90% da superfície dos tipos de habitat de cada um 

dos habitats 1 a 6 que não se encontre em bom estado;  

b) até 2040, em pelo menos dois terços da superfície dos tipos de habitat do grupo 7 que não se encontre em bom 

estado;  

d) até 2050, numa percentagem, identificada em conformidade, da superfície do tipo de habitat 7 que não se 

encontre em bom estado.  

2 - Restabelecer os tipos de habitat 1 a 6 em áreas em que esses tipos de habitat não ocorram, para alcançar a área de 

referência favorável para esses tipos de habitat:  

a) até 2030, em áreas que representem, pelo menos, 30% da superfície adicional necessária para alcançar a área de 

referência favorável total para cada grupo de tipos de habitat; 

b) até 2040, em áreas que representem, pelo menos, 60% dessa superfície e, até 2050, em 100% dessa superfície.  

3 - Assegurar que é conhecido o estado das seguintes superfícies:  

a) até 2030, de pelo menos 50% da superfície distribuída por todos os tipos de habitat 1 a 6;  

b) até 2040, de todas as áreas de tipos de habitat 1 a 6 e de, pelo menos 50% da superfície do tipo de habitat 7; 

c) até 2050, de todas as áreas do tipo de habitat 7.  

4 - Melhorar a coerência ecológica e da conectividade entre os tipos de habitat.  

5 - Prevenir a deterioração significativa de áreas em que ocorram os tipos de habitat enumerados e que se encontrem 

em bom estado.  

 

3.2.3. Restauro dos ecossistemas urbanos (artigo 8.º) 

Os ecossistemas urbanos representam cerca de 22% da superfície terrestre da União Europeia e neles vive a maioria 

dos cidadãos. Incluem florestas urbanas, parques e jardins, hortas urbanas, ruas arborizadas, sebes e prados urbanos.  

Trata-se de habitats importantes para a biodiversidade, que podem albergar uma elevada variedade de espécies de 

plantas, aves e insetos, incluindo polinizadores. São, também, essenciais para a saúde e bem-estar humanos, para a 

resiliência e sustentabilidade das cidades, pelos diversos serviços de ecossistemas que fornecem, nomeadamente, a 

regulação do ciclo da água (ex. redução do risco de cheias e inundações) e do clima (como redução do efeito de ilha de 

calor), a depuração da água e do ar e o lazer e recreação. 

Metas 
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1 - Até 31 de dezembro de 2030, assegurar que não há perda líquida da superfície nacional total de espaço verde e de 

coberto arbóreo nos ecossistemas urbanos.  

2 - A partir de 1 de janeiro de 2031, alcançar uma tendência crescente da superfície nacional total de espaço verde 

urbano, inclusive mediante a integração de espaço verde urbano em edifícios e nas infraestruturas.  

3 - A partir de 1 de janeiro de 2031, alcançar uma tendência crescente de coberto arbóreo urbano.  

 

Em função das tipologias de medidas e dos seus espaços preferenciais de aplicação, na análise a efetuar será relevante 

atender ao regime jurídico da Reserva Ecológica Nacional (funções desempenhadas pelas tipologias de REN, conforme 

enunciadas no seu anexo I). 

 

3.2.4. Restauro da conectividade natural dos rios e das funções naturais das 

planícies aluviais conexas (artigo 9.º) 

O restauro dos ecossistemas de água doce deverá incluir esforços para restaurar a conectividade natural dos rios, bem 

como das suas áreas ripícolas e planícies aluviais, nomeadamente através da eliminação de barreiras artificiais, para 

alcançar um estado de conservação favorável dos rios, lagos e habitats aluviais e espécies que vivem nesses habitats.  

Um dos principais objetivos da Estratégia de Biodiversidade da União Europeia para 2030 é o restauro do curso natural 

dos rios numa extensão de, pelo menos, 25.000 km, até 2030. 

Metas 

1 - Inventariar as barreiras artificiais à conectividade das águas de superfície e, tendo em conta as funções 

socioeconómicas dessas barreiras, identificar as que é necessário remover.  

2 - Remover as barreiras artificiais à conectividade das águas de superfície identificadas no levantamento. Ao removê-

las, os Estados-Membros ocupam-se, em primeiro lugar, das barreiras obsoletas, a saber, as que já não são necessárias 

para a produção de energia renovável, a navegação interior, o abastecimento de água, a proteção contra inundações 

ou outras utilizações. 

3 - Implementar medidas para melhorar as funções naturais das planícies aluviais conexas. 

4 - Assegurar a manutenção da conectividade natural dos rios e das funções naturais das planícies aluviais conexas 

restauradas. 

3.2.5. Restauro das populações de polinizadores (artigo 10.º) 

Na União Europeia, os polinizadores diminuíram drasticamente nas últimas décadas - uma em cada três espécies de 

abelhas e de borboletas está em declínio, e uma em cada 10 dessas espécies está à beira da extinção. Por polinizarem 

plantas silvestres e cultivadas, os polinizadores são essenciais para o funcionamento dos ecossistemas terrestres, o 

bem-estar humano e a segurança alimentar. Estima-se que quase cinco mil milhões de euros da produção agrícola 

anual da União Europeia depende dos insetos polinizadores.  

Os Estados-Membros devem, também, promover a ciência cidadã na recolha de dados de monitorização. No âmbito 

do Plano Europeu de Monitorização de Borboletas (eBMS) foi desenvolvida uma plataforma de ciência cidadã para 

monitorizar as borboletas na Europa.  
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Metas 

1 - Até 2030, melhorar a diversidade dos polinizadores e reverter o declínio das populações de polinizadores.  

2 - A partir de 2030, alcançar uma tendência crescente de populações de polinizadores.  

 

3.2.6. Restauro dos ecossistemas agrícolas (artigo 11.º) 

Além das áreas de ecossistemas terrestres que estão sujeitas a medidas de restauro, os Estados-Membros devem 

também restaurar os ecossistemas agrícolas. A conservação da sua biodiversidade é particularmente importante para 

assegurar a sustentabilidade da produção agrícola na União Europeia. 

Ecossistemas agrícolas ricos em biodiversidade aumentam a resiliência da agricultura às alterações climáticas e aos 

riscos ambientais, ao mesmo tempo que garantem a segurança alimentar, ao fornecer alimentos mais sustentáveis, 

nutritivos e acessíveis.  

Metas 

1 - Reforçar a biodiversidade nos ecossistemas agrícolas.  

2 - Alcançar uma tendência crescente a nível nacional de, pelo menos, dois dos três indicadores seguintes relativos aos 

ecossistemas agrícolas, no período desde 18 de agosto de 2024 até 31 de dezembro de 2030, e posteriormente a cada 

seis anos:  

a) índice de borboletas dos prados;  

b) reservas de carbono orgânico em solos agrícolas minerais; 

c) percentagem de terras agrícolas constituidas por elementos paisagísticos de grande diversidade. 

3 - A partir de 2030, alcançar uma tendência crescente de populações de polinizadores.  

4 - Alcançar os valores objetivo do índice de aves comuns de áreas agrícolas, até 2030, 2040 e 2050.  

5 - Restaurar os solos orgânicos com uso agrícola que constituam turfeiras drenadas: 

a) até 2030 - pelo menos 30% dessas superfícies, das quais pelo menos 1/4 devem ser reumidificadas; 

b) até 2040 - pelo menos 40% dessas superfícies, das quais pelo menos 1/3 devem ser reumidificadas; 

c) até 2050 - pelo menos 50% dessas superfícies, das quais pelo menos 1/3 devem ser reumidificadas.  

 

3.2.7. Restauro dos ecossistemas florestais (artigo 12.º) 

As florestas e outras terras arborizadas cobrem mais de 43,5% do território da União Europeia. Estes ecossistemas são 

bastante vulneráveis às alterações climáticas e aos incêndios. No entanto, são fundamentais, quer na adaptação e no 

combate às alterações climáticas, quer aos riscos relacionados com o clima, nomeadamente através das suas funções 

de reserva e sumidouro de carbono.  
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Prestam, ainda, muitos outros serviços de ecossistemas, como o fornecimento de alimentos, madeira e outros produtos 

não lenhosos, a regulação do clima, a estabilização e controlo da erosão do solo e a purificação do ar e da água.  

Metas 

1 - Reforçar a biodiversidade dos ecossistemas florestais.  

2 - Alcançar uma tendência crescente a nível nacional do índice de aves comuns de áreas florestais, no período de 18 

de agosto de 2024 a 31 de dezembro de 2030, e posteriormente a cada seis anos.  

3 - Atingir os valores objetivo do índice de aves comuns de áreas agrícolas, até 2030, 2040 e 2050.  

4 - Alcançar uma tendência crescente a nível nacional de, pelo menos, seis dos sete indicadores seguintes relativos aos 

ecossistemas florestais, no período de 18 de agosto de 2024 a 31 de dezembro de 2030, e, posteriormente, a cada seis 

anos:  

a) madeira morta em pé;  

b) madeira morta caída;  

c) percentagem de florestas com estrutura etária heterogénea;  

d) conectividade florestal;  

e) reservas de carbono orgânico;  

f) percentagem de florestas dominadas por espécies arbóreas autóctones;  

g) diversidade das espécies de árvores.  

 

3.2.8. Plantação de mais de três mil milhões de árvores (artigo 13.º) 

A Estratégia de Biodiversidade da União Europeia para 2030 fixou o compromisso de plantação de, pelo menos, mais 

três mil milhões de árvores na UE até 2030.  

Estabelecida na Comunicação da Comissão de 16 de julho de 2021, a Nova Estratégia da UE para as Florestas 2030 inclui 

um roteiro para a aplicação desse compromisso, baseado no princípio geral da plantação e do cultivo da árvore certa 

no local certo e para a finalidade certa. Como instrumento destinado a registar os contributos e os progressos 

realizados relativamente ao compromisso disponibiliza um contador de árvores, o Map My Tree.  

Tal como estabelecido na Estratégia de Biodiversidade da UE para 2030 e no roteiro da nova Estratégia da UE para as 

Florestas 2030, em 17 de março de 2023, a Comissão emitiu as Orientações relativas à florestação, reflorestação e 

plantação de árvores favoráveis à biodiversidade.  

3.3. Abrangência territorial 

O Plano deverá apresentar uma cobertura territorial de caráter universal e integrado, abrangendo a totalidade 

do território de Portugal Continental e Regiões Autónomas, conforme disposto no artigo 2.º do Regulamento (UE) 

2024/1991, que define o âmbito geográfico de aplicação de forma exaustiva e sistemática.  
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A cobertura espacial materializa-se por cinco categorias de ecossistemas: ecossistemas terrestres, costeiros e de 

água doce (artigo 4.º); ecossistemas marinhos (artigo 5.º); ecossistemas urbanos (artigo 8.º); ecossistemas agrícolas 

(artigo 11.º); e, finalmente, ecossistemas florestais (artigo 12.º), bem como os rios e as planícies aluviais conexas, objeto 

de restauro da conectividade natural (artigo 9.º) e as áreas onde se proceda ao restauro das populações de 

polinizadores (artigo 10.º). 

O Regulamento (UE) 2024/1991 reconhece ainda as particularidades territoriais específicas, nomeadamente através da 

inclusão obrigatória no PNRN de medidas adaptadas às regiões ultraperiféricas dos Açores e da Madeira, 

conforme estabelecido no artigo 15.º, n.º 3, alínea o). 

 

3.4. Problemas e oportunidades associados à implementação do PNRN 

A implementação do Plano Nacional de Restauro da Natureza (PNRN), tal como definido no Despacho n.º 12734/2024 

e no Regulamento (UE) 2024/1991, levanta um conjunto de desafios complexos, mas também abre oportunidades 

estruturantes, sobretudo quando analisada à luz do seu objeto de avaliação ambiental, da sua governação multinível e 

da abrangência territorial e ecológica. 

 

Principais problemas / desafios 

Um dos principais desafios reside na complexidade da governação e coordenação interinstitucional. A estrutura do 

PNRN — envolvendo grupo de trabalho interministerial, comissão de acompanhamento e o GT-RN — exige uma 

articulação eficaz entre múltiplos setores (ambiente, agricultura, energia, ordenamento do território), o que pode gerar 

dificuldades operacionais, sobreposição de competências e atrasos na implementação. Esta complexidade é agravada 

pela natureza transversal das medidas, que implicam coerência entre políticas públicas frequentemente com objetivos 

divergentes. 

Outro problema relevante prende-se com os conflitos de uso do solo e integração setorial. A abordagem holística do 

plano — que inclui restauro ecológico, produção de energias renováveis, agricultura e floresta — pode originar tensões 

territoriais, especialmente em áreas onde coexistem pressões produtivas e metas de conservação. A necessidade de 

restaurar habitats (ex. zonas húmidas, florestas, ecossistemas agrícolas) ou remover barreiras fluviais pode colidir com 

interesses económicos instalados, exigindo mecanismos de compensação e negociação. 

Acrescem ainda desafios ao nível da capacidade técnica, financiamento e conhecimento ecológico. O cumprimento das 

metas (ex. 30% dos habitats restaurados até 2030, monitorização de 90% das áreas) implica investimentos significativos, 

sistemas robustos de monitorização e dados científicos ainda incompletos em algumas tipologias de ecossistemas 

(sobretudo marinhos). A fragmentação da propriedade, particularmente em meio rural, dificulta igualmente a 

implementação coordenada das medidas. 

 

Principais oportunidades 

Por outro lado, o PNRN constitui uma oportunidade para promover uma transformação estrutural do modelo de gestão 

territorial, reforçando a integração entre conservação da natureza e desenvolvimento económico. A recuperação de 

ecossistemas terrestres, marinhos e urbanos pode melhorar serviços de ecossistema essenciais — como regulação 

hídrica, fertilidade do solo e sequestro de carbono — contribuindo diretamente para a resiliência climática e redução 

de riscos naturais (incêndios, cheias, secas). 
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Existe também um forte potencial de inovação e dinamização económica, através do desenvolvimento de novas fileiras 

associadas ao restauro ecológico, como engenharia natural, monitorização ambiental, bioeconomia e gestão florestal 

sustentável. A escala nacional e a diversidade de ecossistemas abrangidos (incluindo Regiões Autónomas) criam 

oportunidades para especialização regional e criação de emprego qualificado, sobretudo em territórios de baixa 

densidade. 

Adicionalmente, o plano pode reforçar a coesão territorial e a atratividade dos territórios, ao valorizar paisagens, 

biodiversidade e qualidade ambiental, com impactos positivos no turismo sustentável e na qualidade de vida. A 

integração do restauro em ecossistemas urbanos (aumento de áreas verdes e coberto arbóreo) é particularmente 

relevante para melhorar o bem-estar das populações e a adaptação das cidades às alterações climáticas. 

 

Síntese 

O PNRN representa um instrumento ambicioso de política pública que combina objetivos ecológicos, climáticos e 

territoriais. O seu sucesso dependerá da capacidade de ultrapassar desafios de governação, financiamento e integração 

setorial, transformando o restauro da natureza num vetor estratégico de desenvolvimento sustentável, resiliência 

climática e valorização territorial. 
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4. Fatores Críticos para a Decisão 

4.1. Questões estratégicas 

O Regulamento (UE) 2024/1991 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 24 de junho de 2024, relativo ao restauro 

da natureza, estabeleceu um regime jurídico vinculativo para a recuperação dos ecossistemas degradados no 

território da União Europeia. Esta norma constitui o primeiro instrumento legislativo europeu dedicado ao restauro 

ecológico, complementando o quadro de proteção da natureza existente.  

Este Regulamento, que se insere no quadro do Pacto Ecológico Europeu e da Estratégia de Biodiversidade da UE para 

2030, procura ainda dar cumprimento aos compromissos internacionais assumidos no âmbito da Convenção sobre 

a Diversidade Biológica e do Quadro Global para a Biodiversidade de Kunming-Montreal, estabelecendo a 

obrigatoriedade de os Estados-Membros elaborarem uma proposta de Plano Nacional de Restauro da Natureza, a 

submeter à Comissão Europeia até 1 de setembro de 2026, seguindo um Modelo Uniforme estabelecido pela 

Comissão.  

Assim, o PNRN constitui o instrumento central através do qual cada Estado-Membro operacionaliza o Restauro 

da Natureza no seu território nacional, realizando os estudos e as análises preparatórias necessárias para 

identificar os territórios e as medidas de restauro indispensáveis para cumprir as metas de restauro e as obrigações 

previstas, traduzindo objetivos europeus em ações territoriais concretas.  

O principal objetivo do Plano passa por reverter a perda de biodiversidade em Portugal e promover a 

recuperação sustentada de ecossistemas ricos em biodiversidade e resilientes. O Plano visa assim contribuir 

para os objetivos globais da UE em matéria de atenuação e adaptação às alterações climáticas, neutralidade da 

degradação do solo e de reforço da segurança alimentar. Por uma abordagem integrada e participativa, o Plano 

deverá estabelecer as bases para uma transformação económica e social que coloca a natureza no centro das políticas 

de desenvolvimento, assegurando que as gerações futuras herdem um património natural restaurado e resiliente.  

Conforme o estipulado no Despacho n.º 12734/2024, de 25 de outubro, a elaboração do PNRN tem como finalidade 

responder às obrigações nacionais no quadro da União Europeia (aplicar medidas de restauro para abranger, 

conjuntamente, pelo menos 20 % das áreas terrestres e, pelo menos, 20 % das áreas marinhas até 2030 e, até 2050, 

todos os ecossistemas que necessitam de restauro), mas igualmente numa perspetiva e interesse nacional, agindo 

de forma mais ativa na recuperação dos ecossistemas. 

Neste quadro, entende-se que as questões estratégicas subjacentes à elaboração do PNRN deverão ser: 

1. Eficácia do restauro ecológico e biodiversidade 

2. Adaptação e resiliência climática 

3. Coesão territorial e desenvolvimento socioeconómico 

4. Governação duradoura e compromisso sustentável. 

 

4.2. Fatores ambientais 

De modo a avaliar os eventuais efeitos significativos no ambiente decorrentes da elaboração do PNRN, mais 

concretamente, como determina o enquadramento legal da avaliação ambiental estratégica, os seus “efeitos 

secundários, cumulativos, sinergéticos, de curto, médio e longo prazos, permanentes e temporários, positivos e 
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negativos”, importa também identificar os fatores ambientais suscetíveis de serem afetados pela implementação do 

instrumento de gestão do território. 

O conjunto de fatores ambientais previstos no Decreto-Lei n.º 232/2007, de 15 de junho, é o seguinte: 

• Água; 

• Atmosfera; 

• Bens materiais; 

• Biodiversidade; 

• Fatores climáticos; 

• Fauna; 

• Flora; 

• Paisagem; 

• Património cultural (incluindo o património arquitetónico e arqueológico); 

• População; 

• Saúde humana; 

• Solo. 

Atendendo à natureza do PNRN e à diversidade de usos e ocupações do solo que coexistem no território nacional 

(área de intervenção do plano), à qual corresponde uma diversidade equivalente de questões ambientais relevantes, 

considera-se que todos os fatores ambientais enunciados no enquadramento legislativo têm, cada um por si, especial 

relevância para este território e, como tal, todos devem ser tidos em consideração na avaliação ambiental do Plano. 

 

4.3. Quadro de referência estratégico 

Para estabelecer o referencial estratégico para a avaliação ambiental, analisam-se as relações estabelecidas pelo 

PNRN com os objetivos de política ambiental e de sustentabilidade determinados ao nível internacional e nacional 

com relevância para a avaliação.  

Com este intuito, a metodologia adotada desenvolve-se, sequencialmente, através da: 

• análise e identificação dos instrumentos que integram o quadro de referência estratégico (QRE) com os quais a 

elaboração do PNRN estabelece relações; 

• análise dos instrumentos selecionados e dos estudos técnicos e demais documentos que compõem atualmente 

o PNRN em elaboração; 

• construção de uma matriz de coerência entre os objetivos da elaboração do PNRN e os objetivos/linhas de 

orientação estratégica de cada um dos documentos de referência. 

Tendo em consideração a natureza, o âmbito e os objetivos da elaboração do PNRN, foram selecionados os seguintes 

documentos para integrarem o quadro de instrumentos de referência estratégica: 

Âmbito Nacional 

• Compromisso para o Crescimento Verde (CCV) 

• Estratégia Nacional de Adaptação às Alterações Climáticas (ENAAC 2030) 
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• Estratégia Nacional de Desenvolvimento Sustentável (ENDS 2015) 

• Estratégia Nacional de Educação Ambiental (ENEA 2020) 

• Estratégia Nacional para a Agricultura Biológica (ENAB) 

• Estratégia Nacional para a Conservação da Natureza e da Biodiversidade (ENCNB 2030) 

• Estratégia Nacional para a Gestão da Água de Portugal (Água que nos Une) 

• Estratégia Nacional para a Gestão Integrada da Zona Costeira (ENGIZC) 

• Estratégia Nacional para as Florestas 2014-2020 (ENF) 

• Estratégia Nacional para o Mar 2021-2030 (ENM) 

• Estratégia para o Regadio Público 2014-2020/Programa Nacional de Regadios 

• Lei n.º 58/2005, de 29 de dezembro – Lei da água  

• Plano de Ação Litoral XXI 

• Plano de Situação do Ordenamento do Espaço Marítimo (PSOEM) 

• Plano Estratégico Nacional da PAC 2023-2027 (PEPAC) 

• Plano Nacional da Água (PNA)  

• Plano Nacional de Gestão Integrada de Fogos Rurais (PNGIFR)  

• Plano Nacional Energia e Clima 2030 (PNEC 2030) 

• Programa de Ação Nacional de Combate à Desertificação 2014-2024 (PANCD) 

• Programa de Ação para a Adaptação às Alterações Climáticas (P-3AC) 

• Programa Nacional da Política de Ordenamento do Território (PNPOT)  

• Programa Nacional de Transformação da Paisagem (PTP) 

• Quadro Estratégico para a Política Climática 2020/2030 (QEPiC) 

• Roteiro Nacional para a Neutralidade Carbónica 2050 (RNC2050) 

Âmbito regional 

• Programa Regional de Ordenamento do Território do Norte (PROT-Norte) 

• Programa Regional de Ordenamento do Território do Centro (PROT-Centro) 

• Plano Regional de Ordenamento do Território da Área Metropolitana de Lisboa (PROT AML) 

• Plano Regional de Ordenamento do Território do Oeste e Vale do Tejo (PROT OVT) 

• Plano Regional de Ordenamento do Território do Alentejo (PROT Alentejo) 

• Plano Regional de Ordenamento do Território do Algarve (PROT Algarve) 

• Plano Regional de Ordenamento do Território dos Açores (PROTA) 

• Programa Regional de Ordenamento do Território da Região Autónoma da Madeira (PROTRAM) 

Programas Setoriais 

• Plano de Gestão da Região Hidrográfica dos Açores 2022-2027 

• Plano de Gestão de Riscos de Inundações da Região Autónoma dos Açores 2022-2027 (PGRIA 2022-2027) 

• Plano Setorial da Rede Natura 2000 (PSRN2000) 
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• Planos de Gestão da Região Hidrográfica (PGRH) – Continente 

• Planos de Gestão dos Riscos de Inundações (PGRI) - Continente 

• Planos de Ordenamento de Albufeiras de Águas Públicas (POAAP) 

• Planos e Programas de Ordenamento da Orla Costeira 

• Programa para a Orla Costeira da Madeira - POCMAD 

• Programa para a Orla Costeira do Porto Santo - POCPS  

• Programa Regional de Ordenamento Florestal da RAM 

• Programa Regional de Ordenamento Florestal de Entre Douro e Minho 

• Programa Regional de Ordenamento Florestal de Lisboa e Vale do Tejo 

• Programa Regional de Ordenamento Florestal de Trás-os-Montes e Alto Douro 

• Programa Regional de Ordenamento Florestal do Alentejo 

• Programa Regional de Ordenamento Florestal do Algarve 

• Programa Regional de Ordenamento Florestal do Centro Interior 

• Programa Regional de Ordenamento Florestal do Centro Litoral 

A estruturação deste QRE assenta no princípio de que os objetivos subjacentes ao PNRN e a cada um destes 

instrumentos, podem reforçar-se mutuamente e, aí, obter mais e melhores resultados de desenvolvimento 

sustentável se forem devidamente integrados. 

Tendo-se procedido a uma análise detalhada da coerência entre os objetivos/linhas de orientação estratégica de cada 

um dos documentos de referência e os objetivos de desenvolvimento estabelecidos no PNRN (ver anexo 1), foi 

possível elaborar uma matriz síntese da coerência entre o PNRN e os vários instrumentos considerados no quadro 

de referência estratégico. 

A análise desenvolvida permite constatar a existência de uma elevada coerência entre os objetivos estratégicos 

assumidos pelo PNRN e os diversos instrumentos que integram o seu quadro de referência estratégico. 

O Plano Nacional de Restauro da Natureza (PNRN) apresenta uma coerência forte e consistente com os principais 

instrumentos estratégicos nacionais centrados em biodiversidade, florestas, paisagem e resiliência climática. 

Destacam-se a Estratégia Nacional de Desenvolvimento Sustentável (ENDS 2015), a Estratégia Nacional para a 

Conservação da Natureza e da Biodiversidade (ENCNB 2030), a Estratégia Nacional para as Florestas (ENF 2014-2020) 

e o Programa Nacional de Transformação da Paisagem, todos com coerência forte em praticamente todos os 

objetivos estratégicos do PNRN, incluindo integração territorial e modelos de governação duradouros. 

No âmbito regional, os instrumentos mais alinhados são os PROT e os Programas Regionais de Ordenamento 

Florestal, que apresentam coerência forte em biodiversidade, resiliência climática e integração do restauro da 

natureza no planeamento territorial. Por sua vez, os PGRH constituem instrumentos estruturantes na elaboração do 

PNRN, dado que integram a avaliação de pressões e impactes nas massas de água, bem como a identificação das 

medidas necessárias para que estas alcancem o bom estado global, devendo esta análise ser ponderada na 

priorização dos ecossistemas de água doce a intervir e na monitorização do progresso do seu estado. 

Por outro lado, instrumentos regionais com maior ênfase em desenvolvimento urbano e económico, como o PROT-

OVT, PROT Alentejo, PROT-AML e PROT Algarve, apresentam coerência intermédia, especialmente nos objetivos de 

biodiversidade e conectividade ecológica, refletindo a necessidade de reforçar a articulação entre o restauro da 

natureza e o desenvolvimento territorial local. 
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Em síntese, os instrumentos mais coerentes com o PNRN são aqueles que têm foco direto em conservação da 

natureza, florestas e sustentabilidade territorial, garantindo alinhamento com os objetivos de recuperação de 

ecossistemas, conectividade ecológica e resiliência climática. Instrumentos setoriais ou regionais mais orientados 

para a economia ou urbanização apresentam coerência parcial, sobretudo nos objetivos de biodiversidade, 

evidenciando oportunidades para fortalecer a integração do restauro da natureza em políticas de desenvolvimento e 

gestão territorial mais abrangente. 
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Quadro 1. Análise global da coerência do PNRN com o seu Quadro de Referência Estratégico 

Documentos Estratégicos de Referência 

Plano Nacional de Restauro da Natureza 

Objetivos Estratégicos 

Reverter a 

degradação dos 

ecossistemas e 

recuperar a 

biodiversidade 

Restabelecer a 

conectividade 

ecológica e os 

processos naturais 

Reforçar a resiliência 

climática e a 

segurança do 

território através da 

natureza 

Integrar o restauro da 

natureza no 

desenvolvimento 

territorial e setorial 

Garantir um modelo 

duradouro de 

governação, 

financiamento e 

compromisso social 

Âmbito Nacional      

Compromisso para o Crescimento Verde (CCV) ◆◆ ◆ ◆◆◆ ◆◆◆ ◆◆◆ 

Estratégia Nacional de Adaptação às Alterações Climáticas 2030 (ENAAC 

2030) 
◆◆◆ ◆◆◆ ◆◆◆ ◆◆ ◆◆◆ 

Estratégia Nacional de Desenvolvimento Sustentável (ENDS 2015) ◆◆◆ ◆◆◆ ◆◆◆ ◆◆◆ ◆◆◆ 

Estratégia Nacional de Educação Ambiental (ENEA 2020) ◆◆ ◆◆ ◆◆ ◆◆◆ ◆◆◆ 

Estratégia Nacional para a Agricultura Biológica (ENAB) ◆◆◆ ◆◆ ◆◆◆ ◆◆◆ ◆◆◆ 

Estratégia Nacional para a Conservação da Natureza e da Biodiversidade 

(ENCNB 2030) 

◆◆◆ ◆◆◆ ◆◆ ◆◆◆ ◆◆◆ 

Estratégia Nacional para a Gestão da Água de Portugal (Água que nos 

Une) 

◆◆◆ ◆◆◆ ◆◆◆ ◆◆◆ ◆◆◆ 

Estratégia Nacional para a Gestão Integrada da Zona Costeira  ◆ ◆ ◆◆ ◆◆ ◆◆◆ 

Estratégia Nacional para as Florestas 2014-2020 (ENF) ◆◆◆ ◆◆◆ ◆◆◆ ◆◆◆ ◆◆◆ 

Estratégia Nacional para o Mar 2021-2030 (ENM) ◆◆ ◆ ◆◆ ◆◆ ◆◆ 

Estratégia para o Regadio Público 2014-2020/Programa Nacional de 

Regadios 
◆◆◆ ◆◆ ◆◆◆ ◆◆◆ ◆◆◆ 

Lei n.º 58/2005, de 29 de dezembro – Lei da água ◆◆ ◆ ◆◆ ◆◆ ◆◆ 

Plano de Ação Litoral XXI ◆◆ ◆◆ ◆◆ ◆◆ ◆◆◆ 

Plano de Situação do Ordenamento do Espaço Marítimo (PSOEM) ◆◆◆ ◆◆ ◆◆◆ ◆◆ ◆◆◆ 

Plano Estratégico Nacional da PAC 2023-2027 (PEPAC) ◆◆◆ ◆◆◆ ◆◆◆ ◆◆ ◆◆◆ 

Plano Nacional da Água (PNA)  ◆◆◆ ◆◆ ◆◆◆ ◆◆ ◆◆ 
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Documentos Estratégicos de Referência 

Plano Nacional de Restauro da Natureza 

Objetivos Estratégicos 

Reverter a 

degradação dos 

ecossistemas e 

recuperar a 

biodiversidade 

Restabelecer a 

conectividade 

ecológica e os 

processos naturais 

Reforçar a resiliência 

climática e a 

segurança do 

território através da 

natureza 

Integrar o restauro da 

natureza no 

desenvolvimento 

territorial e setorial 

Garantir um modelo 

duradouro de 

governação, 

financiamento e 

compromisso social 

Plano Nacional Energia e Clima 2030 (PNEC 2030) ◆◆ ◆◆ ◆◆◆ ◆◆ ◆◆ 

Programa de Ação Nacional de Combate à Desertificação 2014-2024 

(PANCD) 

◆◆◆ ◆◆◆ ◆◆◆ ◆◆◆ ◆◆◆ 

Programa de Ação para a Adaptação às Alterações climáticas (P-3AC) ◆◆◆ ◆◆◆ ◆◆◆ ◆◆ ◆◆◆ 

Programa Nacional da Política de Ordenamento do Território (PNPOT)  ◆◆◆ ◆◆◆ ◆◆ ◆◆◆ ◆◆◆ 

Plano Nacional de Gestão Integrada de Fogos Rurais (PNGIFR)  ◆◆◆ ◆◆ ◆◆◆ ◆◆ ◆◆◆ 

Programa Nacional de Transformação da Paisagem ◆◆◆ ◆◆◆ ◆◆◆ ◆◆◆ ◆◆◆ 

Quadro Estratégico para a Política Climática 2020/2030 (QEPiC) ◆◆ ◆◆ ◆◆◆ ◆◆ ◆◆◆ 

Roteiro Nacional para a Neutralidade Carbónica 2050 (RNC2050) ◆◆ ◆◆ ◆◆◆ ◆◆◆ ◆◆◆ 

Âmbito Regional      

Programa Regional de Ordenamento do Território do NORTE (PROT-

Norte) 
◆◆ ◆◆ ◆◆ ◆◆ ◆◆ 

Programa Regional de Ordenamento do Território do Centro (PROT- 

Centro) 
◆◆◆ ◆◆◆ ◆◆◆ ◆◆◆ ◆◆◆ 

Plano Regional de Ordenamento do Território da Área Metropolitana de 

Lisboa (PROT AML) 
◆◆ ◆◆ ◆◆ ◆◆◆ ◆◆◆ 

Plano Regional de Ordenamento do Território do Oeste e Vale do Tejo 

(PROT OVT) 
◆◆ ◆◆ ◆◆ ◆◆ ◆◆ 

Plano Regional de Ordenamento do Território do Alentejo (PROT 

Alentejo) 
◆◆ ◆◆ ◆◆ ◆◆ ◆◆ 

Plano Regional de Ordenamento do Território do Algarve (PROT Algarve) ◆◆◆ ◆◆ ◆◆ ◆◆◆ ◆◆ 

Plano Regional de Ordenamento do Território dos Açores (PROTA) ◆◆◆ ◆◆◆ ◆◆◆ ◆◆◆ ◆◆ 

Programa Regional de Ordenamento do Território da Região Autónoma 

da Madeira (PROTRAM) 
◆◆ ◆◆ ◆◆◆ ◆◆ ◆◆ 

Âmbito Setorial      
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Documentos Estratégicos de Referência 

Plano Nacional de Restauro da Natureza 

Objetivos Estratégicos 

Reverter a 

degradação dos 

ecossistemas e 

recuperar a 

biodiversidade 

Restabelecer a 

conectividade 

ecológica e os 

processos naturais 

Reforçar a resiliência 

climática e a 

segurança do 

território através da 

natureza 

Integrar o restauro da 

natureza no 

desenvolvimento 

territorial e setorial 

Garantir um modelo 

duradouro de 

governação, 

financiamento e 

compromisso social 

Planos de Gestão dos Riscos de Inundações (PGRI)- Continente ◆◆ ◆◆ ◆◆◆ ◆◆ ◆◆ 

Plano de Gestão de Riscos de Inundações da Região Autónoma dos 

Açores 2022-2027 (PGRIA 2022-2027) 

◆ ◆ 
◆◆ ◆◆ ◆◆◆ 

Plano Setorial da Rede Natura 2000 (PSRN2000) ◆◆◆ ◆◆◆ ◆◆ ◆◆ ◆◆ 

Planos de Ordenamento de Albufeiras de Águas Públicas (POAAP) ◆◆◆ ◆◆ ◆◆ ◆◆◆ ◆◆◆ 

Planos e Programas de Ordenamento da Orla Costeira ◆◆ ◆◆ ◆◆◆ ◆◆ ◆◆ 

Programa para a Orla Costeira da Madeira - POCMAD ◆◆ ◆ ◆◆ ◆◆◆ ◆◆ 

Programa Para a Orla Costeira do Porto Santo - POCPS  ◆◆ ◆ ◆◆ ◆◆◆ ◆◆ 

Planos de Gestão da Região Hidrográfica (PGRH) – Continente ◆◆◆ ◆◆◆ ◆◆◆ ◆◆◆ ◆◆◆ 

Plano de Gestão da Região Hidrográfica dos Açores 2022-2027 ◆◆ ◆ ◆◆ ◆◆ ◆◆◆ 

Programa Regional de Ordenamento Florestal de Entre Douro e Minho 

Programa Regional de Ordenamento Florestal de Trás-os-Montes e Alto 

Douro 

Programa Regional de Ordenamento Florestal de Lisboa e Vale do Tejo 

Programa Regional de Ordenamento Florestal do Alentejo 

Programa Regional de Ordenamento Florestal do Algarve 

◆◆ ◆ ◆◆◆ ◆◆◆ ◆◆ 

Programa Regional de Ordenamento Florestal do Centro Interior ◆◆ ◆◆ ◆◆◆ ◆◆◆ ◆◆ 

Programa Regional de Ordenamento Florestal do Centro Litoral ◆◆ ◆◆ ◆◆ ◆◆◆ ◆◆ 

Programa Regional de Ordenamento Florestal da RAM ◆◆◆ ◆◆ ◆◆◆ ◆◆◆ ◆◆◆ 

Legenda: ◆◆◆ - Coerência Forte; ◆◆ - Coerência Intermédia; ◆ - Coerência Fraca; O - Coerência Nula 
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4.4. Identificação dos fatores críticos para a decisão 

Com base na análise das inter-relações entre as questões estratégicas para o Plano, os fatores ambientais relevantes e 

o respetivo quadro de referência estratégico, e tendo também em consideração os termos de referência subjacentes à 

elaboração do PNRN, foram definidos os seguintes fatores críticos para a decisão no âmbito do processo de avaliação 

ambiental estratégica da elaboração do PNRN: 

• Biodiversidade e restauro ecológico - Este FCD é central, dado que está em causa a capacidade do PNRN para 

reverter a perda de biodiversidade e assegurar o restauro efetivo de ecossistemas degradados, em linha com as 

metas vinculativas do Regulamento (UE) 2024/1991. Inclui o restauro de habitats e espécies protegidas e não 

protegidas, a melhoria do estado de conservação da Rede Natura 2000, a recuperação de ecossistemas marinhos, 

costeiros, fluviais e terrestres, bem como o reforço da conectividade ecológica e dos processos naturais. A 

prossecução dos objetivos do Plano depende de assegurar que as intervenções propostas não são apenas 

pontuais, mas estruturantes, ecologicamente coerentes e territorialmente articuladas. A avaliação deve incidir em 

domínios centrais como: o estado de conservação dos habitats e espécies, a extensão de áreas restauradas, a 

conectividade ecológica, a funcionalidade dos ecossistemas e a coerência com instrumentos como a Estratégia de 

Biodiversidade da UE 2030, a ENCNB 2030, o PSRN2000 e o Regulamento do Restauro da Natureza.  

• Água, solo e alterações climáticas - Este FCD centra-se na relação entre o restauro da natureza, a proteção dos 

recursos hídricos e do solo e a adaptação às alterações climáticas e para o reforço da resiliência do território face 

a riscos climáticos crescentes, como secas, cheias, incêndios, erosão costeira e subida do nível do mar. Está em 

causa a melhoria do estado ecológico das massas de água superficiais e subterrâneas, a proteção dos aquíferos, a 

redução da erosão e da degradação do solo, bem como o combate à desertificação. O PNRN assume aqui um papel 

estruturante, uma vez que muitos ecossistemas a restaurar (zonas húmidas, rios, estuários, solos agrícolas e 

florestais) são essenciais para a regulação hídrica e edáfica do território. A avaliação deve incidir em domínios 

centrais como: o estado ecológico e químico das massas de água (DQA), a infiltração e retenção hídrica, a qualidade 

e fertilidade do solo, o risco de erosão e salinização. O restauro da natureza é assumido como um instrumento-

chave de adaptação, através do reforço de ecossistemas que funcionam como infraestruturas naturais de proteção 

e regulação climática. A coerência com a ENAAC 2030, o RNC2050, o QEPiC e o PNEC 2030 e com os cenários de 

longo prazo é determinante. A avaliação deve incidir em domínios centrais como: a redução da vulnerabilidade 

climática, a capacidade de mitigação de riscos naturais, a integração de soluções baseadas na natureza (SBN) e o 

alinhamento com cenários climáticos futuros. 

• Uso do solo, paisagem e ordenamento do território - Este FCD avalia a compatibilidade entre os modelos de 

ocupação e uso do solo e as medidas de restauro da natureza, assegurando que o PNRN contribui para uma 

organização territorial mais equilibrada, funcional e resiliente. Está em causa a integração do restauro ecológico 

nos instrumentos de ordenamento do território, a valorização da paisagem enquanto recurso ambiental e cultural, 

e a prevenção de conflitos entre conservação, produção e urbanização. É particularmente relevante dada a 

diversidade de usos no território nacional e a necessidade de compatibilizar restauro com atividades agrícolas, 

florestais, urbanas e infraestruturais, em alinhamento com o PNPOT, os PROT, os PROF e o PSOEM, assegurando 

a compatibilidade com usos existentes, valorização paisagística e integração territorial das medidas.  

• População e atividades económicas - Este FCD aborda os efeitos do PNRN na população, o que abrange 

dimensões como sendo a qualidade de vida, saúde humana e coesão social, reconhecendo assim que ecossistemas 

saudáveis são determinantes para o bem-estar das populações. Está em causa a redução da exposição a riscos 

naturais, a melhoria da qualidade ambiental (ar, água, espaços verdes), o acesso equitativo aos benefícios do 

restauro. Integra também dimensões de justiça territorial, coesão social e valorização do capital natural como base 

do desenvolvimento sustentável, em coerência com a ENDS, ENEA e os objetivos sociais do Pacto Ecológico 

Europeu. A avaliação deve incidir em domínios como: a redução do risco para pessoas e bens, a melhoria das 
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condições ambientais, a acessibilidade aos serviços de ecossistema e a justiça territorial. Neste FCD está também 

em causa a forma como estrategicamente o PNRN influencia e produz efeitos sobre as atividades económicas e 

contribui para uma transição económica compatível com o restauro da natureza. O Plano deve promover modelos 

agrícolas, florestais e económicos mais resilientes, sustentáveis e alinhados com a bioeconomia, evitando impactos 

negativos sobre a viabilidade económica dos territórios rurais e costeiros. A articulação e compatibilidade com a 

PAC, o PEPAC e as estratégias agrícolas e florestais nacionais é determinante. A avaliação deve incidir em diversos 

domínios: a compatibilidade das medidas de restauro com atividades produtivas, a promoção da agroecologia e 

silvicultura sustentável, o contributo para a segurança alimentar e a criação de valor económico associado aos 

ecossistemas.  

• Governança - Este FCD é transversal e crítico para a exequibilidade do Plano e para o cumprimento das metas 

vinculativas do Regulamento do Restauro da Natureza, avaliando se existem condições institucionais, financeiras 

e sociais para a implementação das medidas de restauro. Está em causa a robustez do modelo de governação do 

PNRN, a articulação multinível (UE–nacional–regional–local), a integração com políticas públicas setoriais, a clareza 

dos mecanismos de financiamento e a capacidade de mobilizar atores públicos, privados e a sociedade civil. A 

avaliação deve incidir em domínios como: o modelo de governação, a articulação interinstitucional, as fontes e 

sustentabilidade do financiamento, os mecanismos de monitorização e a participação pública. 

Em conjunto, estes Fatores Críticos para a Decisão permitem estruturar a AAE de forma coerente com o enquadramento 

legal e estratégico, assegurando que as opções do PNRN são ambientalmente robustas, territorialmente integradas e 

estrategicamente alinhadas com os compromissos nacionais e europeus de restauro da natureza. 

No quadro seguinte evidencia-se a relação entre os sete fatores críticos para a decisão, os fatores ambientais e as 

questões estratégicas relevantes para a avaliação ambiental. 

Quadro 2. Relação entre fatores críticos para a decisão, fatores ambientais e questões estratégicas relevantes para a 

avaliação ambiental da elaboração do PNRN 

Fatores Críticos 

para a Decisão 

Fatores 

Ambientais 
Questões Estratégicas 

Biodiversidade e 

restauro 

• Biodiversidade 

• Água 

• Fauna 

• Flora 

• Solo 

• Paisagem 

• QE1. Eficácia do restauro ecológico e biodiversidade 

• QE2. Adaptação e resiliência climática 

• QE3. Coesão territorial e desenvolvimento socioeconómico 

Água, solo e 

alterações 

climáticas 

• Água 

• Solo 

• Biodiversidade 

• Fatores 

climáticos 

• População 

• QE1. Eficácia do restauro ecológico e biodiversidade 

• QE2. Adaptação e resiliência climática 

• QE3. Coesão territorial e desenvolvimento socioeconómico  

Uso do solo, 

paisagem e 

ordenamento do 

território 

• Solo 

• Água 

• Paisagem 

• Património 

cultural 

• Biodiversidade 

• QE1. Eficácia do restauro ecológico e biodiversidade 

• QE2. Adaptação e resiliência climática 

• QE3. Coesão territorial e desenvolvimento socioeconómico 

• QE4. Governação duradoura e compromisso sustentável 
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Fatores Críticos 

para a Decisão 

Fatores 

Ambientais 
Questões Estratégicas 

População e 

atividades 

económicas 

• População 

• Saúde humana 

• Atmosfera 

• Água 

• Paisagem 

• Bens materiais 

• QE1. Eficácia do restauro ecológico e biodiversidade 

• QE3. Coesão territorial e desenvolvimento socioeconómico 

Governança 

• Todos os fatores 

ambientais 

(transversal) 

• QE1. Eficácia do restauro ecológico e biodiversidade 

• QE2. Adaptação e resiliência climática 

• QE3. Coesão territorial e desenvolvimento socioeconómico 

• QE4. Governação duradoura e compromisso sustentável 

Fonte: Equipa Técnica, 2026 

No quadro seguinte apresenta-se um conjunto de critérios de avaliação e indicadores que estabelecem, por cada fator 

crítico para a decisão, o âmbito da avaliação, o alcance do Relatório Ambiental e o nível de pormenor da informação a 

considerar na AAE. 
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Quadro 3. Critérios e indicadores para a avaliação ambiental da elaboração do PNRN 

Fatores Críticos 

para a Decisão 
Critérios de avaliação Indicadores 

Fontes de 

informação 

Biodiversidade e 

restauro 

ecológico 

• Estado de conservação dos habitats e espécies: 

avaliar o contributo do PNRN para a melhoria do 

estado de conservação dos habitats e das espécies 

protegidas e ameaçadas, assegurando a inversão das 

tendências de perda de biodiversidade e o 

cumprimento das metas europeias de restauro. 

• Grau de restauro ecológico dos ecossistemas 

degradados: avaliar de que forma o PNRN promove 

ações efetivas de restauro ecológico em ecossistemas 

degradados, garantindo ganhos ecológicos 

mensuráveis, duradouros e alinhados com critérios 

científicos reconhecidos. 

Área de habitats em estado 

favorável/desfavorável (ha, %) 
ICNF 

Superfície afeta à REN (ha) 

DGT; CCDR; 

Regiões 

Autónomas 

Área sujeita a ações de restauro 

ecológico (ha/ano) 
ICNF; PNRN 

Comprimento (m) de troços de 

cursos de água e ecossistemas 

associados requalificados / 

Comprimento total das linhas de 

água (m), expresso em % 

PNRN; CCDR; 

Regiões 

Autónomas 

Coberto Arbóreo das Áreas de 

Ecossistemas Urbanos (km2)  

DGT; PNRN; 

CCDR; Regiões 

Autónomas 

Índice de aves comuns de áreas 

agrícolas 
ICNF; PNRN 

N.º de espécies com tendência 

populacional positiva 
ICNF 

Área de zonas húmidas 

restauradas (ha) 

PNRN; CCDR; 

Regiões 

Autónomas 

Água, solo e 

alterações 

climáticas 

• Qualidade das massas de água e proteção do solo: 

avaliar de que forma o PNRN contribui para a 

melhoria do estado ecológico e químico das massas 

de água superficiais e subterrâneas, através do 

restauro de ecossistemas aquáticos, ribeirinhos e 

zonas húmidas; e avaliar o contributo do PNRN para a 

proteção do solo, a redução da erosão, a recuperação 

da fertilidade e o combate à desertificação, 

promovendo práticas de uso do solo compatíveis com 

a sua capacidade ecológica. 

• Redução da vulnerabilidade climática e contributo 

para a sua mitigação: avaliar o contributo do PNRN 

para a redução da vulnerabilidade do território e dos 

ecossistemas aos impactos das alterações climáticas, 

incluindo eventos extremos, por meio de soluções 

baseadas na natureza; avaliar o contributo do PNRN 

para o sequestro e armazenamento de carbono nos 

ecossistemas restaurados, reforçando o papel da 

natureza no cumprimento das metas climáticas 

nacionais e europeias. 

Potencial ecológico/químico das 

massas de água (%) 
APA (PGRH) 

Índice de erosão do solo DGT; INIAV 

Área com práticas de restauro do 

solo (ha) 

ICNF; PNRN; 

CCDR; Regiões 

Autónomas 

População beneficiada por 

soluções de adaptação baseadas 

na natureza (n.º) 

ICNF; PNRN; ApC; 

CCDR 

Sequestro de carbono estimado 

(tCO₂eq) 
APA; ApC 

Redução de áreas expostas a 

riscos climáticos (%) 

APA/PGRI; 

ENAAC 2030; 

ApC; CCDR; 

Regiões 

Autónomas 

Uso do solo, 

paisagem e 

ordenamento do 

território 

• Compatibilidade com instrumentos de gestão e 

ordenamento do território: avaliar de que forma o 

PNRN se articula e é compatível com os instrumentos 

de ordenamento do território, promovendo usos do 

solo coerentes visando restauro ecológico. 

Variação da ocupação do solo, por 

tipologia (%) 
DGT; COS 

Área de paisagens 

restauradas/qualificadas (ha) 

DGT; PNRN; 

CCDR; Regiões 

Autónomas 
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Fatores Críticos 

para a Decisão 
Critérios de avaliação Indicadores 

Fontes de 

informação 

• Valorização paisagística: avaliar o contributo do 

PNRN para a valorização paisagística, a recuperação 

de paisagens degradadas e o reforço da identidade 

territorial, integrando valores naturais, culturais e 

ecológicos. 

Área impermeabilizada evitada ou 

revertida (ha) 

DGT; PNRN; 

CCDR 

Integração do restauro em 

PDM/PROT (n.º) 

DGT; PNRN; 

CCDR 

Evolução da linha de costa APA 

Taxa de variação da superfície (% - 

COS) 
INE 

População e 

atividades 

económicas 

• Redução de riscos ambientais para a população e 

melhoria da qualidade de vida: avaliar de que forma 

o PNRN contribui para a redução da exposição da 

população a riscos ambientais e climáticos, como 

cheias, ondas de calor, incêndios e degradação 

ambiental; avaliar o contributo do PNRN para a 

melhoria da qualidade de vida, do bem-estar físico e 

mental e do acesso da população a espaços naturais 

restaurados e multifuncionais. 

• Compatibilização entre economia e restauro: 

avaliar de que forma o PNRN promove a 

compatibilização entre atividades económicas e 

objetivos de restauro da natureza, incentivando 

soluções que gerem valor económico associado aos 

serviços dos ecossistemas. 

População exposta a riscos 

naturais (n.º) 
INE; APA/PGRI 

Densidade populacional (hab/km²) INE 

Acesso a espaços naturais 

restaurados (%) 

ICNF; PNRN; 

CCDR; Regiões 

Autónomas 

Incidência de doenças sensíveis ao 

clima 
DGS 

Área agrícola/florestal com 

práticas de restauro ecológico (ha) 

ICNF; PNRN; 

CCDR; Regiões 

Autónomas 

Explorações com práticas 

agroecológicas (n.º) 
INE; ICNF; PEPAC 

Produção sustentável associada a 

serviços de ecossistema (€) 

IFAP; ICNF; 

PEPAC 

Governança 

• Modelo de governação e articulação institucional: 

avaliar o contributo do PNRN para a articulação de 

competências, de responsabilidades e de interesses 

entre entidades públicas, privadas e da sociedade civil, 

assegurando uma governação integrada e multinível. 

• Sustentabilidade financeira: avaliar de que forma o 

PNRN define e mobiliza modelos de financiamento 

sustentáveis, diversificados e de longo prazo, 

garantindo a viabilidade económica das ações de 

restauro. 

Instrumentos financeiros 

mobilizados (€) 
ICNF; PNRN 

Entidades envolvidas na 

governação do PNRN (n.º) 
ICNF; PNRN 

Existência de sistema de 

monitorização (sim/não) 
ICNF; PNRN 

Ações de sensibilização e 

divulgação (n.º) 
ICNF 

Relatórios anuais sobre a 

implementação das medidas 

(sim/não) 

ICNF; PNRN 

Processos participativos realizados 

(n.º) 
ICNF; PNRN;  

Fonte: Equipa Técnica, 2026 

Os indicadores analisados no Relatório Ambiental terão por base fontes estatísticas oficiais e os relatórios dos 

ecossistemas desenvolvidos no âmbito da elaboração do PNRN. Importa sublinhar que a listagem de indicadores 

apresentada tem ainda um carácter preliminar, podendo ser afinada na fase seguinte do processo de AAE, em função 

do aprofundamento da caraterização da situação atual em cada um dos fatores críticos e da avaliação das respetivas 

tendências de evolução. 
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5. Estratégia de Comunicação e Participação 

A comunicação e a participação pública configuram mecanismos fundamentais para potenciar a eficácia da avaliação 

ambiental estratégica, assegurando que um instrumento de planeamento como o PNRN contemple a necessária e 

adequada consensualidade em matéria de desenvolvimento sustentável do território. Com efeito, devem ser criadas 

as condições necessárias para garantir que o processo de comunicação da avaliação ambiental estratégica seja 

disseminado e participado, assegurando-se a máxima transparência. 

De acordo com as disposições estabelecidas na legislação referente à Avaliação Ambiental Estratégica (Decreto-Lei n.º 

232/2007, de 15 de junho, alterado pelo Decreto-Lei n.º 58/2011, de 4 de maio), em articulação com o Regime Jurídico 

dos Instrumentos de Gestão Territorial (Decreto-Lei n.º 80/2015, de 14 de maio), a participação institucional e do público 

em geral no processo de Avaliação Ambiental Estratégica da elaboração do PNRN é assegurada, respetivamente, 

através da: 

• consulta às entidades às quais em virtude das suas responsabilidades ambientais específicas, possam interessar 

os efeitos resultantes da aplicação do plano ou programa (ERAE), as quais dispõem de 20 dias (no caso do Relatório 

de Definição de Âmbito), e de 30 dias (no caso do Relatório Ambiental), para se pronunciarem e apresentarem as 

suas observações (n.º 3 do artigo 3.º, e n. os 1, 2, 3, 4, 5 e 6 do artigo 7.º, do Decreto-Lei n.º 232/2007, de 15 de junho, 

alterado pelo Decreto-Lei n.º 58/2011, de 4 de maio); 

• consulta pública do PNRN, que incluirá o respetivo Relatório Ambiental, aberta à participação do público em geral, 

nos termos do disposto n. os 6 a 9 do artigo 7.º do Decreto-Lei n.º 232/2007, de 15 de junho, articulado com os n. os 

3 a 8 do artigo 74.º do Decreto-Lei n.º 316/2007, de 19 de setembro. 

Assim, as ERAE a consultar para efeitos de determinação do âmbito são aquelas entendidas como relevantes, para além 

das designadas no Despacho n.º 12734/2024, de 25 de outubro, para integrar a Comissão de Acompanhamento dos 

trabalhos (CA) do PNRN, designadamente: 

• Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Norte; 

• Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Centro; 

• Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional de Lisboa e Vale do Tejo; 

• Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Alentejo; 

• Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Algarve; 

• Instituto Português do Mar e da Atmosfera (IPMA); 

• Instituto Hidrográfico; 

• Laboratório Nacional de Energia e Geologia; 

• Cinco organizações não governamentais de ambiente a designar; 

• Confederação dos Agricultores de Portugal (CAP); 

• Confederação Nacional das Cooperativas Agrícolas e do Crédito Agrícola de Portugal (Confagri); 

• Confederação Nacional de Agricultura (CNA); 
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• Forestis - Associação Florestal de Portugal; 

• Fórum Florestal - Estrutura Federativa da Floresta Portuguesa; 

• Federação Nacional das Associações de Proprietários Florestais; 

• Direção-Geral dos Assuntos Europeus. 

 

No decorrer do período de consulta pública e antes da aprovação do PNRN, as ERAE e o público em geral terão acesso 

ao Relatório Ambiental, podendo dar contributos e sugestões no sentido da melhoria da qualidade deste instrumento 

e da salvaguarda de eventuais interesses cujo potencial afetação tenha sido descurado ou subavaliado. 

A consulta pública será anunciada com uma antecedência mínima de 5 dias e terá a duração mínima de 30 dias. Durante 

este período, todos os elementos para consulta deverão ser disponibilizados através do sítio na Internet da APA, que 

poderá determinar também a realização de sessões públicas de esclarecimento, nas quais participarão as equipas 

técnicas responsáveis pela elaboração do PNRN e da respetiva Avaliação Ambiental. 
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6. Avaliação Ambiental 

No presente ponto procede-se a uma análise dos FCD definidos. Esta análise reparte-se em três momentos para cada 

FCD, designadamente, um primeiro momento que corresponde a uma análise tendencial prevista na ausência de PNRN; 

um segundo momento onde se procede a uma análise SWOT para o respetivo FCD; e no terceiro e último momento, 

em que se apresenta uma avaliação do contributo efetivo do PNRN para o FCD em análise. 

Ao longo do percurso de elaboração do Relatório Ambiental e mais especificamente do presente ponto, alguns 

indicadores foram alterados face ao inicialmente previsto, muito embora esta possibilidade já tivesse ficado explanada 

em sede de RDA. As alterações a alguns indicadores resultaram da necessidade de tornar os indicadores objetivos e 

mensuráveis, garantindo sempre a maior articulação com os pareceres recebidos ao RDA.  

Acresce notar que se procurou assegurar que os indicadores alterados coincidissem e decalcassem o mais possível a 

realidade traduzida nos indicadores anteriormente propostos, recorrendo-se, para tal, a indicadores facultados por 

entidades oficiais de referência. 

Quadro 4. Alteração de indicadores entre o Relatório de Definição de Âmbito e o Relatório Ambiental, por Fator 

Crítico de Decisão 

Fatores Críticos 

para a Decisão 

RDA RA 

Indicador Proposto Indicador Utilizado 

Biodiversidade e 

Restauro 

Ecológico 

• Área de habitats em estado 

favorável/desfavorável (ha, %) 

• Superfície afeta à REN (ha) 

• Área sujeita a ações de restauro ecológico 

(ha/ano) 

• Comprimento (m) de troços de cursos de 

água e ecossistemas associados 

requalificados / Comprimento total das linhas 

de água (m), expresso em % 

• Coberto Arbóreo das Áreas de Ecossistemas 

Urbanos (km2)  

• Índice de aves comuns de áreas agrícolas 

• N.º de espécies com tendência populacional 

positiva 

• Área de zonas húmidas restauradas (ha) 

• Área de habitats em estado 

favorável/desfavorável (km2, %) 

• Coberto Arbóreo das Áreas de Ecossistemas 

Urbanos (km2) 

• Superfície ocupada por Ecossistemas 

agrícolas abrangida por habitats naturais da 

Diretiva Habitats (ha; %) 

• Área de habitats com necessidade de ações 

de restauro ecológico (km2) 

• Área necessária para restabelecimento de 

habitats (km2) 

• Necessidade de aquisição de conhecimento 

(km2) 

 

Água, solo e 

alterações 

climáticas 

• Potencial ecológico/químico das massas de 

água (%) 

• Índice de erosão do solo 

• Área com práticas de restauro do solo (ha) 

• População beneficiada por soluções de 

adaptação baseadas na natureza (n.º) 

• Sequestro de carbono estimado (tCO₂eq) 

• Redução de áreas expostas a riscos climáticos 

(%) 

• Classificação do estado global das massas de 

água – massas de água superficiais e 

subterrâneas classificadas com estado global 

Bom ou Superior (%) 

• Pressões biológicas sobre os recursos 

hídricos 

• Proporção da superfície suscetível à 

desertificação (%) 

• Mapa de carbono orgânico e capacidade de 

troca catiónica 

• Emissões de gases com efeito de estufa por 

setor de emissão  

• Áreas suscetíveis a inundação (ha) 

• Índice de escassez  

• Índice de seca meteorológica – Índice Palmer 

ou PDSI (Palmer Drought Severity Index) 
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Fonte: Equipa Técnica, 2026 

 

 

 

 

Fatores Críticos 

para a Decisão 

RDA RA 

Indicador Proposto Indicador Utilizado 

Uso do solo, 

paisagem e 

ordenamento do 

território 

• Variação da ocupação do solo, por tipologia 

(%) 

• Área de paisagens restauradas/qualificadas 

(ha) 

• Área impermeabilizada evitada ou revertida 

(ha) 

• Integração do restauro em PDM/PROT (n.º) 

• Evolução da linha de costa 

• Taxa de variação da superfície (% - COS) 

• Variação da ocupação do solo, por tipologia 

(%) 

• Taxa de artificialização líquida do solo (saldo 

entre a artificialização bruta e a 

renaturalização) 

• Evolução da superfície de solo rústico  

• Proporção de solo classificado em Reserva 

Agrícola Nacional (RAN) ou Reserva Agrícola 

Regional (RAR) 

• Linha da costa em situação de erosão 

• Área ardida (dentro e fora da RN2000) 

• Territórios Vulneráveis com gestão ativa, 

Programa de transformação de Paisagem  

• Superfície ocupada por vegetação arbórea 

com interesse para a conservação da 

natureza 

 

População e 

atividades 

económicas 

• População exposta a riscos naturais (n.º) 

• Densidade populacional (hab/km²) 

• Acesso a espaços naturais restaurados (%) 

• Incidência de doenças sensíveis ao clima 

• Área agrícola/florestal com práticas de 

restauro ecológico (ha) 

• Explorações com práticas agroecológicas (n.º) 

• Produção sustentável associada a serviços de 

ecossistema (€) 

• Densidade populacional (hab/km²) 

• Número de pessoas diretamente afetadas 

devido a catástrofes por 100 000 habitantes 

(n.º) 

• Espaços Verdes Urbanos das Áreas de 

Ecossistemas Urbanos (%) 

• Taxa de mortalidade padronizada (menos de 

65 anos) por 100.000 habitantes (causa de 

morte aparelho circulatório e aparelho 

respiratório) (N.º) 

• Proporção de superfície ardida (%) 

• Explorações agrícolas, por tipo - culturas em 

modo de produção biológico (%) 

Governança 

• Instrumentos financeiros mobilizados (€) 

• Entidades envolvidas na governação do PNRN 

(n.º) 

• Existência de sistema de monitorização 

(sim/não) 

• Ações de sensibilização e divulgação (n.º) 

• Relatórios anuais sobre a implementação das 

medidas (sim/não) 

• Processos participativos realizados (n.º) 

• Instrumentos financeiros mobilizados (€) 

• Entidades envolvidas na governação do PNRN 

(n.º) 

• Existência de sistema de monitorização 

(sim/não) 

• Ações de sensibilização e divulgação (n.º) 

• Relatórios anuais sobre a implementação das 

medidas (sim/não)  

• Processos participativos realizados (n.º) 

 



 

 

 

 

48  |  RELATÓRIO AMBIENTAL PRELIMINAR - AAE PNRN 

6.1. Biodiversidade e Restauro Ecológico 

6.1.1. Análise tendencial prevista na ausência do PNRN 

No quadro seguinte apresenta-se uma análise tendencial da evolução do FCD 1. Biodiversidade e do Restauro Ecológico 

em Portugal, considerando um cenário de ausência do Plano Nacional de Restauro da Natureza (PNRN). Pretende-se, 

assim, caracterizar a situação atual dos principais critérios e indicadores associados ao estado de conservação dos 

habitats e espécies, bem como à necessidade de restauro dos ecossistemas, e projetar a sua evolução expectável sem 

a implementação do Plano. Esta análise permite identificar os principais problemas ambientais associados ao presente 

FCD.  

Esta análise constitui um quadro referencial essencial para avaliar a relevância e a necessidade do PNRN na mitigação 

de riscos e na promoção de oportunidades no domínio da biodiversidade e do restauro ecológico. 

Quadro 5. FCD 1 - Biodiversidade e Restauro Ecológico: situação atual, evolução prevista na ausência de plano e 

problemas ambientais 

FCD 1. BIODIVERSIDADE E RESTAURO ECOLÓGICO 

Critérios e Indicadores Situação Atual 
Evolução Prevista 

na ausência do PNRN 

Estado de conservação dos habitats e espécies 

Área de habitats em 

estado 

favorável/desfavorável 

(km2, %) 

Fonte: PNRN – Relatório 

Técnico de Base 

Ecossistemas Terrestres, 

Costeiros e de Água Doce 

(Art.º 4º) e PNRN – Relatório 

Técnico de Base 

Ecossistemas Marinhos (Art.º 

5º); Relatório Nacional de 

Aplicação das Diretivas Aves 

e Habitats (2019-2024) 

Como previsto na Diretiva Habitats, o estado de conservação de um habitat 

natural é considerado “favorável” sempre que: i) a sua área de repartição 

natural e as superfícies que dentro dela abrange forem estáveis ou estiverem 

em expansão; ii) a estrutura e as funções específicas necessárias à sua 

manutenção a longo prazo existirem e forem suscetíveis de continuar a existir 

num futuro previsível e; iii) o estado de conservação das espécies típicas for 

favorável (Diretiva 92/43/CEE). 

De acordo com Relatório Técnico de Base Ecossistemas Terrestres, Costeiros e 

de Água Doce (PNRN) uma parte muito significativa dos habitats terrestres, 

costeiros e de água doce em Portugal não cumpre os critérios atrás 

mencionados, apresentando um estado de conservação desfavorável. 

Destacam-se os grupos das zonas húmidas, dos habitats fluviais, lacustres, 

aluviais e ripícolas, e dos habitats dunares, onde a incidência de avaliações 

desfavoráveis é especialmente expressiva.  

Dos 3 734 km² ocupados em Portugal por habitats listados no anexo I da 

Diretiva Habitats, existem 962 km² (ou seja, 25,8% da área total) cujo grau de 

conservação é médio/reduzido em Zonas Especiais de Conservação (ZEC) RN 

2000, o que significa que requerem a implementação de medidas de restauro.  

Relativamente ao meio marinho, o Relatório Técnico de Base Ecossistemas 

Marinhos (PNRN) refere que as lacunas e limitações específicas dos diferentes 

grupos avaliados não permitem ter uma visão completa do panorama atual. 

Ainda assim, dos 32 996 km2 ocupada, estima-se que 0,1125 km2 se 

apresentem em Mau estado; e 32 946 km2 tenham Estado Desconhecido. 

Na ausência do PNRN, a tendência 

prevista para os ecossistemas terrestres, 

costeiros e de água doce é de 

agravamento gradual do estado de 

conservação dos habitats. Assumindo a 

manutenção das pressões atuais (uso do 

solo, fragmentação, espécies invasoras, 

alterações climáticas), a insuficiente 

aplicação de medidas de restauro e 

financiamento instável, prevê-se o 

aumento da área de habitats com estado 

de conservação desfavorável, com perda 

consequente da estrutura e funções 

ecológicas.  

No que diz respeito ao meio marinho, a 

situação atual de partida é marcada por 

grandes lacunas de conhecimento. Ainda 

assim, na ausência do PNRN prevê-se a 

manutenção da incerteza uma vez que 

não haveria reforço de monitorização; 

persistência das pressões (e.g. pesca, 

poluição aquática) e risco de agravamento 

silenciosos. Este cenário reflete-se na 

dificuldade em cumprir metas europeias, 

como o bom estado ambiental da DQEM. 
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FCD 1. BIODIVERSIDADE E RESTAURO ECOLÓGICO 

Critérios e Indicadores Situação Atual 
Evolução Prevista 

na ausência do PNRN 

Coberto Arbóreo das 

Áreas de Ecossistemas 

Urbanos (km2) 

Fonte: Relatório Técnico de 

base dos Ecossistemas 

Florestais (Art.º 12º) - PNRN 

Os ecossistemas urbanos representam cerca de 22% da superfície terrestre da 

União Europeia e constituem a área onde a maioria da população vive. 

Incluem, nomeadamente, florestas urbanas, parques e jardins, hortas 

urbanas, ruas arborizadas, prados e sebes urbanos. E proporcionam habitats 

importantes para a biodiversidade, como aves e insetos, incluindo 

polinizadores. Prestam igualmente muitos outros serviços de ecossistemas 

vitais, nomeadamente a redução e o controlo de riscos de catástrofes naturais 

— como, por exemplo, inundações e efeitos de ilha de calor, o arrefecimento, 

o lazer, a depuração da água e do ar, bem como a atenuação das alterações 

climáticas e a adaptação às mesmas. 

Segundo o Relatório Técnico, regista-se um total de 953,8 km2 de Áreas de 

Ecossistemas Urbanos e 126,15 km2 de coberto arbóreo em Áreas de 

Ecossistemas Urbanos, a nível nacional.  

No continente foram identificadas 361 Áreas de Ecossistemas Urbanos, 

incluindo 864,6 km2 de Espaços Verdes Urbanos e 115,75 km2 de coberto 

arbóreo. Na RAM foi identificado uma Área de Ecossistema Urbano, incluindo 

29,5 km2 de Espaços Verdes Urbanos e 4,8 km2 de coberto arbóreo. Por seu 

lado, na RAA foram obtidas 4 Áreas de Ecossistemas Urbanos, incluindo 59,7 

km2 de Espaços Verdes Urbanos e 5,6 km2 de coberto arbóreo. 

Na ausência do PNRN, prevê-se que o 

coberto arbóreo das Áreas de 

Ecossistemas Urbanos permaneça 

estagnado ou apresente um aumento 

muito ligeiro – muito em resultado da 

implementação de outros instrumentos 

territoriais. Contudo, num cenário de 

manutenção das pressões urbanísticas, 

fenómenos climáticos extremos e 

desigual capacidade de gestão municipal, 

prevê-se uma capacidade limitada das 

cidades para expandir o coberto arbóreo 

nestes meios.  

Superfície ocupada por 

Ecossistemas agrícolas 

abrangida por habitats 

naturais da Diretiva 

Habitats (ha; %) 

Fonte: PNRN – Relatório 

Técnico de Base dos 

Ecossistemas Agrícolas (Art.º 

11º) 

Os ecossistemas agrícolas sustentáveis, resilientes e biodiversos são 

necessários para fornecer alimentos seguros, sustentáveis, nutritivos e 

acessíveis. Os ecossistemas agrícolas ricos em biodiversidade também 

aumentam a resiliência da agricultura às alterações climáticas e aos riscos 

ambientais, ao mesmo tempo que, por exemplo, garantem a segurança 

alimentar. A agricultura extensiva revela-se vital para a manutenção de muitas 

espécies e habitats em áreas ricas em biodiversidade.  

A área ocupada por ecossistemas agrícolas, constituidas por agricultura, 

pastagens e superfícies agroflorestais, em Portugal continental é de 

3 910 547,23ha no total. A agricultura representa 25% desta área, as 

pastagens representam 11% e as superfícies agroflorestais 8%. 

A superfície ocupada por ecossistemas agrícolas, abrangida por habitats 

naturais de interesse na União Europeia (protegidos ao abrigo da Diretiva 

92/43/CEE (Diretiva Habitats) nas Zonas Especiais de Conservação (ZEC) em 

Portugal continental, corresponde a 3,76% da área total dos ecossistemas 

agrícolas (figura seguinte). 

Figura 2. Superfície ocupada por ecossistemas agrícolas 

  
Fonte: Cartografia de Habitats Naturais e Seminaturais de Sítios Classificados no âmbito da Diretiva 92/43/CEE 

(Diretiva Habitats) 

Na ausência do PNRN, prevê-se que a 

superfície de ecossistemas agrícolas 

abrangida por habitats naturais da Diretiva 

Habitats permaneça muito reduzida ou 

diminua, devido à intensificação agrícola, à 

fragmentação da paisagem e à ausência de 

medidas de restauro ecológico em áreas 

produtivas. A manutenção destas 

tendências compromete a conservação 

dos habitats seminaturais, reduz a 

biodiversidade agrícola e limita a 

resiliência climática das paisagens rurais. 

Necessidade de restauro ecológico dos ecossistemas  
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FCD 1. BIODIVERSIDADE E RESTAURO ECOLÓGICO 

Critérios e Indicadores Situação Atual 
Evolução Prevista 

na ausência do PNRN 

Área de habitats com 

necessidade de ações de 

restauro ecológico (km2) 

Fonte: PNRN – Relatório 

Técnico de Base 

Ecossistemas Terrestres, 

Costeiros e de Água Doce 

(Art.º 4º); Relatório Nacional 

de Aplicação das Diretivas 

Aves e Habitats (2019-2024) 

No que diz respeito a ecossistemas terrestres, costeiros e de água doce, 

estima-se que uma área total de 963 km2 de habitats naturais necessite de 

medidas de restauro para que atinjam o bom estado de conservação. O 

quadro abaixo representativo da superfície (km2) a restaurar em cada grupo 

de habitats indica que é o Grupo 2 (Prados e outros habitats pastoris) e Grupo 

4 (Florestas) que maior área registam. 

Quadro 6. Superfície (km2) a restaurar em cada grupo de habitats 

 
Fonte: PNRN – Relatório Técnico de Base Ecossistemas Terrestres, Costeiros e de Água Doce 

Em meio marinho, a área a restaurar concentra-se na RAM e RAA, com uma 

área total de 0,1104 km2; e diz respeito ao Grupo 1 (Leito de ervas marinhas), 

Grupo 2 (Florestas de macroalgas), Grupo 3 (Jazigos conquilícolas) e Grupo 4 

(Leitos de maerl). 

Na ausência do PNRN, prevê-se que a 

área de habitats com necessidade de 

ações de restauro ecológico se 

mantenha elevada ou aumente, devido 

à persistência das pressões que 

originaram o estado de degradação e à 

ausência de intervenções estruturadas 

de recuperação. Nos ecossistemas 

terrestres, costeiros e de água doce, os 

963 km² atualmente identificados 

tenderão a permanecer degradados, 

com agravamento particular nos 

prados, pastagens seminaturais e 

florestas. No meio marinho, a falta de 

monitorização e de restauro ativo 

comprometerá a recuperação de 

habitats sensíveis como ervas 

marinhas, macroalgas e leitos de 

maerl. Globalmente, a não 

implementação do Plano resultará na 

estagnação ou agravamento do défice 

ecológico nacional, dificultando o 

cumprimento das metas europeias de 

conservação e restauro. 

Área necessária para 

restabelecimento de 

habitats (km2) 

Fonte: PNRN – Relatório 

Técnico de Base 

Ecossistemas Terrestres, 

Costeiros e de Água Doce 

(Art.º 4º); Relatório Nacional 

de Aplicação das Diretivas 

Aves e Habitats (2019-2024) 

Segundo o Relatório Técnico, estima-se que seja necessário o 

restabelecimento de uma área adicional entre 148,1 km2 e 250,8 km2 para 

alcançar a Área de Referência Favorável. O quadro abaixo representativo da 

superfície (km2) a restabelecer em cada grupo de habitats indica que é o 

Grupo 2 (Prados e outros habitats pastoris) que maior área registam. 

Quadro 7. Superfície (km2) a restabelecer em cada grupo de habitats 

 
Fonte: PNRN – Relatório Técnico de Base Ecossistemas Terrestres, Costeiros e de Água Doce 

Na ausência do PNRN, prevê-se que a 

área necessária para restabelecimento 

de habitats se mantenha elevada ou 

aumente, devido à persistência das 

pressões que originaram a perda de 

área de habitat e à ausência de 

intervenções estruturadas de expansão 

e recuperação. Os valores atualmente 

estimados tenderão a não convergir 

para a Área de Referência Favorável, 

com agravamento particular nos 

prados e habitats pastoris, que são os 

mais vulneráveis à intensificação 

agrícola, abandono e alterações 

climáticas.  

Globalmente, a não implementação do 

Plano resultará na estagnação ou 

agravamento do défice de área de 

habitat, dificultando o cumprimento 

das metas europeias de restauro. 
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FCD 1. BIODIVERSIDADE E RESTAURO ECOLÓGICO 

Critérios e Indicadores Situação Atual 
Evolução Prevista 

na ausência do PNRN 

Necessidade de 

aquisição de 

conhecimento (km2) 

Fonte: PNRN – Relatório 

Técnico de Base 

Ecossistemas Terrestres, 

Costeiros e de Água Doce 

(Art.º 4º); Regulamento UE 

2021/1991 

De acordo com o relatório sobre o Estado da Natureza de 2020, uma parte 

substancial das informações comunicadas pelos Estados-Membros, 

nomeadamente sobre o estado de conservação e tendências dos habitats e 

espécies que protegem, é proveniente de inquéritos parciais ou baseia-se 

exclusivamente em pareceres de peritos. O relatório mostrou ainda que o 

estado de vários tipos de habitat e espécies protegidos no âmbito da Diretiva 

92/43/CEE ainda é desconhecido. 

No que respeita a ecossistemas terrestres, costeiros e de água doce, o 

Relatório Técnico (Art.º 4º) estima que haja necessidade de adquirir 

conhecimento relativo a uma área total de 2 419,8 km2, a nível nacional. 

Dentro de Rede Natura 2000 esta área corresponde a 1 675,9 km2. 

Quadro 8. Necessidade de aquisição de conhecimento (km2) 

 
Fonte: PNRN – Relatório Técnico de Base Ecossistemas Terrestres, Costeiros e de Água Doce 

Em meio marinho, a necessidade de aquisição de conhecimento é 

naturalmente mais expressiva, estimando-se que seja necessária para uma 

área de 16 623,8km2, incidindo maioritariamente no Grupo 7 (Sedimentos 

moles). 

Prevê-se que a área com necessidade de 

aquisição de conhecimento se mantenha 

muito elevada ou aumente, devido à 

persistência das lacunas estruturais de 

monitorização e à ausência de programas 

sistemáticos de recolha de dados.  
Nos ecossistemas terrestres, costeiros e 

de água doce, a área estimada, incluindo 

na Rede Natura 2000, tenderá a 

permanecer sem informação adequada, 

dificultando a avaliação do estado de 

conservação e a definição de prioridades 

de restauro.  

No meio marinho, a necessidade de 

conhecimento, continuará a ser 

particularmente crítica, sobretudo nos 

sedimentos moles, devido à falta de 

monitorização bentónica e à elevada 

complexidade ecológica.  

Globalmente, a não implementação do 

Plano resultará na estagnação ou 

agravamento das lacunas de 

conhecimento, comprometendo a 

capacidade nacional de planear, priorizar 

e avaliar ações de restauro ecológico. 

Fonte: Equipa Técnica, 2026 
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6.1.2. Análise SWOT 

Efetuada a avaliação com base no conjunto de indicadores temáticos associados aos critérios de avaliação do FCD 

Biodiversidade e Restauro Ecológico, apresenta-se, no quadro seguinte, a respetiva análise SWOT. 

Quadro 9. FCD 1 - Biodiversidade e Restauro Ecológico: análise SWOT 

FCD 1. BIODIVERSIDADE E RESTAURO ECOLÓGICO 

Critérios de 

Avaliação 
Pontos Fortes Pontos Fracos Oportunidades Riscos 

Estado de 

conservação dos 

habitats e espécies 

• País rico em 

biodiversidade. 

• Áreas integradas na 

REN estão delimitadas 

para a grande maioria 

dos municípios do 

continente. 

• Escassez de 

monitorização 

ecológica fora de REN 

e das Áreas 

Classificadas, e em 

particular no meio 

marinho. 

• Quase inexistência de 

propriedade pública 

em áreas classificadas 

e em áreas integradas 

na REN. 

• Fragmentação da 

propriedade. 

• Elevada extensão de 

área ardida fora e 

dentro de RN2000. 

• Gestão ativa da 

biodiversidade com 

envolvimento de 

atores locais, 

proprietários e suas 

associações. 

• Implementação das 

medidas previstas nos 

Planos de Gestão das 

ZEC RN2000. 

• Consciencialização da 

necessidade de 

preservação da 

biodiversidade. 

• Crescente introdução 

e/ ou expansão de 

espécies exóticas 

invasoras. 

• Degradação do estado 

das massas de água. 

• Desertificação. 

• Aumento das áreas 

artificializadas nos 

corredores litorais. 

Necessidade de 

restauro ecológico 

dos ecossistemas  

• Desde 2021 que se 

encontram em 

implementação as 

medidas 

programáticas do 

Programa de 

Transformação da 

Paisagem (PTP).  

• Proporção de 

corredores litorais 

impermeabilizados, 

por município, que 

condiciona a 

conetividade ecológica 

dos corredores 

ecológicos. 

• Significativa perda de 

território costeiro. 

• Valorização do 

território como 

prestador de serviços 

ambientais. 

• Consolidar a rede de 

conetividade ecológica 

nacional. 

• Amplificação do 

contributo direto para 

a resiliência climática e 

redução de riscos 

naturais (incêndios, 

cheias, secas). 

• Inovação e 

dinamização 

económica. 

• Agravamento do 

processo de erosão 

costeira. 

• Aumento de 

frequência e 

intensidade de 

catástrofes ambientais, 

como inundações, 

incêndios. 

Fonte: Equipa Técnica, 2026 

 

6.1.3. Avaliação do contributo efetivo do PNRN para a Biodiversidade e 

Restauro Ecológico 

Neste ponto é analisado o contributo do PNRN para: 

• Estado de conservação dos habitats e espécies.  

• Necessidade de restauro dos ecossistemas. 
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Identifica-se uma forte relação dos Objetivos estratégicos 1 - Reverter a degradação dos ecossistemas e recuperar a 

biodiversidade, e 2 – Restabelecer a conetividade ecológica e os processos naturais, do PNRN, com os critérios em 

análise.  

No quadro seguinte são analisados os contributos das medidas propostas que mais influenciam a melhoria dos 

indicadores analisados no âmbito dos referidos critérios. Neste seguimento, considera-se que o contributo do PNRN 

para o FCD Biodiversidade e Restauro Ecológico, é globalmente positivo. 

Quadro 10. Contributo do PNRN para a Biodiversidade e Restauro Ecológico 

Critério de Avaliação 

Avaliação 

Nível de 

Contributo 

Justificação 

Estado de conservação 

dos habitats e espécies 
4 

Geral 

• A proposta de plano revela um forte compromisso com a conservação dos habitats e espécies 

a nível nacional. O Plano estabelece metas ambiciosas e diretrizes para concretizar as 

mesmas. 

Restauro dos ecossistemas urbanos (artigo 8.º) 

• As medidas propostas constituem um contributo significativo e estrutural na medida em que 

promovem o restauro funcional dos ecossistemas urbanos, a melhoria da conetividade 

ecológica e redução de pressões associadas à artificialização do território. 

• A mudança no uso do solo em direção ao verde e azul urbano tem um impacto direto na 

renaturalização de áreas artificializadas, promovendo desimpermeabilização, recuperação de 

solos, criação de corredores ecológicos e integração de sistemas hídricos urbanos, reforçando 

a resiliência climática e a funcionalidade ecológica das cidades. 

• Por outro lado, as medidas dedicadas à biodiversidade urbana, ao controlo de espécies 

invasoras e ao aumento da arborização urbana tem um contributo direto para o restauro 

ecológico em meio urbano. A substituição de espécies invasoras por vegetação autóctone, a 

criação de prados biodiversos, a instalação de habitats específicos para fauna urbana e o 

reforço do coberto arbóreo promovem a recuperação de habitats, aumentam a conectividade 

ecológica e melhoram a qualidade ambiental. Estas ações são particularmente relevantes em 

áreas densamente urbanizadas, onde a biodiversidade se encontra mais pressionada e onde 

os benefícios ecológicos e sociais são mais imediatos. 

• No que respeita ao continente, as medidas têm um contributo já demonstrado, com exemplos 

concretos de implementação (como no município de Valongo), e são facilmente integráveis 

nos instrumentos de gestão territorial e nas estratégias municipais de adaptação climática. O 

contributo é, por isso, significativo e operacionalizável. 

Nas Regiões Autónomas da Madeira e dos Açores, todas as tipologias são altamente 

replicáveis e particularmente relevantes em contextos insulares, onde a pressão urbana 

sobre linhas de água, encostas e frentes costeiras é elevada. O potencial de contributo é, 

portanto, elevado, dependendo da adaptação regional e da integração nos instrumentos de 

planeamento próprios. 

Restauro dos ecossistemas agrícolas (artigo 11.º) 

• As medidas agrícolas analisadas contribuem sobretudo para a redução de pressões 

ambientais associadas à atividade agrícola, promovendo práticas mais sustentáveis que 

melhoram o desempenho ecológico das explorações. A adesão à produção integrada e ao 

modo de produção biológico reduz o uso de pesticidas e fertilizantes, diminui a erosão e a 

poluição difusa e melhora a qualidade do solo e da água. Embora estas intervenções não 

constituam restauro ecológico em sentido estrito, criam condições mais favoráveis à 

biodiversidade e à regeneração natural dos ecossistemas agrícolas, representando um 

contributo moderado, mas essencial para a sustentabilidade ecológica do território. 

• Por outro lado, as medidas apoiam a manutenção de elementos paisagísticos tradicionais 

como socalcos, muros de pedra, vinhas tradicionais, pomares e sebes vivas — têm um 

contributo significativo para a biodiversidade agrícola. Estes elementos funcionam como 

micro-habitats, corredores ecológicos e refúgios para fauna auxiliar, reforçando a 

heterogeneidade da paisagem. Este contributo é particularmente relevante na RAM e na RAA, 

onde a agricultura tradicional molda ecossistemas de elevado valor natural. 

• As medidas visam proteger lagoas naturais inseridas em zonas vulneráveis, através da 

redução do encabeçamento pecuário e da minimização da poluição difusa, tem um contributo 

relevante para o bom estado ecológico das massas de água e dos habitats associados. Esta 

intervenção reforça a resiliência dos ecossistemas aquáticos e contribui para a melhoria da 

qualidade da água, sendo particularmente significativa no contexto insular dos Açores. 
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Critério de Avaliação 

Avaliação 

Nível de 

Contributo 

Justificação 

 

Restauro dos ecossistemas florestais (artigo 12.º) 

• As medidas florestais propostas têm um contributo efetivo, direto e significativo para o estado 

de conservação dos habitats. Efetivamente, o conjunto de intervenções cobre todas as fases 

necessárias à recuperação de ecossistemas florestais, desde a estabilização pós-perturbação 

até ao restauro estrutural e à transição para modelos de gestão próximos da natureza. A 

escala de intervenção, a integração com instrumentos nacionais e regionais e a criação de 

infraestruturas de suporte (viveiros) garantem capacidade real de impacto. O contributo é 

particularmente forte no continente e nos Açores, e relevante na Madeira, ajustado às 

especificidades ecológicas regionais. 

Destaque para a mitigação de riscos imediatos que, ao evitar perdas adicionais de solo, 

assoreamento de linhas de água, escorrência de cinzas e erosão acelerada, protegem habitats e 

evitam danos irreversíveis. E para o controlo sanitário e contenção de riscos bióticos, 

determinantes para evitar a degradação dos ecossistemas, garantindo condições ecológicas 

estáveis. 

Necessidade de 

restauro ecológico dos 

ecossistemas  

3 

Geral 

• A proposta de plano revela um forte compromisso com a intervenção ao nível do restauro 

dos ecossistemas degradados a nível nacional, promovendo a continuidade de ações que já 

se encontram em implementação e ações adicionais. O Plano estabelece metas ambiciosas e 

diretrizes para concretizar as mesmas. 

Restauro da conectividade natural dos rios e das funções naturais das planícies aluviais 

conexas (artigo 9.º) 

• As medidas propostas centram-se sobretudo no continente, e têm um impacto direto na 

biodiversidade aquática e ribeirinha. Efetivamente, a remoção de obstáculos resulta na 

restauração da conectividade longitudinal dos rios, promovendo a continuidade ecológica, a 

livre circulação de peixes e sedimentos, a recuperação de habitats aquáticos e ribeirinhos. 

Contribuem também para o cumprimento da DQA e da estratégia de Biodiversidade 2030. 

• Ao prever que cada remoção seja acompanhada de 400 metros de reabilitação ripícola com 

plantação de vegetação nativa e controlo de invasoras contribui diretamente para o 

restauro de habitats ribeirinhos, o aumento da resiliência climática, melhoria da qualidade 

da água e reforço da conetividade ecológica lateral. 

Restauro das populações de polinizadores (artigo 10.º) 

• As medidas propostas representam um contributo direto e claro para a biodiversidade, na 

medida em que promovem o restauro e restabelecimento de habitat, aumento de 

diversidade florística, disponibilização de recursos (néctar, pólen, locais de nidificação), 

reforço de conectividade e redução de pressões. Estas são, sem dúvida, medidas de 

restauro ecológico efetivo, com impacto real se forem implementadas à escala prevista. 

• As medidas relacionadas com a gestão de pressões (e.g. redução de fitofármacos e 

fertilizantes) também têm um contributo efetivo, embora mais difuso, isto é, não criam 

habitat, mas reduzem mortalidade e stress sobre polinizadores, o que é crítico num 

contexto de declínio. Neste caso, o impacto dependerá em grande medida da adesão dos 

setores agrícola e florestal e da fiscalização, mas o potencial de ganho para a biodiversidade 

é elevado. 

• Sem dúvida, que as medidas relacionadas com o conhecimento, capacitação, ordenamento 

e produção de recursos, são medidas essenciais, criando condições para que as medidas de 

restauro e gestão sejam bem desenhadas, exequíveis e sustentadas. O seu contributo é 

indireto, mas estrutural. 

• No cômputo geral, considera-se que o contributo potencial é considerável, contudo, a 

efetividade depende grandemente da escalam continuidade e grau de implementação. 

•  
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Critério de Avaliação 

Avaliação 

Nível de 

Contributo 

Justificação 

  

Restauro dos ecossistemas agrícolas (artigo 11.º) 

• As medidas de controlo de espécies invasoras, tanto na RAM como na RAA, têm um impacto 

direto no restauro ecológico, ao removerem pressões que impedem a regeneração natural 

dos ecossistemas. A eliminação de invasoras junto à Laurissilva ou em turfeiras e zonas 

húmidas açorianas contribui para recuperar habitats sensíveis e reforçar a conectividade 

ecológica entre áreas agrícolas e naturais. Estas ações constituem intervenções de restauro 

ecológico propriamente dito, com contributo forte, embora espacialmente limitado. 

• As medidas açorianas dedicadas ao restauro de turfeiras, reumidificação de solos orgânicos 

drenados e regulação da extração de turfa representam o contributo mais robusto do 

conjunto de medidas agrícolas. Estas intervenções incidem diretamente sobre habitats 

prioritários da Diretiva Habitats e têm efeitos simultâneos na biodiversidade, na regulação 

hídrica e no sequestro de carbono. São medidas estruturantes, com impacto profundo e 

duradouro, e constituem um dos pilares mais fortes do contributo agrícola para o PNRN. 

Restauro dos ecossistemas florestais (artigo 12.º) 

As medidas propostas promovem o restauro estrutural e adaptativo. Visa reconstruir 

ecossistemas florestais resilientes, diversificados e funcionalmente estáveis, promovendo 

espécies autóctones, diversidade estrutural e genética, mosaicos multifuncionais e 

conectividade à escala da paisagem. Estas medidas superam a mera reposição do estado 

pré-perturbação, garantindo ganhos ecológicos duradouros. 

Fonte: Equipa Técnica, 2026 

Nível de contributo: 

Elevado  Nulo 

5 4 3 2 1 
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6.2. Água, Solo e Alterações Climáticas 

6.2.1. Análise tendencial prevista na ausência do PNRN 

No quadro seguinte apresenta-se uma análise tendencial da evolução do FCD 2. Água, solo e alterações climáticas em 

Portugal, considerando um cenário de ausência do Plano Nacional de Restauro da Natureza (PNRN). Pretende-se, assim, 

caracterizar a situação atual dos principais critérios e indicadores associados à qualidade das massas de água e 

proteção do solo, assim como à vulnerabilidade climática e contributo para a sua mitigação, e projetar a sua evolução 

expectável sem a implementação do Plano. Esta análise permite identificar os principais problemas ambientais 

associados ao presente FCD.  

Esta análise constitui um quadro referencial essencial para avaliar a relevância e a necessidade do PNRN na mitigação 

de riscos e na promoção de oportunidades no domínio da Água, solo e alterações climáticas. 

Quadro 11. FCD 2. Água, solo e alterações climáticas: situação atual, evolução prevista na ausência de plano e 

problemas ambientais 

FCD 2. ÁGUA, SOLO E ALTERAÇÕES CLIMÁTICAS 

Critérios e Indicadores Situação Atual 
Evolução Prevista 

na ausência do PNRN 

Qualidade das massas de água e proteção do solo 

Classificação do estado 

global das massas de 

água – massas de água 

superficiais e 

subterrâneas 

classificadas com estado 

global Bom ou Superior 

(%) 

Fonte: APA - Relatório de 

Estado do Ambiente 2025; 

DRA – Direção Regional do 

Ambiente (Açores) – Relatório 

de Estado do Ambiente 

(Açores); Direção Regional do 

Ambiente e Alterações 

Climáticas (Madeira) – Plano 

de Gestão de Região 

Hidrográfica, 3.º Ciclo (2022-

2027) – Arquipélago da 

Madeira (RH10) 

A classificação do estado das massas de águas superficiais e subterrâneas é 

avaliada no âmbito dos Planos de Gestão de Região Hidrográfica, encontrando-se 

atualmente em vigor o 3º ciclo de planeamento (2022-2027).  

O 3º ciclo de planeamento, tendo por referência o ano de 2021, indica que apenas 

46% das massas de água superficiais do Continente apresentam um estado global 

Bom ou Superior, sendo que no caso das águas subterrâneas esse peso atinge os 

65%. Contudo, em comparação com os dois ciclos anteriores de planeamento 

verifica-se que, em ambos os casos, ocorreu um decréscimo das massas de água 

com estado global Bom ou Superior. 

Figura 3. Massas de água superficiais e subterrâneas classificadas com estado 

global bom ou superior – Portugal Continental 

 

Quando avaliada a classificação das massas de água superficiais por Região 

Hidrográfica, verifica-se que o decréscimo do peso das massas de água com 

estado global Bom ou Superior, entre o 2º e 3º ciclos de planeamento, é comum a 

todas as Regiões Hidrográficas (RH) com exceção da RH7 (Guadiana). 

Destaca-se ainda que na maioria das Regiões Hidrográficas, a percentagem de 

massas de água superficiais classificada com estado global Bom ou Superior é 

inferior a 50%, exceção feita para a RH1 (65%), a RH3 (52%) e a RH8 (62%). 

 

 

 

 

Na ausência do PNRN, a tendência 

apresentada na classificação do 

estado global das massas de água 

do Continente é no sentido de um 

decréscimo das massas de água 

(superficiais e subterrâneas) com 

estado Bom e Superior.  

Na Região Hidrográfica dos Açores, 

pelo contrário, a comparação entre 

os dois últimos ciclos (dados de 

2028 e 2021) indica um aumento 

das massas de água com estado 

global Bom ou Superior, mas só no 

caso das superficiais (nas 

subterrâneas a situação mantém-se 

inalterada). 

Por fim, no que respeita a Região 

Hidrográfica da Madeira, destacam-

se os decréscimos das massas de 

água subterrâneas com estado 

quantitativo Bom e Superior e das 

massas de água Rios com estado 

ecológico Bom e Superior. 

Mas todos os PGRH propõem 

medidas para melhoria da 

qualidade das massas de água, 

tendo por objetivo a classificação de 

Bom e Superior.  
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FCD 2. ÁGUA, SOLO E ALTERAÇÕES CLIMÁTICAS 

Critérios e Indicadores Situação Atual 
Evolução Prevista 

na ausência do PNRN 

Qualidade das massas de água e proteção do solo 

Figura 4. Massas de água superficiais classificadas com estado global bom ou 

superior por Região Hidrográfica – Portugal Continental 

 

Também no caso das massas de água subterrâneas, verifica-se um decréscimo 

generalizado entre o 2º e 3º ciclos de planeamento, com exceção das regiões 

hidrográficas RH1 (Minho e Lima) e RH3 (Douro) que mantêm 100% das massas de 

águas subterrâneas com estado Bom e Superior.  

Figura 5. Massas de água subterrâneas classificadas com estado global bom 

ou superior por Região Hidrográfica – Portugal Continental 

 

No que respeita a Região Hidrográfica dos Açores (RH9), o Relatório de Estado do 

Ambiente dos Açores 2022, permite concluir para o período mais recente de 

monitorização (2021): 

• Estado das massas de água superficiais - apenas 17,5% estava em estado 

Medíocre (sendo estas massa de água todas da categoria das lagoas), cerca 

de 32,5% em estado Razoável (1 de transição, 3 lagoas e 9 ribeiras) e 50% em 

estado de Bom ou superior, cumprindo assim os objetivos da DQA (1 de 

transição, 7 lagoas e 12 ribeiras). 

• Estado das massas de água subterrâneas – das 27 massas de água 

subterrâneas, 24 apresentam classificação Bom e apenas 3 têm classificação 

Medíocre, a saber: Plataforma de Santa Cruz - Guadalupe (Graciosa), 

Montanha 1 e Planalto da Achada 1 (Pico). 
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FCD 2. ÁGUA, SOLO E ALTERAÇÕES CLIMÁTICAS 

Critérios e Indicadores Situação Atual 
Evolução Prevista 

na ausência do PNRN 

Qualidade das massas de água e proteção do solo 

Quadro 12. Classificação das massas de água subterrâneas segundo estado 

global - Região Hidrográfica dos Açores 

 

No que respeita a Região Hidrográfica da Madeira (RH10), a avaliação do estado 

global das massas de água superficiais (rios e águas costeiras) apresentada pelo 

PGRH Madeira 2022-2027 revela que 53,9% estão classificadas com estado Bom e 

Superior e 33,3% tem um estado global Inferior a Bom (os outros 12,7% das 

massas de água superficiais têm estado Desconhecido). Destaque ainda para o 

facto de que as massas de águas costeiras têm, na sua totalidade) estado Bom e 

Superior, de modo que as massas de água superficiais com estado Inferior a Bom 

ou Desconhecido são do tipo Rios.  

Quadro 13. Distribuição das massas de água superficiais segundo a 

classificação do estado global - Região Hidrográfica da Madeira 

 

 

Quanto ao estado global das massas subterrâneas, verifica-se que 3 massas de 

águas ou 60% tem classificação Bom, mas as outras 2 (40%) têm classificação 

Medíocre, correspondendo estas à Orla Costeira Oriental (ilha da Madeira) e às 

Formações Sedimentares (ilha do Porto Santo). 
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FCD 2. ÁGUA, SOLO E ALTERAÇÕES CLIMÁTICAS 

Critérios e Indicadores Situação Atual 
Evolução Prevista 

na ausência do PNRN 

Qualidade das massas de água e proteção do solo 

Quadro 14. Classificação das massas de água subterrâneas segundo a 

classificação do estado global - Região Hidrográfica da Madeira 

 

Pressões biológicas sobre 

os recursos hídricos 

Fonte: APA - Relatório de 

Estado do Ambiente 2025; 

Direção Regional do 

Ordenamento do Território e 

dos Recursos Hídricos 

(Açores) - Plano de Gestão da 

Região Hidrográfica dos 

Açores 2022-2027; Direção 

Regional do Ambiente e 

Alterações Climáticas 

(Madeira) – Plano de Gestão 

de Região Hidrográfica, 3.º 

Ciclo (2022-2027) – 

Arquipélago da Madeira 

(RH10) 

De acordo com o Relatório de Estado do Ambiente, em Portugal Continental, “As 

principais pressões biológicas identificadas encontram-se associadas à crescente 

introdução de espécies exóticas invasoras (EEI), cenário que se verifica tanto em 

massas de água interiores, como em massas de água de transição e costeiras. 

Pontualmente adquire também importância a remoção/exploração de espécies, 

em particular no que respeita à captura de fauna piscícola migradora, sobretudo 

em massas de água de transição.” 

Em termos de ocorrências de pressões biológicas, verifica-se para o conjunto de 

Portugal Continental a seguinte distribuição: 

• Macroalgas – 10% 

• Plantas terrestres – 33% 

• Plantas aquáticas – 6% 

• Outros invertebrados – 8% 

• Moluscos e crustáceos – 14% 

• Plantas de sapa – 3% 

• Peixes – 22% 

• Répteis – 2% 

• Mamíferos – 1% 

• Plantas aquáticas dulciaquícolas 

• Algas – 1% 

• Anfíbios 

As Plantas terrestres são as ocorrências mais significativas, situação que se verifica 

em todas as Regiões Hidrográficas do Continente, apenas com exceção da RH4, 

onde o número de ocorrências de Plantas terrestres é ultrapassado pelas 

Macroalgas e Peixes. Sobressai também o número mais elevado de ocorrências na 

RH5 para a generalidade das pressões biológicas. 

Figura 6. Pressões biológicas por Região Hidrográfica – Portugal Continental 

 

O Plano de Gestão da Região Hidrográfica dos Açores determina que as pressões 

biológicas na RH9 correspondem à carga piscícola e competição entre espécies 

autóctones e exóticas, mas conclui que não são identificadas pressões biológicas 

significativas. 

Também no caso da RH10, o Plano de Gestão da Região Hidrográfica da Madeira 

define que não foram identificadas pressões significativas, considerando a pressão 

Sabendo que o aumento das 

ocorrências de pressões biológicas 

pode estar relacionado com uma 

maior capacidade de levantamento 

e amostragem, prevê-se ainda que 

possa ocorrer um aumento 

potenciado pelas alterações 

climáticas, crescimento da pesca e 

do lixo marinho. Contudo, espera-se 

que a implementação das medidas 

associadas ao 3º ciclo de 

planeamento e à construção de um 

4º ciclo de planeamento possam 

combater parcialmente o aumento 

das pressões biológicas  
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FCD 2. ÁGUA, SOLO E ALTERAÇÕES CLIMÁTICAS 

Critérios e Indicadores Situação Atual 
Evolução Prevista 

na ausência do PNRN 

Qualidade das massas de água e proteção do solo 

exercida pela introdução de espécies e pela exploração e remoção (pesca e 

aquicultura inshore e offshore). Porém, o Plano aponta que, em 2020, foi 

identificada uma lista de 63 espécies não indígenas nas massas de água costeiras 

(face às 39 espécies inventariadas em 2014). 

Proporção da superfície 

suscetível à desertificação 

(%) 

Fonte: APA - Relatório de 

Estado do Ambiente 

De acordo com o Relatório de Estado do Ambiente, a superfície suscetível à 

desertificação estende-se a 58% do território de Portugal Continental, 

considerando o período de dados mais recente (1980-2010). Entre 1960 e 2010, a 

suscetibilidade à desertificação cresceu 22%. 

Figura 7. Evolução da superfície suscetível à desertificação por períodos de 

observação – Portugal Continental 

 

A análise da superfície suscetível à desertificação por NUTS III para este período 

mais recente, permite identificar um conjunto de NUTS III onde a superfície 

suscetível à desertificação ultrapassa os 90% do território: 

• Alentejo Central – 100% 

• Baixo Alentejo – 99% 

• Península de Setúbal – 99% 

• Alentejo Litoral – 99% 

• Alto Alentejo – 97% 

• Algarve – 01% 

• Lezíria do Tejo – 91% 

Para os Arquipélagos dos Açores e da Madeira não existem estudos que indiquem 

a proporção da superfície suscetível à desertificação, mas terão uma abrangência 

distinta em função das diferenças climáticas e outras características locais. No caso 

do Arquipélago dos Açores assume-se que este risco será pontual e pouco 

abrangente, enquanto no caso do Arquipélago da Madeira abrange um setor da 

parte Oriental da ilha da Madeira e a boa parte da ilha de Porto Santo, além das 

ilhas Desertas e Selvagens 

Na ausência do PRNR, entende-se 

que será difícil de reverter a 

tendência de aumento da 

suscetibilidade à desertificação de 

Portugal Continental, que resulta do 

aumento da aridez causada pelas 

alterações climáticas. 

Mesmo nos Açores, a alteração dos 

padrões de precipitação e aumento 

da temperatura, pode determinar 

um aumento da suscetibilidade à 

desertificação. 

Mapa de carbono 

orgânico e capacidade de 

troca catiónica 

Fonte: INIAV – Infosolos (Base 

de dados de perfis de solos 

de Portugal), Versão 

atualizada em 15/07/2025, 

https://projects.iniav.pt/infoso

lo/ 

De acordo com a Base de Dados INFOSOLO, é possível visualizar a distribuição do 

carbono orgânico e da capacidade de troca catiónica da camada superficial do solo 

(0-30 cm), tendo estas sido estimada4 com uma resolução de 1000 m. 

O mapa de carbono orgânico do solo quantifica a matéria orgânica armazenada no 

solo e indica o nível de fertilidade do solo. A análise do seguinte indica que a classe 

predominante em Portugal Continental corresponde ao intervalo entre 0,91% e 

1,7%, ocupando aproximadamente 50,9% do território. As classes de teor elevado 

(>2,7%) representam cerca de 24,5%, enquanto os solos com valores inferiores a 

0,9% totalizam cerca de 7,3% da superfície nacional. 

 

 

 

 

 

 

Apesar da degradação crescente do 

solo, verifica-se uma 

consciencialização da necessidade 

de adotar práticas agrícolas e 

florestais regenerativas do solo e 

aumentar o sequestro de carbono, 

de modo a garantir a 

sustentabilidade daquelas 

atividades. 

 
4 A partir da Base de Dados que reúne informação analítica relativa a 11342 horizontes/camadas , correspondentes a 4545 perfis de solos estudados em Portugal 

Continental, entre 1966 e 2022.  
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FCD 2. ÁGUA, SOLO E ALTERAÇÕES CLIMÁTICAS 

Critérios e Indicadores Situação Atual 
Evolução Prevista 

na ausência do PNRN 

Qualidade das massas de água e proteção do solo 

Figura 8. Mapa de Carbono orgânico do solo 

 

No que respeita ao mapa da capacidade de troca catiónica, este representa a é a 

habilidade dos coloides do solo (argila e matéria orgânica) de reter e trocar catiões 

(nutrientes com carga positiva) com a solução do solo. Atua como um 

"reservatório" que segura nutrientes, evitando a sua perda por lixiviação, e define 

a fertilidade e a capacidade tampão do solo. A análise do mapa nacional da 

capacidade de troca catiónica do solo indica que a classe predominante em 

Portugal Continental corresponde ao intervalo entre 11 e 20 cmol(+)/kg, ocupando 

aproximadamente 43% do território. As classes de capacidade moderadamente 

elevada (21–40 cmol(+)/kg) representam cerca de 18%, enquanto os solos com 

valores elevados (41–63 cmol(+)/kg) correspondem a aproximadamente 4% da 

superfície nacional. Por sua vez, os solos com menor capacidade de troca 

catiónica, inferiores a 10 cmol(+)/kg, totalizam cerca de 35% do território. 

cmol(+)/kg (centimoles de carga positiva por quilograma de solo) 

Figura 9. Mapa da capacidade de troca catiónica 

 

Esta informação não se encontra disponível para os Arquipélagos dos Açores e da 

Madeira. 

Redução da vulnerabilidade climática e contributo para a sua mitigação 

Emissões de gases com 

efeito de estufa por setor 

de emissão  

As emissões de Gases com Efeito de Estufa (GEE) são objeto de inventário a nível 

nacional, pelo Sistema Nacional de Inventário de Emissões por Fontes e 

Remoções por Sumidouros de Poluentes Atmosféricos (SNIERPA), o qual 

contabiliza o nível anual de emissões e sequestros dos gases com origem 

Na ausência do PNRN, Portugal 

apresenta já uma tendência de 

redução generalizada das emissões 

de GEE, mas a meta 2030 apresenta-
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Qualidade das massas de água e proteção do solo 

Fonte: APA – Relatório de 

Estado do Ambiente 
humana5 em todos os setores da economia nacional, tendo por referência o ano 

de 1990.  

Em 2023, as emissões de GEE totalizaram em Portugal (Continente e Regiões 

Autónomas): 

• Sem emissões do “Uso do solo, alterações de uso do solo e florestas” 

(LULUCF) - 53,2 Mt CO2eq., o que corresponde a -9,6% face a 1990 e -

38,1% face a 2005. 

• Com inclusão do LULUCF, que constituem sumidouros de carbono 

naturais - 51,2 Mt CO2eq., ou seja -19,1% face a 1990 e de -43,4% face a 

2005. 

O aumento entre 1990 e 2005 é resultado de um forte crescimento associado ao 

aumento da procura de energia e da mobilidade, verificando-se a partir de 2025 

um processo de redução das emissões, em função da introdução de medidas de 

controlo de poluição, eficiência energética, valorização de resíduos, crescimento 

de energia renovável e/ou menos poluente. 

Figura 10. Evolução das emissões nacionais de gases com efeito de estufa 

 

A evolução das emissões de GEE por setor evidencia o peso do setor da energia, 

que inclui os sub-setores “Produção e transformação de energia”, “Indústria” 

(combustão), “Emissões fugitivas” e “Transportes”, destacando-se este último em 

termos de crescimento. 

Destaque ainda para o comportamento das LULUF que apresentam uma 

alternância entre emissor líquido (presente na situação inicial e em situação de 

grandes incêndios florestais) e sumidouro (situação que se mantém desde 2018). 

Em 2023, é estimado que o setor LULUCF contribuía com menos 2,0 Mt CO2eq. 

Figura 11. Evolução das emissões nacionais de gases com efeito de estufa, 

por setor 

 

se ainda muito distante, face ao 

aumento de alguns setores (caso 

dos Transportes), de modo que o 

setor LULUCF é chamado a 

desempenhar um papel 

fundamental na concretização da 

neutralidade climática, através da 

função de sumidouro de carbono. 

 
5 Inclui o dióxido de carbono (CO2), o metano (CH4), o óxido de azoto (N2O), os hidrofluorocarbonetos (HFC), os perfluorocarbonetos (PFC), o 

hexafluoreto de enxofre (SF6) e o trifluoreto de azoto (NF3), o monóxido de carbono (CO), o dióxido de enxofre (SO2), os óxidos de azoto (NOx) 

e os compostos orgânicos voláteis não metânicos (COVNM). 
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FCD 2. ÁGUA, SOLO E ALTERAÇÕES CLIMÁTICAS 

Critérios e Indicadores Situação Atual 
Evolução Prevista 

na ausência do PNRN 

Qualidade das massas de água e proteção do solo 

Áreas suscetíveis a 

inundação (ha) 

Fonte: DGT – Relatório de 

Estado do Ordenamento do 

Território, APA – Relatório de 

Estado do Ambiente; Direção 

Regional do Ambiente e 

Alterações Climáticas (Açores) – 

Relatório de Estado do 

Ambiente dos Açores 

A delimitação das áreas suscetíveis à inundação, designadas como Áreas de Risco 

Potencial Significativo de Inundação (ARPSI), foi desenvolvida no âmbito da 

elaboração dos Planos de Gestão dos Riscos de Inundações (PGRI) para cada 

Região Hidrográfica, correspondendo à conjugação dos limites obtidos através da 

modelação das áreas inundadas para o período de retorno de 100 anos e os 

limites das zonas adjacentes a cursos de água (zonas ameaçadas por cheias). 

De acordo com o Relatório de Estado do Ordenamento do Território (REOT)6: 

• em 2021, a superfície do território suscetível a inundação era de 180 

833 ha no Continente e de 2 281,9 ha na Região Autónoma dos Açores 

(RAA). 

• a proporção da área potencialmente inundável que já se encontrava 

ocupada por territórios artificializados em 2018 era de 3,7% no 

Continente e de 7.4% na RAA. 

A representação das áreas de risco de inundação por região hidrográfica do 

Continente consta da Figura seguinte (APA, Relatório de Estado do Ambiente), 

estando o nível de risco em cada Região Hidrográfica representado no Mapa. 

 

Figura 12. Áreas de risco de inundação por Região Hidrográfica, de acordo 

com os Planos de Gestão de Riscos de Inundação (PGRI, 2022) 

 

A distribuição do nível de risco por Região Hidrográfica do Continente, revela que 

as áreas de risco Alto e Muito Alto são mais representativas (acima dos 40% das 

ARPSI) nas seguintes Regiões: RH1 (52%); RH3 (46%); RH5 (49%); RH6 (43%). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

As áreas suscetíveis a inundações 

foram calculadas para um cenário 

de 100 anos, mas atendendo às 

projeções sobre a evolução do clima 

está prevista uma maior 

concentração da precipitação em 

períodos de tempo mais curtos.  

 

6 Não são disponibilizados dados relativos à Região Autónoma da Madeira. 
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Figura 13. Áreas de inundação por nível de risco em cada Região 

Hidrográfica (Continente) 

 

No caso da Região Autónoma dos Açores, no quadro seguintes estão identificadas 

apenas as áreas com risco elevado de inundação, num total de 19,82 Km2, ou 

seja 1 982 ha. 

Quadro 15. Bacias hidrográficas classificadas com risco elevado de 

inundação, nos termos da Diretiva Inundações 

 

Índice de escassez  

Fonte: APA – Relatório de 

Estado do Ambiente; DGT – 

Relatório de Estado do 

Ordenamento do Território; 

Direção Regional do Ambiente 

e Alterações Climáticas 

(Madeira) – Plano de Gestão de 

Região Hidrográfica, 3.º Ciclo 

(2022-2027) – Arquipélago da 

Madeira (RH10); Direção 

Regional do Ambiente e 

Alterações Climáticas (Açores) – 

Relatório de Estado do 

Ambiente dos Açores 

A escassez hídrica é definida como um desequilíbrio entre a procura e a oferta de 

água em condições sustentáveis, com base em análises efetuadas a longo prazo. 

Para Portugal Continental é apresentada uma estimativa para os períodos 1930-

2015 e 1989-2015 do índice de escassez WEI+7, verificando-se entre os dois 

períodos um agravamento de 30% para 34%. Os 34% estimados para o período 

1989-2015 conduzem a uma classificação de Portugal Continental como “Escassez 

Elevada”8.  

A distribuição mensal do índice de escassez revela que o agravamento entre os 

períodos de 1930-2015 e 1989-2015 é extensível a quase todos os meses do ano. 

O período de verão apresenta o índice de escassez mais acentuado, 

apresentando o valor máximo no mês de agosto do período mais recente (84%). 

 

 

 

Num contexto de alterações 

climáticas, prevê-se que o 

agravamento do índice de escassez 

apresentado entre os períodos de 

1930-2015 e 1989-2015 se possa 

manter, independentemente das 

medidas dirigidas para a redução 

de consumos. 

 
7 “O índice de escassez WEI+ surge na sequência do WEI (Water Exploitation Index), que corresponde à razão entre a procura média anual de água e os recursos 

médios disponíveis a longo prazo e permite avaliar a escassez hídrica a que se encontra sujeito um território. O WEI+ tem por objetivo complementar o WEI, 

incorporando no cálculo da vulnerabilidade a situações de escassez, os retornos de água ao meio hídrico, bem como os caudais ambientais ecológicos, dividindo-se em 

seis categorias.” (APA Relatório de Estado do Ambiente) 

8 As categorias do Índice WEI+ são as seguintes: inferior a 10% - Sem escassez; entre 10% e 20% - Escassez baixa; entre 20% e 30% - Escassez moderada; entre 30% e 

50% - Escassez elevada; entre 50% e 70% - Escassez severa; superior a 70% - Escassez extrema, 
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Figura 14. Índice de escassez mensal para Portugal Continental, períodos 

1930-2015 e 1989-2015 

 

Na figura seguinte é possível verificar a distribuição do Índice de escassez por 

Região Hidrográfica, revelando que a Região Hidrográfica Minho e Lima (3%) é a 

única que não se apresenta em situação de escassez. As RH com índice de 

escassez mais elevado são: a Região Hidrográfica do Guadiana (54%) e a Região 

Hidrográfica das Ribeiras do Algarve (65%), com “Escassez Severa”; e a Região 

Hidrográfica Sado e Mira (77%), com “Escassez Extrema”. As restantes Regiões 

Hidrográficas apresentam valores entre os 30% e 50%, classificando-se como 

“Escassez elevada”. 

Figura 15. Índice de escassez por Região Hidrográfica (1989-2015) 

 

De acordo com PGRH da Madeira, o índice WEI+ para a Região Hidrográfica na 

Madeira é de 11,8%, correspondendo a uma “Escassez baixa”. 

Quanto à Região Hidrográfica dos Açores, não se encontra disponível o cálculo do 

índice de escassez WEI+, mas o Relatório de Estado do Ambiente dos Açores 

indica que “As disponibilidades hídricas exploráveis totais (1768 hm3/ano) 

mostram-se suficientes para comportar as necessidades hídricas estimadas, visto 

que as disponibilidades hídricas subterrâneas exploráveis se estimam na ordem 

dos 914 hm3/ano e de água de disponibilidade hídrica superficial 

aproximadamente 854 hm3/ano.” 



 

 

 

 

66  |  RELATÓRIO AMBIENTAL PRELIMINAR - AAE PNRN 

FCD 2. ÁGUA, SOLO E ALTERAÇÕES CLIMÁTICAS 

Critérios e Indicadores Situação Atual 
Evolução Prevista 

na ausência do PNRN 

Qualidade das massas de água e proteção do solo 

Figura 16. Balanço entre necessidades e disponibilidades de água, por ilha, 

em 2008, 2013, 2018 e 2019 

 

Índice de seca 

meteorológica – Índice 

Palmer ou PDSI (Palmer 

Drought Severity Index) 

Fonte: IPMA 

O Índice de seca meteorológica, representado pelo Índice Palmer ou PDSI (Palmer 

Drought Severity Index) baseia-se no conceito do balanço da água tendo em conta 

dados da quantidade de precipitação, temperatura do ar e capacidade de água 

disponível no solo e permite detetar a ocorrência de períodos de seca 

classificando-os em termos de intensidade (fraca, moderada, severa e extrema)9. 

A descrição do IPMA da evolução histórica desde 1941 indica que: 

“Nos anos mais recentes tem-se observado uma maior frequência de episódios 

de seca meteorológica, alguns deles que se têm prolongado por mais de um 

período húmido (outono e inverno) e seco (primavera e verão) e também têm 

abrangido uma maior percentagem do território. Esta situação tem sido notória 

em todo o território, no entanto são as regiões Nordeste e a região Sul as mais 

afetadas. 

Entre de 1941 e 2022, ocorreram em Portugal vários episódios de seca desde as 

secas dos anos 40’ até às mais recentes, depois de 2000. Desde 1980, já se 

registaram nove ocasiões em que mais de 10% do território estava em situação 

de seca extrema e quatro em que mais de 75% de Portugal continental estava em 

seca severa ou moderada. 

Nos últimos 80 anos, realçam-se os episódios de seca meteorológica com maior 

severidade: 

• 1944/45, 1948/49, 1980/82, 1991/93, 1994/95 

• 2004/06, 2011/12, 2015, 2017/18, 2019 e 2022 

Das secas meteorológicas referidas, as mais graves foram: 

• Seca 1944/45: a mais longa ocorrida desde 1941; 

• Seca de 2004/06: a de maior extensão territorial  (100% do terriório 

afectado) e a mais intensa  (tendo em conta os meses consecutivos em 

seca severa e extrema). 

De destacar ainda a seca meteorológica de 2016/2017, evento que registou um 

agravamento muito significativo no início do outono, situação pouco habitual, 

uma vez que nas situações de seca anteriores ocorreu um forte desagravamento 

no território das classes de seca severa e extrema em setembro e outubro. Em 

2017, a 31 de outubro 25% do território estava em seca severa e 75% em seca 

extrema.” 

A análise do período mais recente disponibilizado pelo IPMA (março de 2025 a 

fevereiro de 2026), revela que não existiu situação de seca em Portugal 

Continental no período entre março de 2025 e maio de 2025 e depois de 

dezembro de 2025 a fevereiro de 2026. A seca moderada só ocorreu entre julho 

de 2025 e outubro de 2025, com maior extensão no mês de outubro de 2025 

quando foi registada em 27,9% do território. Também neste mês foi registada 

seca severa em 6,7% do território de Portugal Continental, não tendo sido 

verificado em mais nenhum mês do período analisado. 

 

 

 

 

Sem prejuízo do mais recente ano 

analisado apresentar um contexto 

reduzido de situações de seca, a 

análise da evolução histórica alerta 

para a possibilidade de ocorrência 

de situações de grave seca 

meteorológica, particularmente 

num contexto de alterações 

climáticas.   

 
9 Maior ou igual a 4,0 – Chuva extrema; 3,0 a 3,99 – Chuva severa; 2,0 a 2,99 – Chuva moderada; 1,0 a 1,99 – Chuva fraca; -0,99 a 0,99 – Normal; -1,99 a -1,0 – Seca fraca; 

-2,99 a -2,0 – Seca moderada; -3,99 a -3,0 – Seca severa; menor ou igual a -4,00. 
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Figura 17. Índice de seca (PDSI) para Portugal Continental, entre março de 

2025 e maio de 2025 

 

A Região Autónoma da Madeira e a Região Autónoma dos Açores não 

apresentam evidências de seca meteorológica significativa.  

Fonte: Equipa Técnica, 2026 

 

6.2.2. Análise SWOT 

Efetuada a avaliação com base no conjunto de indicadores temáticos associados aos critérios de avaliação do FCD Água, 

solo e alterações climáticas, apresenta-se, no quadro seguinte, a respetiva análise SWOT. 

Quadro 16. FCD 2.  Água, solo e alterações climáticas: análise SWOT 

FCD 2. ÁGUA, SOLO E ALTERAÇÕES CLIMÁTICAS 

Critérios de 

Avaliação 
Pontos Fortes Pontos Fracos Oportunidades Riscos 

Qualidade das 

massas de água e 

proteção do solo 

• Reduzida 

suscetibilidade à 

desertificação na Região 

Autónoma dos Açores. 

• Decréscimo das massas 

de água com estado 

global Bom ou Superior 

em Portugal Continental e 

Região Autónoma da 

Madeira. 

• Elevada proporção do 

território suscetível à 

desertificação em 

Portugal Continental. 

• Implementação das 

medidas associadas 

ao 3º ciclo de 

planeamento e à 

construção de um 4º 

ciclo de planeamento.  

• Consciencialização da 

necessidade de 

adotar práticas 

agrícolas e florestais 

regenerativas do solo 

e aumentar o 

sequestro de 

carbono. 

• Crescente 

introdução de 

espécies exóticas 

invasoras nos 

recursos hídricos. 

• Degradação do 

estado das massas 

de água. 

• Aumento do 

território suscetível 

à desertificação, em 

função da aridez 

causada pelas 

Alterações 

Climáticas. 

• Degradação 

crescente do solo. 
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Critérios de 

Avaliação 
Pontos Fortes Pontos Fracos Oportunidades Riscos 

Redução da 

vulnerabilidade 

climática e 

contributo para a 

sua mitigação 

• Efetiva redução das 

emissões de GEE em 

Portugal. 

• Recente período sem 

seca meteorológica. 

• Maior incidência da área 

de risco de inundação no 

litoral, que apresenta 

também maior 

concentração humana. 

• Ocorrência de Escassez 

Elevada em Portugal 

Continental. 

• Contributo para a 

redução de GEE pela 

introdução de 

medidas de controlo 

de poluição, eficiência 

energética, 

valorização de 

resíduos, crescimento 

de energia renovável 

e/ou menos poluente. 

• Valorização do 

contributo do setor 

LULUCF enquanto 

sumidouro de 

carbono para a 

concretização da 

neutralidade 

carbónica. 

• Proposta de medidas 

pelo PGRI para 

prevenção de 

cenários de 

inundação. 

• Aumento das 

emissões GEE pelo 

setor dos 

transportes. 

• Impacto das 

alterações 

climáticas no 

agravamento das 

seguintes 

situações:  

ocorrência de 

períodos de 

precipitação mais 

intensos e no 

aumento da 

suscetibilidade a 

cheias; aumento do 

índice de escassez; 

ocorrência de 

situações de grave 

seca 

meteorológica. 

Fonte: Equipa Técnica, 2026 

6.2.3. Avaliação do contributo efetivo do PNRN para a Água, Solo e 

Alterações Climáticas 

Neste ponto é representado o contributo do PNRN para: 

• Qualidade das massas de água e proteção do solo – em termos de melhoria do estado ecológico e químico 

das massas de água superficiais e subterrâneas, através do restauro de ecossistemas aquáticos, ribeirinhos e 

zonas húmidas; e para a proteção do solo, a redução da erosão, a recuperação da fertilidade e o combate à 

desertificação, promovendo práticas de uso do solo compatíveis com a sua capacidade ecológica. 

• Redução da vulnerabilidade climática e contributo para a sua mitigação – em termos da redução da 

vulnerabilidade do território e dos ecossistemas aos impactos das alterações climáticas, incluindo eventos 

extremos, por meio de soluções baseadas na natureza; e para o sequestro e armazenamento de carbono nos 

ecossistemas restaurados, reforçando o papel da natureza no cumprimento das metas climáticas nacionais e 

europeias. 

Para o primeiro critério – Qualidade das massas de água e proteção do solo - destaca-se a forte relação com o Objetivo 

2 do PNRN - Restabelecer a conectividade ecológica e os processos naturais, que consiste em repor os processos 

ecológicos essenciais e a conectividade natural dos sistemas fluviais, terrestres e marinhos, garantindo a continuidade 

ecológica, a resiliência dos ecossistemas e a sua capacidade de adaptação a pressões futuras. No quadro seguinte estão 

identificadas as medidas que mais diretamente influem (positivamente) na melhoria da qualidade das massas de água 

e na proteção do solo, com destaque para as medidas de: restauro dos ecossistemas urbanos (artigo 8.º); restauro da 

conetividade natural dos rios e das funções naturais das planícies aluviais conexas (artigo 9.º); restauro dos 

ecossistemas agrícolas (artigo 11.º); e restauro dos ecossistemas florestais (artigo 12.º). 

Para o segundo critério - Redução da vulnerabilidade climática e contributo para a sua mitigação – destaca-se a forte 

relação com o Objetivo 3  do PNRN - Reforçar a resiliência climática e a segurança do território através da natureza, que 

consiste em utilizar o restauro da natureza como instrumento estrutural de adaptação às alterações climáticas, 
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reduzindo a vulnerabilidade a riscos naturais (incêndios, cheias, secas, ondas de calor), reforçando os serviços de 

ecossistema e contribuindo para a estabilidade climática e territorial. 

Em termos de contributo para redução da vulnerabilidade climática e contributo para a sua mitigação, são também 

identificadas várias medidas de: restauro dos ecossistemas urbanos (artigo 8.º) que promovem um aumento da 

arborização e facilitam a redução do efeito de ilha de calor; restauro da conetividade natural dos rios e das funções 

naturais das planícies aluviais conexas (artigo 9.º) com reflexos na mitigação dos efeitos das alterações climáticas seja 

em situação de seca ou cheia; restauro dos ecossistemas agrícolas (artigo 11.º) e restauro dos ecossistemas florestais 

(artigo 12.º), os quais desempenham um importante papel como sumidouros de carbono. 

Neste seguimento, considera-se que o contributo do PNRN para o FCD Água, Solo e Alterações Climáticas é globalmente 

positivo. 

Quadro 17. Contributo do PNRN para a Água, Solo e Alterações Climáticas 

Critério de 

Avaliação 

Avaliação 

Nível de 

Contributo 

Justificação 

Qualidade das 

massas de água 

e proteção do 

solo 

4 

• O restauro dos ecossistemas urbanos (artigo 8.º) promove o aumento da permeabilidade do solo 

urbano, através da substituição progressiva de superfícies impermeáveis por pavimentos drenantes, 

contribuindo para o restauro da funcionalidade ecológica do solo. 

• O restauro dos ecossistemas urbanos (artigo 8.º) promove a melhoria do estado das massas de água, 

através da requalificação ecológica de linhas de água urbanas e periurbanas, incluindo remoção de 

canalizações rígidas sempre que tecnicamente viável e restabelecimento de galerias ripícolas com 

espécies autóctones.  

• As medidas propostas no PNRN para o restauro da conectividade natural dos rios e das funções 

naturais das planícies aluviais conexas (artigo 9.º), principalmente através da eliminação de barreiras, 

concorrem também para o Bom estado ecológico das massas de água, tal como estabelecido na DQA. 

• A eliminação de barreiras tendo em vista a reposição da conetividade fluvial proposta pelo artigo 9.º, 

contribui também, para a redução da erosão do leito e margens dos rios e planícies aluviais, 

contribuindo para a conservação e valorização do Solo. 

• O restauro dos ecossistemas agrícolas (artigo 11.º) propõe um conjunto de medidas que irá contribuir 

para a preservação/melhoria da qualidade das massas de água e proteção do solo, nomeadamente 

medidas agroambientais para promover a redução da lixiviação de agroquímicos; a criação de bandas 

ripárias nos terrenos agrícolas junto às linhas de água e albufeiras de modo a diminuir o input de 

nutrientes, substâncias químicas  e sedimentos para o meio hídrico; a aplicação das condicionantes 

ambientais previstas para os projetos de gestão e valorização agrícola de efluentes pecuários e de 

lamas de ETAR. 

• As medidas de restauro dos ecossistemas florestais (artigo 12º) que integram intervenções como a 

minimização da mobilização do solo, o restauro de solos queimados, a recuperação funcional de 

solos degradados, a revegetação resiliente, a instalação de microbacias, a reabilitação hidrológica e 

ribeirinha e a erradicação de invasoras lenhosas – contribuem diretamente para a proteção de 

processos de degradação do solo. 

Redução da 

vulnerabilidade 

climática e 

contributo para 

a sua mitigação 

4 

• O restauro dos ecossistemas urbanos (artigo 8.º) integra um conjunto de medidas destinadas à 

redução da vulnerabilidade climática dos centros urbanos, incluindo o reforço da arborização urbana 

com espécies autóctones e resilientes, privilegiando o sombreamento de espaços públicos e a 

redução do efeito de ilha de calor urbano. 

• As medidas propostas no PNRN no âmbito do artigo 9.º, em termos da reposição da conetividade 

fluvial têm um importante contributo para a prevenção e mitigação dos efeitos das alterações 

climáticas, seja situações de seca ou cheias. 

• O restauro dos ecossistemas agrícolas (artigo 11.º) e o restauro dos ecossistemas florestais (artigo 

12º) propõem, respetivamente, um conjunto de medidas agroambientais e de medidas 

silvoambientais para gestão da prática agrícola e florestal, o que contribui para o aumento das 

reservas de carbono orgânico em solos agrícolas e florestais, reforçando a sua função de sumidouro 

de carbono.   

Fonte: Equipa Técnica, 2026 

Nível de contributo: 

Elevado  Nulo 

5 4 3 2 1 
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6.3. Uso do Solo, Paisagem e Ordenamento do Território 

6.3.1. Análise tendencial prevista na ausência do PNRN 

No quadro seguinte apresenta-se uma análise tendencial da evolução do FCD 3. Uso do Solo, Paisagem e Ordenamento 

do Território em Portugal, considerando um cenário de ausência do Plano Nacional de Restauro da Natureza (PNRN). 

Pretende-se, assim, caracterizar a situação atual dos principais critérios e indicadores associados à compatibilidade 

com instrumentos de gestão e ordenamento do território e à valorização paisagística, e projetar a sua evolução 

expectável sem a implementação do Plano. Esta análise permite identificar os principais problemas ambientais 

associados ao presente FCD.  

Esta análise constitui um quadro referencial essencial para avaliar a relevância e a necessidade do PNRN na mitigação 

de riscos e na promoção de oportunidades no domínio do Uso do Solo, Paisagem e Ordenamento do Território. 

Quadro 18. FCD3. Uso do Solo, Paisagem e Ordenamento do Território: situação atual, evolução prevista na ausência 

de plano e problemas ambientais 

FCD3. USO DO SOLO, PAISAGEM E ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO 

Critérios e Indicadores Situação Atual 
Evolução Prevista 

na ausência do PNRN 

Compatibilidade com instrumentos de gestão e ordenamento do território 

Variação da ocupação do solo, 

por tipologia (%) 

Fonte: DGT, Visualizador SMOS; INE; 

DRA – Direção Regional do Ambiente 

(Açores) – Relatório de Estado do 

Ambiente (Açores); Carta de Ocupação 

e Uso do Solo da Região Autónoma da 

Madeira (COSRAM) 2007 e 2018 

A Carta de Uso e Ocupação do Solo (COS), produzida pela Direção-Geral 

do Território (DGT), tem a sua versão mais recente em 2023, sendo aqui 

comparada com a versão anterior de 2018. 

 

Figura 18. Representação COS 2018 e 2013 – Portugal Continental 

(SMOS) 

2023 

 

Na ausência do PNRN, as Florestas 

devem manter-se como como a classe 

mais representativa, sem prejuízo de 

Portugal Continental (ao contrário das 

Regiões Autónomas) apresentar uma 

tendência de redução da Floresta, para 

o que contribui a forte incidência de 

fogos florestais (aspeto tratado em 

indicador seguinte). 

Em comum a Portugal Continental e 

Regiões Autónomas prevê-se a 

manutenção da tendência de perda da 

área ocupada pela agricultura e um 

aumento dos espaços artificializados.  
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FCD3. USO DO SOLO, PAISAGEM E ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO 

Critérios e Indicadores Situação Atual 
Evolução Prevista 

na ausência do PNRN 

2018 

 

 

Em 2023, a área florestal constitui ainda a principal ocupação de 

Portugal Continental, com 28347,99 Km2 e 31,8% do território, seguido 

da área agrícola com 22630,38 km2 e 25,4%. Mas ambas as classes de 

espaço – área florestal e área agrícola – apresentam uma redução da 

superfície ocupada em relação a 2018, respetivamente -18,1% e -3,0%. A 

perda de área florestal é a mais significativa em termos absoluto e 

relativo entre 2018 e 2023.  

Além da área florestal e área agrícola, outras classes com uma redução 

da superfície ocupada são as Superfícies agroflorestais (-6,8%) e os 

Espaços descobertos ou com pouca vegetação (-1,4%). 

Em contraste, apresentam um aumento da superfície ocupada entre 

2018 e 2023: as massas de águas superficiais (1,2%), as zonas húmidas 

(1,9%), a área de matos (26,6%), a área de pastagens (71,1%) e os 

territórios artificializados (9,0%).  

O aumento dos territórios artificializados corresponde a mais 417,47 

Km2, vindo a totalizar em 2023, os 5 067,99 km2, ou seja 5,7% do 

território nacional. 

Figura 19. Percentagem da superfície de solo ocupada por cada 

classe em Portugal Continental, em 2018 e 2023 
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FCD3. USO DO SOLO, PAISAGEM E ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO 

Critérios e Indicadores Situação Atual 
Evolução Prevista 

na ausência do PNRN 

Figura 20. Variação da superfície de solo ocupada por cada classe 

em Portugal Continental, entre 2018 e 2023 

 

 

Nas Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira, a ocupação do solo 

mais recente está disponível apenas para 2018 -  Carta de Ocupação do 

Solo da Região Autónoma dos Açores (COS.A) e Carta de Ocupação e 

Uso do Solo da Região Autónoma da Madeira (COSRAM).  

Na Região Autónoma dos Açores, a Agricultura e as Florestas e Meios 

Naturais e Seminaturais são as classes predominantes, representando, 

em 2018, respetivamente 48,82% e 42,60%. Contudo, estas apresentam, 

face a 2007, uma evolução distinta, sendo de perda no caso da 

Agricultura e de aumento no caso das Florestas e meios naturais e 

seminaturais. 

Os território artificializados representam em 2018, 5% do território do 

Região, mantendo-se em linha com o valor apresentado em 2007 para o 

conjunto do Urbano/Industrial (5,28%). 

Figura 21. Ocupação do Solo dos Açores de 2007 e 2018 (%) 

 

 

No caso do Arquipélago da Madeira, a comparação da COSRAM com a 

COSRAM 2007 evidencia um aumento das Florestas e áreas arborizadas 

e solo arficializado.  

 As Florestas de áreas arborizadas totalizam em 2018 cerca de 36 mil ha 

(45% da área total), resultando de um aumento de cerca de 2 mil ha 

face a 2007 (+ 3 pontos percentuais). 
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FCD3. USO DO SOLO, PAISAGEM E ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO 

Critérios e Indicadores Situação Atual 
Evolução Prevista 

na ausência do PNRN 

As classes seguintes mais representativas são os Matos e vegetação 

natural e a Agricultura, que têm, em 2018, perto de 20 mil ha (25%) e 13 

mil ha (16%), mas em ambos os casos foi registada uma redução face a 

2007. 

Por seu turno, o Solo Artificializado registou também um aumento de 

cerca de 2 pontos percentuais, vindo a representar, em 2018, cerca de 

5 500 ha (7%). 

As classes referentes aos Espaços descobertos e a Água/zonas húmidas 

permanecem inalteradas, com cerca de 3 mil ha (4%) no primeiro caso e 

menos de mil ha (1%) no segundo.  

Taxa de artificialização líquida do 

solo (saldo entre a artificialização 

bruta e a renaturalização) 

Fonte: DGT, REOT 

A taxa de artificialização bruta do solo correspondente ao saldo entre a 

artificialização bruta e a renaturalização é apresentada no REOT 2023 

para Portugal Continental e para o período 2007-2018. 

Nesse período, a taxa de artificialização líquida do solo em Portugal 

Continental foi de 254,5 m2/ano.km2, correspondendo a um consumo 

líquido diário de territórios não artificializados de 6,2 ha.  

De um modo geral, a taxa de artificialização líquida do solo tende a 

agravar-se do litoral para o interior e é maior na Área Metropolitana de 

Lisboa (863,2 m2/ano.km2) e na Área Metropolitana do Porto (1.059,9 

m2/ano.km2). 

Figura 22. Taxa de artificialização líquida do solo, por NUTS III, 2018 

 

O cumprimento da meta europeia de artificialização líquida nula em 

2050 pressupõe um aumento relevante na reutilização de territórios 

artificializados que “são fundamentais para a concretização de um sistema 

urbano sustentável, porque promovem a reabilitação do edificado já 

existente e a densificação dos aglomerados, evitando assim o consumo de 

territórios ainda não artificializados.”10 

Não existem dados para as Regiões Autónomas dos Açores e da 

Madeira. 

Na ausência do PNRN, prevê-se que 

taxa de artificialização líquida do solo se 

mantenha longe da meta 2050 (em que 

será nula).  

Evolução da superfície de solo 

rústico  

Num contexto de crescente impermeabilização do solo, e considerando 

a importância do solo não impermeabilizado no fornecimento de 

serviços de ecossistemas, é importante avaliar a evolução dos 

Atendendo à obrigatoriedade dos 

municípios adaptarem o seu Plano 

Diretor Municipal à nova Lei de Bases, 

 
10 DGT – REOT 2024 
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FCD3. USO DO SOLO, PAISAGEM E ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO 

Critérios e Indicadores Situação Atual 
Evolução Prevista 

na ausência do PNRN 

Fonte: DGT – Observatório de 

Ordenamento do Território e 

Urbanismo 

mecanismos de controle desse fenómeno e em particular a variação da 

superfície de solo classificado como rústico. O regime do solo rústico é 

mais restritivo que o urbano em termos de edificação e pretende 

salvaguardar as áreas com reconhecida aptidão para usos agrícolas, 

pecuários e florestais e as afetas à exploração de recursos geológicos e 

energéticos ou à conservação da natureza e da biodiversidade. 

Com a nova Lei de Bases da Política Pública de Solos, de Ordenamento 

do Território e de Urbanismo foi eliminada a categoria operativa de solo 

urbanizável e distinguida a classificação principal em solo urbano/solo 

rústico, contudo de acordo com a informação do Observatório do 

Ordenamento do Território e Urbanismo, em 2024, apenas 48 

municípios tinham sido elaborados de acordo com o Decreto-Lei n.º 

80/2015 (figura em baixo). 

Figura 23. Regime Jurídico dos instrumentos de gestão territorial 

aplicado na elaboração do Plano Diretor Municipal (PDM) 

 

Neste contexto, entende-se que a maioria dos municípios de Portugal 

Continental, ou 201 municípios, não alterou a classificação do solo 

rústico. Mas considerando as situações em que houve uma alteração da 

classificação do solo rústico, verifica-se que foi maior o número de 

municípios que apresenta um aumento da superfície ocupada pelo solo 

rústico (52 municípios) do que o número de municípios em que se 

registou uma redução (22 municípios). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

prevê-se que a área ocupada pelo solo 

rústico apresente um aumento, não só 

em Portugal Continental mas também 

nas Regiões Autónomas. 



 

 

 

 

RELATÓRIO AMBIENTAL PRELIMINAR - AAE PNRN  |  75 

FCD3. USO DO SOLO, PAISAGEM E ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO 

Critérios e Indicadores Situação Atual 
Evolução Prevista 

na ausência do PNRN 

Figura 24. Evolução da superfície de solo rústico 2015-202411 

 

Proporção de solo classificado 

em Reserva Agrícola Nacional 

(RAN) ou Reserva Agrícola 

Regional (RAR) 

Fonte: DGT – Observatório de 

Ordenamento do Território e 

Urbanismo 

No seguimento do indicador anterior, é também avaliada a proporção 

de solo classificado como Reserva Agrícola Nacional (RAN) ou Reserva 

Agrícola Regional (RAR), instrumentos que agregam os solos nacionais 

com maior aptidão para a atividade agrícola e estabelecem um 

conjunto de interdições e condicionamentos à utilização não agrícola do 

solo. 

No ano mais recente disponibilizado pelo Observatório de 

Ordenamento do Território e Urbanismo (2023)12, verifica-se que, do 

conjunto de 282 municípios com informação, grande parte (102 

municípios) apresenta-se abrangido em menos de 10% por RAN/RAR. 

Outros 93 municípios têm entre 10% e 20% do seu território abrangido 

por RAN/RAN, mas nos restantes a proporção é já significativa: 

• 69 municípios têm entre 20% e 40% do território classificado em 

RAN/RAR; 

• 16 municípios têm entre 40% e 60% do território classificado em 

RAN/RAR; 

• 2 municípios têm 60% ou mais de 60% do território classificado em 

RAN/RAR. 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 25. Proporção de solo classificado em Reserva Agrícola 

Nacional (RAN) ou Reserva Agrícola Regional (RAR) 

A redelimitação da RAN no contexto da 

Revisão/Alteração dos PDM resulta, de 

um modo geral, num aumento da área 

classificada como RAN/RAR, mas 

integra também um conjunto de novas 

propostas de desafetação associadas a 

ocupação não agrícolas já presentes ou 

visando facilitar a resposta 

necessidades de classificação em solo 

urbano.  

 
11 Não considera os municípios de Lisboa, Amadora e Porto porque não possuíam solo rústico nos períodos considerados. A superfície de solo rústico de 2024 inclui 

as atualizações a PDMs que cumprem pelo menos um dos seguintes critérios: 1) foram revistos ao abrigo da legislação DL 80/2015 e DR 15/2015; 2) sofreram 

reclassificação do uso do solo pela dinâmica adaptação; 3) sofreram reclassificação do uso do solo por publicação de Planos de Pormenor. 

12 Os anos de 2024 e 2025 não são disponibilizados para a Região Autónoma dos Açores. 
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FCD3. USO DO SOLO, PAISAGEM E ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO 

Critérios e Indicadores Situação Atual 
Evolução Prevista 

na ausência do PNRN 

 

Valorização paisagística 

Linha da costa em situação de 

erosão 

Fonte: APA – Relatório de Estado do 

Ambiente; DGT – Observatório de 

Ordenamento do Território e 

Urbanismo 

O litoral constitui um importante ativo na valorização paisagística do 

País. De acordo com o Relatório de Estado do Ambiente, a perda de 

território costeiro de Portugal Continental foi, no período 1958-1923, de 

aproximadamente 13,8 km2. A figura em baixo representa os troços de 

linha de costa em situação de erosão no longo prazo:  

Figura 26. Troços de linha de costa em situação de erosão no longo 

prazo (período 1958-2023) 

 

Foi aferido o seguinte recuo médio acumulado no período 1958-1923 

(Gráfico seguinte) para os seguintes troços: 

• Costa da Caparica – 203 m 

Na comparação entre 2010 e 2023, não 

se verifica o desencadear de novas 

áreas em processo erosivo, de modo 

que não se prevê no futuro uma 

alteração dessa situação. Pelo 

contrário, e independentemente do 

investimento realizado na proteção e 

defesa costeira, prevê-se que 

mantenha o processo de erosão 

costeira nos troços mais críticos 
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FCD3. USO DO SOLO, PAISAGEM E ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO 

Critérios e Indicadores Situação Atual 
Evolução Prevista 

na ausência do PNRN 

• Cortegaça-Furadouro – 174 m 

• Costa Gala-Costa de Lavos – 164 m 

• Costa Nova – Praia de Mira (norte) – 83 m 

• Ofir – Cedovém – 64 m 

• Praia de Faro – 12 m 

 

Figura 27. Evolução do recuo médio acumulado 

 

 

Em termos globais, para o conjunto de Portugal Continental é registado 

um total de 2 211,88 km de extensão de linha de costa em situação de 

erosão em 2023, identificando-se 5 municípios onde a extensão de 

costa em situação de erosão é superior a 12 km: 

• Grândola – 15,49 km 

• Ovar – 13,98 km 

• Esposende – 12,29 km 

• Mira – 12,15 km 

• Figueira da Foz – 12,1 km 

Figura 28. Extensão da linha de costa em situação de erosão, 2023 

 

Área ardida (dentro e fora da 

RN2000) 

Fonte: ICNF 

Nos últimos 20 anos (2016-2015) a área ardida em Portugal totaliza os 

1440621,66 ha, dos quais: 

• 320626,39 ha e 22,3% abrangem Rede Natura 2000 

• 1119995,27 ha e 77,7% não abrangem Rede Natura 2000 

O ano com maior extensão de área ardida dentro e fora da Rede Natura 

2000 corresponde a 2017, ano que representa 25,7% da área ardida em 

Na ausência do PNRN, a evolução da 

área ardida apresenta uma tendência 

crescente em Portugal Continental, 

afetando indiscriminadamente áreas de 

Rede Natura 2000. 
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FCD3. USO DO SOLO, PAISAGEM E ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO 

Critérios e Indicadores Situação Atual 
Evolução Prevista 

na ausência do PNRN 

Rede Natura 2000 entre 2016 e 2025, e 42,3% da área fora da Rede 

Natura 2000 no mesmo período. 

Figura 29. Área ardida em Portugal Continental, 2016-2025 

 

Não foi encontrada informação similar para as Regiões Autónomas dos 

Açores e da Madeira. Mas o registo de número de incêndios rurais 

disponibilizado pelo INE indica que o fenómeno tem expressão 

inexistente na Região Autónoma dos Açores e muito reduzida na Região 

Autónoma da Madeira. Nesta última, apesar do número de incêndios 

ser menor no ano de 2024, é também neste ano que foi registado, em 

agosto, um incêndio de grandes proporções, correspondendo a cerca 

de 5 100 há de área ardida. 

Quadro 19. N.º de incêndios rurais entre 2016 e 2024 

 

 

Portugal Continente Região 

Autónoma dos 

Açores

Região 

Autónoma 

da Madeira

2016 16158 16104 0 54

2017 21100 21006 0 94

2018 12337 12274 0 63

2019 10886 10832 0 54

2020 9678 9619 0 59

2021 8230 8186 0 44

2022 10439 10390 0 49

2023 7523 7523 0

2024 6293 6255 0 38

Incêndios Rurais (N.º)

Anos
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Territórios Vulneráveis com 

gestão ativa, Programa de 

transformação de Paisagem  

Fonte: DGT  

Os Territórios Vulneráveis de Floresta correspondem a 3,3 milhões 

de ha de Portugal Continental e a 1279 freguesias identificadas pela 

Portaria n.º 301/2020, de 24 de dezembro13, conforme figura em 

baixo. 

Figura 30. Mapa das freguesias vulneráveis, identificadas na 

Portaria n.º 301/2020, de 24 de dezembro 

 

Esta classificação está intimamente ligada à elaboração do 

Programa de Transformação da Paisagem (PTP), aprovado pela 

Resolução de Conselho de Ministros nº 49/2020, de 24 de junho, 

que define uma estratégia para os territórios vulneráveis da floresta 

com elevada perigosidade de incêndio. 

Desde 2021 encontram-se em fase de implementação as medidas 

programáticas do Programa de Transformação da Paisagem, 

incluindo: 

• Programa de Reordenamento e Gestão da Paisagem (PRGP) – 

encontra-se concluído o PRGP de Monchique e Silves, têm 

discussão pública realizada outros 19, conforme distribuição 

representada na figura seguinte. 

• Áreas Integradas de Gestão da Paisagem (AIGP) e as respetivas 

Operações Integradas de Gestão da Paisagem (OIGP) – 

encontram-se aprovadas 62 OIGP, abrangendo 1000 mil ha;  

• Condomínios da Aldeia – até 2022 encontravam-se aprovados 73 

programas, conforme distribuição na figura;  

• Emparcelar para Ordenar – encontram-se aprovadas 3 

candidaturas (ver figura). 

 

 

 

 

Prevê-se que a aprovação e 

implementação em novas áreas 

das medidas do Programa de 

Transformação da Paisagem, 

contudo será difícil de abranger, 

pela sua extensão, os territórios 

vulneráveis. 

 
13 “são considerados territórios vulneráveis as freguesias que verifiquem as seguintes condições: a) As freguesias do continente em que mais de 40 % do território se 

encontra sob perigosidade alta e muito alta de incêndio rural; b) As freguesias do continente que, não cumprindo o critério de perigosidade estabelecido na alínea 

anterior, sejam totalmente circundadas por freguesias que cumpram o citado critério.”  
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Figura 31. Territórios prioritários para a elaboração do PRGP e 

instrumentos concluídos e em aprovação 

 

 

Figura 32. Condomínios de Aldeia aprovados 

 

Figura 33. Candidaturas aprovadas ao Programa Emparcelar para Ordenar 
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Superfície ocupada por 

vegetação arbórea com 

interesse para a conservação 

da natureza   

Fonte: DGT, REOT; DGT – 

Observatório de Ordenamento do 

Território e Urbanismo 

Considera-se como vegetação com interesse para a conservação da 

natureza as florestas de sobreiro, azinheira, de castanheiro e de 

pinheiro manso, espécies que se reconhece contribuírem para a 

valorização do território como prestador de serviços ambientais, 

sendo um importante fator em termos de biodiversidade. 

De acordo com a informação disponibilizada pelo Observatório de 

Ordenamento do Território e Urbanismo, em 2018, a maior parte 

dos municípios (189) tinha, em 2018, menos de 10% do território 

ocupado por Vegetação arbórea com interesse para a conservação 

da natureza. 

Mas, pelo contrário, destacam-se também os 33 municípios com 

mais de 20% do seu território ocupado por Vegetação arbórea com 

interesse para a conservação da natureza, principalmente no 

Alentejo. Os restantes 55 municípios têm uma cobertura de 10 a 

20%. 

Figura 34. Superfície ocupada por vegetação arbórea com 

interesse para a conservação da natureza, 2018 

 

A análise da evolução da 
superfície ocupada por 

vegetação arbórea com 

interesse para a conservação 

da natureza entre 2010 e 2018 

indica um ligeiro aumento, 

sendo verificado sobretudo a 

sul (área com maior 

representatividade). 

Contudo, a pressão de outra 

ocupação florestal e da 

ocupação agrícola, permite 

antever que possa haver uma 

redução na ausência do PNRN, 

mesmo a Sul. 
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Em termos globais, a área ocupada por vegetação arbórea com 

interesse para a conservação em Portugal Continental é de cerca de 

14% em 2018.  

Esta informação não se encontra disponível para as Regiões 

Autónomas dos Açores e da Madeira, mas na Madeira deve rondar 

os 20% e nos Açores os 10%, devendo-se a maior 

representatividade na Madeira à presença da floresta Laurissilva. 

Nos Açores, a presença de vegetação com interesse para a 

conservação da natureza apresenta-se mais reduzida em função da 

pressão exercida pela expansão das pastagens. 

Fonte: Equipa Técnica, 2026 

 

6.3.2. Análise SWOT 

Efetuada a avaliação com base no conjunto de indicadores temáticos associados aos critérios de avaliação do FCD Uso 

do Solo, Paisagem e Ordenamento do Território, apresenta-se, no quadro seguinte, a respetiva análise SWOT. 

Quadro 20. FCD3. Uso do Solo, Paisagem e Ordenamento do Território: análise SWOT 

FCD3. USO DO SOLO, PAISAGEM E ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO 

Critérios de 

Avaliação 
Pontos Fortes Pontos Fracos Oportunidades Riscos 

Compatibilidade 

com instrumentos 

de gestão e 

ordenamento do 

território 

• Importância da Floresta 

na ocupação do solo. 

• Eliminação da categoria 

solo urbanizável. 

• Perda da área ocupada 

pela agricultura e 

aumento dos espaços 

artificializados. 

• Reduzida 

representatividade da 

RAN/RAR num número 

significativo de municípios 

• Aumento do solo 

classificado como 

rústico por adaptação 

dos PDM à nova Lei 

de Bases. 

• Impacto dos fogos 

florestais na 

redução da 

ocupação florestal. 

• Afastamento do 

cumprimento da 

meta europeia de 

artificialização 

líquida nula em 

2050. 

• Atraso na alteração 

da classificação do 

solo rustico. 

Valorização 

paisagística 

• Não são identificadas 

novas áreas em 

processo erosivo. 

• Expressão reduzida dos 

incêndios florestais nas 

Regiões Autónomas. 

• Representatividade da 

área ocupada por 

vegetação com 

interesse para a 

conservação da 

natureza. 

• Significativa perda de 

território costeiro. 

• Elevada extensão de área 

ardida fora e dentro da 

Rede Natura 2000. 

• Investimentos 

realizados na 

proteção e defesa 

costeira. 

• Implementação em 

novas áreas das 

medidas do 

Programa de 

Transformação da 

Paisagem. 

• Agravamento do 

processo de erosão 

costeira em troços 

mais críticos ou por 

impacto das 

alterações 

climáticas. 

• Dificuldade de 

reversão da 

situação dos 

territórios 

vulneráveis. 

Fonte: Equipa Técnica, 2026 
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6.3.3. Avaliação do contributo efetivo do PNRN para o Uso do Solo, Paisagem 

e Ordenamento do Território 

Neste ponto é representado o contributo do PNRN para: 

• Compatibilidade com instrumentos de gestão e ordenamento do território, ou seja, é avaliada a forma como 

o PNRN se articula e é compatível com os instrumentos de ordenamento do território, promovendo usos do 

solo coerentes visando restauro ecológico. 

• Valorização paisagística, incluindo a recuperação de paisagens degradadas e o reforço da identidade 

territorial, integrando valores naturais, culturais e ecológicos. 

Para o primeiro critério – Compatibilidade com instrumentos de gestão e ordenamento do território - destaca-se a forte 

relação com o Objetivo 4 do PNRN - 4. Integrar o restauro da natureza no desenvolvimento territorial e setorial, que 

consiste em assegurar que o restauro da natureza é compatível com os usos do território, as atividades produtivas e a 

coesão socioeconómica, integrando-o nas políticas agrícola, florestal, marítima, energética, urbana e de ordenamento 

do território, de forma justa e territorialmente diferenciada. 

A proposta de medidas de restauro encontra-se intimamente associada a outros planos e programas já em curso, por 

exemplo o Programa de Transformação da Paisagem no caso das medidas de restauro dos ecossistemas florestais 

(artigo 12.º), ou os Planos de Gestão de Região Hidrográfica no caso do restauro da conetividade natural dos rios e das 

funções naturais das planícies aluviais conexas (artigo 9.º). Mas é importante assegurar (tal como consta entre as 

medidas dos ecossistemas agrícolas (artigo 11.º)) que seja assegurada a integração dos objetivos e medidas do PNRN 

nos Instrumentos de Gestão Territorial.  

Para o segundo critério - Valorização paisagística – destaca-se a relação com o Objetivo 1 do PNRN - Reverter a 

degradação dos ecossistemas e recuperar a biodiversidade, que consiste em restaurar o estado, a integridade e a 

funcionalidade dos ecossistemas terrestres, marinhos, de água doce e urbanos, travando a perda de biodiversidade e 

assegurando a recuperação sustentada dos habitats e das populações de espécies. 

Em termos de contributo para Valorização paisagística, e atendendo à maior extensão do território ocupado pelos usos 

agrícolas e florestais, é dado destaque às medidas de restauro dos ecossistemas agrícolas (artigo 11.º) e às medidas de 

restauro dos ecossistemas florestais (artigo 12.º). Nas primeiras (artigo 11.º) destaque para a promoção de elementos 

paisagísticos de grande diversidade, e nas segundas (artigo 12.º) destaque para o contributo na redução do impacte 

dos fogos florestais na Paisagem. 

Em resumo, considera-se que o contributo do PNRN para o FCD Uso do Solo, Paisagem e Ordenamento do Território é 

globalmente positivo. 
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Quadro 21. Contributo do PNRN para o Uso do Solo, Paisagem e Ordenamento do Território 

Critério de 

Avaliação 

Avaliação 

Nível de 

Contributo 

Justificação 

Compatibilidade 

com 

instrumentos de 

gestão e 

ordenamento 

do território 

3 

• As medidas propostas para o restauro dos ecossistemas urbanos (artigo 8.º) pretendem, num 

contexto de aumento das áreas artificializadas, assegurar que não há perda líquida da superfície 

nacional total de espaço verde e de coberto arbóreo, e que existe um efetivo aumento. Inclui 

intervenções direcionadas para a alteração do uso do solo, através da criação de novos parques, 

florestas ou cursos de água, mas também a ecologização de edifícios, empreendimentos, espaços 

públicos e infraestruturas de transporte, novos e existentes, com a instalação de coberturas 

verdes, plantação de árvores e criação de espaços verdes na envolvente. 

• As medidas propostas no PNRN para o artigo 9.º concorrem também para o Bom estado ecológico 

das massas de água, tal como estabelecido na DQA, pelo que serão incluídas nos Programas de 

medidas do PGRH dos próximos ciclos. 

• Atendendo à extensão dos espaços agrícola e florestais, é interessante identificar um conjunto de 

orientações de gestão agrícola e silvícola para aquelas áreas, como as identificadas ao nível das 

medidas propostas para o restauro dos ecossistemas agrícolas (artigo 11.º) e para o restauro dos 

ecossistemas florestais (artigo 12.º). 

• Ao nível das medidas propostas para o restauro dos ecossistemas agrícolas (artigo 11.º) destaque 

para a seguinte: Garantir a integração dos objetivos e medidas do PNRN nos IGTs, promovendo 

medidas de continuidade ecológica. 

Valorização 

paisagística 
4 

• O restauro dos ecossistemas agrícolas (artigo 11.º) propõe um conjunto de medidas 

agroambientais para a conservação/manutenção/regeneração de formações agrícolas de 

interesse, e também para a diversificação de culturas agrícolas, assim como para a manutenção 

de elementos paisagísticos e de áreas não produtivas em terrenos agrícolas para reforço dos 

serviços de ecossistema – o que no seu conjunto irá contribuir para o aumento da percentagem 

de terras agrícolas com elementos paisagísticos de grande diversidade, e em última análise para 

a valorização paisagística. 

• O restauro dos ecossistemas florestais (artigo 12.º) propõe uma série de medidas direcionadas o 

aumento da percentagem de florestas dominadas por espécies arbóreas autóctones e a 

diversidade de espécies de árvores – contribuindo assim para a valorização paisagística.   

• O restauro dos ecossistemas florestais (artigo 12.º) propõe um conjunto de medidas de resposta 

a acidentes naturais e perturbações, incluindo: Avaliação rápida pós perturbação, Mitigação de 

riscos imediatos; Controlo Sanitário e Contenção de Riscos Bióticos; Reabilitação funcional inicial; 

Restauro Estrutural e Adaptativo - contribuindo para reduzir o importante impacto dos incêndios 

florestais na Paisagem. 

Fonte: Equipa Técnica, 2026 

Nível de contributo: 

Elevado  Nulo 

5 4 3 2 1 
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6.4. População e Atividades Económicas 

6.4.1. Análise tendencial prevista na ausência do PNRN 

No quadro seguinte apresenta-se uma análise tendencial da evolução do FCD 4. População e Atividades Económicas 

em Portugal, considerando um cenário de ausência do Plano Nacional de Restauro da Natureza (PNRN). Pretende-se, 

assim, caracterizar a situação atual dos principais critérios e indicadores associados à redução de riscos ambientais 

para a população e melhoria da qualidade de vida, bem como à compatibilização entre economia e restauro e projetar 

a sua evolução expectável sem a implementação do Plano. Esta análise permite identificar os principais problemas 

ambientais associados ao presente FCD.  

Esta análise constitui um quadro referencial essencial para avaliar a relevância e a necessidade do PNRN na mitigação 

de riscos e na promoção de oportunidades no domínio da população e atividades económicas. 

Quadro 22. FCD 4 - População e Atividades Económicas: situação atual, evolução prevista na ausência de plano e 

problemas ambientais 

FCD 4. POPULAÇÃO E ATIVIDADES ECONÓMICAS 

Critérios e 

Indicadores 
Situação Atual 

Evolução Prevista 

Na ausência do 

PNRN 

Redução de riscos ambientais para a população e melhoria da qualidade de vida 

Densidade 

populacional 

(hab./km²) 

Fonte: INE, 

(2024) 

A população residente em Portugal, de acordo com os dados do INE, apresenta fortes assimetrias, 

tanto na distribuição espacial, como na densidade populacional.   

Em 2024, os 10.749.635 residentes no país concentravam-se especialmente no litoral continental e, 

sobretudo, na Região Norte (3.692.842 habitantes) e na Grande Lisboa (2.156.612 habitantes).  

Nesse mesmo ano, os valores de densidade populacional mais elevados registavam-se na NUTS II 

Grande Lisboa e caracterizavam-se por ser substancialmente elevados (1.551,5 habitantes/km²). 

Seguia-se a NUTS II Península de Setúbal com uma densidade populacional de 522,1 habitantes/km², 

sintomático da forte concentração populacional verificada na maior aglomeração metropolitana do 

país.  

Figura 35. Densidade populacional (N.º/ km²), por NUTS II, 2024 

 

Fonte: Equipa Técnica (2026) 

 

Em contraste, no Continente, as regiões Centro, Oeste e Vale do Tejo, Alentejo e Algarve apresentam 

valores de densidade populacional significativamente mais baixos e transversalmente inferiores ao 

valor nacional de 116,6 habitantes/km². 

O Alentejo, em particular, apresenta-se como a região menos densa do país, com valores que não 

atingem os 20 habitantes/km². Neste quadrilátero regional, o Algarve posiciona-se como a NUTS II 

com maior densidade populacional, beneficiando da sua forte atratividade turística, motor de 

crescimento económico e de fixação populacional, o que contribui para uma maior dinamização 

demográfica, sobretudo, nas áreas litorais da região. 

Nas Regiões Autónomas observam-se dissemelhanças significativas, com a Região Autónoma da 

Madeira (RAM) a registar uma densidade populacional bastante expressiva, constituindo 

• Perspetiva-se a 

continuidade do 

reforço da 

concentração 

populacional nas 

áreas 

metropolitanas, em 

particular nas 

NUTS II Grande 

Lisboa e Península 

de Setúbal, bem 

como na RAM, 

acentuando os 

processos de 

metropolização e 

litoralização do 

povoamento, com 

consequente 

intensificação das 

dinâmicas urbanas 

e da pressão sobre 

os sistemas 

territoriais e 

infraestruturas.  

• Em sentido inverso, 

manter-se-á a 

tendência de 

decréscimo da 

concentração 

populacional nas 

demais NUTS II do 

país. 

• Neste contexto, 

poder-se-á 

comprometer a 

resiliência 

territorial, o 

aprofundamento 

116,6

115

173,5

73,8
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522,1

17,4
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FCD 4. POPULAÇÃO E ATIVIDADES ECONÓMICAS 

Critérios e 

Indicadores 
Situação Atual 

Evolução Prevista 

Na ausência do 

PNRN 

Redução de riscos ambientais para a população e melhoria da qualidade de vida 

efetivamente a terceira mais elevada do país (323,9 habitantes/km²), decorrente da reduzida 

superfície desta unidade territorial. Já a Região Autónoma dos Açores (RAA) apresenta uma 

densidade intermédia, ligeiramente abaixo da nacional, com 104,1 habitantes/km², marcada pela 

dispersão geográfica pelas suas nove ilhas, ainda que acima das quatro regiões do Continente com 

baixa densidade. 

A análise da série temporal, 2011 a 2024, do indicador densidade populacional do INE, revela uma 

consolidação da tendência anteriormente apresentada, dado que em 2011, a então NUTS II Área 

Metropolitana de Lisboa já se posicionava como a região com a mais elevada densidade populacional 

do país (935,87 habitantes/km²). A RAM e a região Norte seguiam-se como as NUTS II com os valores 

imediatamente mais elevados (334,27 e 173,34 habitantes/km² respetivamente), enquanto as demais 

NUTS II demonstravam densidades populacionais bastante inferiores e na sua globalidade abaixo 

dos valores nacionais (114,53 habitantes/km²). 

Em síntese, os valores revelam um país manifestamente marcado pela maior densidade populacional 

ao longo do litoral continental e pela desertificação do interior, o que acarreta múltiplos desafios 

estruturais, quer ao nível da coesão socioterritorial e do desenvolvimento regional integrado e 

sustentável, mas também em matéria de exposição a riscos, designadamente, de riscos naturais e 

antrópicos e de vulnerabilidade às alterações climáticas. Estes riscos carecem de ser atempadamente 

considerados nos diversos instrumentos de ordenamento do território, uma abordagem crucial com 

vista a garantir uma maior resiliência territorial, a salvaguarda dos ecossistemas e a proteção da 

população e das atividades económicas.   

das assimetrias 

territoriais, com 

impactes 

significativos na 

coesão 

sócioterritorial, 

ameaçando a 

sustentabilidade 

dos ecossistemas 

naturais e 

aumentar a 

exposição e 

vulnerabilidade a 

riscos naturais e 

antrópicos, ao 

passo que nos 

territórios de baixa 

densidade se 

poderá verificar 

uma maior 

fragilização dos 

sistemas ecológicos 

e de gestão do 

território, 

decorrente do 

abandono e da 

insuficiente massa 

crítica para a sua 

valorização e 

manutenção. 

 

 

Número de 

pessoas 

diretamente 

afetadas 

devido a 

catástrofes 

por 100 000 

habitantes 

(n.º) 

Fonte: INE 
(2015-2023) 

A população exposta a riscos naturais em Portugal revela um quadro preocupante e 

multidimensional, que resulta da conjugação entre a pressão demográfica em áreas vulneráveis e 

a crescente intensificação de alguns fenómenos naturais de elevada perigosidade. 

No plano mais agregado, o indicador Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 13.1.1 em Portugal 

evidencia uma deterioração significativa: entre 2015 e 2023, o número de pessoas diretamente 

afetadas por catástrofes por 100.000 habitantes cresceu de 12,2 para 829,4 — uma taxa média de 

crescimento anual de 69,4% —, tornando este o único indicador do ODS 13 com evolução contrária 

ao desejável, ainda que parcialmente influenciado pela pandemia de COVID-19.  

Concomitantemente, o número de mortes e de pessoas desaparecidas devido a catástrofes, por 

100.000 habitantes, em igual período temporal, conheceu também um aumento da taxa média de 

crescimento anual similar (56,65%), passando de 0,6 para 20,6.  

Ambos os indicadores revelam assim uma tendência negativa considerável, no período 2015 a 2023, 

o que coloca a questão da exposição de pessoas a riscos naturais em Portugal num patamar de 

urgência técnica e política.  

Quadro 23. Indicadores ODS 13 – Ação Climática, Portugal, 2015-2023 

Indicador Período 

Valor do 

Indicador 

Taxa média 

de 

crescimento 

anual 

Avaliação 

da 

tendência 
1º 

Ano 

Ano + 

recente 

Número de mortes e de 

pessoas desaparecidas 

devido a catástrofes, por 

100.000 habitantes 
2015-

2023 

0,6 20,6 56,6 
 

Número de pessoas 

diretamente afetadas 

devido a catástrofes por 

100.000 habitantes 

12,2 829,4 69,4 
 

Fonte: Equipa Técnica, com base em INE – Objetivos de Desenvolvimento Sustentável – Agenda 2030, Indicadores 

para Portugal 2015-2024 (2026) 

• Perspetiva-se a 

manutenção de 

níveis elevados do 

indicador, 

refletindo a 

crescente 

exposição da 

população a 

fenómenos 

naturais 

extremos, ainda 

que com possível 

atenuação do 

ritmo de 

crescimento face 

ao período 2015–

2023, marcado 

por fatores 

excecionais 

(pandemia da 

Covid-19). 

• A concentração 

populacional em 

áreas de maior 

perigosidade — 

nomeadamente 

zonas 

metropolitanas 

sujeitas a 

inundações e 

territórios de 
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FCD 4. POPULAÇÃO E ATIVIDADES ECONÓMICAS 

Critérios e 

Indicadores 
Situação Atual 

Evolução Prevista 

Na ausência do 

PNRN 

Redução de riscos ambientais para a população e melhoria da qualidade de vida 

Não obstante, importa notar que o país registou uma trajetória de crescimento significativamente 

favorável em matéria de adoção e implementação de estratégias nacionais de redução de risco de 

catástrofes em linha com o “Quadro de Sendai para a Redução do Risco de Catástrofes 2015-2030”, 

bem como na proporção de governos locais que adotam e implementam estratégias locais de 

redução de risco de catástrofes em linha com as estratégias nacionais, tal como demonstrado no 

“Objetivos de Desenvolvimento Sustentável – Agenda 2030, Indicadores para Portugal 2015-2024 

(2026)”, 2025.  

Uma análise por tipologia específica do risco natural identifica padrões de espacialização distintos, 

ainda que, em muitos casos, sobrepostos, revelando que a vulnerabilidade do território português 

não é homogénea nem se esgota numa única dimensão de perigosidade. Com efeito, os riscos de 

inundação, a exposição ao radão e a suscetibilidade aos incêndios rurais obedecem a lógicas 

geográficas próprias — determinadas pela morfologia do terreno, pela geologia, pelo coberto 

vegetal e pela forma como o povoamento humano se foi estruturando ao longo do tempo —, 

traduzindo-se numa cartografia do risco que ora decalca o litoral densamente urbanizado, ora 

penetra pelo interior marcado pelo envelhecimento demográfico e pelo abandono rural. 

Assim, às inundações, em Portugal Continental foram identificadas 63 Áreas de Risco Potencial 

Significativo de Inundações (ARPSI), 47 de origem fluvial/pluvial e 16 de origem costeira. A 

distribuição espacial destas zonas é marcadamente litoral e coincide precisamente com as NUTS II 

de maior densidade populacional — a Área Metropolitana de Lisboa e a região Norte —, onde a 

impermeabilização dos solos e a ocupação histórica de leitos de cheia amplificam a exposição 

efetiva das populações. 

Figura 36. Áreas de risco de inundação por região hidrográfica e eventos costeiros ocorridos 

em 2023/2024 

 

Fonte: Equipa Técnica, com base em PGRI, 2022, e APA, I.P., 2025 (2026) 

 

No que concerne à qualidade do ar para a proteção da saúde humana, muito embora possam ser 

alvo de análise diferentes poluentes atmosféricos, o ozono (O3) troposférico poluente "secundário" 

(formado quando os seus precursores, gases como os óxidos de azoto e compostos orgânicos 

voláteis, reagem com o oxigénio na presença de luz solar, podendo atingir-se níveis elevados em 

zonas onde ocorrem emissões destes poluentes, decorrentes de atividades antropogénicas) 

desempenha particular relevância ao nível do sistema respiratório, na inflamação das vias 

respiratórias, sendo que a exposição prolongada a concentrações elevadas pode conduzir a 

situações de maior gravidade. A aglomeração de Área Metropolitana de Lisboa Norte registou o 

maior número de dias com excedência ao limiar de informação ao público (cinco); seguida da 

aglomeração de Porto Litoral e zona Norte Interior, com quatro dias, ocorrências que coincidiram 

com ondas de calor.  

Outra tipologia de risco natural é o radão, um gás radioativo de origem natural que pode infiltrar-

se e acumular-se no interior de edifícios, principalmente a partir do solo, sendo a sua inalação 

prolongada uma das principais causas de cancro do pulmão.  

A suscetibilidade ao radão é mais elevada em regiões graníticas do interior Norte e Centro, áreas de 

menor densidade populacional, mas onde os edifícios mais antigos oferecem menor proteção. 

interface urbano-

florestal — 

tenderá a 

intensificar o 

número de 

pessoas 

diretamente 

afetadas, 

reforçando a 

pressão sobre 

sistemas urbanos 

e de proteção civil. 

• Não obstante o 

reforço das 

estratégias de 

redução de risco e 

do ordenamento 

do território, 

subsiste o risco de 

agravamento da 

vulnerabilidade 

territorial e 

subsequentement

e o aumento do 

número de 

pessoas 

diretamente 

afetadas devido a 

catástrofes por 

100.000 

habitantes, 

podendo 

comprometer a 

resiliência e 

acentuar 

desigualdades 

regionais, 

sobretudo, entre 

o litoral 

densamente 

povoado e o 

interior mais 

fragilizado. 
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Figura 37. Mapa de suscetibilidade ao radão  

 

Fonte: Equipa Técnica, com base em APA, I.P. - Relatório de Estado do Ambiente de 2025 (2026) 

 

Relativamente aos incêndios rurais - outra tipologia de risco particularmente relevante, em Portugal 

- em 2024, registaram-se 6.255 incêndios rurais que resultaram em 137 651 hectares de área ardida 

— o valor mais reduzido em número de incêndios, mas o terceiro mais elevado em área ardida da 

última década.  

Os distritos que registaram maior número de incêndios concentram-se nas regiões Norte e Centro, 

nomeadamente, por ordem decrescente, Porto, Braga e Viana do Castelo, bem como os distritos 

com maior área ardida (Viseu, Aveiro e Porto). Estes integram assim as NUTS II Norte e Centro, 

regiões onde a densidade populacional em interface urbano-florestal é elevada e onde o risco de 

exposição humana ao fogo é mais agudo. 

Figura 38. Número de incêndios rurais e extensão de área ardida, por distrito, em 2024 

 

Fonte: Equipa Técnica, com base em ICNF/APA, I.P. - Relatório de Estado do Ambiente de 2025 (2026) 

Em suma, a leitura cruzada das diferentes tipologias de risco natural em Portugal evidencia uma 

geografia da vulnerabilidade dual e estruturalmente enraizada: se o litoral e as áreas 

metropolitanas concentram a exposição às inundações e à degradação da qualidade do ar, o 

interior Norte e Centro acumula a suscetibilidade ao radão e aos incêndios rurais — sendo que a 

tendência de agravamento dos indicadores de impacto das catástrofes na população, registada 

entre 2015 e 2023, sublinha a urgência de uma abordagem territorial integrada e diferenciada, que 
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articule as políticas de ordenamento do território, de habitação e de proteção civil com os padrões 

espaciais de risco aqui identificados. 

Já na RAA e em conformidade com o “Relatório de Estado do Ambiente dos Açores 2020-2022”, 

devido à sua situação geográfica e ao aumento da ocorrência de eventos climáticos extremos, o 

número de ocorrências derivadas de perigos naturais tem vindo a aumentar, o que representa um 

risco para a população, bens e atividades económicas. Neste âmbito, destacam-se os riscos 

hidrológicos relacionados com o mar e o litoral (cheias, inundações e galgamentos) e os riscos 

geológicos (movimento de vertentes e emanações gasosas permanentes). 

Na RAA, a exposição a riscos naturais adquire uma dimensão particularmente crítica quando 

cruzada com a distribuição da população residente, que em 2021 totalizava cerca de 236.413 

habitantes distribuídos de forma assimétrica pelas nove ilhas. Mais de metade da população 

açoriana reside em São Miguel e 28% em Ponta Delgada, seguida da Terceira, precisamente as ilhas 

onde se concentram as bacias hidrográficas com risco elevado de inundação (tal como São Jorge, 

Pico e Flores, mas que apresentam menores quantitativos populacionais); as áreas de emanações 

gasosas permanentes que só existem em áreas afetas a suscetibilidade elevada nas ilhas de São 

Miguel (Ponta Delgada, Ribeira Grande e Povoação) e da Terceira (Angra do Heroísmo), o que 

decalca os concelhos mais populosos — Ponta Delgada, Ribeira Grande, Angra do Heroísmo; e onde 

a suscetibilidade a movimentos de vertente atinge os valores mais preocupantes, nomeadamente 

no concelho da Povoação, com quase 50% da sua área classificada com suscetibilidade elevada. Esta 

sobreposição entre perigosidade natural e concentração demográfica sublinha a relevância da 

população exposta a riscos e catástrofes naturais no arquipélago.  

Concomitantemente, também na RAM, a exposição a riscos naturais está estreitamente ligada ao 

modelo de povoamento e às características geográficas do território. De acordo com o Programa 

Regional de Ordenamento do Território da Região Autónoma da madeira (PROTRAM - Decreto 

Legislativo Regional n.º 9/2023/M), 40% do território regional apresenta elevada suscetibilidade a 

riscos naturais e mistos, com destaque para as cheias, inundações rápidas e aluviões, os 

galgamentos costeiros, os movimentos de massa em vertentes e os incêndios florestais — tipologias 

que já originaram episódios de catástrofe de grande impacto. Esta vulnerabilidade é agravada pela 

orografia e ocupação do território que aí se verifica, marcadamente um padrão de ocupação 

extensivo, de baixa densidade e difuso que, fora dos núcleos urbanos consolidados, 

frequentemente se implanta em áreas de risco, e pela concentração populacional na conurbação 

Funchal–Santa Cruz–Câmara de Lobos, em território de orografia acidentada, onde se concentra a 

maioria das famílias, das empresas, dos equipamentos coletivos e da oferta hoteleira. 

Face ao agravamento expectável das alterações climáticas, o PROTRAM aposta na contenção urbana 

e na revisão das classificações do solo em zonas de risco. Posto isto, o ordenamento do território 

assume-se como instrumento essencial de redução da exposição e aumento da resiliência territorial 

e populacional.  

Espaços 

Verdes 

Urbanos das 

Áreas de 

Ecossistema

s Urbanos  

Fonte: ICNF 

(2026) 

O Plano Nacional de Restauro da Natureza constitui um instrumento de política ambiental 

estruturante, que estabelece metas vinculativas para a recuperação de ecossistemas degradados 

em pelo menos 20% das áreas terrestres e marinhas da UE até 2030. A sua implementação reveste-

se de particular relevância no contexto da equidade ambiental e da saúde pública urbana, na medida 

em que a reabilitação de corredores ecológicos, zonas ripícolas e coberto vegetal urbano e 

periurbano potencia a acessibilidade a espaços verdes de qualidade para as populações. A crescente 

evidência científica demonstra que a proximidade a infraestruturas verdes está positivamente 

correlacionada com a redução de ilhas de calor urbano, a mitigação de riscos de cheias e a promoção 

do bem-estar psicofisiológico dos indivíduos e comunidades, reforçando assim a dimensão 

socioecológica do restauro como vetor de justiça ambiental e resiliência territorial. 

Efetivamente, o acesso a espaços naturais desempenha um papel estruturante na qualidade de vida 

das populações, em particular nas cidades, devido aos seus múltiplos benefícios para a saúde e o 

bem-estar. Estes benefícios são transversais à população em geral, muito embora sejam 

particularmente significativos em alguns grupos socioeconómicos e etários.  

De acordo com a análise da Agência Europeia do Ambiente (EEA), indivíduos com maior 

vulnerabilidade socioeconómica tendem a beneficiar de forma relativamente mais acentuada dos 

espaços verdes urbanos, sobretudo, no que se refere à redução dos níveis de stress e à melhoria da 

saúde mental. Neste contexto, jardins urbanos e hortas comunitárias assumem um papel relevante 

na promoção da integração social, no reforço do acesso à alimentação saudável e no 

desenvolvimento de competências de educação ambiental, com particular impacto em 

comunidades com rendimentos inferiores. A pandemia de COVID-19 veio reforçar a importância 

destes espaços enquanto infraestruturas essenciais de lazer e bem-estar, especialmente para 

populações desprovidas de acesso a espaços verdes privados. 

Adicionalmente, os espaços verdes urbanos desempenham um papel relevante na inclusão social 

de grupos vulneráveis, nomeadamente migrantes e requerentes de asilo. Estes espaços funcionam 

• Perspetiva-se o 

agravamento das 

assimetrias 

territoriais no 

acesso a espaços 

verdes urbanos, a 

par com a sua 

perda contínua 

generalizada, sem 

um quadro 

normativo 

vinculativo que 

oriente a 

expansão e 

qualificação dos 

Espaços Verdes 

Urbanos à escala 

municipal e 

regional. 

• Sem o 

enquadramento 

estruturante do 

PNRN, os Espaços 

Verdes Urbanos 

ficariam sujeitos à 

pressão crescente 
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como contextos de sociabilização informal e de integração comunitária, contribuindo para o 

fortalecimento do sentimento de pertença ao território e à sociedade de acolhimento. 

Crianças, jovens e pessoas idosas constituem igualmente grupos particularmente sensíveis aos 

benefícios de ambientes urbanos mais verdes. A exposição à natureza destes grupos etários está 

associada a ganhos significativos em saúde física e mental, incluindo a redução do stress, o 

desenvolvimento de competências motoras, a melhoria da saúde cardiovascular e a diminuição do 

isolamento e do risco de mortalidade associada a fenómenos extremos de temperatura, como 

ondas de calor. 

Em termos de cobertura territorial, em 2018 a infraestrutura verde representava, em média, cerca 

de 42% da área urbana nos 38 países membros da Agência Europeia do Ambiente (EEA-38), 

excluindo o Listenstaine. Todavia, esta proporção evidencia uma elevada heterogeneidade, tanto 

entre países, como no interior de cada um deles. 

Importa, ainda, distinguir entre a extensão total de infraestrutura verde e a parcela efetivamente 

acessível ao público. Em média, apenas cerca de 3% da área urbana corresponde a espaços verdes 

públicos disponíveis. Ainda assim, existem exceções relevantes, como Genebra, onde esta 

proporção ultrapassa os 15%, evidenciando disparidades significativas na acessibilidade real destes 

espaços. 

No que respeita à cobertura arbórea urbana, a média nas cidades da EEA-38 situa-se em torno dos 

30%, embora com variações territoriais expressivas. As cidades finlandesas e norueguesas 

destacam-se com os valores mais elevados, apresentando uma cobertura arbórea superior a 50% 

da área urbana. 

Em Portugal, estão apenas disponíveis dados para a cidade de Lisboa, o que muito embora não 

sendo naturalmente representativo de todas as áreas urbanas do país, dada a sua heterogeneidade, 

desempenha singular relevância, na medida em que constitui o principal centro urbano nacional e 

serve de referência metodológica e política para a monitorização da infraestrutura verde a nível 

regional e nacional, permitindo aferir o grau de alinhamento do território português com as metas 

europeias de expansão da cobertura arbórea urbana, ao mesmo tempo que evidencia as 

necessidades em matéria de formulação de políticas territoriais integradas de restauro e de 

promoção do acesso equitativo a espaços verdes de qualidade. 

A percentagem de infraestrutura verde corresponde a cerca de 48% da área urbana da cidade de 

Lisboa, no entanto, o espaço verde urbano acessível é substancialmente reduzido (2%), e a cobertura 

arbórea urbana não ultrapassa os 20% (aproximadamente 17%).  

Em termos comparativos, observa-se que as cidades do Norte da Europa tendem a apresentar uma 

maior disponibilidade de espaços verdes acessíveis por habitante, quando comparadas com cidades 

do Sul da Europa, como Lisboa, e de parte da Europa de Leste, com exceção da Polónia. 

Figura 39. Percentagem de infraestrutura verde, espaço verde urbano e cobertura arbórea 

urbana (%), na área de 38-EEA cidades capitais (excluindo o Liechtenstein), 2018 

 

 

da expansão 

urbanística e da 

impermeabilizaçã

o do solo, com 

particular 

incidência nas 

AEU que já 

registam valores, 

comprometendo a 

trajetória de 

melhoria 

necessária para o 

alinhamento com 

as metas do 

Regulamento 

Europeu de 

Restauro da 

Natureza. 

• A deterioração da 

capacidade de 

prestação de 

serviços de 

ecossistema 

urbano previsível 

conduzirá a um 

agravamento das 

vulnerabilidades 

socioecológicas, 

com impacto 

desproporcionado 

nos grupos mais 

vulneráveis — 

crianças, idosos, 

migrantes e 

populações com 

menores 

rendimentos —, 

para quem o 

acesso a espaços 

verdes de 

qualidade 

constitui um fator 

determinante de 

saúde física, 

mental e de 

coesão social. 
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Fonte: Equipa Técnica, com base EEA - Who benefits from nature in cities? Social inequalities in access to urban green 

and blue spaces across Europe (2022) 

 

Em conformidade com o “Relatório Técnico de Base Ecossistemas urbanos (Art.º 8.º)”, foram 

identificadas em Portugal Continental, 874 Áreas de Ecossistemas Urbanos (AEU), obtendo-se, após 

as exclusões, 361 AEU localizadas em 105 Municípios do Continente com AEU, incluindo 865 km2 de 

Espaços Verdes Urbanos e 116 Km2 de coberto arbóreo.  

A distribuição das Áreas de Ecossistemas Urbanos do território Continental – em que a vermelho 

estão representadas as AEU em que os centros urbanos ou aglomerados urbanos apresentam 

menos de 45% de Espaços Verdes Urbanos (EVU) ou menos de 10% de Coberto Arbóreo Urbano 

(CAU) e a verde as AEU que apresentam 45% ou mais de EVU e 10% ou mais de CAU – demonstra 

uma profunda assimetria entre o litoral, amplamente urbanizado, e o interior mais rural, a que 

acresce a maior concentração das AEU, sobretudo, nas NUTS II Norte, Grande Lisboa e Península de 

Setúbal. 

Figura 40. Áreas de Ecossistemas Urbanos (AEU) - Resultados obtidos para o Continente de 

Portugal, 2026 

 

Fonte: Equipa Técnica, com base em ICNF - Relatório Técnico de Base Ecossistemas urbanos (Art.º 8.º) (2026) 

 

O processo de identificação das Áreas de Ecossistemas Urbanos (AEU) para a RAM identificou Áreas 

de Ecossistemas Urbanos localizadas em 7 Municípios da RAM, das quais apenas 1 área de 

ecossistema urbano foi selecionada, sendo que esta última inclui 29,454 km2 de Espaços Verdes 

Urbanos e 4,840 Km2 de coberto arbóreo.  

Figura 41. Ecossistemas Urbanos excluídos (VERDE) e Ecossistemas Urbanos selecionados 

(VERMELHO) para a Região Autónoma da Madeira com divisões administrativas das 

freguesias e municípios, 2026 
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Fonte: CEDRU, com base em ICNF - Relatório Técnico de Base Ecossistemas urbanos (Art.º 8.º) (2026) 

Na RAA, foram identificadas 7 Áreas de Ecossistemas Urbanos (AEU), que, após a agregação, foram 

obtidas 5 AEU localizadas em 6 Municípios. Após as exclusões resultaram 4 AEU incluindo 59,7 km2 

de Espaços Verdes Urbanos e 5,6 km2 de Coberto Arbóreo Urbano. A distribuição espacial das AEU 

demonstra uma forte concentração num terço das ilhas do arquipélago, designadamente, na ilha de 

São Miguel, Terceira e Faial.  

Figura 42. Áreas de Ecossistemas Urbanos (AEU) - Resultados obtidos para a Região 

Autónoma dos Açores, 2026 

 

Fonte: Equipa Técnica, com base em ICNF - Relatório Técnico de Base Ecossistemas urbanos (Art.º 8.º) (2026) 

O cumprimento da não perda líquida de espaço verde urbano e de coberto arbóreo urbano, para o 

qual o PNRN contribui indelevelmente, reveste-se da maior relevância no quadro das políticas de 

ordenamento do território e de adaptação climática, na medida em que a manutenção e expansão 

desta infraestrutura verde constitui uma condição sine qua non para a prestação continuada de 

serviços de ecossistema essenciais às populações urbanas. 

Taxa de 

mortalidade 

padronizada 

(menos de 65 

anos) por 

100.000 

habitantes 

(causa de 

morte 

aparelho 

circulatório e 

aparelho 

respiratório) 
Fonte: INE 

(2024) 

A análise dos determinantes de saúde, enquanto fatores que contribuem para o estado atual da 

saúde da população, pelo aumento ou redução da probabilidade de ocorrência de doença ou de 

morte prematura e evitável, assume elevada importância no planeamento estratégico de base 

populacional. Entre estes os determinantes ambientais têm vindo a assumir uma importância 

crescente, face ao contexto de alterações climáticas e aquecimento global, mas onde se incluem 

também múltiplas dimensões ambientais (qualidade do ar, da água, higiene dos alimentos, controlo 

e gestão dos resíduos e águas residuais, qualidade da habitação, ecologia de agentes biológicos 

transmissores de doença).  

Apesar de relativamente comuns no clima português, de tipo mediterrâneo, especialmente no verão 

associado a ondas de calor e no inverno associado a vagas de frio intenso, estes fenómenos climáticos 

extremos têm registado uma intensificação nos últimos anos, o que tem motivado uma maior 

incidência de doenças particularmente sensíveis ao clima. As alterações climáticas em curso, 

enquanto determinantes de risco de problemas de saúde, são responsáveis não só por doenças de 

elevada magnitude, como também pelo risco crescente de aparecimento de “novos” problemas de 

saúde em Portugal, à semelhança do que se observa à escala mundial.  

 Em 2024, morreram em Portugal 119.046 pessoas, mais 0,1% do que em 2023 (118.947). As doenças 

do aparelho circulatório e os tumores malignos representaram aproximadamente metade da 

mortalidade registada (25,4% 23,9% respetivamente). Assim, as doenças do aparelho circulatório 

continuam a constituir a principal causa de morte agregada (de acordo com os 55 grupos de causas 

• Na ausência do 

PNRN perspetiva-

se a continuidade 

da degradação dos 

ecossistemas 

florestais e o 

aumento da 

frequência e 

dimensão dos 

incêndios rurais, 

com consequente 

agravamento da 

qualidade do ar por 

fumo e partículas 

finas, fatores 

diretamente 

associados ao 

aumento da 

mortalidade 

prematura por 
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de morte baseados na lista «OECD Health Data» da Organização para a Cooperação e 

Desenvolvimento Económico (OCDE) adaptada).  

Com as alterações climáticas o aumento do número de dias em calor e frio extremo, ainda que 

operem de forma diferente no organismo, concorrem para uma maior incidência da mortalidade, 

especialmente em grupos vulneráveis como são os doentes crónicos. O sistema circulatório, 

construído ao longo de milénios para responder a variações climáticas sazonais relativamente 

previsíveis, não consegue adaptar-se à velocidade com que o clima agora muda. 

A taxa de mortalidade padronizada pela idade (menos de 65 anos) por doenças do aparelho 

circulatório, entre 2019 e 2024, não registou em Portugal alterações muito expressivas, tendo 

inclusive diminuído, no entanto, continua a constituir-se como muito expressivo (28,7). Este indicador 

é particularmente relevante porque, ao centrar-se na faixa etária abaixo dos 65 anos e ao padronizar 

pela estrutura etária da população, mede essencialmente a mortalidade prematura — óbitos que 

ocorrem antes do esperado, numa população ainda em vida ativa, e que na sua maioria seriam 

potencialmente evitáveis com prevenção eficaz e acesso atempado a cuidados. 

No conjunto das doenças do aparelho circulatório, as doenças isquémicas do coração continuaram a 

sobressair, dado que respondem por 13,5 por 100 000 habitantes, e a sua expressão a estas idades 

revela que o músculo cardíaco está a falhar em pessoas que ainda deveriam ter décadas de vida. 

As doenças cerebrovasculares, onde se incluem o AVC isquémico e hemorrágico, contribuem com 6,7 

por 100 000 habitantes. Embora tendo diminuído ligeiramente face a 2019, importa notar que 

algumas das doenças cerebrovasculares como o AVC, antes dos 65 anos tem consequências 

devastadoras não só em termos de mortalidade direta, mas também pela incapacidade grave e 

permanente que frequentemente deixa nos sobreviventes. 

Importa ainda notar que, no grupo das doenças do aparelho circulatório, o enfarte agudo do 

miocárdio foi o que mais cresceu, precisamente a componente mais diretamente sensível às 

temperaturas extremas. Os estudos epidemiológicos demonstram consistentemente que os eventos 

cardiovasculares agudos têm picos de incidência tanto em dias de frio intenso — pela vasoconstrição 

e aumento da viscosidade sanguínea — como durante vagas de calor prolongadas. 

Figura 43. Taxa de mortalidade padronizada (menos de 65 anos) por 100.000 habitantes 

(População padrão europeia 2013 - N.º) em Portugal (NUTS - 2013), Causa de morte grupo das 

doenças do aparelho circulatório (Lista OCDE adaptada), 2019 e 2024 

 

Fonte: Equipa Técnica, com base em INE (2026) 

As alterações do clima e os efeitos negativos sobre o ambiente em geral têm também repercussões 

muito significativas sobre o sistema respiratório. A poluição atmosférica, em particular, em dias de 

calor extremo, conduzem a episódios de poluição crítica devido a concentrações elevadas de ozono, 

penetrando profundamente nos pulmões e desencadeando inflamação crónica. Em pessoas com 

asma ou doença pulmonar obstrutiva crónica (DPOC), esta inflamação provoca crises graves, 

hospitalizações e morte prematura.  

Neste contexto, importa ainda notar que as alterações climáticas estão intimamente ligadas ao 

aumento da frequência e dimensão dos incêndios florestais. O fumo destes incêndios contém uma 

mistura complexa de partículas finas e de poluentes que, quando inalados, causam danos imediatos 

e crónicos nos pulmões e no coração, levando a aumentos significativos de internamentos por doença 

respiratória, asma e enfarte do miocárdio nas semanas que se seguem a episódios de fumo intenso. 

doenças 

isquémicas do 
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crónicas como a 

DPOC e a asma. 

• Perspetiva-se 

também a 

manutenção ou 

agravamento das 

assimetrias 

territoriais na 

exposição ao risco 

climático e 

ambiental, com as 

Regiões 

Autónomas e o 

Algarve a 

concentrarem as 

taxas de 

mortalidade 

prematura mais 

elevadas do país, 

aprofundado as 

desigualdades no 

acesso aos 

cuidados de saúde 

e uma crescente 

iniquidade social e 

territorial. 

• A intensificação da 

pressão urbana, 

em especial, nas 

áreas 

metropolitanas de 

Lisboa e Setúbal, 

sem contrapartida 

de incremento de 

espaços verdes e 

de infraestrutura 

natural, agravará 

os efeitos de ilha 

de calor e a 

exposição a 

poluentes 

atmosféricos nas 

zonas de maior 

densidade 

populacional, 

contribuindo para 

o aumento do risco 

de enfarte agudo 

do miocárdio e de 

pneumonia 

prematura. Este 

quadro é agravado 

pela existência de 

uma população 

crescentemente 

sedentária, 

envelhecida e com 

doenças crónicas e 

comorbilidades, 
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FCD 4. POPULAÇÃO E ATIVIDADES ECONÓMICAS 

Critérios e 

Indicadores 
Situação Atual 

Evolução Prevista 

Na ausência do 

PNRN 

Redução de riscos ambientais para a população e melhoria da qualidade de vida 

Em Portugal, em 2024, as doenças do aparelho respiratório causaram 14.022 óbitos de residentes, 

mais 7,0% do que no ano anterior. A taxa de mortalidade por esta causa de morte aumentou de 123,9 

por 100 mil habitantes, em 2023 para 131,1 por 100 mil habitantes, em 2024. 

A taxa de mortalidade padronizada por doenças do aparelho respiratório em pessoas com menos de 

65 anos é de 8,3 por 100.000 habitantes no país, em 2024. Comparando com o valor equivalente das 

doenças do aparelho circulatório — 28,7 — a carga respiratória prematura é substancialmente 

menor, mas não é negligenciável: representa mortes evitáveis numa faixa etária ativa, com causas 

que têm uma ligação direta aos fatores ambientais, climáticos e socioeconómicos. 

A pneumonia é, de longe, a causa mais pesada no grupo das doenças respiratórias, com 3,0 por 

100.000 habitantes. Contudo, a Doença Pulmonar Obstrutiva Crónica (DPOC), que contribui com 1,6 

por 100.000 habitantes é particularmente relevante, porque antes dos 65 anos traduz amplamente 

uma doença de exposição prolongada ao tabaco, à poluição do ar interior e exterior, e a poeiras ou 

químicos. 

As doenças circulatórias e respiratórias agravadas pelo clima não atingem todos de forma igual. As 

populações mais pobres vivem em habitações com pior ventilação e isolamento, trabalham ao ar 

livre, têm menor acesso a cuidados de saúde e vivem em zonas urbanas com mais poluição e menos 

espaços verdes. Os idosos, as crianças e os doentes crónicos são biologicamente mais vulneráveis. As 

alterações climáticas funcionam assim como um amplificador das desigualdades existentes, tornando 

as doenças cardiovasculares e respiratórias não apenas um problema de saúde pública, mas também 

uma questão de justiça social. 

Estas pessoas acumulam exposições climáticas e ambientais que se traduzem em mais enfartes, mais 

AVC, mais crises de asma, e mais mortes prematuras. A taxa de mortalidade padronizada de 28,7 por 

100 000 habitantes abaixo dos 65 anos por doenças do aparelho circulatório e de 8,3 por doenças do 

aparelho respiratório não é, portanto, apenas um indicador epidemiológico. É também um mapa 

silencioso de desigualdade. 

Neste contexto, as NUTS II Algarve, RAA e RAM apresentam os valores mais elevados e 

substancialmente acima dos valores nacionais. No que trata à taxa de mortalidade padronizada, 

abaixo dos 65 anos de idade, por doenças do aparelho circulatório, o valor nacional (28,7) é 

ultrapassado pela RAM (36,3), Algarve (36,6), Alentejo (40,1) e especialmente pela RAA (52), enquanto 

as demais NUTS II apresentam, valores mais moderados (24,4 no Norte, 24,7 no Centro, 32,1 no Oeste 

e Vale do Tejo, 29,8 na Grande Lisboa e 30,7 na Península de Setúbal). 

Quanto à taxa de mortalidade padronizada de 8,3 por 100 000 habitantes abaixo dos 65 anos por 

doenças do aparelho respiratório, este indicador apresenta também assinaláveis assimetrias 

regionais, com as NUTS II RAA a registar uma vez mais os valores mais elevados (14,4), seguida de 

valores aproximados pela RAM (11,7) e pelo Algarve (10,7). As restantes regiões apresentam uma 

incidência mais homogénea, oscilando entre os 7,3 no Oeste e Vale do Tejo e os 8,5 no Norte. 

Figura 44. Taxa de mortalidade padronizada (menos de 65 anos) por 100.000 habitantes 

(População padrão europeia 2013 - N.º) em Portugal (NUTS - 2013), Causa de morte grupo das 

doenças do aparelho respiratório (Lista OCDE adaptada), 2019 e 2024 

 
Fonte: Equipa Técnica, com base em INE (2026) 

As alterações do clima têm também influenciado a expansão geográfica de vetores de doenças como 

o mosquito Aedes aegypti, responsável pela dengue, pela febre amarela, zika e chikungunya. O 

aquecimento das temperaturas médias está a empurrar estes vetores para latitudes e altitudes que 

antes lhes eram hostis, ameaçando regiões do Sul da Europa que nunca conheceram estas doenças 

de forma endémica. A saúde da população portuguesa enfrenta assim mais uma ameaça séria de 

mas também 

desprotegida face à 

progressiva 

expansão de 

vetores de doenças 

transmissíveis 

como o mosquito 

Aedes aegypti, cuja 

instalação 

endémica em 

território 

continental é 

facilitada 

precisamente pela 

deterioração de 

ecossistemas 

naturais que 

funcionem como 

barreira ecológica. 
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FCD 4. POPULAÇÃO E ATIVIDADES ECONÓMICAS 

Critérios e 

Indicadores 
Situação Atual 

Evolução Prevista 

Na ausência do 

PNRN 

Redução de riscos ambientais para a população e melhoria da qualidade de vida 

doenças cujo surgimento se encontram diretamente associadas à destruição dos ecossistemas 

naturais e às mudanças do clima.  

É neste cruzamento que o PNRN, cuja ambição visa, entre outros, restaurar habitats florestais, 

essencial para a prevenção de incêndios, bem como criar mais espaços verdes em áreas urbanas, 

reduzindo os efeitos de ilha de calor, será essencial para a construção de territórios mais resilientes 

e ecossistemas mais sustentáveis. Neste contexto, o plano mais do que uma obrigação burocrática, 

constitui efetivamente uma oportunidade de transformação real dos ecossistemas e do território, o 

que desencadeará consequências diretas na saúde das populações.  

Compatibilização entre economia e restauro 

Proporção de 

superfície 

ardida (%) 

Fonte: ICNF 

(2001 a 2024) 

Como referido no “Relatório Técnico de Base Ecossistemas florestais (Art.º 12.º)”, no âmbito do PNRN, 

a ocupação do solo em Portugal continental é maioritariamente de natureza agrícola, florestal e 

agroflorestal, representando cerca de 91% do território. De acordo com a COS 2023, 64% do território 

está afeto aos sistemas florestais, agroflorestais e matos, e 23% à agricultura, enquanto os territórios 

artificializados ocupam somente 6%. 

A estrutura de ocupação do solo na RAA evidencia uma tipologia de ocupação do solo ligeiramente 

distinta, dada a preponderância das áreas agrícolas (54,49%), seguidas por áreas florestais (32,52%), 

representando em conjunto cerca de 92,01% da superfície insular, segundo os dados do IFRAA I 

(DRRF, 2007). 

A estrutura de ocupação do solo na Ilha da Madeira revela uma preponderância de coberturas 

florestais e matos (82%), seguidas por usos urbanos (10%) e 7% em áreas agrícolas.  

Esta configuração territorial confere aos ecossistemas florestais e agroflorestais um papel 

estruturante na resiliência do território nacional — mas também uma exposição considerável ao 

risco. Como sublinha o mesmo documento, a floresta portuguesa caracteriza-se por uma elevada 

dominância privada e por uma fragmentação fundiária das mais acentuadas da Europa: Norte e 

Centro Litoral predomina o minifúndio, com propriedades frequentemente inferiores a 1 ha; nas 

regiões do Centro Interior, Alentejo e Algarve surgem unidades de maior dimensão, sobretudo de 

natureza empresarial ou comunitária.” 

Esta fragmentação condiciona profundamente a capacidade de gestão integrada da paisagem e de 

resposta coordenada aos riscos. Entre estes, o fogo é o mais recorrente e estruturalmente 

determinante. À semelhança dos restantes países mediterrânicos, Portugal regista historicamente 

uma frequência elevada de incêndios rurais durante o verão, associada à combinação de vegetação 

inflamável, períodos prolongados de seca e ondas de calor com intensidade crescente. Os dados do 

ICNF documentam uma elevada variabilidade ao longo dos anos, na área ardida, mas com anos de 

ocorrências de escala excecional — como 2003 e 2017 — que deixaram marcas profundas e 

duradouras na estrutura dos ecossistemas florestais. 

Figura 45. Proporção total de superfície ardida (%), em Portugal, entre 2001 e 2024 

 
Fonte: Equipa Técnica, com base em INE e ICNF (2026) 

 

A distribuição da superfície ardida não é, porém, homogénea: o interior Centro e Norte, o Algarve 

serrano e a RAM concentram historicamente a maior proporção de área afetada, refletindo tanto a 

estrutura da paisagem como as condições climáticas locais e a menor densidade de meios de gestão 

preventiva do combustível. 

• Na ausência do 

PNRN, prevê-se a 

manutenção de 

uma elevada 

vulnerabilidade do 

território aos 

incêndios rurais, 

particularmente 

nas regiões do 

interior Centro e 

Norte, Algarve 

serrano e Região 

Autónoma da 

Madeira, 

mantendo-se uma 

elevada 

variabilidade 

interanual da 

superfície ardida e 

a ocorrência 

recorrente de 

episódios de 

grande dimensão. 

• Sem a 

implementação de 

medidas 

estruturadas de 

restauro ecológico 

e gestão integrada 

da paisagem, as 

áreas ardidas 

tenderão a 

apresentar 

processos de 

degradação 

progressiva dos 

solos e dos 

ecossistemas, 

reduzindo a 

capacidade de 

regeneração 

natural e 

aumentando a 

suscetibilidade a 

futuros incêndios e 

fenómenos 

erosivos. 

0,00

1,00

2,00

3,00

4,00

5,00

6,00

7,00



 

 

 

 

96  |  RELATÓRIO AMBIENTAL PRELIMINAR - AAE PNRN 

FCD 4. POPULAÇÃO E ATIVIDADES ECONÓMICAS 

Critérios e 

Indicadores 
Situação Atual 

Evolução Prevista 

Na ausência do 

PNRN 

Redução de riscos ambientais para a população e melhoria da qualidade de vida 

É neste contexto que as áreas afetadas por incêndios — pinhais, eucaliptais ou montados percorridos 

pelo fogo — constituem uma das prioridades nacionais mais urgentes de restauro ecológico. A janela 

temporal de intervenção é crítica, conforme referido no documento supracitado: os primeiros um a 

três anos após o evento representam o período de maior eficácia das ações de estabilização e 

recuperação, maximizando a probabilidade de estabilização hidrossedimentar e de regeneração dos 

processos ecológicos fundamentais. Fora deste intervalo, a degradação tende a consolidar-se, 

tornando a recuperação progressivamente mais difícil e dispendiosa. 

Do ponto de vista ecológico, estas áreas apresentam um conjunto de vulnerabilidades específicas que 

justificam a urgência da intervenção: encostas com risco elevado de erosão, solos com 

hidrofobicidade induzida pelo calor que dificulta a infiltração e favorece o escoamento superficial e a 

própria erosão, linhas de água com deposição de cinzas e materiais carbonizados, e perda completa 

ou parcial do banco de sementes. Consequentemente, o restauro da superfície ardida desempenha 

um papel central na diminuição do risco de erosão e na conservação e resiliência dos ecossistemas 

e, por extensão, à qualidade do ar, à regulação do ciclo hidrológico e à redução dos riscos naturais 

que afetam a saúde e a segurança das populações e das atividades económicas.  

Explorações 

agrícolas, por 

tipo - culturas 

em modo de 

produção 

biológico (%) 

Fonte: INE 

(2009-2019) 

Entre 2009 e 2019, o número de explorações agrícolas com culturas em modo de produção biológico 

em Portugal triplicou, passando de 1.246 para 3.823 unidades — um crescimento de 207% em dez 

anos. Este aumento não foi uniforme nem geograficamente homogéneo, e a sua leitura detalhada 

revela tanto o potencial como as assimetrias de um setor em consolidação. 

O Norte foi a região que mais contribuiu em termos absolutos para este crescimento, passando de 

431 para 1.508 explorações, tornando-se a NUTS II com maior número de culturas biológicas no país. 

O Centro seguiu a mesma tendência, com 1.040 explorações, em 2019, face a 365, em 2009. O 

Alentejo, com 881 explorações, destaca-se pela dimensão média das unidades e pelo peso das 

pastagens permanentes, refletindo a predominância de sistemas extensivos de sequeiro e montado 

que são estruturalmente compatíveis com a produção biológica. A AML registou o maior crescimento 

relativo do país, com um aumento de 467%, ainda que partindo de uma base muito residual, em 2009 

(18 explorações). As regiões autónomas e o Algarve apresentam valores absolutos modestos, mas 

com trajetórias de crescimento igualmente positivas, sendo ainda assim de destacar que a RAM 

superava o quantitativo da AML, em 2019, com um total de 140 explorações com culturas em modo 

biológico. 

Figura 46. Explorações agrícolas, por tipo (culturas em modo de produção biológico) (%), por 

NUTS II, entre 2009 e 2019 

 

Fonte: Equipa Técnica, com base em INE (2026) 

A análise da composição por tipo de cultura revela modelos agrícolas distintos, em 2019. Na NUTS II 

Norte, dominam as culturas permanentes, com 1.314 explorações nesta categoria, o que reflete a 

prevalência de minifúndios. No Alentejo, muito emboras as culturas permanentes tenham também a 

maior expressão relativa, existe uma maior uniformização com o peso que assumem as culturas 

temporárias em modo produção biológico (450) e as pastagens permanentes, associadas a sistemas 

de produção animal extensivos em montado, também estas em modo produção biológico (487). No 

Centro verifica-se uma distribuição tendencialmente equilibrada entre culturas temporárias (417), 

permanentes (777) e pastagens (346), espelhando a diversidade da sua estrutura agrícola. 

Esta heterogeneidade regional coloca desafios acrescidos às políticas de apoio, assim como às metas 

de restauro, exigindo que as mesmas sejam desenhadas com a necessária sensibilidade às 

especificidades de cada território. 

 

• Na ausência do 

PNRN, a trajetória 

de crescimento das 

explorações 

agrícolas com 

culturas em modo 

de produção 

biológico, 

dificilmente 

crescerá a um 

ritmo muito 

significativo e em 

linha com as 

estratégias 

europeias, apesar 

da última década, 

entre 2009 e 2019, 

ter sido de 

transformação 

expressiva. 

• Sem um quadro de 

incentivos 

estruturados ao 

restauro dos 

ecossistemas 

agrícolas, à 

redução da pressão 

dos pesticidas e ao 

apoio às 

infraestruturas 

ecológicas, os 

agricultores 

enfrentarão custos 

de conversão e 

riscos produtivos 

sem contrapartidas 

suficientes, 

desincentivando a 

transição — em 

particular nos 

territórios de baixa 

densidade do 

interior, onde a 

fragilização 

económica e o 

despovoamento já 

condicionam a 

capacidade de 

investimento e de 
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FCD 4. POPULAÇÃO E ATIVIDADES ECONÓMICAS 

Critérios e 

Indicadores 
Situação Atual 

Evolução Prevista 

Na ausência do 

PNRN 

Redução de riscos ambientais para a população e melhoria da qualidade de vida 

Figura 47. Composição das explorações agrícolas por tipo de culturas em modo de produção 

biológico (%), por NUTS II, 2019 

 

Fonte: Equipa Técnica, com base em INE (2026) 

Contudo, o crescimento verificado entre 2009 e 2019, embora expressivo, pode ainda ser entendido 

como modesto, para o alcance da” Estratégia do Prado ao Prato”, apresentado pela Comissão 

Europeia, a 20 de maio de 2020, com o propósito de alcançar um sistema alimentar justo, saudável e 

respeitador do ambiente e assim impulsionar a economia, melhorar a saúde e a qualidade de vida 

das pessoas, cuidar da natureza. Esta considera que “o mercado dos alimentos biológicos deverá 

continuar a crescer e a agricultura biológica deve continuar a ser promovida, pois tem um impacto 

positivo na biodiversidade, cria postos de trabalho e atrai os jovens agricultores” e como tal o objetivo 

de converter pelo menos 25 % das terras agrícolas da UE em agricultura biológica até 2030.  

O crescimento da agricultura biológica tem implicações que vão muito além do setor primário. Para 

a população, representa uma oferta crescente de alimentos produzidos sem pesticidas de síntese 

químicas, com impacto positivo na saúde pública e na redução da exposição a contaminantes na 

cadeia alimentar. Para as comunidades rurais, a agricultura biológica tende a ser mais intensiva em 

mão de obra do que a agricultura convencional mecanizada, contribuindo para a fixação de 

população ativa nos territórios de baixa densidade e para a diversificação das fontes de rendimento 

agrícola. Para a economia nacional, o mercado de produtos biológicos tem registado crescimento 

sustentado tanto no consumo interno assim como nas exportações, com o azeite e os frutos secos 

biológicos portugueses a ganharem posicionamento nos mercados europeus de maior valor 

acrescentado. 

Do ponto de vista ambiental, as explorações em modo biológico são estruturalmente mais favoráveis 

à biodiversidade, à saúde do solo e à qualidade da água do que os sistemas convencionais intensivos. 

A ausência de pesticidas de síntese químicas favorece as populações de polinizadores, de aves 

agrícolas e de invertebrados do solo. A rotação de culturas e o uso de adubos orgânicos aumentam 

a matéria orgânica do solo, melhoram a sua capacidade de retenção de água e reduzem o risco de 

erosão — fatores críticos num contexto de intensificação das secas e das chuvas torrenciais 

associadas às alterações climáticas. 

O PNRN estabelece como prioridade também o restauro dos ecossistemas agrícolas degradados, com 

metas para a recuperação da biodiversidade em terras agrícolas, o aumento das infraestruturas 

ecológicas e a redução da pressão dos pesticidas sobre os ecossistemas adjacentes. Neste quadro, a 

expansão da agricultura biológica constitui um dos instrumentos mais eficazes e territorialmente 

distribuídos para atingir estas metas. 

inovação dos 

sistemas agrícolas. 

• A ausência do 

PNRN aprofundará 

as assimetrias 

regionais já 

evidentes nos 

dados de 2019, 

com as regiões de 

maior dinamismo 

— Norte, Centro e 

Alentejo — a 

consolidarem a sua 

posição relativa, 

enquanto 

territórios com 

menor expressão 

atual, como o 

Algarve, a RAA e a 

RAM, 

permanecerão 

marginais na 

transição para o 

modo biológico, 

comprometendo a 

coesão territorial 

do setor e 

perpetuando 

modelos de 

produção 

convencionais 

intensivos em 

zonas 

ecologicamente 

sensíveis, onde a 

pressão dos 

pesticidas sobre os 

ecossistemas 

aquáticos, os 

polinizadores e a 

biodiversidade do 

solo continuará a 

degradar as 

condições de base 

necessárias ao 

próprio 

funcionamento dos 

sistemas agrícolas. 

Fonte: Equipa Técnica, 2026 
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6.4.2. Análise SWOT 

Efetuada a avaliação com base no conjunto de indicadores temáticos associados aos critérios de avaliação do FCD 

População e Atividades Económicas, apresenta-se, no quadro seguinte, a respetiva análise SWOT. 

Quadro 24. FCD 4 – População e Atividades Económicas: análise SWOT 

FCD 4. POPULAÇÃO E ATIVIDADES ECONÓMICAS 

Critérios de 

Avaliação 
Pontos Fortes Pontos Fracos Oportunidades Riscos 

Redução de riscos 

ambientais para a 

população e 

melhoria da 

qualidade de vida 

• Portugal possui 

um quadro 

normativo 

consolidado de 

redução do risco 

de catástrofes, 

alinhado com o 

Quadro de 

Sendai 2015-

2030, com 

trajetória positiva 

na adoção de 

estratégias 

nacionais e 

locais; 

• Percentagem de 

infraestrutura 

verde 

corresponde a 

cerca de 48% da 

área urbana da 

cidade de Lisboa; 

• Portugal 

apresenta uma 

trajetória 

descendente da 

mortalidade 

prematura por 

doenças do 

aparelho 

circulatório entre 

2019 e 2024, com 

a taxa 

padronizada 

abaixo dos 65 

anos; 

• Acentuada concentração 

populacional no litoral e nas 

áreas metropolitanas, a que 

acresce a sua sobreposição 

às zonas de maior risco de 

inundação e de degradação 

da qualidade do ar; 

• Aumento do número de 

pessoas diretamente 

afetadas devido a 

catástrofes por 100.000 

habitantes, entre 2015 e 

2023, em Portugal, 

revelando insuficiência dos 

mecanismos de proteção 

face à intensificação dos 

fenómenos extremos; 

• Espaço verde urbano 

acessível ao público em 

Lisboa não ultrapassa os 2% 

e o coberto arbóreo situa-se 

nos 17%, muito abaixo das 

médias das cidades do 

Norte da Europa; 

• Assimetrias regionais 

expressivas na mortalidade 

prematura por doenças 

respiratórias e circulatórias, 

indiciando vulnerabilidades 

acumuladas não resolvidas; 

• Populações mais pobres, os 

idosos, as crianças e os 

doentes crónicos acumulam 

desproporcionalmente as 

exposições climáticas e 

ambientais — poluição, 

calor extremo, fumo de 

incêndios — que se 

traduzem não apenas em 

desigualdade social como 

epidemiológica.   

• Coexistência de 

múltiplas estratégias 

e instrumentos 

orientados para a 

promoção da 

sustentabilidade dos 

ecossistemas 

naturais, dos espaços 

verdes urbanos, com 

impacto direto na 

redução de incêndios, 

ilhas de calor e 

exposição a 

poluentes 

atmosféricos, crucial 

para a redução de 

riscos ambientais e 

com repercussões 

positivas de elevado 

alcance na melhoria 

da qualidade de vida; 

• O PNR contribuirá 

para a expansão da 

infraestrutura verde, 

beneficiando 

diretamente os 

grupos populacionais 

mais vulneráveis. 

• Crescente 

preocupação e ação 

para travar a 

expansão geográfica 

de vetores de 

doenças como o 

mosquito Aedes 

aegypti, cuja 

progressão para 

latitudes 

anteriormente 

inacessíveis 

representa uma 

ameaça emergente 

para a saúde pública 

em Portugal 

continental e nas 

ilhas. 

• A contínua 

concentração e 

litoralização do 

povoamento, sem 

expansão proporcional 

da infraestrutura verde 

e de proteção, 

aumentará a exposição 

de uma fração 

crescente da população 

a tipologias de risco 

prevalentes 

(inundações, qualidade 

do ar e calor extremo), 

agravando a carga de 

doença respiratória e 

cardiovascular 

prematura; 

• O despovoamento e a 

fragmentação fundiária 

do interior podem 

comprometer a 

implementação efetiva 

das medidas de 

restauro florestal e 

gestão preventiva do 

combustível, 

perpetuando as 

condições estruturais 

dos grandes incêndios 

nas regiões que 

historicamente 

apresentam maior área 

ardida; 
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FCD 4. POPULAÇÃO E ATIVIDADES ECONÓMICAS 

Critérios de 

Avaliação 
Pontos Fortes Pontos Fracos Oportunidades Riscos 

Compatibilização 

entre economia e 

restauro 

• Ocupação do 

solo em Portugal 

continental é 

maioritariamente 

de natureza 

agrícola, florestal 

e agroflorestal 

(91% do 

território); 

• sistemas 

florestais, 

agroflorestais e 

matos 

representam 64% 

do solo 

continental (COS 

2023); 

• RAA e Madeira 

com cobertura 

florestal e 

agrícola 

combinada 

superior a 82%; 

• Explorações 

agrícolas com 

culturas em 

modo de 

produção 

biológico 

triplicaram 

(+207%), entre 

2009 e 2019, 

tendência 

transversal a 

todas as NUTS II.  

• Distribuição da área ardida 

altamente concentrada, com 

o interior Centro e Norte, o 

Algarve serrano e a RAM a 

acumularem historicamente 

a maior proporção de 

superfície afetada, 

refletindo simultaneamente 

maior vulnerabilidade 

paisagística, condições 

climáticas adversas e menor 

densidade de meios de 

gestão preventiva do 

combustível nessas regiões; 

• Fragmentação fundiária 

nacional entre as mais 

acentuadas da Europa; 

• A prevalência do domínio 

privado da floresta dificulta 

gestão integrada da 

paisagem;  

• Crescimento das 

explorações agrícolas com 

culturas em modo de 

produção biológico 

geograficamente 

heterogéneo e ainda 

modesto face às metas 

europeias, com algumas 

NUTS II a apresentarem 

valores absolutos ainda 

residuais.  

• Coexistência de várias 

estratégias, planos e 

programas de 

promoção da 

resiliência dos 

ecossistemas 

naturais, da 

agricultura biológica e 

de combate a 

incêndios florestais; 

• Mercado interno e 

externo de produtos 

biológicos com 

crescimento 

sustentado; 

• Agricultura biológica 

intensiva em mão-de-

obra representa um 

potencial de fixação 

populacional em 

territórios de baixa 

densidade.  

• Frequência crescente 

de incêndios de grande 

escala (2003, 2017), 

com impacto 

duradouro nos 

ecossistemas;  

• Alterações climáticas 

intensificam secas 

prolongadas, ondas de 

calor e chuvas 

torrenciais  

• Pressão do turismo e 

da urbanização sobre 

ecossistemas em 

recuperação;  

• Descontinuidade 

política e ciclos 

orçamentais curtos.  

Fonte: Equipa Técnica, 2026 
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6.4.3. Avaliação do contributo efetivo do PNRN para a População e Atividades 

Económicas 

A avaliação do contributo efetivo do PNRN para o FCD4. População e Atividades Económicas, desagregada pelos dois 

critérios de avaliação, indica globalmente um contributo muito positivo, mais especificamente, nível 5. Muito Elevado 

para o critério Redução de riscos ambientais para a população e melhoria da qualidade de vida e nível 4. Elevado para 

o critério Compatibilização entre economia e restauro.  

Quadro 25. Contributo do PNRN para a População e Atividades Económicas 

Critério de Avaliação 

Avaliação 

Nível de 

Contributo 

Justificação 

Redução de riscos ambientais 

para a população e melhoria 

da qualidade de vida 

5 

Ecossistemas agrícolas (artigo 11.º) 

• CONT-10 — Paludicultura como restauro de turfeiras drenadas: Regula o ciclo 

hidrológico reduzindo o impacto de cheias e secas, atenua ondas de calor nas 

áreas envolventes e filtra nutrientes. É uma das medidas agrícolas com impacto 

mais direto na população. 

• CONT-43 — Redução da utilização de pesticidas químicos: Reduz os riscos para 

a saúde humana e animal.  

• CONT-41 — Criação de bandas ripárias nos terrenos agrícolas: Filtra nutrientes 

e substâncias químicas, previne o assoreamento e protege os terrenos agrícolas da 

erosão hídrica, com benefícios adicionais na regulação climática local. 

• CONT-44 — Implementação de caudais ecológicos: Assegura a gestão sustentável 

dos recursos hídricos, com impacto direto na quantidade e qualidade de água 

disponível para a população. 

 

Ecossistemas florestais (artigo 12.º) 

• EF-3 — Mitigação de Riscos Imediatos (pós-perturbação natural): Intervém de 

forma urgente após incêndios ou tempestades para travar a erosão, as cheias 

rápidas e o assoreamento, protegendo diretamente pessoas e infraestruturas. 

• EF-4 — Controlo Sanitário e Contenção de Riscos Bióticos: Previne surtos de 

pragas e doenças que possam comprometer a estabilidade do ecossistema 

florestal e a segurança das populações vizinhas. 

 

Ecossistemas urbanos (artigo 8.º) 

• Medida 9 (Urbanos) — Restauro e reforço da infraestrutura azul: Mitiga o risco 

de cheias e inundações em áreas urbanas através de bacias de retenção 

renaturalizadas e valas de infiltração. 

• Medida 10 (Urbanos) — Permeabilidade de solos urbanos: Reduz o escoamento 

superficial e o risco de cheias, melhora a qualidade da água e contribui para 

combater o efeito de ilha de calor. 

• Medida 12 (Urbanos) — Arborização urbana e conforto climático: Atenua o 

efeito de ilha de calor e regula a temperatura, com benefícios diretos no bem-estar 

e na saúde da população urbana. 

• Medida 13 (Urbanos) — Adaptação às alterações climáticas: Reforça a 

resiliência urbana a ondas de calor, cheias e secas, constituindo uma medida 

transversal de proteção da população. 

• Medida 14 (Urbanos) — Espaços verdes multifuncionais e saúde: Melhora a 

qualidade de vida e a saúde pública através do acesso a espaços verdes de 

qualidade, com reconhecida ligação à saúde física e mental.  

 

Conectividade natural dos rios e das funções naturais das planícies aluviais 

conexas (artigo 9.º) 

• Medidas das sub-bacias prioritárias (1 a 74) — Remoção de obstáculos e 

restauro ecológico: Regulação de caudais, o controlo de cheias e a melhoria da 

qualidade ecológica e química das massas de água de que a população depende. 

• Medida 77 (RH1 a RH8) — Caudais ecológicos nas barragens: Garante caudais 

mínimos para a saúde dos ecossistemas aquáticos, com impacto direto no 

abastecimento e na qualidade da água para a população. 
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Critério de Avaliação 

Avaliação 

Nível de 

Contributo 

Justificação 

Compatibilização entre 

economia e restauro 
4 

Ecossistemas agrícolas (artigo 11.º) 

• CONT-10 — Promoção da paludicultura como medida de restauro funcional 

de turfeiras drenadas através de reumidificação e atividades produtivas 

adaptadas: Propõe atividades produtivas adaptadas, criando novas 

oportunidades económicas e perfis de emprego, e tornando o restauro viável para 

o produtor. 

• CONT-13 — Pagamento Rede Natura (PEPAC): Compensa os agricultores com 

parcelas de superfície agrícola situadas em áreas designadas ao abrigo das 

Diretivas Aves e Habitats, visando compensá-los de desvantagens e restrições 

impostas pelos planos de gestão ou outros instrumentos equivalentes e que se 

traduzam em condicionamentos efetivos à alteração de uso do solo 

• CONT-20 — Agroambiental para compatibilizar a exploração dos cerejais 

existentes com a conservação de Asphodelus bento-rainhae: Medida exemplar 

de compatibilização direta: permite a exploração dos cerejais existentes enquanto 

protege a espécie, sem impor abandono da atividade agrícola. 

• CONT-19 — Agroambiental para manutenção e promoção de olival em modo 

de produção extensiva na área de distribuição atual de Linaria ricardoi: 

Manutenção do olival em modo extensivo que é simultaneamente compatível com 

a conservação de uma espécie prioritária — um dos modelos mais claros de 

coexistência entre produção e restauro. 

• CONT-35 — Reforçar o financiamento do programa de remuneração dos 

serviços dos ecossistemas: Financia diretamente práticas amigas da 

biodiversidade em contexto agrícola, tornando economicamente atrativo o 

restauro. Inclui métricas baseadas em resultados ecológicos ligados à viabilidade 

económica. 

• CONT-37 — Adaptar e criar incentivos financeiros atrativos para que 

agricultores implementem práticas favoráveis aos polinizadores: Propõe 

adaptar os apoios do PEPAC para incluir critérios explícitos de conservação, 

criando esquemas de pagamento por resultados que conciliam produção e 

objetivos ecológicos. 

• CONT-38 — Promover a implementação de boas práticas para os 

polinizadores nos programas de certificação agrícola: Integra a conservação 

dos polinizadores em sistemas de certificação como Global G.A.P. ou agricultura 

biológica, criando valor de mercado associado ao restauro ecológico. 

• CONT-53 (proposto) — Desenvolvimento de sistema de valoração dos 

territórios e dos seus produtos onde estão a ser aplicadas ações de restauro 

da natureza: Desenvolve sistemas de valorização de territórios onde decorrem 

ações de restauro — carta de qualidade dos produtos e estímulo ao comércio e 

consumo local. 

• CONT-56 (proposto) — Agroambiental para a promoção de práticas de 

agrícolas regenetarivas: Pastoreio rotativo, rotação de culturas e melhoria da 

fertilidade do solo — práticas que aumentam a produtividade a longo prazo 

através do restauro da função ecológica do solo. 

 

Ecossistemas florestais (artigo 12.º) 

• Totalidade das medidas – Na medida em que concorrem amplamente para a 

resolução dos principais problemas que atingem atualmente a floresta portuguesa 

e que afetam a economia da floresta, tornando-a pouco atrativa e competitiva.  

 

Ecossistemas urbanos (artigo 8.º) 

• Mudança no uso do solo para verde/azul urbano: Reconversão de áreas 

degradadas em espaços verdes multifuncionais que geram valor imobiliário, de 

saúde pública e turístico, compatibilizando regeneração urbana com restauro 

ecológico. 

• Ecologização de edifícios/empreendimentos existentes: Telhados e fachadas 

verdes criam valor económico (eficiência energética, valorização imobiliária) 

associado a ganhos ambientais. 

Fonte: Equipa Técnica, 2026 

Nível de contributo: 

Elevado  Nulo 
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5 4 3 2 1 

Este resultado reflete a natureza transversal das medidas propostas, com expressão na generalidade dos ecossistemas 

abrangidos pelo PNRN e da sua capacidade de gerar efeitos positivos simultâneos nas dimensões ecológica e 

socioeconómica. 

Quanto ao critério de avaliação “Redução de riscos ambientais para a população e melhoria da qualidade de vida”, as 

medidas associadas aos ecossistemas urbanos apresentam a maior relevância, dada a sua incidência direta na redução 

do risco de cheia, na regulação microclimática e na promoção da saúde pública. As medidas relativas aos ecossistemas 

agrícolas, florestais e conectividade natural dos rios e das funções naturais das planícies aluviais conexas reforçam este 

contributo, nomeadamente através da melhoria das funções de regulação hidrológica e da qualidade das massas de 

água, com repercussões diretas no abastecimento público e na exposição da população a riscos ambientais. 

Relativamente ao critério de avaliação “Compatibilização entre economia e restauro”, destacam-se, em particular, os 

ecossistemas agrícolas e florestal, dada a densidade de medidas orientadas para a compatibilização entre atividade 

produtiva e objetivos de restauro, operacionalizadas através de mecanismos de compensação financeira, esquemas de 

certificação ecológica e modelos de gestão agroprodutiva que integram requisitos de conservação sem comprometer 

a viabilidade económica das explorações. No caso concreto dos ecossistemas florestais verifica-se um contributo da 

totalidade das medidas propostas, na medida em que as medidas de silvicultura próxima da natureza visam conciliar a 

exploração sustentável de recursos madeireiros com o restauro da estrutura e função ecológica dos povoamentos, 

respondendo aos défices de resiliência e competitividade que caracterizam o setor florestal nacional. 

Com efeito, o contributo previsível do PNRN será muito significativo para o FCD4. População e atividades económicas, 

não sendo identificados quaisquer riscos. 
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6.5. Governança 

6.5.1. Análise tendencial prevista na ausência do PNRN 

No quadro seguinte apresenta-se uma análise tendencial da evolução do FCD 5 — Governança, considerando um 

cenário de ausência do Plano Nacional de Restauro da Natureza (PNRN). Pretende-se caracterizar a situação atual dos 

principais critérios e indicadores associados ao modelo de governação, à articulação institucional e à 

sustentabilidade financeira, bem como projetar a sua evolução expectável nesse cenário. 

Enquanto fator crítico de decisão, a governança assume um papel transversal na implementação das medidas de 

restauro, ao incidir sobre as condições institucionais e financeiras que suportam a sua execução. Neste contexto, é 

essencial assegurar um modelo de governação robusto e duradouro, sustentado por instrumentos financeiros 

adequados e por um compromisso social alargado. 

A análise incide sobre dimensões-chave como a articulação institucional, a sustentabilidade das fontes de 

financiamento, os sistemas de monitorização e avaliação, e os mecanismos de participação pública. 

Esta abordagem permite identificar constrangimentos e desafios estruturais, constituindo uma base de referência para 

avaliar o contributo do PNRN na mitigação de riscos e valorização de oportunidades no domínio da governança. 

Quadro 26. FCD 5 - Governança: situação atual, evolução prevista na ausência de plano e problemas ambientais 

FCD 5. Governança 

Critérios e Indicadores Situação Atual 
Evolução Prevista 

Na ausência do PNRN 

Modelo de governação e articulação institucional 

Entidades envolvidas na 

governação do PNRN (n.º) 

Fonte: ICNF, PNRN 

Atualmente a estrutura de elaboração do PNRN é 

composta por: 

• Comissão Interministerial: 4 ministérios 

• Grupo de Trabalho para o Restauro da Natureza 

(GT-RN): 14 entidades, com coordenação do ICNF 

• Comissão de Acompanhamento: 21 entidades 

• Rede de conhecimento 

 

A Comissão Europeia aprova e monitoriza o Plano, 

avaliando os projetos no prazo de seis meses. 

• Na ausência do PNRN, a governação da 

conservação da natureza manter-se-á 

centrada no ICNF, mas sem uma estrutura 

dedicada ao restauro ecológico. 

• A atuação continuará assente em 

instrumentos existentes (Rede Natura 2000 e 

Rede Nacional de Áreas Protegidas), com 

menor integração interinstitucional e ausência 

de uma abordagem estratégica coordenada 

para o restauro dos ecossistemas. 

Existência de sistema de 

monitorização  

Fonte: ICNF, PNRN 

• Portal do Restauro da Natureza 

(https://restauronatureza.icnf.pt/) com informação 

de referência e medidas previstas 

• Geovisualizador por ecossistema/artigo 

• Enquadramento europeu com apoio da Agência 

Europeia do Ambiente (AEA). Obrigações de 

monitorização e reporte através do sistema 

Reportnet (AEA) 

• Preparação de planos nacionais com base em 

dados científicos atualizados 

• Na ausência do PNRN, a monitorização 

manter-se-á fragmentada e dependente de 

instrumentos já existentes, sem um sistema 

integrado e específico para o restauro. 

• Prevê-se uma redução da capacidade de 

acompanhamento sistemático dos 

ecossistemas, ausência de metas 

quantificadas de restauro e menor articulação 

com os sistemas europeus de reporte e 

avaliação. 

Relatórios anuais sobre a 

implementação das medidas  

Fonte: ICNF, PNRN 

• Não existem ainda relatórios anuais 

• Prevê-se a elaboração de planos com horizonte 

até 2032 e visão até 2050 

• Ciclos de reporte trianual após 2032 

• Na ausência do PNRN, não existirão 

mecanismos formais e regulares de reporte 

específicos para o restauro dos ecossistemas. 

• A avaliação da implementação continuará 

dispersa por diferentes instrumentos, 

dificultando a análise integrada de resultados 

e progresso. 

https://restauronatureza.icnf.pt/
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FCD 5. Governança 

Critérios e Indicadores Situação Atual 
Evolução Prevista 

Na ausência do PNRN 

Modelo de governação e articulação institucional 

Ações de sensibilização e 

divulgação (n.º) 

Fonte: ICNF, PNRN 

• 6 workshops realizados 

• Criação do Portal do Restauro da Natureza para 

apoio à informação e participação 

• As ações de sensibilização tenderão a 

manter-se pontuais e menos estruturadas, 

sem uma estratégia nacional articulada. 

• Prevê-se menor visibilidade pública do tema 

do restauro ecológico e menor envolvimento 

da sociedade. 

Processos participativos 

realizados (n.º) 

Fonte: ICNF, PNRN 

• 6 workshops realizados 

• Portal do Restauro com funcionalidades de 

participação pública 

• Os processos participativos tenderão a ser 

mais limitados e menos sistemáticos 

• Prevê-se menor envolvimento dos 

stakeholders e redução das oportunidades de 

participação pública estruturada. 

Sustentabilidade financeira 

Instrumentos financeiros 

mobilizados (€) 

Fonte: ICNF, PNRN 

• Financiamento assegurado exclusivamente por 

Fundos Europeus, no âmbito de diferentes 

programas e instrumentos comunitários, sem um 

quadro financeiro nacional dedicado 

especificamente ao restauro dos ecossistemas. 

• Na ausência do PNRN, manter-se-á a 

dependência exclusiva de Fundos Europeus, 

de forma fragmentada e não estratégica. 

Prevê-se menor capacidade de captação e 

coordenação desses fundos, ausência de 

alinhamento com prioridades de restauro e 

maior dificuldade na concretização de 

intervenções estruturadas e de longo prazo. 

Fonte: Equipa Técnica, 2026 

 

 

Figura 48. Estrutura de governação do PNRN 

Fonte: DGT, 2026 

6.5.2. Análise SWOT 

Efetuada a avaliação com base no conjunto de indicadores temáticos associados aos critérios de avaliação do FCD 

Governança, apresenta-se, no quadro seguinte, a respetiva análise SWOT. 
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Quadro 27. FCD 5 - Governança 

FCD 5. GOVERNANÇA 

Critérios de 

Avaliação 
Pontos Fortes Pontos Fracos Oportunidades Riscos 

Modelo de 

governação e 

articulação 

institucional 

• • Existência de uma 

estrutura institucional 

dedicada ao PNRN, 

envolvendo múltiplas 

entidades 

• Coordenação 

assegurada pelo ICNF 

• Envolvimento de 

diferentes níveis de 

governação (nacional, 

regional e setorial) 

• Criação de 

instrumentos de 

suporte (ex.: Portal do 

Restauro da Natureza) 

• • Complexidade da 

estrutura institucional 

• Potenciais sobreposições 

de competências 

• Limitações na articulação 

operacional entre 

entidades 

• Necessidade de reforço 

da capacidade técnica e 

administrativa 

• Garantir a efetiva 

monitorização e 

análise 

• Garantir o acesso à 

informação sobre o 

PNRN e os seus 

efeitos 

• Reforçar a 

participação de 

cidadãos e 

instituições 

• Promover ações de 

sensibilização e 

divulgação 

• Melhorar a partilha 

de informação entre 

entidades 

• Consolidar uma 

cultura de 

transparência  

• • Dificuldade na 

partilha de 

informação entre 

entidades 

• Falta de articulação 

institucional 

dificultando a 

recolha e análise de 

dados 

• Dificuldade em 

assegurar o 

envolvimento 

efetivo dos 

cidadãos 

• Fraca adesão aos 

processos de 

participação 

pública 

Sustentabilidade 

financeira 

• Existência de 

financiamento através 

de Fundos Europeus 

• Possibilidade de 

mobilização de 

diferentes instrumentos 

financeiros 

comunitários 

• Enquadramento em 

prioridades estratégicas 

da União Europeia 

• Dependência exclusiva de 

financiamento europeu 

• Ausência de mecanismos 

financeiros nacionais 

dedicados 

• Fragmentação das fontes 

de financiamento 

• Limitações na 

previsibilidade e 

continuidade do 

financiamento 

• Reforçar a 

monitorização e 

transparência na 

utilização de fundos 

• Melhorar a 

coordenação 

interinstitucional 

(ICNF, APA, 

municípios, entidades 

intermunicipais) 

• Identificar 

constrangimentos e 

oportunidades de 

financiamento 

• Potenciar o acesso a 

novos instrumentos 

financeiros europeus 

• Redução ou 

descontinuidade de 

fundos europeus 

• Dificuldade na 

execução financeira 

e absorção de 

fundos 

• Falta de 

alinhamento entre 

financiamento e 

necessidades de 

restauro 

• Risco de 

subfinanciamento 

de ações 

estruturais de 

longo prazo 

Fonte: Equipa Técnica, 2026 

 

A análise SWOT evidencia que o FCD 5 — Governança apresenta condições favoráveis relevantes, mas também 

fragilidades estruturais que podem afetar a eficácia da implementação do PNRN. 

No domínio da governação e da articulação institucional, destaca-se como principal ponto forte a existência de uma 

estrutura organizacional abrangente, envolvendo múltiplas entidades e níveis de decisão, o que favorece uma 

abordagem integrada. Contudo, esta complexidade institucional pode comprometer a eficiência dos processos de 

articulação, nomeadamente ao nível da clarificação de competências, da partilha de informação e da coordenação 

operacional. 

As oportunidades identificadas concentram-se no reforço dos mecanismos de monitorização, na melhoria do 

acesso à informação e na promoção da participação pública. Em contrapartida, persistem riscos associados à 

fragmentação institucional, à limitada adesão aos processos participativos e à insuficiente integração de informação. 
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No que respeita à sustentabilidade financeira, destaca-se como ponto forte o enquadramento em instrumentos de 

financiamento europeu. Todavia, a dependência exclusiva destes recursos constitui uma limitação estrutural, 

agravada pela sua fragmentação e pela reduzida previsibilidade a médio e longo prazo. 

Neste contexto, assume particular relevância o reforço da coordenação interinstitucional à escala regional, envolvendo 

entidades como o ICNF, a APA, os municípios e as entidades intermunicipais. Esta articulação é essencial para identificar 

constrangimentos e oportunidades de financiamento e para adaptar as intervenções às especificidades territoriais. 

Persistem, contudo, riscos associados à capacidade de execução financeira, à eventual descontinuidade de fundos e ao 

desalinhamento entre os recursos disponíveis e as necessidades efetivas de restauro. 

 

6.5.3. Avaliação do contributo efetivo do PNRN para a Governança 

O contributo do PNRN para a governança é globalmente positivo, destacando-se no domínio do modelo de governação 

e da articulação institucional, com um nível de contributo elevado (5). Este resultado decorre da promoção de uma 

abordagem integrada aos processos de decisão, articulando diferentes setores e níveis de governação (nacional, 

regional e local), bem como da ligação entre conhecimento científico, enquadramento europeu e instrumentos de 

política pública. 

O Plano valoriza ainda processos participativos e transparentes, envolvendo um conjunto alargado de partes 

interessadas e reforçando a coordenação entre instituições públicas e privadas, em articulação com instrumentos 

existentes. 

Em contraste, o contributo para a sustentabilidade financeira é mais moderado (nível 3), refletindo limitações 

estruturais. Destaca-se a forte dependência de fundos comunitários, cuja natureza transversal dificulta a identificação 

e monitorização dos investimentos especificamente orientados para o restauro dos ecossistemas. 

Neste contexto, revela-se necessária a definição de uma estratégia financeira mais estruturada, com reforço dos 

mecanismos de monitorização, rastreabilidade e imputação da despesa. O cumprimento das metas estabelecidas 

dependerá não apenas da continuidade do financiamento, mas também da sua eficácia e alinhamento com as 

prioridades de restauro. 

Quadro 28. Contributo do PNRN para a Governança 

Critério de Avaliação 

Avaliação 

Nível de 

Contributo 

Justificação 

Modelo de governação 

e 

articulação institucional 

5 

• O PNRN promove processos de decisão estratégica baseados na integração 

sectorial e intergovernamental (nacional, regional e local). 

• O PNRN promove a articulação do conhecimento científico (rede de 

conhecimento), enquadramento internacional (Comissão Europeia) e 

instrumentos de política. 

• O PNRN promove um processo de planeamento, gestão e implementação abertos, 

participativos e transparentes, envolvendo todas as partes interessadas, bem 

como o reforço de mecanismos de articulação e gestão integrada entre instituições 

públicas e privadas, em articulação com instrumentos e redes existentes (RNAP, Rede 

Natura 2000, IGT). 
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Critério de Avaliação 

Avaliação 

Nível de 

Contributo 

Justificação 

Sustentabilidade 

 financeira 
3 

• Forte dependência do financiamento dos fundos comunitários (FEEI), cujo 

carácter transversal (políticas setoriais mais amplas como o desenvolvimento rural, a 

gestão florestal ou a adaptação climática) dificulta a rastreabilidade específica dos 

investimentos orientados para o restauro dos ecossistemas. 

• Carência de uma estratégia financeira mais explícita e orientada para os ecossistemas 

prioritários do PNRN. Tal implica reforçar os mecanismos de imputação e 

monitorização financeira, permitindo associar investimentos específicos a tipologias 

de ecossistemas e a metas quantificadas. 

• Embora haja disponibilidade de uma base financeira relevante para apoiar o restauro 

da natureza, o cumprimento eficaz das metas até 2030 e anos posteriores exigirá não 

apenas a manutenção dos níveis de investimento programados, mas também uma 

melhoria substancial na transparência, rastreabilidade e eficácia da despesa pública. 

Fonte: Equipa Técnica, 2026 

Nível de contributo: 

Elevado  Nulo 

5 4 3 2 1 

 



 

 

 

 

108  |  RELATÓRIO AMBIENTAL PRELIMINAR - AAE PNRN 

7. Plano de Seguimento: Diretrizes para a 

implementação e monitorização da AAE 

7.1. Diretrizes de Monitorização 

7.1.1. Medidas de Planeamento e Gestão 

Biodiversidade e Restauro Ecológico: 

• Articular as medidas de restauro com os instrumentos de gestão territorial existentes; 

• Promover a gestão ativa da biodiversidade com envolvimento dos proprietários privados e das suas 

associações, atendendo à predominância da propriedade privada nas áreas classificadas e à fragmentação 

fundiária que condiciona a capacidade de intervenção integrada;  

• Assegurar que as intervenções de restauro ecológico são territorialmente priorizadas em conformidade com 

as necessidades dos habitats, incidindo em particular nos grupos de zonas húmidas, habitats fluviais, 

lacustres, aluviais e ripícolas e habitats dunares, onde a necessidade de restauro é mais expressiva;  

• Robustecer os mecanismos de monitorização do estado de conservação dos habitats e espécies, colmatando 

as lacunas de conhecimento identificadas. 

Água, Solo e Alterações Climáticas: 

• Articular as medidas de restauro dos diversos ecossistemas com os instrumentos de gestão territorial 

existentes nos domínios da água e do solo e com as estratégias nacionais e regionais de adaptação às 

alterações climáticas; 

• Monitorizar o contributo das medidas de restauro para o sequestro de carbono e a redução das emissões de 

gases com efeito de estufa, estabelecendo um sistema de rastreabilidade que permita associar as 

intervenções nos ecossistemas agrícolas e florestais às metas de carbono orgânico do solo e à trajetória de 

neutralidade carbónica 2050. 

Uso do Solo, Paisagem e Ordenamento do Território: 

• Articular as medidas de restauro com os instrumentos de gestão territorial existentes, em particular nos 

Planos Diretores Municipais, promovendo a incorporação de medidas de continuidade ecológica, de 

contenção da artificialização e de valorização das estruturas verdes e azuis à escala municipal e intermunicipal;  

• Monitorizar indicadores-chave, assegurando o cumprimento do princípio de não perda líquida de coberto 

arbóreo urbano e acompanhando a trajetória de convergência com a meta europeia de artificialização líquida 

nula em 2050;  

• Reforçar a capacidade de resposta pós-perturbação nos ecossistemas florestais, assegurando que as 

intervenções de mitigação de riscos imediatos, controlo sanitário e reabilitação funcional são desencadeadas 

dentro da janela temporal crítica.  

População e Atividades Económicas: 

• Garantir a equidade no acesso a espaços verdes urbanos de qualidade, em que na definição das prioridades 

de intervenção nos ecossistemas urbanos deverá ser assegurada uma abordagem de justiça ambiental, 

priorizando municípios com maior concentração de populações vulneráveis — nomeadamente idosos, 

crianças, doentes crónicos e população com menores rendimentos; 
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• Reforçar a articulação entre o restauro florestal pós-perturbação e os sistemas de proteção civil, em que as 

medidas de mitigação de riscos imediatos e de controlo sanitário pós-perturbação deverão ser integradas nos 

planos de emergência e proteção civil de âmbito municipal; 

• Monitorizar os efeitos das medidas de restauro na exposição da população a riscos ambientais, com o 

estabelecimento de um sistema de acompanhamento que correlacione a implementação das medidas do 

PNRN com a evolução dos indicadores de risco para a população, nomeadamente o número de pessoas 

afetadas por catástrofes por 100.000 habitantes, a taxa de mortalidade padronizada por doenças circulatórias 

e respiratórias e a qualidade das massas de água de abastecimento público; 

• Monitorizar a compatibilização entre objetivos de restauro e atividade económica, com estabelecimento de 

um quadro de indicadores que permita acompanhar a evolução da compatibilização entre os objetivos do 

PNRN e as atividades económicas dependentes dos ecossistemas, incluindo a evolução da proporção de 

explorações agrícolas em modo biológico e o valor económico gerado por atividades compatíveis com o 

restaura, contribuindo para a avaliação periódica da eficácia do plano e para eventuais ajustamentos 

programáticos. 

Governança: 

• Integrar os impactos socioeconómicos e o conhecimento científico na definição de prioridades e na tomada 

de decisão, com envolvimento dos stakeholders.  

• Reforçar a coerência territorial e a articulação entre instrumentos de gestão, assegurando uma abordagem 

integrada nas áreas prioritárias.  

• Garantir governação clara, capacitação institucional e coordenação eficaz entre entidades.  

• Assegurar um modelo financeiro estável, transparente e orientado para resultados, com monitorização 

robusta e mobilização de diversas fontes de financiamento. 

 

7.1.2. Medidas de Controlo 

O acompanhamento ao longo da implementação do PNRN é essencial, uma vez que permite, não só controlar e avaliar 

a sua execução e os seus efeitos ao nível da sustentabilidade ambiental, mas também avaliar atempadamente as 

consequências decorrentes de alterações na conjuntura global.  

O processo de monitorização ambiental e territorial deve: i) acompanhar a evolução da execução do PNRN; ii) permitir 

a avaliação do grau de eficiência e eficácia das orientações definidas no âmbito da AAE, para um processo de decisão 

ambientalmente sustentável; iii) permitir a identificação de efeitos e riscos imprevistos, que eventualmente surjam no 

decorrer de mudanças circunstanciais e que impliquem a alteração de algumas considerações elaboradas em sede da 

AAE. 

Deste modo, as medidas de controlo previstas consubstanciam o programa de monitorização associado à fase de 

seguimento da AAE (quadro seguinte). Estas medidas correspondem, sobretudo, a indicadores de avaliação específicos, 

de realização e de resultado, associados aos FCD identificados no âmbito da AAE.  

A periodicidade de acompanhamento dos indicadores deverá ser anual. Estes dados, cuja recolha é da responsabilidade 

do ICNF, I.P., deverão ser divulgados por meios eletrónicos, designadamente na página de internet do ICNF, I.P. ou do 

Portal do Restauro atualmente existente para acompanhar especificamente a evolução do Plano.  

Quadro 29. Indicadores selecionados para controlo da AAE 
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Indicador Fonte Unidade 

FCD - Biodiversidade e Restauro Ecológico 

Área de habitats em estado favorável/desfavorável  ICNF, I.P. • km2, % 

Coberto Arbóreo das Áreas de Ecossistemas Urbanos  ICNF, I.P.  • km2 

Área de habitats com necessidade de ações de restauro ecológico ICNF, I.P.  • km2 

FCD – Água, Solo e Alterações climáticas 

Classificação do estado global das massas de água – massas de água 

superficiais e subterrâneas classificadas com estado global Bom ou 

Superior 

APA, I.P.  • % 

Áreas suscetíveis a inundação  DGT; APA, I.P. • ha 

Índice de escassez  APA, I.P. •  

FCD - Uso do Solo, Paisagem e Ordenamento do Território 

Variação da ocupação do solo, por tipologia DGT; INE • % 

Linha da costa em situação de erosão APA, I.P. •  

Área ardida (dentro e fora da RN2000) ICNF, I.P. • % 

FCD – População e Atividades Económicas 

Número de pessoas diretamente afetadas devido a catástrofes por 

100.000 habitantes 

INE – ODS – Agenda 2030, Indicadores para 

Portugal 
• N.º 

Taxa de mortalidade padronizada (menos de 65 anos) por 100.000 

habitantes por doenças do aparelho circulatório e respiratório 
INE • N.º 

Explorações agrícolas com culturas em modo de produção biológico (%) INE — Recenseamento Agrícola  • % 

FCD - Governança 

Nº de processos de decisão com participação pública Portal Participa • N.º 

N.º eventos de discussão/sensibilização da população promovidos durante 

a elaboração/implementação do Plano 
ICNF, I.P. • N.º 
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7.2. Quadro de Governança 

No âmbito do PNRN, o quadro de governança constitui um instrumento estruturante para assegurar a coordenação 

interinstitucional, a eficiência na implementação e a monitorização contínua das medidas previstas, contribuindo para 

uma execução transparente e alinhada com os objetivos estratégicos definidos. 

No Livro Branco sobre a Governança Europeia, a Comissão Europeia identifica cinco princípios fundamentais que 

devem orientar uma boa governança14: 

• Abertura: as instituições europeias devem atribuir maior importância à transparência e à comunicação das 

suas decisões. 

• Participação: há que implicar de forma mais sistemática os cidadãos na elaboração e na aplicação das 

políticas. 

• Responsabilização: é necessária uma clarificação do papel de cada interveniente no processo de decisão, 

devendo depois cada um assumir a responsabilidade das suas atribuições. 

• Eficácia: as decisões devem ser tomadas ao nível e no momento adequados, e produzir os efeitos pretendidos. 

• Coerência: as políticas praticadas pela União são extremamente diversas e requerem um esforço sustentado 

de coerência. 

Neste enquadramento, propõe-se um modelo de governança orientado para a ação, assente numa lógica multinível e 

colaborativa. O modelo identifica as entidades com responsabilidades diretas e indiretas na operacionalização do 

PNRN, clarificando funções ao nível da decisão estratégica, coordenação, execução, monitorização e suporte técnico-

científico. 

Pretende-se, assim, estabelecer uma base estruturada de colaboração institucional, que facilite a concretização das 

ações estratégicas previstas no Plano, assegure a articulação entre políticas públicas e promova mecanismos eficazes 

de monitorização, avaliação e adaptação ao longo do seu ciclo de vida. 

Assume particular relevância a coordenação interinstitucional à escala regional, envolvendo entidades como o ICNF, a 

APA, os municípios e as entidades intermunicipais. Esta articulação permite identificar constrangimentos e 

oportunidades de financiamento, bem como adaptar as intervenções às especificidades territoriais. Contudo, a sua 

eficácia dependerá da capacidade de evitar sobreposições de competências e de assegurar mecanismos eficazes de 

partilha de informação e tomada de decisão. 

O modelo de governança estrutura-se em três dimensões complementares: 

• Coordenação institucional e multinível: articulação entre níveis europeu, nacional, regional e local;  

• Suporte técnico-científico: integração do conhecimento científico na definição e avaliação das medidas;  

• Participação e envolvimento: promoção de processos transparentes e inclusivos, assegurando o contributo 

das partes interessadas. 

O modelo de governança do PNRN assenta numa estrutura articulada entre funções estratégicas, operacionais e de 

suporte. 

• A nível estratégico, as entidades europeias e governamentais asseguram a orientação e supervisão do Plano. 

A nível operacional, o Grupo de Trabalho, coordenado pelo ICNF, assume a implementação e monitorização. 

As funções de acompanhamento e validação são asseguradas pela Comissão de Acompanhamento, enquanto 

o suporte técnico-científico é garantido pela Rede de Conhecimento. 

 
14 COM (2001) 428 final – Jornal Oficial C 287 de 12.10.2001 
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• A participação pública constitui um elemento transversal, contribuindo para a transparência e legitimidade do 

processo. 

Nos quadros seguintes identificam-se as principais entidades envolvidas e respetivas responsabilidades, distinguindo-

se as funções associadas à fase de elaboração do Plano e à fase de implementação. 

Quadro 30. Quadro de Governança para a Ação no âmbito da elaboração do PNRN 

Entidade Ações da Entidade 

Comissão Europeia 

• Supervisionar, a nível europeu, o processo de 

elaboração do PNRN 

• Assegurar o alinhamento com o enquadramento 

regulamentar e objetivos da União Europeia 

• Aprovar o PNRN 

Comissão Interministerial de Coordenação 

• Ministra do Ambiente e Energia (preside) 

• Ministro adjunto e da Coesão Territorial 

• Ministro da Economia 

• Ministro da Agricultura e Mar 

• Supervisionar a nível governamental o processo de 

elaboração do PNRN 

• Assegurar a supervisão política e estratégica do 

processo de elaboração do PNRN 

• Promover a articulação interministerial e o alinhamento 

com políticas setoriais 

Grupo de Trabalho para o Restauro da Natureza (GT - RN) 

• ICNF, I.P. (coordena) 

• Agência Portuguesa do Ambiente (APA) 

• Direção-Geral do Território 

• Direção-Geral de Recursos Naturais, Segurança e Serviços 

Marítimos (DGRM) 

• Gabinete de Planeamento, Políticas e Administração Geral (GPP) 

• Direção-Geral de Agricultura e Desenvolvimento Rural (DGADR) 

• Agência para a Gestão Integrada de Fogos Rurais (AGIF) 

• Associação Nacional de Municípios Portugueses (ANMP) 

• Especialista em finanças e/ou economia ligada ao ambiente - 

Prof. Doutor Rui Ferreira dos Santos - FCT – UNL 

• Representante da Região Autónoma dos Açores 

• Representante da Região Autónoma da Madeira 

• Membros de gabinetes ministeriais que tutelam as respetivas 

áreas governativas 

• Representante da Rede de Conhecimento para o Restauro da 

Natureza - Prof.ª Doutora Alice Nunes - FCUL 

• Elaborar o projeto do PNRN, em conformidade 

com o regulamento europeu 

• Assegurar a coordenação técnica e científica do 

processo 

• Garantir o apoio técnico, logístico e 

administrativo ao funcionamento do grupo 

• Promover a articulação entre entidades 

setoriais 
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Entidade Ações da Entidade 

Comissão de Acompanhamento (CA) 

• Uma personalidade de reconhecido mérito, que preside - Prof.ª 

Doutora Isabel Sousa Pinto - Faculdade de Ciências da Univ. do 

Porto 

• Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do 

Norte, I.P. (CCDR Norte) 

• Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do 

Centro, I.P. (CCDR Centro) 

• Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional de 

Lisboa e Vale do Tejo, I.P. (CCDR LVT) 

• Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do 

Alentejo, I.P. (CCDR Alentejo) 

• Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do 

Algarve, I.P. (CCDR Algarve) 

• Instituto Hidrográfico 

• Instituto Português do Mar e da Atmosfera, I.P. (IPMA) 

• Laboratório Nacional de Energia e Geologia (LNEG) 

• ONGA: Confederação Portuguesa das Associações de Defesa do 

Ambiente (CPADA); Grupo de estudos de ordenamento do 

território e ambiente (Geota), Liga para a Proteção da Natureza 

(LPN), Sociedade Portuguesa para o Estudo das Aves (SPEA), 

World Wide Fund For Nature (WWF) Portugal  

• Confederação dos Agricultores de Portugal (CAP) 

• Confederação Nacional das Cooperativas Agrícolas e do Crédito 

Agrícola de Portugal, CCRL (CONFAGRI) 

• Confederação Nacional da Agricultura (CNA) 

• Associação Florestal de Portugal (forestis) 

• Estrutura Federativa da Floresta Portuguesa (Fórum Florestal) 

• Federação Nacional das Associações de Proprietários Florestais  

• Direção-Geral dos Assuntos Europeus 

• Acompanhar e monitorizar o processo de elaboração do 

Plano 

• Assegurar a reflexão técnica e a validação das opções 

estratégicas 

• Promover a articulação entre diferentes setores e 

interesses 

Rede de Conhecimento 

(Rede constituida por Universidades, Institutos Politécnicos, Laboratórios do 

Estado e Colaborativos, Centros de Investigação, Centros de Competência e 

outras entidades que dispõem de conhecimento técnico e científico, bem 

como de valências de investigação) 

• Assegurar o suporte técnico e científico ao processo de 

elaboração 

• Contribuir para a fundamentação metodológica e 

científica do Plano 

População em geral 
• Participação nos Workshops temáticos por ecossistema 

• Contribuir no âmbito do processo de consulta pública 

 

Quadro 31. Quadro de Governança para a Ação no âmbito da implementação do PNRN 

Entidade Ações da Entidade 

Comissão Europeia 

• Monitorizar o cumprimento das metas e indicadores definidos 

por ecossistema/artigo 

• Avaliar a execução do Plano com base nos ciclos de 

monitorização 

• Assegurar o cumprimento das obrigações regulamentares 

Comissão Interministerial de Coordenação 

• Ministra do Ambiente e Energia (preside) 

• Ministro adjunto e da Coesão Territorial 

• Ministro da Economia 

• Ministro da Agricultura e Pescas 

• Assegurar a supervisão política da implementação do PNRN 

• Garantir a articulação interministerial e o alinhamento com 

políticas públicas relevantes 
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Entidade Ações da Entidade 

Grupo de Trabalho para o Restauro da Natureza (GT - RN) 

• ICNF, I.P. (coordena) 

• Agência Portuguesa do Ambiente (APA) 

• Direção-Geral do Território 

• Direção-Geral de Recursos Naturais, Segurança e Serviços 

Marítimos (DGRM) 

• Gabinete de Planeamento, Políticas e Administração Geral 

(GPP) 

• Direção-Geral de Agricultura e Desenvolvimento Rural 

(DGADR) 

• Agência para a Gestão Integrada de Fogos Rurais (AGIF) 

• Associação Nacional de Municípios Portugueses (ANMP) 

• Especialista em finanças e/ou economia ligada ao 

ambiente - Prof. Doutor Rui Ferreira dos Santos - FCT – 

UNL 

• Representante da Região Autónoma dos Açores 

• Representante da Região Autónoma da Madeira 

• Membros de gabinetes ministeriais que tutelam as 

respetivas áreas governativas 

• Representante da Rede de Conhecimento para o Restauro 

da Natureza - Prof.ª Doutora Alice Nunes - FCUL 

• Coordenar a implementação do PNRN (ICNF) 

• Assegurar a monitorização e avaliação das medidas e 

indicadores (ICNF) 

• Garantir a atualização e gestão da informação necessária aos 

processos de reporte (GT) 

• Implementar e acompanhar as medidas sob sua 

responsabilidade ou em parceria (GT) 

• Promover a participação pública e a transparência (ICNF) 

• Fomentar a cooperação interinstitucional 

População em geral 

• Participar nos processos de consulta pública 

• Adotar práticas sustentáveis de utilização do território 

• Contribuir para a proteção e valorização dos recursos naturais 

• Promover comportamentos preventivos face a riscos naturais e 

tecnológicos 

• Participar no processo de consulta pública 

• Adotar práticas de utilização e fruição do território que 

promovam a sua proteção e salvaguarda 

• Adotar comportamentos preventivos e sustentáveis 

compatíveis com a preservação e valorização dos recursos, não 

desconsiderando a sua vulnerabilidade 

• Adotar comportamento de prevenção dos riscos naturais e 

tecnológicos 

 

O modelo de governança proposto encontra-se alinhado com os princípios europeus de boa governança e é adequado 

à complexidade dos desafios associados ao restauro dos ecossistemas. 

A sua eficácia dependerá, contudo, da capacidade de assegurar uma articulação efetiva entre entidades, de reforçar os 

mecanismos de monitorização e avaliação e de garantir a coerência entre financiamento e prioridades de intervenção. 

Neste contexto, subsistem desafios associados à coordenação interinstitucional, à integração de informação e à 

operacionalização dos mecanismos de participação pública. A superação destes constrangimentos será determinante 

para assegurar a implementação eficaz e sustentável do PNRN. 
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8. Conclusões 

O PNRN constitui o principal instrumento estratégico e programático para a concretização das obrigações decorrentes 

do Regulamento (UE) 2024/1991 relativo ao Restauro da Natureza, estabelecendo metas juridicamente vinculativas para 

a recuperação de ecossistemas degradados até 203 e com horizonte de continuidade até 2050. 

A presente AAE foi desenvolvida com base na análise de cinco Fatores Críticos para a Decisão (FCD), definidos no 

Relatório de Definição de Âmbito: Biodiversidade e Restauro Ecológico; Alterações Climáticas e Recursos Naturais; 

Ordenamento do Território e Solo; População e Atividades Económicas; e Governança. 

Da avaliação efetuada, considerando a situação de referência, as tendências evolutivas expectáveis na ausência do 

PNRN e os efeitos associados à sua implementação, conclui-se, de forma transversal, que o Plano não induz riscos 

ambientais significativos. Pelo contrário, o PNRN configura uma oportunidade singular e estruturante de transformação 

ecológica, territorial e socioeconómica, evidenciando contributos globalmente positivos para a generalidade dos FCD 

analisados. 

No âmbito do FCD Biodiversidade e Restauro Ecológico, a análise prospetiva demonstra que, na ausência do PNRN, 

se manteria a trajetória de degradação dos habitats e de declínio das espécies, comprometendo progressivamente o 

estado de conservação dos ecossistemas nacionais e o cumprimento das obrigações europeias em matéria de 

biodiversidade. Em contrapartida, o Plano introduz um conjunto integrado de medidas de restauro ativo aplicáveis aos 

ecossistemas agrícolas, florestais, urbanos, fluviais e costeiros, criando condições para a reversão das principais 

pressões identificadas, designadamente a fragmentação de habitats, a proliferação de espécies exóticas invasoras, a 

degradação dos solos e a simplificação estrutural dos ecossistemas florestais. 

Relativamente ao FCD Água, Solo e Alterações Climáticas, o PNRN evidencia um elevado grau de coerência com as 

estratégias nacionais e europeias de adaptação às alterações climáticas, em particular através de medidas orientadas 

para a regulação hidrológica, o sequestro de carbono, a prevenção da erosão costeira e a gestão sustentável dos 

recursos hídricos. A análise demonstra que a degradação dos ecossistemas naturais amplifica a vulnerabilidade do 

território aos impactos climáticos, enquanto o restauro ecológico constitui uma das respostas mais eficazes e 

territorialmente abrangentes para a redução da exposição a fenómenos extremos. 

No domínio do FCD Uso do Solo, Paisagem e Ordenamento do Território, o PNRN articula-se com os instrumentos 

de gestão territorial em vigor, exigindo a integração dos seus objetivos nos Programas Regionais de Ordenamento do 

Território, nos planos municipais e nos instrumentos setoriais relevantes. Não obstante, a avaliação identifica riscos 

potenciais de desarticulação entre a escala estratégica do Plano e a escala operacional da implementação municipal, 

bem como possíveis tensões entre as metas de restauro e usos do solo consolidados, particularmente em áreas 

agrícolas e florestais. Neste contexto, a eficácia do PNRN dependerá da capacidade de operacionalizar uma abordagem 

integrada de ordenamento do território, capaz de compatibilizar os objetivos de restauro com a estrutura fundiária, a 

dinâmica demográfica e os modelos de desenvolvimento territorial existentes. 

Quanto ao FCD População e Atividades Económicas, a avaliação evidencia um contributo muito positivo do PNRN, 

destacando-se a classificação de nível 5 — Muito Elevado no critério de Redução de Riscos Ambientais para a População 

e Melhoria da Qualidade de Vida, e de nível 4 — Elevado no critério de Compatibilização entre Economia e Restauro. 

Estes resultados decorrem da natureza transversal das medidas propostas e da sua capacidade de gerar benefícios 

simultâneos nas dimensões ecológica e socioeconómica. As intervenções previstas para os ecossistemas urbanos (pela 

sua incidência na mitigação de cheias, na regulação microclimática e na promoção da saúde pública), e as medidas de 

restauro fluvial e agrícola (pela melhoria das funções de regulação hidrológica e da qualidade das massas de água) 

constituem os vetores de maior relevância para a proteção das populações. Paralelamente, o Plano estabelece 

mecanismos de compatibilização entre atividade produtiva e objetivos de restauro, incluindo regimes agroambientais, 
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pagamentos associados à Rede Natura, modelos de silvicultura próxima da natureza e sistemas de valorização 

económica de territórios em restauro, reforçando a sustentabilidade dos setores dependentes dos ecossistemas. 

No que respeita ao FCD Governança, na ausência do PNRN, persistem fragilidades estruturais significativas, 

nomeadamente ao nível da articulação interinstitucional, da fragmentação dos sistemas de monitorização e da 

inexistência de uma abordagem estratégica integrada para o restauro dos ecossistemas. A dependência exclusiva de 

financiamento europeu, sem um enquadramento nacional estruturado, constitui igualmente um constrangimento 

relevante, limitando a previsibilidade e a eficácia da intervenção. 

O PNRN introduz melhorias substanciais no modelo de governança, ao promover uma estrutura institucional dedicada, 

uma abordagem multinível e maior integração entre conhecimento científico, políticas públicas e processos 

participativos. Este contributo traduz-se num reforço claro da coordenação e coerência das intervenções, mitigando 

parte das limitações identificadas no cenário de referência. 

Da análise global realizada resulta que o PNRN ultrapassa o mero cumprimento das obrigações decorrentes do quadro 

regulatório europeu, afirmando-se como uma oportunidade singular e estratégica de transformação estrutural dos 

ecossistemas portugueses, com efeitos diretos, duráveis e mensuráveis na qualidade de vida das populações, na 

resiliência climática do território e na competitividade das atividades económicas dele dependentes. 

O Plano evidencia forte coerência com os instrumentos estratégicos nacionais e europeus analisados no Quadro de 

Referência Estratégico, sendo que os seus objetivos — reverter a degradação dos ecossistemas, restabelecer a 

conectividade ecológica, reforçar a resiliência climática, integrar o restauro nas políticas territoriais e setoriais e 

assegurar um modelo duradouro de governação e financiamento — respondem de forma integrada aos principais 

problemas ambientais identificados em cada FCD. 

Não foram identificados riscos ambientais significativos associados à implementação do PNRN. Os potenciais efeitos 

adversos identificados — nomeadamente conflitos com usos do solo existentes, riscos de desarticulação 

interinstitucional e limitações na capacidade de monitorização — apresentam natureza mitigável e marginal. As 

medidas de planeamento, gestão e controlo previstas no Plano de Seguimento do Relatório Ambiental visam 

precisamente prevenir, minimizar e acompanhar esses efeitos ao longo do ciclo de implementação do Plano. 

A concretização efetiva dos objetivos do PNRN dependerá, em última instância, da capacidade de superar as limitações 

estruturais identificadas, nomeadamente ao nível da coordenação institucional, da integração dos sistemas de 

informação, da sustentabilidade financeira e do envolvimento ativo das comunidades e dos agentes económicos e de 

assegurar a incorporação progressiva das metas de restauro nos instrumentos de ordenamento do território, nas 

políticas setoriais e nos modelos de gestão dos ecossistemas, em todas as escalas de intervenção. 

Neste contexto, o presente Relatório Ambiental e o respetivo Plano de Seguimento constituem instrumentos 

fundamentais para garantir que a implementação do PNRN decorra de forma ambientalmente responsável, 

territorialmente coerente e alinhada com os objetivos de desenvolvimento sustentável nacionais e internacionais.  
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Anexos - Quadro de Referência Estratégico 
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Anexo 1 - Matrizes de coerência entre o PNRN e 

documentos de referência 
De âmbito nacional 

Quadro A1. Compromisso para o Crescimento Verde (CCV) 

Documento Estratégico de Referência 

Compromisso para o Crescimento Verde  

Plano Nacional de Restauro da Natureza 

Objetivos Estratégicos 

Reverter a 

degradação dos 

ecossistemas e 

recuperar a 

biodiversidade 

Restabelecer a 

conectividade 

ecológica e os 

processos naturais 

Reforçar a resiliência 

climática e a 

segurança do 

território através da 

natureza 

Integrar o restauro da 

natureza no 

desenvolvimento 

territorial e setorial 

Garantir um modelo 

duradouro de 

governação, 

financiamento e 

compromisso social 

Estimular setores de atividade verdes:      

> aumentar o VAB “verde” (OBJ 1) ◆◆ ◆ ◆◆ ◆◆◆ ◆◆ 

> incrementar as exportações “verdes” (OBJ 2) ◆ ◆ ◆ ◆◆◆ ◆◆ 

> criar postos de trabalho “verdes” (OBJ 3) ◆ ◆ ◆◆ ◆◆◆ ◆◆◆ 

Promover eficiência no uso dos recursos:      

> aumentar a produtividade dos materiais (OBJ 4) ◆ ◆ ◆◆ ◆◆◆ ◆◆ 

> aumentar a incorporação de resíduos na economia (OBJ 5) ◆ ◆ ◆◆ ◆◆◆ ◆◆ 

> privilegiar a reabilitação urbana (OBJ 6) ◆ ◆ ◆◆ ◆◆◆ ◆◆ 

> aumentar a eficiência energética (OBJ 7) ◆ ◆ ◆◆◆ ◆◆ ◆◆ 

> aumentar a eficiência hídrica (OBJ 8) ◆◆ ◆◆ ◆◆◆ ◆◆ ◆◆ 

> aumentar a utilização de transportes públicos (OBJ 9) ◆ ◆ ◆◆◆ ◆◆ ◆◆ 

Contribuir para a sustentabilidade:       

> reduzir as emissões de CO2 (OBJ 10) ◆◆ ◆ ◆◆◆ ◆◆ ◆◆ 
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Documento Estratégico de Referência 

Compromisso para o Crescimento Verde  

Plano Nacional de Restauro da Natureza 

Objetivos Estratégicos 

Reverter a 

degradação dos 

ecossistemas e 

recuperar a 

biodiversidade 

Restabelecer a 

conectividade 

ecológica e os 

processos naturais 

Reforçar a resiliência 

climática e a 

segurança do 

território através da 

natureza 

Integrar o restauro da 

natureza no 

desenvolvimento 

territorial e setorial 

Garantir um modelo 

duradouro de 

governação, 

financiamento e 

compromisso social 

> reforçar o peso das energias renováveis (OBJ 11) ◆ ◆ ◆◆◆ ◆◆ ◆◆ 

> melhorar o estado das massas de água (OBJ 12) ◆◆◆ ◆◆ ◆◆◆ ◆◆ ◆◆ 

> melhorar a qualidade do ar (OBJ 13) ◆ ◆ ◆◆◆ ◆◆ ◆◆ 

> valorizar a biodiversidade (OBJ 14) ◆◆◆ ◆◆ ◆◆ ◆◆ ◆◆ 

Legenda: ◆◆◆ - Coerência Forte; ◆◆ - Coerência Intermédia; ◆ - Coerência Fraca; O - Coerência Nula 
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Quadro A2. Estratégia Nacional de Adaptação às Alterações Climáticas 2030 (ENAAC 2030) 

Documento Estratégico de Referência 

Estratégia Nacional de Adaptação às Alterações Climáticas 2030  

Plano Nacional de Restauro da Natureza 

Objetivos Estratégicos 

Reverter a 

degradação dos 

ecossistemas e 

recuperar a 

biodiversidade 

Restabelecer a 

conectividade 

ecológica e os 

processos naturais 

Reforçar a resiliência 

climática e a 

segurança do 

território através da 

natureza 

Integrar o restauro da 

natureza no 

desenvolvimento 

territorial e setorial 

Garantir um modelo 

duradouro de 

governação, 

financiamento e 

compromisso social 

A Promover o conhecimento e a capacitação 

A1 Promover a investigação e a inovação em gestão de risco e adaptação 

A2 Acelerar a capacitação dos responsáveis pela gestão de risco e 

adaptação 

A3 Comunicar de forma acessível e eficaz 

◆◆ ◆◆ ◆◆ ◆◆◆ ◆◆◆ 

B. Adotar ferramentas inovadoras e reforçar a monitorização 

B1 Disponibilizar soluções inovadoras de gestão de dados e apoio à 

tomada de decisão 

B2 Garantir a monitorização e avaliação dos esforços de adaptação 

◆◆ ◆◆ ◆◆◆ ◆◆ ◆◆◆ 

C. Acelerar a implementação de medidas de adaptação 

C1 Promover a incorporação do risco climático no planeamento 

C2 Promover o climate proofing 

C3 Acelerar a execução de medidas 

◆◆◆ ◆◆◆ ◆◆◆ ◆◆ ◆◆ 

D. Reforçar o investimento em adaptação 

D1 Agilizar e direcionar o financiamento para as prioridades de 

adaptação 

D2 Reforçar a resiliência económica e financeira face aos riscos 

climáticos 

◆◆ ◆◆ ◆◆◆ ◆◆ ◆◆◆ 

Legenda: ◆◆◆ - Coerência Forte; ◆◆ - Coerência Intermédia; ◆ - Coerência Fraca; O - Coerência Nula 
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Quadro A3. Estratégia Nacional de Desenvolvimento Sustentável (ENDS 2015) 

Documento Estratégico de Referência 

Estratégia Nacional de Desenvolvimento Sustentável (ENDS 2015) 

Plano Nacional de Restauro da Natureza 

Objetivos Estratégicos 

Reverter a 

degradação dos 

ecossistemas e 

recuperar a 

biodiversidade 

Restabelecer a 

conectividade 

ecológica e os 

processos naturais 

Reforçar a resiliência 

climática e a 

segurança do 

território através da 

natureza 

Integrar o restauro da 

natureza no 

desenvolvimento 

territorial e setorial 

Garantir um modelo 

duradouro de 

governação, 

financiamento e 

compromisso social 

Preparar Portugal para a "Sociedade do Conhecimento" ◆◆ ◆◆ ◆◆ ◆◆◆ ◆◆◆ 

Crescimento Sustentado, Competitividade à Escala Global e Eficiência Energética ◆ ◆ ◆◆ ◆◆◆ ◆◆ 

Melhor Ambiente e Valorização do Património Natural ◆◆◆ ◆◆◆ ◆◆◆ ◆◆ ◆◆ 

Mais Equidade, Igualdade de Oportunidades e Coesão Social ◆ ◆ ◆◆ ◆◆ ◆◆◆ 

Melhor Conectividade Internacional do País e Valorização Equilibrada do Território ◆◆ ◆◆ ◆◆ ◆◆◆ ◆◆ 

Um Papel Activo de Portugal na Construção Europeia e na Cooperação Internacional ◆ ◆ ◆◆ ◆◆ ◆◆◆ 

Uma Administração Pública mais Eficiente e Modernizada ◆ ◆ ◆ ◆◆ ◆◆◆ 

Legenda: ◆◆◆ - Coerência Forte; ◆◆ - Coerência Intermédia; ◆ - Coerência Fraca; O - Coerência Nula 

 

Quadro A4. Estratégia Nacional de Educação Ambiental (ENEA 2020) 

Documento Estratégico de Referência 

Estratégia Nacional de Educação Ambiental (ENEA 2020) 

Plano Nacional de Restauro da Natureza 

Objetivos Estratégicos 

Reverter a 

degradação dos 

ecossistemas e 

recuperar a 

biodiversidade 

Restabelecer a 

conectividade 

ecológica e os 

processos naturais 

Reforçar a resiliência 

climática e a 

segurança do 

território através da 

natureza 

Integrar o restauro da 

natureza no 

desenvolvimento 

territorial e setorial 

Garantir um modelo 

duradouro de 

governação, 

financiamento e 

compromisso social 

Educação Ambiental + Transversal ◆◆ ◆◆ ◆◆ ◆◆◆ ◆◆ 

Educação Ambiental + Aberta ◆◆ ◆◆ ◆◆ ◆◆ ◆◆ 

Educação Ambiental + Participada ◆◆ ◆◆ ◆◆ ◆◆◆ ◆◆◆ 

Legenda: ◆◆◆ - Coerência Forte; ◆◆ - Coerência Intermédia; ◆ - Coerência Fraca; O - Coerência Nula 
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Quadro A5. Estratégia Nacional para a Agricultura Biológica (ENAB) 2030 

Documento Estratégico de Referência 

Estratégia Nacional para a Agricultura Biológica (ENAB) 

Plano Nacional de Restauro da Natureza 

Objetivos Estratégicos 

Reverter a 

degradação dos 

ecossistemas e 

recuperar a 

biodiversidade 

Restabelecer a 

conectividade 

ecológica e os 

processos naturais 

Reforçar a resiliência 

climática e a 

segurança do 

território através da 

natureza 

Integrar o restauro da 

natureza no 

desenvolvimento 

territorial e setorial 

Garantir um modelo 

duradouro de 

governação, 

financiamento e 

compromisso social 

1 — Fomentar a expansão das áreas de Produção Biológica nos setores da 

Agricultura, da Pecuária e da Aquicultura, através da melhoria da sua 

viabilidade técnica e do reforço da sua atratividade económica 

◆◆◆ ◆◆ ◆◆◆ ◆◆ ◆◆ 

2 — Aumentar a oferta de produtos agrícolas e agroalimentares obtidos 

em Produção Biológica, promovendo a sua competitividade e a sua 

rentabilidade comercial nos mercados interno e externo 

◆◆ ◆ ◆◆ ◆◆◆ ◆◆ 

3 — Desenvolver a procura de produtos biológicos, através da 

estruturação das fileiras, a abertura de novos mercados, a promoção da 

sua notoriedade, da sua disponibilidade e do reforço da confiança e 

credibilidade junto do consumidor 

◆ ◆ ◆ ◆◆◆ ◆◆ 

4 — Promover o conhecimento e elevar o nível de competências sobre o 

Agricultura e Produção Biológica nas condições edafo-climáticas 

específicas nacionais 

◆◆ ◆◆ ◆◆ ◆◆◆ ◆◆◆ 

5 — Dinamizar a inovação empresarial e a disponibilidade de informação 

estatística, de mercado e de apoio técnico à produção agrícola, pecuária e 

aquícola Biológica 

◆ ◆ ◆◆ ◆◆◆ ◆◆◆ 

Legenda: ◆◆◆ - Coerência Forte; ◆◆ - Coerência Intermédia; ◆ - Coerência Fraca; O - Coerência Nula 
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Quadro A6. Estratégia Nacional para a Conservação da Natureza e da Biodiversidade (ENCNB 2030) 

Documento Estratégico de Referência 

Estratégia Nacional para a Conservação da Natureza e da 

Biodiversidade 

Plano Nacional de Restauro da Natureza 

Objetivos Estratégicos 

Reverter a 

degradação dos 

ecossistemas e 

recuperar a 

biodiversidade 

Restabelecer a 

conectividade 

ecológica e os 

processos naturais 

Reforçar a resiliência 

climática e a 

segurança do 

território através da 

natureza 

Integrar o restauro da 

natureza no 

desenvolvimento 

territorial e setorial 

Garantir um modelo 

duradouro de 

governação, 

financiamento e 

compromisso social 

Eixo 1 — Melhorar o estado de conservação do património natural.  

… estancar a perda de biodiversidade é um compromisso global perante 

uma realidade que é tangível e consensual… 

◆◆◆ ◆◆◆ ◆◆ ◆◆ ◆◆ 

Eixo 2 — Promover o reconhecimento do valor do património natural.  

… compreensão do serviço que assegura o mesmo e a capacidade de saber 

transmitir essa realidade. É preciso analisar este património na ótica dos 

múltiplos serviços que presta e que têm de ser valorizados de forma 

transversal, conseguindo torná-los evidentes perante a sociedade, 

levando-a ao reconhecimento da sua utilidade e mais-valia.  

◆◆◆ ◆◆ ◆◆ ◆◆◆ ◆◆ 

Eixo 3 — Fomentar a apropriação dos valores naturais e da biodiversidade.  

— Com efeito, é a partir do reconhecimento do valor do património natural 

que é possível sustentar a apropriação pela sociedade em geral do 

desígnio da promoção da biodiversidade e da conservação da 

natureza…esta apropriação tem de ser alcançada de forma transversal na 

sociedade e, em particular, na sua base de sustentação, que são as pessoas 

que vivem e cuidam dos territórios. 

◆◆◆ ◆◆ ◆◆ ◆◆◆ ◆◆◆ 

Legenda: ◆◆◆ - Coerência Forte; ◆◆ - Coerência Intermédia; ◆ - Coerência Fraca; O - Coerência Nula 

 

 



 

 

 

 

124  |  RELATÓRIO AMBIENTAL PRELIMINAR - AAE PNRN 

Quadro A7. Estratégia Nacional para a Gestão da Água de Portugal (Água que nos Une) 

Documento Estratégico de Referência 

Estratégia Nacional para a Gestão da Água de Portugal (Água que 

nos Une) 

Plano Nacional de Restauro da Natureza 

Objetivos Estratégicos 

Reverter a 

degradação dos 

ecossistemas e 

recuperar a 

biodiversidade 

Restabelecer a 

conectividade 

ecológica e os 

processos naturais 

Reforçar a resiliência 

climática e a 

segurança do 

território através da 

natureza 

Integrar o restauro da 

natureza no 

desenvolvimento 

territorial e setorial 

Garantir um modelo 

duradouro de 

governação, 

financiamento e 

compromisso social 

Fomentar uma gestão integrada e inteligente da água ◆◆ ◆◆ ◆◆ ◆◆ ◆◆◆ 

Reforçar a coesão territorial ◆◆ ◆◆ ◆◆ ◆◆◆ ◆◆ 

Diminuir a vulnerabilidade à escassez hídrica ◆◆ ◆◆ ◆◆◆ ◆◆ ◆◆ 

Reforçar a sustentabilidade ambiental ◆◆◆ ◆◆◆ ◆◆◆ ◆◆ ◆◆ 

Legenda: ◆◆◆ - Coerência Forte; ◆◆ - Coerência Intermédia; ◆ - Coerência Fraca; O - Coerência Nula  
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Quadro A8. Estratégia Nacional para a Gestão Integrada da Zona Costeira (ENGIZC) 

Documento Estratégico de Referência 

Estratégia Nacional para a Gestão Integrada da Zona Costeira 

Plano Nacional de Restauro da Natureza 

Objetivos Estratégicos 

Reverter a 

degradação dos 

ecossistemas e 

recuperar a 

biodiversidade 

Restabelecer a 

conectividade 

ecológica e os 

processos naturais 

Reforçar a resiliência 

climática e a 

segurança do 

território através da 

natureza 

Integrar o restauro da 

natureza no 

desenvolvimento 

territorial e setorial 

Garantir um modelo 

duradouro de 

governação, 

financiamento e 

compromisso social 

Objetivos transversais      

i) Desenvolver a cooperação internacional; ◆ ◆ ◆◆ ◆◆ ◆◆◆ 

ii) Reforçar e promover a articulação institucional e a coordenação de políticas e 

instrumentos; 
◆◆ ◆◆ ◆◆ ◆◆◆ ◆◆◆ 

iii) Desenvolver mecanismos e redes de monitorização e observação; ◆◆ ◆◆ ◆◆◆ ◆◆ ◆◆◆ 

iv) Promover a informação e a participação pública. ◆ ◆ ◆◆ ◆◆ ◆◆◆ 

Objetivos temáticos      

i) Conservar e valorizar os recursos e o património natural, cultural e paisagístico; ◆◆◆ ◆◆◆ ◆◆ ◆◆ ◆◆ 

ii) Antecipar, prevenir e gerir situações de risco e de impactes de natureza ambiental, 

social e económica; 
◆◆ ◆◆ ◆◆◆ ◆◆ ◆◆ 

iii) Promover o desenvolvimento sustentável de actividades geradoras de riqueza e que 

contribuam para a valorização de recursos específicos da zona costeira; 
◆ ◆ ◆◆ ◆◆◆ ◆◆ 

iv) Aprofundar o conhecimento científico sobre os sistemas, os ecossistemas e as 

paisagens costeiros. 
◆◆ ◆◆ ◆◆ ◆◆ ◆◆◆ 

Legenda: ◆◆◆ - Coerência Forte; ◆◆ - Coerência Intermédia; ◆ - Coerência Fraca; O - Coerência Nula  
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Quadro A9. Estratégia Nacional para as Florestas 2014-2020 (ENF) 

Documento Estratégico de Referência 

Estratégia Nacional para as Florestas 2014-2020 

Plano Nacional de Restauro da Natureza 

Objetivos Estratégicos 

Reverter a 

degradação dos 

ecossistemas e 

recuperar a 

biodiversidade 

Restabelecer a 

conectividade 

ecológica e os 

processos naturais 

Reforçar a resiliência 

climática e a 

segurança do 

território através da 

natureza 

Integrar o restauro da 

natureza no 

desenvolvimento 

territorial e setorial 

Garantir um modelo 

duradouro de 

governação, 

financiamento e 

compromisso social 

A. Minimização dos riscos de incêndios e agentes bióticos (defesa da 

floresta contra incêndios, Proteção contra agentes bióticos nocivos, 

Recuperação e reabilitação de ecossistemas florestais afetados) 

◆◆◆ ◆◆ ◆◆◆ ◆◆ ◆◆ 

B. Especialização do território (Área de produção lenhosa, Área de gestão 

multifuncional, Áreas transversais - costeiras e simplificadas) 
◆◆ ◆◆◆ ◆◆ ◆◆◆ ◆◆ 

C. Melhoria da gestão florestal e da produtividade dos povoamentos  ◆◆◆ ◆◆ ◆◆◆ ◆◆ ◆◆ 

D. Internacionalização e aumento do valor dos produtos ◆ ◆ ◆ ◆◆ ◆◆ 

E. Melhoria geral da eficiência e competitividade do setor ◆ ◆ ◆◆ ◆◆ ◆◆◆ 

F. Racionalização e simplificação dos instrumentos de política ◆ ◆ ◆◆ ◆◆ ◆◆◆ 

Legenda: ◆◆◆ - Coerência Forte; ◆◆ - Coerência Intermédia; ◆ - Coerência Fraca; O - Coerência Nula 
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Quadro A10. Estratégia Nacional para o Mar 2021-2030 

Documento Estratégico de Referência 

Estratégia Nacional para o Mar 

Plano Nacional de Restauro da Natureza 

Objetivos Estratégicos 

Reverter a 

degradação dos 

ecossistemas e 

recuperar a 

biodiversidade 

Restabelecer a 

conectividade 

ecológica e os 

processos naturais 

Reforçar a resiliência 

climática e a 

segurança do 

território através da 

natureza 

Integrar o restauro da 

natureza no 

desenvolvimento 

territorial e setorial 

Garantir um modelo 

duradouro de 

governação, 

financiamento e 

compromisso social 

Obj. Estrat. 1- Combater Alterações Climáticas e Poluição, Restaurar 

Ecossistemas 
◆◆◆ ◆◆◆ ◆◆◆ ◆◆ ◆◆ 

Obj. Estrat. 2- Emprego e Economia Azul Circular e Sustentável ◆◆ ◆ ◆ ◆◆◆ ◆◆ 

Obj. Estrat. 3- Descarbonização, Energias Renováveis e Autonomia 

Energética 
◆ ◆ ◆◆◆ ◆◆ ◆◆ 

Obj. Estrat. 4- Sustentabilidade e Segurança Alimentar ◆◆ ◆ ◆◆ ◆◆ ◆ 

Obj. Estrat. 5- Acesso à Água Potável ◆◆ ◆◆ ◆◆ ◆◆ ◆ 

Obj. Estrat. 6 - Saúde e Bem-Estar ◆◆ ◆◆ ◆◆◆ ◆◆ ◆◆ 

Obj. Estrat. 7- Conhecimento Científico, Desenvolvimento Tecnológico e 

Inovação Azul 

◆◆ ◆◆ ◆◆ ◆◆ 
◆◆◆ 

Obj. Estrat.8 - Educação, Formação, Cultura e Literacia do Oceano ◆ ◆ ◆ ◆◆ ◆◆◆ 

Obj. Estrat. 9- Reindustrialização, Capacidade Produtiva e Digitalizar o 

Oceano 
◆ O ◆ 

◆◆ ◆◆ 

Obj. Estrat. 10 - Segurança, Soberania, Cooperação e Governação ◆◆ ◆ ◆◆ ◆◆ ◆◆◆ 

Legenda: ◆◆◆ - Coerência Forte; ◆◆ - Coerência Intermédia; ◆ - Coerência Fraca; O - Coerência Nula 
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Quadro A11. Estratégia para o Regadio Público 2014-2020/Programa Nacional de Regadios 

Documento Estratégico de Referência 

Estratégia Nacional para o Regadio Público 2014-2020/Programa 

Nacional de Regadios 

Plano Nacional de Restauro da Natureza 

Objetivos Estratégicos 

Reverter a 

degradação dos 

ecossistemas e 

recuperar a 

biodiversidade 

Restabelecer a 

conectividade 

ecológica e os 

processos naturais 

Reforçar a resiliência 

climática e a 

segurança do 

território através da 

natureza 

Integrar o restauro da 

natureza no 

desenvolvimento 

territorial e setorial 

Garantir um modelo 

duradouro de 

governação, 

financiamento e 

compromisso social 

Sustentabilidade dos recursos solo e água  ◆◆◆ ◆◆ ◆◆◆ ◆◆ ◆◆ 

Eficiência energética; ◆ ◆ ◆◆ ◆◆ ◆◆ 

Rentabilização dos investimentos ◆ ◆ ◆◆ ◆◆ ◆◆◆ 

Respeito pelos valores ambientais ◆◆◆ ◆◆ ◆◆◆ ◆◆ ◆◆ 

Envolvimento e participação dos interessados; ◆◆ ◆◆ ◆◆ ◆◆◆ ◆◆◆ 

Enquadramento nos princípios genéricos da Programação do PDR 2020 ◆◆ ◆◆ ◆◆ ◆◆◆ ◆◆◆ 

Legenda: ◆◆◆ - Coerência Forte; ◆◆ - Coerência Intermédia; ◆ - Coerência Fraca; O - Coerência Nula 
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Quadro A12. Lei da água 

Documento Estratégico de Referência 

Leia da Água, Lei n.º 58/2005, de 29 de dezembro 

Plano Nacional de Restauro da Natureza 

Objetivos Estratégicos 

Reverter a 

degradação dos 

ecossistemas e 

recuperar a 

biodiversidade 

Restabelecer a 

conectividade 

ecológica e os 

processos naturais 

Reforçar a resiliência 

climática e a 

segurança do 

território através da 

natureza 

Integrar o restauro da 

natureza no 

desenvolvimento 

territorial e setorial 

Garantir um modelo 

duradouro de 

governação, 

financiamento e 

compromisso social 

Evitar a continuação da degradação e proteger e melhorar o estado dos ecossistemas 

aquáticos e também dos ecossistemas terrestres e zonas húmidas diretamente 

dependentes dos ecossistemas aquáticos, no que respeita às suas necessidades de 

água; 

◆◆◆ ◆◆◆ ◆◆ ◆◆ ◆◆ 

Promover uma utilização sustentável de água, baseada numa proteção a longo prazo 

dos recursos hídricos disponíveis; 
◆◆ ◆◆ ◆◆◆ ◆◆◆ ◆◆ 

Obter uma proteção reforçada e um melhoramento do ambiente aquático, 

nomeadamente através de medidas específicas para a redução gradual e a cessação 

ou eliminação por fases das descargas, das emissões e perdas de substâncias 

prioritárias; 

◆◆◆ ◆◆ ◆◆ ◆◆ ◆◆ 

Assegurar a redução gradual da poluição das águas subterrâneas e evitar o 

agravamento da sua poluição; 
◆◆ ◆ ◆◆ ◆◆ ◆◆ 

Mitigar os efeitos das inundações e das secas; ◆◆ ◆◆ ◆◆◆ ◆◆ ◆◆ 

Assegurar o fornecimento em quantidade suficiente de água de origem superficial e 

subterrânea de boa qualidade, conforme necessário para uma utilização sustentável, 

equilibrada e equitativa da água; 
◆◆ ◆ ◆◆◆ ◆◆◆ ◆◆ 

Proteger as águas marinhas, incluindo as territoriais; ◆◆ ◆◆ ◆◆ ◆ ◆◆ 

Assegurar o cumprimento dos objetivos dos acordos internacionais pertinentes, 

incluindo os que se destinam à prevenção e eliminação da poluição no ambiente 

marinho. 
◆ ◆ ◆◆ ◆◆ ◆◆◆ 

Legenda: ◆◆◆ - Coerência Forte; ◆◆ - Coerência Intermédia; ◆ - Coerência Fraca; O - Coerência Nula 
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Quadro A13. Plano de Ação Litoral XXI 

Documento Estratégico de Referência 

Plano de Ação Litoral XXI 

Plano Nacional de Restauro da Natureza 

Objetivos Estratégicos 

Reverter a 

degradação dos 

ecossistemas e 

recuperar a 

biodiversidade 

Restabelecer a 

conectividade 

ecológica e os 

processos naturais 

Reforçar a resiliência 

climática e a 

segurança do 

território através da 

natureza 

Integrar o restauro da 

natureza no 

desenvolvimento 

territorial e setorial 

Garantir um modelo 

duradouro de 

governação, 

financiamento e 

compromisso social 

Antecipar, prevenir e gerir situações de risco, através de uma gestão 

partilhada e corresponsável que corrija os problemas estruturais do 

passado (erosão costeira e uso do solo) e enquadre as soluções a desafios 

futuros, designadamente em cenários decorrentes de alterações 

climáticas;  

◆◆ ◆◆ ◆◆◆ ◆◆ ◆◆ 

Desenvolver uma gestão integrada e racional de sedimentos (dos rios, dos 

estuários, da orla costeira, do leito do mar);  
◆◆ ◆◆◆ ◆◆◆ ◆◆ ◆◆ 

Conservar e valorizar os recursos e os sistemas costeiros, a par da 

promoção do desenvolvimento sustentável de atividades geradoras de 

riqueza e da valorização de recursos específicos da zona costeira;  

◆◆◆ ◆◆◆ ◆◆ ◆◆◆ ◆◆ 

Aprofundar o conhecimento sobre a dinâmica costeira e fomentar uma 

rede de monitorização e observação sistemática focada nos temas 

prioritários;  

◆◆ ◆◆ ◆◆ ◆◆ ◆◆◆ 

Reforçar e promover a articulação institucional e a integração de políticas 

setoriais;  
◆◆ ◆◆ ◆◆ ◆◆◆ ◆◆◆ 

Promover o acesso à informação e a participação pública, assim como a 

educação e a formação no quadro da gestão costeira. 
◆ ◆ ◆◆ ◆◆ ◆◆◆ 

Legenda: ◆◆◆ - Coerência Forte; ◆◆ - Coerência Intermédia; ◆ - Coerência Fraca; O - Coerência Nula 
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Quadro A14. Plano de Situação do Ordenamento do Espaço Marítimo (PSOEM) 

Documento Estratégico de Referência 

Plano de Situação do Ordenamento do Espaço Marítimo (PSOEM) 

Plano Nacional de Restauro da Natureza 

Objetivos Estratégicos 

Reverter a 

degradação dos 

ecossistemas e 

recuperar a 

biodiversidade 

Restabelecer a 

conectividade 

ecológica e os 

processos naturais 

Reforçar a resiliência 

climática e a 

segurança do 

território através da 

natureza 

Integrar o restauro da 

natureza no 

desenvolvimento 

territorial e setorial 

Garantir um modelo 

duradouro de 

governação, 

financiamento e 

compromisso social 

1. Contribuir para a valorização do mar na economia nacional, promovendo a 

exploração sustentável, racional e eficiente dos recursos marinhos e dos serviços dos 

ecossistemas, garantindo a salvaguarda do património natural e cultural do oceano. 

◆◆◆ ◆◆ ◆◆ ◆◆ ◆◆ 

2. Contribuir para a coesão nacional, reforçando a dimensão arquipelágica de Portugal 

e o papel do seu mar interterritorial. 
◆ ◆ ◆◆ ◆◆◆ ◆◆ 

3. Contribuir, através do ordenamento do espaço marítimo nacional, para o 

ordenamento da bacia do Atlântico. 
◆ ◆ ◆◆ ◆◆ ◆◆ 

4. Contribuir para o reforço da posição geopolítica e geoestratégica de Portugal na 

bacia do Atlântico como maior estado costeiro da UE. 
O O ◆ ◆ ◆◆ 

5. Garantir a segurança jurídica e a transparência de procedimentos na atribuição de 

TUPEM. 
O O ◆ ◆ ◆◆◆ 

6. Assegurar a manutenção do bom estado ambiental das águas marinhas, prevenindo 

os riscos da ação humana e minimizando os efeitos decorrentes de catástrofes naturais 

e ações climáticas. 

◆◆◆ ◆◆ ◆◆◆ ◆◆ ◆◆ 

7. Assegurar a utilização da informação disponível sobre o espaço marítimo nacional. ◆ ◆ ◆◆ ◆◆ ◆◆ 

8. Contribuir para o conhecimento do oceano e reforçar a capacidade científica e 

tecnológica nacional. 
◆ ◆ ◆◆ ◆◆ ◆◆ 

Legenda: ◆◆◆ - Coerência Forte; ◆◆ - Coerência Intermédia; ◆ - Coerência Fraca; O - Coerência Nula  
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Quadro A15. Plano Estratégico Nacional da PAC 2023-2027 (PEPAC) 

Documento Estratégico de Referência 

Plano Estratégico Nacional da PAC 2023-2027 (PEPAC) 

Plano Nacional de Restauro da Natureza 

Objetivos Estratégicos 

Reverter a 

degradação dos 

ecossistemas e 

recuperar a 

biodiversidade 

Restabelecer a 

conectividade 

ecológica e os 

processos naturais 

Reforçar a resiliência 

climática e a 

segurança do 

território através da 

natureza 

Integrar o restauro da 

natureza no 

desenvolvimento 

territorial e setorial 

Garantir um modelo 

duradouro de 

governação, 

financiamento e 

compromisso social 

Objetivo Transversal - Modernização do setor através da promoção e da 

partilha de conhecimentos, da inovação e da digitalização 
◆ ◆ ◆◆ ◆◆ ◆◆ 

OE1 – Apoiar os rendimentos e a resiliência das explorações agrícolas 

viáveis em toda a União, de modo a reforçar a segurança alimentar  
◆◆ ◆◆ ◆◆◆ ◆◆ ◆◆ 

OE2 – Reforçar a orientação para o mercado e aumentar a 

competitividade, com maior incidência na investigação, na tecnologia e na 

digitalização 

◆ ◆ ◆◆ ◆◆ ◆◆ 

OE3 – Melhorar a posição dos agricultores na cadeia de valor ◆ ◆ ◆ ◆◆ ◆◆ 

OE4 – - Contribuir para a adaptação às alterações climáticas e para a 

atenuação dos seus efeitos, bem como para a energia sustentável 
◆◆ ◆◆ ◆◆◆ ◆◆ ◆◆ 

OE5 – Promover o desenvolvimento sustentável e uma gestão eficiente de 

recursos naturais como a água, os solos e o ar 
◆◆◆ ◆◆ ◆◆ ◆◆ ◆◆ 

OE6 – Contribuir para a proteção da biodiversidade, melhorar os serviços 

ligados aos ecossistemas e preservar os habitats e as paisagens 
◆◆◆ ◆◆◆ ◆◆ ◆◆ ◆◆ 

OE7 – Atrair os jovens agricultores e facilitar o desenvolvimento das 

empresas nas zonas rurais 
◆ ◆ ◆ ◆◆ ◆◆ 

OE8 – Promover o emprego, o crescimento, a igualdade de género, a 

inclusão social e o desenvolvimento local nas zonas rurais, nomeadamente 

a bioeconomia e a silvicultura sustentável 

◆ ◆ ◆ ◆◆ ◆◆ 

OE9 – Promover o emprego, o crescimento, a igualdade de género, a 

inclusão social e o desenvolvimento local nas zonas rurais, nomeadamente 

a bioeconomia e a silvicultura sustentável 

◆ ◆ ◆ ◆◆ ◆◆ 

Legenda: ◆◆◆ - Coerência Forte; ◆◆ - Coerência Intermédia; ◆ - Coerência Fraca; O - Coerência Nula 
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Quadro A16. Plano Nacional da Água (PNA) 

Documento Estratégico de Referência 

Plano Nacional da Água (PNA) 

Plano Nacional de Restauro da Natureza 

Objetivos Estratégicos 

Reverter a 

degradação dos 

ecossistemas e 

recuperar a 

biodiversidade 

Restabelecer a 

conectividade 

ecológica e os 

processos naturais 

Reforçar a resiliência 

climática e a 

segurança do 

território através da 

natureza 

Integrar o restauro da 

natureza no 

desenvolvimento 

territorial e setorial 

Garantir um modelo 

duradouro de 

governação, 

financiamento e 

compromisso social 

Garantir bom estado/bom potencial de todas as massas de água, 

superficiais, subterrâneas, costeiras e de transição, evitando qualquer 

degradação adicional; 

◆◆◆ ◆◆◆ ◆◆ ◆◆ ◆ 

Assegurar disponibilidade de água numa base sustentável para as 

populações, as atividades económicas e os ecossistemas; 
◆◆ ◆◆ ◆◆◆ ◆◆ ◆◆ 

Aumentar a eficiência da utilização da água, reduzindo a pegada hídrica 

das atividades de produção e consumo e aumentando a produtividade 

física e económica da água; 

◆ ◆ ◆◆ ◆◆ ◆◆ 

Proteger e restaurar os ecossistemas naturais, por forma a garantir a 

conservação do capital natural e assegurar a provisão dos serviços dos 

ecossistemas aquáticos e dos ecossistemas terrestres deles dependentes; 

◆◆◆ ◆◆◆ ◆◆◆ ◆◆◆ ◆◆ 

Promover a resiliência e adaptabilidade dos sistemas hídricos, naturais e 

humanizados, para minimizar as consequências de riscos associados a 

alterações climáticas, fenómenos meteorológicos extremos e outros 

eventos. 

◆◆ ◆◆ ◆◆◆ ◆◆ ◆◆ 

Legenda: ◆◆◆ - Coerência Forte; ◆◆ - Coerência Intermédia; ◆ - Coerência Fraca; O - Coerência Nula 
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Quadro A17. Plano Nacional Energia e Clima 2030 (PNEC 2030) 

Documento Estratégico de Referência 

Plano Nacional Energia e Clima 2030 (PNEC 2030) 

Plano Nacional de Restauro da Natureza 

Objetivos Estratégicos 

Reverter a 

degradação dos 

ecossistemas e 

recuperar a 

biodiversidade 

Restabelecer a 

conectividade 

ecológica e os 

processos naturais 

Reforçar a resiliência 

climática e a 

segurança do 

território através da 

natureza 

Integrar o restauro da 

natureza no 

desenvolvimento 

territorial e setorial 

Garantir um modelo 

duradouro de 

governação, 

financiamento e 

compromisso social 

Descarbonizar a economia nacional ◆◆ ◆◆ ◆◆◆ ◆◆ ◆◆ 

Dar prioridade à Eficiência Energética ◆ ◆ ◆◆ ◆◆ ◆◆ 

Reforçar a aposta nas energias renováveis e reduzir a dependência 

energética do país 
◆ ◆ ◆◆ ◆◆ ◆ 

Garantir a segurança de abastecimento ◆ ◆ ◆◆ ◆◆ ◆◆ 

Promover a mobilidade sustentável ◆ ◆ ◆◆ ◆◆ ◆ 

Promover uma agricultura e floresta sustentáveis e potenciar o sequestro 

de carbono 
◆◆◆ ◆◆◆ ◆◆◆ ◆◆◆ ◆◆ 

Desenvolver uma indústria inovadora e competitiva ◆ ◆ ◆ ◆◆ ◆◆ 

Garantir uma transição justa, democrática e coesa ◆◆ ◆◆ ◆◆ ◆◆◆ ◆◆◆ 

Legenda: ◆◆◆ - Coerência Forte; ◆◆ - Coerência Intermédia; ◆ - Coerência Fraca; O - Coerência Nula 
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Quadro A18. Programa de Ação Nacional de Combate à Desertificação 2014-2024 (PANCD) 

Documento Estratégico de Referência 

Programa de Ação Nacional de Combate à Desertificação 2014-2024 

(PANCD) 

Plano Nacional de Restauro da Natureza 

Objetivos Estratégicos 

Reverter a 

degradação dos 

ecossistemas e 

recuperar a 

biodiversidade 

Restabelecer a 

conectividade 

ecológica e os 

processos naturais 

Reforçar a resiliência 

climática e a 

segurança do 

território através da 

natureza 

Integrar o restauro da 

natureza no 

desenvolvimento 

territorial e setorial 

Garantir um modelo 

duradouro de 

governação, 

financiamento e 

compromisso social 

Promover a melhoria das condições de vida das populações das áreas 

suscetíveis 
◆◆ ◆◆ ◆◆◆ ◆◆◆ ◆◆ 

Promover a gestão sustentável dos ecossistemas das áreas suscetíveis e a 

recuperação das áreas afetadas 
◆◆◆ ◆◆ ◆◆◆ ◆◆◆ ◆◆ 

Gerar benefícios globais e potenciar sinergias com os processos das 

alterações climáticas e da biodiversidade nas áreas suscetíveis 
◆◆◆ ◆◆ ◆◆◆ ◆◆ ◆◆ 

Promover e mobilizar recursos para aplicar a CNUCD e o PANCD ◆ ◆ ◆◆ ◆◆ ◆◆◆ 

Legenda: ◆◆◆ - Coerência Forte; ◆◆ - Coerência Intermédia; ◆ - Coerência Fraca; O - Coerência Nula 
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Quadro A19. Programa de Ação para a Adaptação às Alterações Climáticas (P-3AC) 

Documento Estratégico de Referência 

Programa de Ação para a Adaptação às Alterações Climáticas (P-3AC) 

Plano Nacional de Restauro da Natureza 

Objetivos Estratégicos 

Reverter a 

degradação dos 

ecossistemas e 

recuperar a 

biodiversidade 

Restabelecer a 

conectividade 

ecológica e os 

processos naturais 

Reforçar a resiliência 

climática e a 

segurança do 

território através da 

natureza 

Integrar o restauro da 

natureza no 

desenvolvimento 

territorial e setorial 

Garantir um modelo 

duradouro de 

governação, 

financiamento e 

compromisso social 

Prevenção de incêndios rurais ◆◆ ◆◆ ◆◆◆ ◆◆ ◆◆ 

Implementação de técnicas de conservação e de melhoria da fertilidade do solo ◆◆◆ ◆◆ ◆◆ ◆◆ ◆◆ 

Implementação de boas práticas de gestão de água na agricultura, na aquicultura, na 

indústria e no setor urbano para prevenção dos impactes decorrentes de fenómenos 

de seca e de escassez 
◆◆ ◆◆ ◆◆◆ ◆◆ ◆◆ 

Aumento da resiliência dos ecossistemas, espécies e habitats aos efeitos das alterações 

climáticas 
◆◆◆ ◆◆◆ ◆◆◆ ◆◆ ◆◆ 

Redução da vulnerabilidade das áreas urbanas às ondas de calor e ao aumento da 

temperatura máxima 
◆ ◆ ◆◆◆ ◆◆ ◆◆ 

Prevenção da instalação e expansão de espécies exóticas invasoras, de doenças 

transmitidas por vetores e de doenças e pragas agrícolas e florestais 
◆◆◆ ◆◆ ◆◆ ◆◆ ◆◆ 

Redução ou minimização dos riscos associados a fenómenos de cheias e de inundações ◆◆ ◆◆ ◆◆◆ ◆◆ ◆◆ 

Aumento da resiliência e proteção costeira em zonas de risco elevado de erosão e de 

galgamento e inundação 
◆◆ ◆◆ ◆◆◆ ◆◆ ◆◆ 

Desenvolvimento de ferramentas de suporte à decisão, de ações de capacitação e 

sensibilização 
◆ ◆ ◆◆ ◆◆ ◆◆◆ 

Legenda: ◆◆◆ - Coerência Forte; ◆◆ - Coerência Intermédia; ◆ - Coerência Fraca; O - Coerência Nula 
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Quadro A20. Programa Nacional de Política de Ordenamento do Território (PNPOT) 

Documento Estratégico de Referência 

Programa Nacional de Política de Ordenamento do Território 

(PNPOT) 

Plano Nacional de Restauro da Natureza 

Objetivos Estratégicos 

Reverter a 

degradação dos 

ecossistemas e 

recuperar a 

biodiversidade 

Restabelecer a 

conectividade 

ecológica e os 

processos naturais 

Reforçar a resiliência 

climática e a 

segurança do 

território através da 

natureza 

Integrar o restauro da 

natureza no 

desenvolvimento 

territorial e setorial 

Garantir um modelo 

duradouro de 

governação, 

financiamento e 

compromisso social 

Gerir os recursos naturais de forma sustentável: valorizando o capital natural, 

promovendo a eficiência do metabolismo regional e urbano, aumentando a resiliência 

socio-ecológica; 
◆◆◆ ◆◆ ◆◆◆ ◆◆ ◆◆ 

Promover um sistema urbano policêntrico: afirmando as metrópoles e as principais 

cidades como motores de internacionalização e competitividade externa, reforçando a 

cooperação interurbana e rural-urbana como fator de coesão e promovendo a 

qualidade urbana; 

◆ ◆ ◆◆ ◆◆ ◆◆ 

Promover a inclusão e valorizar a diversidade territorial: aumentando a atratividade 

populacional, a inclusão social, e reforçar o acesso aos serviços de interesse geral, 

dinamizando os potenciais locais e regionais e o desenvolvimento rural face à dinâmica 

de globalização e promovendo o desenvolvimento transfronteiriço; 

◆ ◆ ◆◆ ◆◆◆ ◆◆ 

Reforçar a conetividade interna e externa: otimizando as infraestruturas ambientais e 

a conetividade ecológica, reforçando e integrando redes de acessibilidades e de 

mobilidade e dinamizando as redes digitais; 
◆◆ ◆◆◆ ◆◆ ◆◆◆ ◆◆ 

Promover a governança territorial: reforçando a descentralização de competências, a 

cooperação intersectorial e multinível, promovendo redes colaborativas de base 

territorial e aumentando a cultura territorial. 
◆◆ ◆◆ ◆◆ ◆◆ ◆◆◆ 

Legenda: ◆◆◆ - Coerência Forte; ◆◆ - Coerência Intermédia; ◆ - Coerência Fraca; O - Coerência Nula 
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Quadro A21. Plano Nacional de Gestão Integrada de Fogos Rurais (PNGIFR) 

Documento Estratégico de Referência 

Plano Nacional de Gestão Integrada de Fogos Rurais (PNGIFR) 

Plano Nacional de Restauro da Natureza 

Objetivos Estratégicos 

Reverter a 

degradação dos 

ecossistemas e 

recuperar a 

biodiversidade 

Restabelecer a 

conectividade 

ecológica e os 

processos naturais 

Reforçar a resiliência 

climática e a 

segurança do 

território através da 

natureza 

Integrar o restauro da 

natureza no 

desenvolvimento 

territorial e setorial 

Garantir um modelo 

duradouro de 

governação, 

financiamento e 

compromisso social 

Valorizar os espaços rurais ◆◆ ◆◆ ◆◆ ◆◆◆ ◆◆ 

Cuidar dos espaços rurais ◆◆◆ ◆◆ ◆◆◆ ◆◆ ◆◆ 

Modificar comportamentos ◆ ◆ ◆◆ ◆◆ ◆◆◆ 

Gerir o risco eficientemente ◆◆ ◆◆ ◆◆◆ ◆◆ ◆◆ 

Legenda: ◆◆◆ - Coerência Forte; ◆◆ ◆◆- Coerência Intermédia; ◆ - Coerência Fraca; O - Coerência Nula  
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Quadro A22. Programa de Transformação de Paisagem (PTP) 

Documento Estratégico de Referência 

Programa de Transformação de Paisagem (PTP) 

Plano Nacional de Restauro da Natureza 

Objetivos Estratégicos 

Reverter a 

degradação dos 

ecossistemas e 

recuperar a 

biodiversidade 

Restabelecer a 

conectividade 

ecológica e os 

processos naturais 

Reforçar a resiliência 

climática e a 

segurança do 

território através da 

natureza 

Integrar o restauro da 

natureza no 

desenvolvimento 

territorial e setorial 

Garantir um modelo 

duradouro de 

governação, 

financiamento e 

compromisso social 

O suporte e a remuneração da transformação da paisagem de longo prazo, através de 

um processo participado de base local que reforce a cultura territorial e a capacidade 

dos atores do território; 
◆◆ ◆◆ ◆◆ ◆◆◆ ◆◆◆ 

A adoção de políticas públicas de natureza ambiental que alinhem os interesses da 

sociedade e das gerações futuras com os dos proprietários e gestores da terra, de 

modo a promover uma maior justiça interterritorial e intergeracional, garantido a 

devida valorização da propriedade rural e a promoção da gestão sustentável; 

◆◆ ◆◆ ◆◆ ◆◆ ◆◆◆ 

A aplicação à propriedade rústica de uma gestão sustentável como pilar do 

ordenamento do território rural, viabilizando-a nos territórios de minifúndio através da 

promoção da gestão agregada, da sua rentabilidade produtiva e do reconhecimento e 

compensação das externalidades positivas; 

◆◆◆ ◆◆◆ ◆◆ ◆◆◆ ◆◆ 

A defesa do interesse público na assunção da gestão dos prédios rústicos não geridos 

e sem dono conhecido, designadamente no que se refere à execução das ações de 

gestão de fogos rurais e prevenção de riscos bióticos (pragas) e abióticos (outras 

catástrofes); 

◆◆ ◆◆ ◆◆◆ ◆◆ ◆◆ 

O acompanhamento próximo dos projetos e boa monitorização e avaliação de 

resultados em função de metas e objetivos estabelecidos, baseados em indicadores de 

eficiência e eficácia económicas e sustentabilidade territorial; 

◆◆ ◆◆ ◆◆ ◆◆ ◆◆◆ 

A definição de modelos de intervenção expeditos e flexíveis, em particular no pós-fogo 

de modo a acionar, no imediato e in loco, as ações necessárias à estabilização de 

emergência. 

◆◆ ◆◆ ◆◆◆ ◆◆ ◆◆ 

Legenda: ◆◆◆ - Coerência Forte; ◆◆ - Coerência Intermédia; ◆ - Coerência Fraca; O - Coerência Nula  
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Quadro A23. Quadro Estratégico para a Política Climática 2020/2030 (QEPiC) 

Documento Estratégico de Referência 

Quadro Estratégico para a Política Climática 2020/2030 (QEPiC) 

Plano Nacional de Restauro da Natureza 

Objetivos Estratégicos 

Reverter a 

degradação dos 

ecossistemas e 

recuperar a 

biodiversidade 

Restabelecer a 

conectividade 

ecológica e os 

processos naturais 

Reforçar a resiliência 

climática e a 

segurança do 

território através da 

natureza 

Integrar o restauro da 

natureza no 

desenvolvimento 

territorial e setorial 

Garantir um modelo 

duradouro de 

governação, 

financiamento e 

compromisso social 

a) Promover a transição para uma economia de baixo carbono, gerando mais riqueza 

e emprego, contribuindo para o crescimento verde 
◆◆ ◆◆ ◆◆◆ ◆◆ ◆◆ 

b) Assegurar uma trajetória sustentável de redução das emissões de GEE ◆ ◆ ◆◆◆ ◆◆ ◆◆ 

c) Reforçar a resiliência e as capacidades nacionais de adaptação ◆◆ ◆◆ ◆◆◆ ◆◆ ◆◆ 

d) Assegurar uma participação empenhada nas negociações internacionais e em 

matéria de cooperação 
◆ ◆ ◆ ◆◆ ◆◆ 

e) Estimular a investigação, a inovação e a produção de conhecimento ◆ ◆ ◆◆ ◆◆ ◆◆ 

f) Envolver a sociedade nos desafios das alterações climáticas, contribuindo para 

aumentar a ação individual e coletiva 
◆ ◆ ◆◆ ◆◆ ◆◆◆ 

g) Aumentar a eficácia dos sistemas de informação, reporte e monitorização ◆ ◆ ◆◆ ◆◆ ◆◆ 

h) Garantir condições de financiamento e aumentar os níveis de investimento ◆ ◆ ◆◆ ◆◆ ◆◆◆ 

i) Garantir condições eficazes de governação e assegurar a integração dos objetivos 

climáticos nos domínios setoriais 
◆ ◆ ◆◆ ◆◆ ◆◆◆ 

Legenda: ◆◆◆ - Coerência Forte; ◆◆ - Coerência Intermédia; ◆ - Coerência Fraca; O - Coerência Nula  
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Quadro A24. Roteiro para a Neutralidade Carbónica 2050 (RNC2050) 

Documento Estratégico de Referência 

Roteiro para a Neutralidade Carbónica 2050 (RNC2050) 

Plano Nacional de Restauro da Natureza 

Objetivos Estratégicos 

Reverter a 

degradação dos 

ecossistemas e 

recuperar a 

biodiversidade 

Restabelecer a 

conectividade 

ecológica e os 

processos naturais 

Reforçar a resiliência 

climática e a 

segurança do 

território através da 

natureza 

Integrar o restauro da 

natureza no 

desenvolvimento 

territorial e setorial 

Garantir um modelo 

duradouro de 

governação, 

financiamento e 

compromisso social 

i) Promover a transição para uma economia competitiva, circular, resiliente e neutra 

em carbono, gerando mais riqueza, emprego e bem-estar; 
◆◆ ◆◆ ◆◆◆ ◆◆ ◆◆ 

ii) Identificar vetores de descarbonização e linhas de atuação subjacentes a trajetórias 

para a neutralidade carbónica em 2050 
◆ ◆ ◆◆◆ ◆◆ ◆◆ 

iii) Contribuir para a resiliência e para a capacidade nacional de adaptação às 

vulnerabilidades e impactes das alterações climáticas 
◆◆ ◆◆ ◆◆◆ ◆◆ ◆◆ 

iv) Estimular a investigação, a inovação e a produção de conhecimento em áreas-chave 

para a concretização do objetivo da neutralidade carbónica 
◆ ◆ ◆◆ ◆◆ ◆◆ 

v) Garantir condições de financiamento e aumentar os níveis de investimento; ◆ ◆ ◆◆ ◆◆ ◆◆◆ 

vi) Assegurar uma transição justa e coesa que contribua para a valorização do território ◆◆ ◆◆ ◆◆ ◆◆◆ ◆◆◆ 

vii) Garantir condições eficazes de acompanhamento do progresso alcançado rumo ao 

objetivo da neutralidade carbónica (governação) e assegurar a integração dos objetivos 

de neutralidade carbónica nos domínios setoriais 

◆ ◆ ◆◆ ◆◆ ◆◆◆ 

viii) Envolver a sociedade nos desafios das alterações climáticas, apostando na 

educação, informação e sensibilização, contribuindo para aumentar a ação individual 

e coletiva. 

◆ ◆ ◆◆ ◆◆ ◆◆◆ 

Legenda: ◆◆◆ - Coerência Forte; ◆◆ - Coerência Intermédia; ◆ - Coerência Fraca; O - Coerência Nula  
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De âmbito regional 

Quadro A25. Programa Regional de Ordenamento do Território do Norte (PROT-Norte) 

Documento Estratégico de Referência 

Programa Regional de Ordenamento do Território do NORTE 

 (PROT-Norte) 

Plano Nacional de Restauro da Natureza 

Objetivos Estratégicos 

Reverter a 

degradação dos 

ecossistemas e 

recuperar a 

biodiversidade 

Restabelecer a 

conectividade 

ecológica e os 

processos naturais 

Reforçar a resiliência 

climática e a 

segurança do 

território através da 

natureza 

Integrar o restauro da 

natureza no 

desenvolvimento 

territorial e setorial 

Garantir um modelo 

duradouro de 

governação, 

financiamento e 

compromisso social 

D1. Um Norte atrativo que reforça o equilíbrio geracional e promove a 

diversidade cultural 
◆ ◆ ◆ ◆◆ ◆◆ 

D2. Um Norte que reafirma a água como garante da identidade e 

perenidade 
◆◆ ◆◆ ◆◆◆ ◆◆ ◆◆ 

D3. Um Norte eficiente e eletrificado com energias renováveis ◆ ◆ ◆◆ ◆◆ ◆ 

D4. Um Norte na liderança da neutralidade carbónica ◆◆ ◆◆ ◆◆◆ ◆◆ ◆◆ 

D5. Um Norte que afirma o valor do seu capital natural, por inteiro ◆◆◆ ◆◆◆ ◆◆◆ ◆◆◆ ◆◆ 

D6. Um Norte mais inclusivo, justo e equitativo para todos ◆ ◆ ◆ ◆◆ ◆◆ 

D7. Um Norte e mais próspero e inovador em todos os lugares ◆◆ ◆◆ ◆◆ ◆◆◆ ◆◆ 

D8. Um Norte mais conectado, acessível, digital e descarbonizado ◆ ◆ ◆◆ ◆◆ ◆◆ 

D9. Um Norte mais policêntrico para um sistema territorial mais coeso ◆ ◆◆ ◆◆ ◆◆◆ ◆◆ 

D10. Um Norte que reforça o sistema de gestão territorial e a sua 

governança 
◆ ◆ ◆ ◆◆ ◆◆◆ 

Legenda: ◆◆◆ - Coerência Forte; ◆◆ - Coerência Intermédia; ◆ - Coerência Fraca; O - Coerência Nula 
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Quadro A26. Programa Regional de Ordenamento do Território do Centro (PROT-CENTRO) 

Documento Estratégico de Referência 

Programa Regional de Ordenamento do Território do Centro (PROT-

Centro) - em curso 

Plano Nacional de Restauro da Natureza 

Objetivos Estratégicos 

Reverter a 

degradação dos 

ecossistemas e 

recuperar a 

biodiversidade 

Restabelecer a 

conectividade 

ecológica e os 

processos naturais 

Reforçar a resiliência 

climática e a 

segurança do 

território através da 

natureza 

Integrar o restauro da 

natureza no 

desenvolvimento 

territorial e setorial 

Garantir um modelo 

duradouro de 

governação, 

financiamento e 

compromisso social 

a) Promover políticas e intervenções que assegurem a preservação e a 

valorização dos recursos hídricos, florestais, da conservação da 

natureza e da biodiversidade, em particular os serviços dos 

ecossistemas, nomeadamente o sequestro de carbono, da paisagem e dos 

recursos geológicos, enquanto recursos territoriais potenciadores de 

desenvolvimento, nomeadamente nas áreas rurais e de baixa densidade; 

◆◆◆ ◆◆◆ ◆◆◆ ◆◆◆ ◆◆ 

b) Aumentar a capacidade adaptativa dos territórios face às 

consequências das alterações climáticas, nomeadamente a erosão 

costeira e os incêndios florestais e a desertificação, melhorando a 

segurança e resiliência dos territórios, das comunidades que os ocupam e 

das atividades que aí se desenvolvem; 

◆◆ ◆◆ ◆◆◆ ◆◆ ◆◆ 

c) Robustecer a estrutura policêntrica do sistema urbano regional, e 

dos seus diferentes subsistemas, bem como os diferentes subsistemas 

urbano-rural e os processos de internacionalização, incluindo a 

cooperação transfronteiriça, aprofundando a cooperação do ecossistema 

socioeconómico; 

◆ ◆◆ ◆◆ ◆◆◆ ◆◆ 

d) Estabilizar as dinâmicas demográficas e manter o peso populacional 

regional, promovendo políticas direcionadas à atração de pessoas, de 

capital e de serviços e adaptando a resposta dos serviços sociais aos novos 

desafios em matéria de saúde, educação, de habitação e de apoio à 

terceira idade; 

◆ ◆ ◆◆ ◆◆ ◆◆ 

e) Apoiar a economia regional e orientá-la para os objetivos horizontais 

da descarbonização, transição energética e economia circular, 

impulsionando os setores com maior potencial de competitividade, 

afirmando os clusters regionais e atraindo empresas-âncora que tirem 

partido das vantagens competitivas da região e as potenciem, 

nomeadamente através da seleção criteriosa de locais de implantação que, 

por um lado, reforcem a posição da região Centro como o elo de ligação 

entre o eixo urbano do litoral peninsular e o eixo de ligação a Madrid e à 

Europa e, por outro, criem novas centralidades económicas nas áreas de 

baixa densidade; 

◆◆ ◆◆ ◆◆◆ ◆◆◆ ◆◆ 
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Documento Estratégico de Referência 

Programa Regional de Ordenamento do Território do Centro (PROT-

Centro) - em curso 

Plano Nacional de Restauro da Natureza 

Objetivos Estratégicos 

Reverter a 

degradação dos 

ecossistemas e 

recuperar a 

biodiversidade 

Restabelecer a 

conectividade 

ecológica e os 

processos naturais 

Reforçar a resiliência 

climática e a 

segurança do 

território através da 

natureza 

Integrar o restauro da 

natureza no 

desenvolvimento 

territorial e setorial 

Garantir um modelo 

duradouro de 

governação, 

financiamento e 

compromisso social 

f) Dinamizar o sistema científico e tecnológico, organizando soluções 

institucionais de parceria que promovam a sua capacidade de atuação em 

rede tendo em vista a intensificação dos fluxos de transferência de 

tecnologia e conhecimento para as empresas, setor público e sociedade, 

assim como a promoção da cooperação a nível nacional e internacional; 

◆ ◆ ◆◆ ◆◆ ◆◆ 

g) Atrair investimentos produtivos e reprodutivos para as áreas rurais, 

nomeadamente para as áreas de rarefação e de baixa densidade, de forma 

a valorizar os recursos endógenos, diversificando a base económica, 

promovendo o aparecimento de novas atividades geradoras de valor e 

criadoras de emprego, incluindo a produção de energias alternativas, a 

qualificação da exploração florestal, a valorização dos parques naturais e 

da paisagem, bem como assegurar a dotação das sedes de concelho, nas 

áreas de rarefação, de um mínimo de equipamentos, de serviços e de 

redes, recorrendo a novas formas de prestação de serviços que promovam 

uma maior sustentabilidade e inovação em termos sociais, económicos e 

ambientais; 

◆◆ ◆◆ ◆◆◆ ◆◆◆ ◆◆ 

h) Melhorar as infraestruturas de transporte promovendo a 

conectividade interna e externa da região, valorizando as acessibilidades 

e a logística das infraestruturas portuárias, apostando na requalificação 

ferroviária, assegurando as ligações rodoviárias de coesão territorial e 

equacionando a criação de um aeroporto; 

O ◆ ◆ ◆◆ ◆ 

i) Reforçar a atividade turística da região, de forma sustentável e 

inovadora, dando projeção nacional e internacional ao património natural 

e paisagístico, à riqueza do património construído e à identidade cultural; 

◆◆ ◆◆ ◆◆ ◆◆◆ ◆◆ 

j) Definir orientações e propor medidas para o uso, ocupação e 

transformação do solo adequadas às especificidades dos modelos e 

padrões de povoamento, às características das estruturas urbanas e às 

exigências dos novos fatores de localização de atividades, de forma a 

contrariar os fenómenos de urbanização e edificação difusa, bem como a 

aumentar o desempenho ambiental da região. 

◆◆◆ ◆◆◆ ◆◆◆ ◆◆◆ ◆◆ 

Legenda: ◆◆◆ - Coerência Forte; ◆◆ - Coerência Intermédia; ◆ - Coerência Fraca; O - Coerência Nula 
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Quadro A27. Plano Regional de Ordenamento do Território da Área Metropolitana de Lisboa (PROT AML) 

Documento Estratégico de Referência 

Plano Regional de Ordenamento do Território da Área Metropolitana 

de Lisboa (PROT AML) 

Resolução do Conselho de Ministros n.º 68/2002, de 8 de abril 

Plano Nacional de Restauro da Natureza 

Objetivos Estratégicos 

Reverter a 

degradação dos 

ecossistemas e 

recuperar a 

biodiversidade 

Restabelecer a 

conectividade 

ecológica e os 

processos naturais 

Reforçar a resiliência 

climática e a 

segurança do 

território através da 

natureza 

Integrar o restauro da 

natureza no 

desenvolvimento 

territorial e setorial 

Garantir um modelo 

duradouro de 

governação, 

financiamento e 

compromisso social 

1) Afirmar Lisboa como região de excelência para residir, trabalhar e visitar, 

apostando na qualificação social, territorial, urbana e ambiental da área 

metropolitana; 

◆◆ ◆◆ ◆◆ ◆◆◆ ◆◆ 

2) Potenciar as inter-relações regionais da AML;  ◆ ◆◆ ◆◆ ◆◆ ◆◆ 

3) Inserir a AML nas redes globais de cidades e regiões europeias atrativas 

e competitivas;  
O O ◆ ◆ ◆◆ 

4) Desenvolver e consolidar as atividades económicas com capacidade de 

valorização e diferenciação funcional, ao nível nacional e internacional;  
◆ ◆ ◆◆ ◆◆◆ ◆◆ 

5) Promover a coesão social, através do incremento da equidade territorial, 

da empregabilidade, do aprofundamento da cidadania e do 

desenvolvimento dos fatores da igualdade de oportunidades; 

◆ ◆ ◆◆ ◆◆ ◆◆◆ 

6) Potenciar as condições ambientais da AML. ◆◆◆ ◆◆◆ ◆◆◆ ◆◆ ◆◆ 

Legenda: ◆◆◆ - Coerência Forte; ◆◆ - Coerência Intermédia; ◆ - Coerência Fraca; O - Coerência Nula 
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Quadro A28. Plano Regional de Ordenamento do Território do Oeste e Vale do Tejo (PROT OVT) 

Documento Estratégico de Referência 

Plano Regional de Ordenamento do Território do Oeste e Vale do 

Tejo (PROT OVT) 

RCM n.º 64-A/ 2009, de 6 de agosto 

Plano Nacional de Restauro da Natureza 

Objetivos Estratégicos 

Reverter a 

degradação dos 

ecossistemas e 

recuperar a 

biodiversidade 

Restabelecer a 

conectividade 

ecológica e os 

processos naturais 

Reforçar a resiliência 

climática e a 

segurança do 

território através da 

natureza 

Integrar o restauro da 

natureza no 

desenvolvimento 

territorial e setorial 

Garantir um modelo 

duradouro de 

governação, 

financiamento e 

compromisso social 

Eixo Estratégico 1: Ganhar a aposta da inovação, competitividade e 

internacionalização 
◆ ◆ ◆ ◆◆ ◆◆ 

Eixo Estratégico 2: Potenciar as vocações territoriais num quadro de 

sustentabilidade ambiental 
◆◆◆ ◆◆◆ ◆◆◆ ◆◆ ◆◆ 

Eixo Estratégico 3: Concretizar a visão policêntrica e valorizar a qualidade 

de vida urbana 
◆ ◆◆ ◆◆ 

◆◆◆ ◆◆ 

Eixo Estratégico 4: Descobrir as novas ruralidades ◆◆ ◆◆ ◆◆ ◆◆◆ ◆◆ 

Legenda: ◆◆◆ - Coerência Forte; ◆◆ - Coerência Intermédia; ◆ - Coerência Fraca; O - Coerência Nula 
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Quadro A29. Plano Regional de Ordenamento do Território do Alentejo (PROTA) 

Documento Estratégico de Referência 

Plano Regional de Ordenamento do Território do Alentejo (PROT 

Alentejo) 

Resolução do Conselho de Ministros n.º 53/2010, de 2 de agosto 

Plano Nacional de Restauro da Natureza 

Objetivos Estratégicos 

Reverter a 

degradação dos 

ecossistemas e 

recuperar a 

biodiversidade 

Restabelecer a 

conectividade 

ecológica e os 

processos naturais 

Reforçar a resiliência 

climática e a 

segurança do 

território através da 

natureza 

Integrar o restauro da 

natureza no 

desenvolvimento 

territorial e setorial 

Garantir um modelo 

duradouro de 

governação, 

financiamento e 

compromisso social 

1 - Uma região com um posicionamento reforçado no contexto da 

economia nacional através da ampliação da sua base económica 

regional, afirmando as suas potencialidades geoeconómicas no contexto 

ibérico e europeu, consolidando os sectores e funções económicas 

emergentes com uma valência estratégica e apostando na inovação e na 

competitividade das actividades produtivas tradicionais; 

◆ ◆ ◆ ◆◆ ◆◆ 

2 - Uma região funcionalmente mais aberta e articulada com os 

territórios envolventes, com particular relevância para o reforço das 

relações com a AML e com Espanha, dotada de uma qualificada 

organização territorial de suporte às actividades económicas e de atracção 

de empresas e de população em idade activa; 

◆ ◆◆ ◆◆ ◆◆ ◆◆ 

3 - Uma região com adequados níveis de coesão territorial, sustentada 

pelo papel do sistema urbano regional como infra-estrutura privilegiada 

de suporte aos equilíbrios socioeconómicos internos, à sustentabilidade 

dos espaços rurais, a uma maior integração territorial regional e a uma 

mais elevada qualidade de vida e de bem-estar social; 

◆ ◆◆ ◆◆ ◆◆◆ ◆◆ 

4 - Uma região com marcada identidade dos espaços rurais sustentada 

pela valorização de sistemas multifuncionais mediterrâneos e, 

simultaneamente, pela capacidade de adaptação do sistema produtivo 

face às oportunidades de mercado; 

◆◆◆ ◆◆ ◆◆◆ ◆◆◆ ◆◆ 

5 - Uma região com um relevante património natural, paisagístico e 

cultural, assente na protecção e valorização ambiental, manifestando 

resultados eficazes no combate ao processo de desertificação, e na 

valorização e preservação dos recursos históricos e culturais. 

◆◆◆ ◆◆◆ ◆◆◆ ◆◆ ◆◆ 

Legenda: ◆◆◆ - Coerência Forte; ◆◆ - Coerência Intermédia; ◆ - Coerência Fraca; O - Coerência Nula 
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Quadro A30. Plano Regional de Ordenamento do Território do Algarve (PROT-Algarve) 

Documento Estratégico de Referência 

Plano Regional de Ordenamento do Território do Algarve (PROT 

Algarve) 

Resolução do Conselho de Ministros n.º 102/2007, de 24 de Maio 

Plano Nacional de Restauro da Natureza 

Objetivos Estratégicos 

Reverter a 

degradação dos 

ecossistemas e 

recuperar a 

biodiversidade 

Restabelecer a 

conectividade 

ecológica e os 

processos naturais 

Reforçar a resiliência 

climática e a 

segurança do 

território através da 

natureza 

Integrar o restauro da 

natureza no 

desenvolvimento 

territorial e setorial 

Garantir um modelo 

duradouro de 

governação, 

financiamento e 

compromisso social 

Qualificar e Diversificar o Cluster Turismo/ Lazer ◆◆ ◆◆ ◆◆ ◆◆◆ ◆◆ 

Robustecer e Qualificar a Economia, Promover atividades intensivas em 

conhecimento 
◆ ◆ ◆◆ ◆◆ ◆◆ 

Promover um Modelo Territorial Equilibrado e Competitivo ◆◆ ◆◆ ◆◆ ◆◆◆ ◆◆ 

Consolidar um Sistema Ambiental Sustentável e Durável ◆◆◆ ◆◆◆ ◆◆◆ ◆◆ ◆◆ 

Legenda: ◆◆◆ - Coerência Forte; ◆◆ - Coerência Intermédia; ◆ - Coerência Fraca; O - Coerência Nula 
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Quadro A31. Plano Regional de Ordenamento do Território dos Açores (PROTA) 

Documento Estratégico de Referência 

Plano Regional de Ordenamento do Território dos Açores (PROTA)  

Decreto Legislativo Regional n.º 26/2010/A, de 12 de agosto 

Plano Nacional de Restauro da Natureza 

Objetivos Estratégicos 

Reverter a 

degradação dos 

ecossistemas e 

recuperar a 

biodiversidade 

Restabelecer a 

conectividade 

ecológica e os 

processos naturais 

Reforçar a resiliência 

climática e a 

segurança do 

território através da 

natureza 

Integrar o restauro da 

natureza no 

desenvolvimento 

territorial e setorial 

Garantir um modelo 

duradouro de 

governação, 

financiamento e 

compromisso social 

Desenvolver, no âmbito regional, as opções nacionais da política de 

ordenamento do território e das políticas sectoriais traduzindo, em termos 

espaciais, os grandes objectivos de desenvolvimento económico, social e 

ambiental da Região Autónoma dos Açores; 

◆◆ ◆◆ ◆◆ ◆◆◆ ◆◆ 

Formular a estratégia regional de ordenamento territorial e o sistema de 

referência para a elaboração de planos especiais, intermunicipais e 

municipais de ordenamento do território; 

◆◆ ◆◆ ◆◆ ◆◆◆ ◆◆◆ 

Orientar a compatibilização prospectiva das diferentes políticas sectoriais 

com incidência espacial, com destaque para o ambiente e recursos 

naturais, acessibilidades, transportes e logística, agricultura e 

desenvolvimento rural, economia, turismo e património cultural; 

◆◆◆ ◆◆◆ ◆◆ ◆◆◆ ◆◆ 

Introduzir a especificidade do planeamento e gestão integrada de zonas 

costeiras, tendo em conta, entre outros aspectos, a diversidade de 

situações de ocupação humana, os valores ecológicos existentes e as 

situações de risco identificadas; 

◆◆◆ ◆◆◆ ◆◆◆ ◆◆ ◆◆ 

Contribuir para a atenuação das assimetrias de desenvolvimento intra-

regionais, atendendo às especificidades de cada ilha; 
◆ ◆ ◆◆ ◆◆ ◆◆◆ 

Promover a estruturação do território, definindo a configuração do 

sistema urbano, rede de infra-estruturas e equipamentos, garantindo a 

equidade do seu acesso, bem como as áreas prioritárias para a localização 

de actividades económicas e de grandes investimentos públicos; 

◆◆ ◆◆ ◆◆ ◆◆◆ ◆◆ 

Defender o valor da paisagem, bem como o património natural e cultural 

enquanto elementos de identidade da Região, promovendo a sua 

protecção, gestão e ordenamento, em articulação com o desenvolvimento 

das actividades humanas; 

◆◆◆ ◆◆ ◆◆ ◆◆ ◆◆ 

Reforçar a participação dos agentes e entidades interessadas, através da 

discussão e validação das opções estratégicas do modelo territorial 

adoptado. 

◆ ◆ ◆ ◆◆ ◆◆◆ 

Legenda: ◆◆◆ - Coerência Forte; ◆◆ - Coerência Intermédia; ◆ - Coerência Fraca; O - Coerência Nula 
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Quadro A32. Programa Regional de Ordenamento do Território da Região Autónoma da Madeira (PROTRAM) 

Documento Estratégico de Referência 

Programa Regional de Ordenamento do Território da Região 

Autónoma da Madeira (PROTRAM) 

Decreto Legislativo Regional n.º 9/2023/M 

Plano Nacional de Restauro da Natureza 

Objetivos Estratégicos 

Reverter a 

degradação dos 

ecossistemas e 

recuperar a 

biodiversidade 

Restabelecer a 

conectividade 

ecológica e os 

processos naturais 

Reforçar a resiliência 

climática e a 

segurança do 

território através da 

natureza 

Integrar o restauro da 

natureza no 

desenvolvimento 

territorial e setorial 

Garantir um modelo 

duradouro de 

governação, 

financiamento e 

compromisso social 

Contribuir para o desenvolvimento económico e social da Região, tirando 

partido da sua posição geoestratégica; 
◆ ◆ ◆◆ ◆◆ ◆◆ 

Promover a integração de políticas setoriais e de instrumentos de gestão 

territorial num quadro de governança eficiente e monitorizada, 

constituindo um quadro de referência para o ordenamento do território a 

nível municipal; 

◆◆ ◆◆ ◆◆ ◆◆◆ ◆◆◆ 

Contribuir para a salvaguarda, qualificação e valorização dos recursos 

naturais, paisagísticos e culturais, potenciando as atividades turísticas, 

agrícolas e florestais; 

◆◆◆ ◆◆◆ ◆◆ ◆◆ ◆◆ 

Promover um modelo de povoamento que minimize a vulnerabilidade a 

riscos naturais e que garanta uma ocupação sustentável do litoral; 
◆◆ ◆◆ ◆◆◆ ◆◆ ◆◆ 

Promover a consolidação das redes de transportes, infraestruturas e 

equipamentos e um sistema urbano equitativo no acesso a bens e 

serviços. 

◆ ◆◆ ◆◆ ◆◆◆ ◆◆ 

Legenda: ◆◆◆ - Coerência Forte; ◆◆ - Coerência Intermédia; ◆ - Coerência Fraca; O - Coerência Nula 

 

 

 



 

 

 

 

RELATÓRIO AMBIENTAL PRELIMINAR - AAE PNRN  |  151 

 

De âmbito setorial 

Quadro A33. Planos de Gestão dos Riscos de Inundações (PGRI) – Continente 

Documento Estratégico de Referência 

PGRI 

Plano Nacional de Restauro da Natureza 

Objetivos Estratégicos 

Reverter a 

degradação dos 

ecossistemas e 

recuperar a 

biodiversidade 

Restabelecer a 

conectividade 

ecológica e os 

processos naturais 

Reforçar a resiliência 

climática e a 

segurança do 

território através da 

natureza 

Integrar o restauro da 

natureza no 

desenvolvimento 

territorial e setorial 

Garantir um modelo 

duradouro de 

governação, 

financiamento e 

compromisso social 

Reduzir o risco nas áreas de possível inundação, através da 

implementação de medidas que minimizem as consequências prejudicais 

para a saúde humana, as atividades económicas, o património cultural e o 

ambiente. 

◆◆ ◆◆ ◆◆◆ ◆◆ ◆◆ 

Legenda: ◆◆◆ - Coerência Forte; ◆◆ - Coerência Intermédia; ◆ - Coerência Fraca; O - Coerência Nula 
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Quadro A34. Plano de Gestão de Riscos de Inundações da Região Autónoma dos Açores 2022-2027 (PGRIA 2022-2027) 

Documento Estratégico de Referência 

PGRIA 2022-2027 

Plano Nacional de Restauro da Natureza 

Objetivos Estratégicos 

Reverter a 

degradação dos 

ecossistemas e 

recuperar a 

biodiversidade 

Restabelecer a 

conectividade 

ecológica e os 

processos naturais 

Reforçar a resiliência 

climática e a 

segurança do 

território através da 

natureza 

Integrar o restauro da 

natureza no 

desenvolvimento 

territorial e setorial 

Garantir um modelo 

duradouro de 

governação, 

financiamento e 

compromisso social 

a) Definir e programar medidas e ações para reduzir a probabilidade de 

cheias e inundações e as suas consequências potenciais; 
◆◆ ◆◆ ◆◆◆ ◆◆ ◆◆ 

b) Avaliar a possibilidade de instalação de sistema de monitorização, 

previsão e alerta de situações hidrológicas extremas; 
◆ ◆ ◆◆◆ ◆◆ ◆◆◆ 

c) Promover práticas de utilização sustentável do solo e a melhoria da 

infiltração e da retenção da água; 
◆◆ ◆◆ ◆◆◆ ◆◆◆ ◆◆ 

d) Identificar as áreas a classificar como zonas adjacentes, nos termos da 

Lei n.º 54/2005, de 15 de novembro, na sua redação atual; 
◆ ◆ ◆◆ ◆◆◆ ◆◆ 

e) Estabelecer mecanismos de informação e divulgação ao público sobre 

os riscos de cheias e inundações; 
◆ ◆ ◆◆ ◆◆ ◆◆◆ 

f) Promover a respetiva articulação com o Plano de Gestão da Região 

Hidrográfica dos Açores e demais instrumentos de gestão territorial em 

vigor na Região Autónoma dos Açores; 

◆◆ ◆◆ ◆◆ ◆◆◆ ◆◆◆ 

g) Proceder à avaliação e análise do custo-eficácia das medidas e ações 

propostas e definir as responsabilidades setoriais para a respetiva 

aplicação; 

◆ ◆ ◆◆ ◆◆ ◆◆◆ 

h) Identificar mecanismos de financiamento para as medidas definidas; ◆ ◆ ◆◆ ◆◆ ◆◆◆ 

i) Definir um programa de monitorização e controlo da sua 

implementação. 
◆ ◆ ◆◆ ◆◆ ◆◆◆ 

Legenda: ◆◆◆ - Coerência Forte; ◆◆ - Coerência Intermédia; ◆ - Coerência Fraca; O - Coerência Nula 
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Quadro A35. Plano Setorial da Rede Natura 2000 (PSRN2000) 

Documento Estratégico de Referência 

Plano Setorial da Rede Natura 2000 (PSRN2000) 

Plano Nacional de Restauro da Natureza 

Objetivos Estratégicos 

Reverter a 

degradação dos 

ecossistemas e 

recuperar a 

biodiversidade 

Restabelecer a 

conectividade 

ecológica e os 

processos naturais 

Reforçar a resiliência 

climática e a 

segurança do 

território através da 

natureza 

Integrar o restauro da 

natureza no 

desenvolvimento 

territorial e setorial 

Garantir um modelo 

duradouro de 

governação, 

financiamento e 

compromisso social 

Estabelecer orientações para a gestão territorial das ZPE e Sítios ◆◆◆ ◆◆ ◆◆ ◆◆◆ ◆◆ 

Estabelecer o regime de salvaguarda dos recursos e valores naturais dos 

locais integrados no processo, fixando os usos e o regime de gestão 

compatíveis com a utilização sustentável do território; 

◆◆◆ ◆◆◆ ◆◆ ◆◆◆ ◆◆ 

Representar cartograficamente, em função dos dados disponíveis, a 

distribuição dos habitats presentes nos Sítios e ZPE; 
◆◆ ◆◆ ◆ ◆◆ ◆ 

Estabelecer diretrizes para o zonamento das áreas em função das 

respetivas características e prioridades de conservação; 
◆◆◆ ◆◆◆ ◆◆ ◆◆◆ ◆◆ 

Definir as medidas que garantam a valorização e a manutenção num 

estado de conservação favorável dos habitats e espécies, bem como 

fornecer a tipologia das restrições ao uso do solo, tendo em conta a 

distribuição dos habitats a proteger; 

◆◆◆ ◆◆◆ ◆◆◆ ◆◆◆ ◆◆ 

Fornecer orientações sobre a inserção em plano municipal ou especial de 

ordenamento do território das medidas e restrições mencionadas nas 

alíneas anteriores; 

◆◆ ◆◆ ◆◆ ◆◆◆ ◆◆◆ 

Definir as condições, os critérios e o processo a seguir na realização da 

avaliação de impacte ambiental e na análise de incidências ambientais. 
◆ ◆ ◆ ◆◆ ◆◆◆ 

Legenda: ◆◆◆ - Coerência Forte; ◆◆ - Coerência Intermédia; ◆ - Coerência Fraca; O - Coerência Nula 
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Quadro A36. Planos de Ordenamento de Albufeiras de Águas Públicas (POAAP) 

Documento Estratégico de Referência 

POAAP 

Plano Nacional de Restauro da Natureza 

Objetivos Estratégicos 

Reverter a 

degradação dos 

ecossistemas e 

recuperar a 

biodiversidade 

Restabelecer a 

conectividade 

ecológica e os 

processos naturais 

Reforçar a resiliência 

climática e a 

segurança do 

território através da 

natureza 

Integrar o restauro da 

natureza no 

desenvolvimento 

territorial e setorial 

Garantir um modelo 

duradouro de 

governação, 

financiamento e 

compromisso social 

Definir regimes de salvaguarda, proteção e gestão, estabelecendo usos 

preferenciais, condicionados e interditos do plano de água e da zona 

terrestre de proteção, nas albufeiras de águas públicas 

◆◆◆ ◆◆ ◆◆ ◆◆◆ ◆◆ 

Articulação com outros instrumentos de gestão territorial e de 

planeamento das águas. 
◆◆ ◆◆ ◆◆ ◆◆◆ ◆◆◆ 

Legenda: ◆◆◆ - Coerência Forte; ◆◆ - Coerência Intermédia; ◆ - Coerência Fraca; O - Coerência Nula 
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Quadro A37. Planos e Programas da Orla Costeira - Continente 

Documento Estratégico de Referência 

Planos e Programas da Orla Costeira 

Plano Nacional de Restauro da Natureza 

Objetivos Estratégicos 

Reverter a 

degradação dos 

ecossistemas e 

recuperar a 

biodiversidade 

Restabelecer a 

conectividade 

ecológica e os 

processos naturais 

Reforçar a resiliência 

climática e a 

segurança do 

território através da 

natureza 

Integrar o restauro da 

natureza no 

desenvolvimento 

territorial e setorial 

Garantir um modelo 

duradouro de 

governação, 

financiamento e 

compromisso social 

Definir o regime de salvaguarda e proteção para a orla costeira, 

identificando as ações permitidas, condicionadas ou interditas na área 

emersa e na área imersa, em função dos níveis de proteção definidos; 

◆◆◆ ◆◆ ◆◆◆ ◆◆◆ 

◆◆ 

Definir as medidas de proteção, conservação e valorização da orla costeira, 

com incidência nas faixas terrestre e marítima de proteção e ecossistemas 

associados; 

◆◆◆ ◆◆◆ ◆◆◆ ◆◆ 

◆◆ 

Definir as normas de gestão das praias com aptidão balnear, núcleos 

piscatórios, e áreas do domínio hídrico associadas; 
◆ ◆ ◆◆ ◆◆◆ ◆◆ 

Definir as propostas de intervenção referentes a soluções de defesa 

costeira, transposição de sedimentos e reforço do cordão dunar; 
◆◆ ◆◆ ◆◆◆ 

◆◆ 
◆ 

Definir as propostas e especificações técnicas de eventuais ações e 

medidas de emergência para as áreas vulneráveis e de risco; 
◆ ◆ ◆◆◆ 

◆◆ 
◆◆ 

Definir o plano de monitorização da implementação. ◆ ◆ ◆◆ ◆◆ ◆◆◆ 

Legenda: ◆◆◆ - Coerência Forte; ◆◆ - Coerência Intermédia; ◆ - Coerência Fraca; O - Coerência Nula 
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Quadro A38. Programa para a Orla Costeira da Madeira - POCMAD 

Documento Estratégico de Referência 

POCMAD 

Plano Nacional de Restauro da Natureza 

Objetivos Estratégicos 

Reverter a 

degradação dos 

ecossistemas e 

recuperar a 

biodiversidade 

Restabelecer a 

conectividade 

ecológica e os 

processos naturais 

Reforçar a resiliência 

climática e a 

segurança do 

território através da 

natureza 

Integrar o restauro da 

natureza no 

desenvolvimento 

territorial e setorial 

Garantir um modelo 

duradouro de 

governação, 

financiamento e 

compromisso social 

Assegurar a proteção e valorização dos recursos e do património cultural, 

natural e paisagístico; 
◆◆◆ ◆◆ ◆◆ ◆◆ ◆◆ 

Prevenir e reduzir as situações de riscos costeiros, os impactes ambientais, 

sociais e económicos e a vulnerabilidade às alterações climáticas; 
◆◆ ◆◆ ◆◆◆ ◆◆ ◆◆ 

Valorizar os usos e atividades costeiras e qualificar as praias marítimas 

enquanto ativo natural, social e económico; 
◆ ◆ ◆ ◆◆◆ ◆◆ 

Promover o desenvolvimento sustentável da orla costeira através de uma 

abordagem prospetiva, dinâmica e adaptativa, que fomente a sua 

competitividade enquanto espaço produtivo, gerador de riqueza e 

emprego 

◆◆ ◆◆ ◆◆ ◆◆◆ ◆◆ 

Assegurar a integração de políticas e de instrumentos de gestão territorial 

num quadro de governança partilhada deviamente monitorizado 
◆ ◆ ◆◆ ◆◆◆ ◆◆◆ 

Legenda: ◆◆◆ - Coerência Forte; ◆◆ - Coerência Intermédia; ◆ - Coerência Fraca; O - Coerência Nula 
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Quadro A39. Programa para a Orla Costeira do Porto Santo - POCPS 

Documento Estratégico de Referência 

POCPS 

Plano Nacional de Restauro da Natureza 

Objetivos Estratégicos 

Reverter a 

degradação dos 

ecossistemas e 

recuperar a 

biodiversidade 

Restabelecer a 

conectividade 

ecológica e os 

processos naturais 

Reforçar a resiliência 

climática e a 

segurança do 

território através da 

natureza 

Integrar o restauro da 

natureza no 

desenvolvimento 

territorial e setorial 

Garantir um modelo 

duradouro de 

governação, 

financiamento e 

compromisso social 

Assegurar a proteção e valorização dos recursos e do património cultural, 

natural e paisagístico; 
◆◆◆ ◆◆ ◆◆ ◆◆ ◆◆ 

Prevenir e reduzir as situações de riscos costeiros, os impactes ambientais, 

sociais e económicos e a vulnerabilidade às alterações climáticas; 
◆◆ ◆◆ ◆◆◆ ◆◆ ◆◆ 

Valorizar os usos e atividades costeiras e qualificar as praias marítimas 

enquanto ativo natural, social e económico; 
◆ ◆ ◆ ◆◆◆ ◆◆ 

Promover o desenvolvimento sustentável da orla costeira através de uma 

abordagem prospetiva, dinâmica e adaptativa, que fomente a sua 

competitividade enquanto espaço produtivo, gerador de riqueza e 

emprego 

◆◆ ◆◆ ◆◆ ◆◆◆ ◆◆ 

Assegurar a integração de políticas e de instrumentos de gestão territorial 

num quadro de governança partilhada deviamente monitorizado 
◆ ◆ ◆◆ ◆◆◆ ◆◆◆ 

Legenda: ◆◆◆ - Coerência Forte; ◆◆ - Coerência Intermédia; ◆ - Coerência Fraca; O - Coerência Nula 
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Quadro A40. Planos de Gestão de Região Hidrográfica (PGRH) – Continente 

Documento Estratégico de Referência 

Planos de Gestão de Região Hidrográfica (PGRH) 

Plano Nacional de Restauro da Natureza 

Objetivos Estratégicos 

Reverter a 

degradação dos 

ecossistemas e 

recuperar a 

biodiversidade 

Restabelecer a 

conectividade 

ecológica e os 

processos naturais 

Reforçar a resiliência 

climática e a 

segurança do 

território através da 

natureza 

Integrar o restauro da 

natureza no 

desenvolvimento 

territorial e setorial 

Garantir um modelo 

duradouro de 

governação, 

financiamento e 

compromisso social 

OE1 - Adequar a Administração Pública na gestão da água ◆ ◆ ◆ ◆◆ ◆◆◆ 

OE2 - Assegurar o conhecimento atualizado dos recursos hídricos ◆◆ ◆◆ ◆◆ ◆ ◆◆ 

OE3 - Atingir e manter o Bom estado/potencial das massas de água ◆◆◆ ◆◆◆ ◆◆ ◆◆ ◆ 

OE4 - Assegurar as disponibilidades de água para as utilizações atuais e 

futuras 
◆◆ ◆ ◆◆◆ ◆◆ ◆◆ 

OE5- Assegurar a proteção dos ecossistemas e da biodiversidade ◆◆◆ ◆◆◆ ◆◆◆ ◆◆ ◆◆ 

OE6 - Promover uma gestão eficaz e eficiente dos riscos associados à água ◆◆ ◆◆ ◆◆◆ ◆◆ ◆◆ 

OE7 - Promover a sustentabilidade económica e financeira da gestão da 

água 
◆ ◆ ◆◆ ◆◆ ◆◆◆ 

OE8 - Assegurar a compatibilização da política da água com as políticas 

setoriais 
◆◆ ◆◆ ◆◆ ◆◆ ◆◆ 

OE9 - Promover a gestão conjunta das bacias internacionais ◆ ◆◆ ◆◆ ◆◆ ◆◆ 

OE10 - Sensibilizar a sociedade portuguesa para uma participação ativa na 

política da água 
◆ ◆ ◆ ◆◆ ◆◆◆ 

Legenda: ◆◆◆ - Coerência Forte; ◆◆ - Coerência Intermédia; ◆ - Coerência Fraca; O - Coerência Nula  
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Quadro A41. Plano de Gestão da Região Hidrográfica dos Açores 2022-2027 

Documento Estratégico de Referência 

Planos de Gestão de Região Hidrográfica dos açores 2021-2027 

Plano Nacional de Restauro da Natureza 

Objetivos Estratégicos 

Reverter a 

degradação dos 

ecossistemas e 

recuperar a 

biodiversidade 

Restabelecer a 

conectividade 

ecológica e os 

processos naturais 

Reforçar a resiliência 

climática e a 

segurança do 

território através da 

natureza 

Integrar o restauro da 

natureza no 

desenvolvimento 

territorial e setorial 

Garantir um modelo 

duradouro de 

governação, 

financiamento e 

compromisso social 

a) Caraterização do enquadramento geofísico e socioeconómico da Região 

Hidrográfica dos Açores (RH9); 
◆ ◆ ◆ ◆◆ ◆◆ 

b) Delimitação e caraterização das massas de água superficiais e definição 

das condições de referência dos vários tipos de massas de água; 
◆◆◆ ◆◆ ◆◆ ◆◆ ◆◆ 

c) Delimitação e caraterização das massas de água subterrâneas e 

respetivos diplomas complementares; 
◆◆◆ ◆◆ ◆◆ ◆◆ ◆◆ 

d) Delimitação e caraterização das zonas protegidas presentes na RH9; ◆◆◆ ◆◆ ◆◆ ◆◆ ◆◆ 

e) Inventário de um conjunto de informação relativa à caraterização 

hidrográfica da RH9, nomeadamente o levantamento dos pontos de água, 

as diversas utilizações da água, a identificação e avaliação do impacte 

causado pelas pressões qualitativas de origem pontual e difusa, das 

pressões quantitativas, hidromorfológicas e biológicas, entre outros; 

◆◆ ◆◆ ◆◆ ◆◆ ◆◆ 

f) Definição de programas de monitorização e de métodos de classificação 

do estado químico e ecológico das massas de água superficiais (ou 

potencial ecológico, no caso das massas de água artificiais ou fortemente 

modificadas), e do estado químico e quantitativo das massas de água 

subterrâneas; 

◆◆ ◆◆ ◆◆◆ ◆◆ ◆◆◆ 

g) Definição da relação causa-efeito do impacte das pressões no estado 

das massas de água (por exemplo, com recurso a ferramentas de 

modelação); 

◆◆ ◆◆ ◆◆◆ ◆◆ ◆◆◆ 

h) Análise do mercado da água da RH9, em particular a avaliação da 

tendência da oferta e da procura; 
◆ O ◆ ◆◆ ◆◆◆ 

i) Análise do regime económico-financeiro associado à prestação dos 

serviços hídricos, através da quantificação dos respetivos custos e receitas 

e da estimativa de custos ambientais e de escassez, recorrendo a 

ferramentas de análise custo-eficácia; 

◆ O ◆ ◆◆ ◆◆◆ 

j) Quantificação da projeção de tarifas e da recuperação dos custos dos 

serviços hídricos na RH9; 
O O ◆ ◆◆ ◆◆◆ 
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Documento Estratégico de Referência 

Planos de Gestão de Região Hidrográfica dos açores 2021-2027 

Plano Nacional de Restauro da Natureza 

Objetivos Estratégicos 

Reverter a 

degradação dos 

ecossistemas e 

recuperar a 

biodiversidade 

Restabelecer a 

conectividade 

ecológica e os 

processos naturais 

Reforçar a resiliência 

climática e a 

segurança do 

território através da 

natureza 

Integrar o restauro da 

natureza no 

desenvolvimento 

territorial e setorial 

Garantir um modelo 

duradouro de 

governação, 

financiamento e 

compromisso social 

k) Criação de cenários territoriais, socioeconómicos e ambientais, com 

influência sobre as utilizações da água; 
◆◆ ◆◆ ◆◆◆ ◆◆◆ ◆◆◆ 

l) Avaliação e acompanhamento do estado dos recursos hídricos da RH9 

(por exemplo, através da aplicação e especificação do sistema de 

indicadores previamente desenvolvido no Plano Regional da Água (PRA); 

◆◆ ◆◆ ◆◆◆ ◆◆ ◆◆◆ 

m) Estabelecimento de objetivos ambientais e estratégicos adaptados à 

realidade insular e específica da RH9, recorrendo à aplicação dos princípios 

de proteção das águas constantes do artigo 3.º da Lei da Água (LA); 

◆◆◆ ◆◆ ◆◆◆ ◆◆◆ ◆◆◆ 

n) Desenvolvimento de programas de medidas (de base, suplementares e 

adicionais) e respetiva avaliação económica e tecnológica, e avaliação do 

impacte das medidas nas pressões e no cumprimento dos objetivos 

ambientais estabelecidos; 

◆◆◆ ◆◆ ◆◆◆ ◆◆◆ ◆◆◆ 

Legenda: ◆◆◆ - Coerência Forte; ◆◆ - Coerência Intermédia; ◆ - Coerência Fraca; O - Coerência Nula  
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Quadro A42. Programa Regional de Ordenamento Florestal do Centro interior 

Documento Estratégico de Referência 

• Programa Regional de Ordenamento Florestal do Centro 

Interior 

Plano Nacional de Restauro da Natureza 

Objetivos Estratégicos 

Reverter a 

degradação dos 

ecossistemas e 

recuperar a 

biodiversidade 

Restabelecer a 

conectividade 

ecológica e os 

processos naturais 

Reforçar a resiliência 

climática e a 

segurança do 

território através da 

natureza 

Integrar o restauro da 

natureza no 

desenvolvimento 

territorial e setorial 

Garantir um modelo 

duradouro de 

governação, 

financiamento e 

compromisso social 

1) Aumentar a resiliência dos espaços florestais aos incêndios;  ◆◆ ◆◆ ◆◆◆ ◆◆ ◆◆ 

2) Aumentar o rendimento potencial da exploração florestal;  ◆ ◆ ◆ ◆◆◆ ◆◆ 

3) Diminuir a perigosidade de incêndio florestal na componente associada 

ao ordenamento de cada SRH, tendo em conta a orientação da resposta 

Nacional aos incêndios de 2017 e as consequências desses incêndios em 

cada uma das SRH.  

◆◆ ◆◆ ◆◆◆ ◆◆ ◆◆ 

4) Contribuir para a conservação do solo e da água em geral e em particular 

para a conservação da água nas bacias das albufeiras de águas públicas;  
◆◆ ◆◆ ◆◆◆ ◆◆ ◆◆ 

5) Contribuir para a conservação da natureza e da biodiversidade, em 

particular para os objetivos de conservação das áreas classificadas;  
◆◆◆ ◆◆◆ ◆◆ ◆◆ ◆◆ 

6) Aumentar a superfície média das áreas de gestão florestal, aumentando 

a superfície sob gestão conjunta;  
◆◆ ◆◆ ◆◆ ◆◆◆ ◆◆ 

7) Promover sistemas de exploração florestal articulados com o 

ordenamento cinegético e silvopastoril  
◆◆ ◆◆ ◆◆ ◆◆◆ ◆◆ 

8) Promover o aproveitamento de outros recursos silvestres, no quadro 

dos sistemas de exploração florestal;  
◆◆ ◆◆ ◆◆ ◆◆ ◆◆ 

9) Promover a utilização turística dos espaços florestais.  ◆ ◆ ◆ ◆◆◆ ◆◆ 

10) Aumentar o apoio técnico aos proprietários gestores florestais, com 

base no desenvolvimento da extensão florestal.  
◆ ◆ ◆◆ ◆◆◆ ◆◆◆ 

Legenda: ◆◆◆ - Coerência Forte; ◆◆ - Coerência Intermédia; ◆ - Coerência Fraca; O - Coerência Nula 
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Quadro A43. Programa Regional de Ordenamento Florestal do Centro Litoral 

Documento Estratégico de Referência 

• Programa Regional de Ordenamento 

• Florestal do Centro Litoral 

Plano Nacional de Restauro da Natureza 

Objetivos Estratégicos 

Reverter a 

degradação dos 

ecossistemas e 

recuperar a 

biodiversidade 

Restabelecer a 

conectividade 

ecológica e os 

processos naturais 

Reforçar a resiliência 

climática e a 

segurança do 

território através da 

natureza 

Integrar o restauro da 

natureza no 

desenvolvimento 

territorial e setorial 

Garantir um modelo 

duradouro de 

governação, 

financiamento e 

compromisso social 

1) Aumentar o rendimento potencial da exploração florestal.  ◆ ◆ ◆ ◆◆◆ ◆◆ 

2) Diminuir a perigosidade de incêndio florestal na componente associada 

ao ordenamento de cada SRH, tendo em conta a orientação da resposta 

Nacional aos incêndios de 2017 e as consequências desses incêndios em 

cada uma das SRH.  

◆◆ ◆◆ ◆◆◆ ◆◆ ◆◆ 

3) Contribuir para a conservação do solo e da água em geral e em particular 

para a conservação da água nas bacias das albufeiras de águas públicas.  
◆◆ ◆◆ ◆◆◆ ◆◆ ◆◆ 

4) Contribuir para a conservação da natureza e da biodiversidade, em 

particular para os objetivos de conservação das áreas classificadas.  
◆◆◆ ◆◆◆ ◆◆ ◆◆ ◆◆ 

5) Aumentar a superfície média das áreas de gestão florestal, aumentando 

a superfície sob gestão conjunta.  
◆◆ ◆◆ ◆◆ ◆◆◆ ◆◆ 

6) Promover sistemas florestais articulados com o ordenamento cinegético 

e silvopastoril  
◆◆ ◆◆ ◆◆ ◆◆◆ ◆◆ 

7) Promover o aproveitamento do mel, das plantas aromáticas e 

medicinais e dos cogumelos no quadro dos sistemas de exploração 

florestal;  

◆ ◆ ◆ ◆◆ ◆◆ 

8) Promover a utilização turística dos espaços florestais.  ◆ ◆ ◆ ◆◆◆ ◆◆ 

9) Melhorar a gestão e aumentar o apoio técnico aos proprietários e 

gestores florestais, com base no desenvolvimento da extensão florestal.  
◆ ◆ ◆◆ ◆◆◆ ◆◆◆ 

Legenda: ◆◆◆ - Coerência Forte; ◆◆ - Coerência Intermédia; ◆ - Coerência Fraca; O - Coerência Nula 
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Quadro A44. Programa Regional de Ordenamento Florestal de Entre Douro e Minho, Trás-os-Montes e Alto Douro, LVT, Alentejo e Algarve 

Documento Estratégico de Referência 

Programa Regional de Ordenamento Florestal de Entre Douro e 

Minho, Trás-os-Montes e Alto Douro, LVT, Alentejo e Algarve 

Plano Nacional de Restauro da Natureza 

Objetivos Estratégicos 

Reverter a 

degradação dos 

ecossistemas e 

recuperar a 

biodiversidade 

Restabelecer a 

conectividade 

ecológica e os 

processos naturais 

Reforçar a resiliência 

climática e a 

segurança do 

território através da 

natureza 

Integrar o restauro da 

natureza no 

desenvolvimento 

territorial e setorial 

Garantir um modelo 

duradouro de 

governação, 

financiamento e 

compromisso social 

Minimização dos riscos de incêndios e agentes bióticos. 2 2 3 2 2 

Especialização do território. 1 1 2 3 1 

Melhoria da gestão florestal e da produtividade dos povoamentos. 2 1 2 2 2 

Internacionalização e aumento do valor dos produtos. 1 0 1 3 1 

Melhoria geral da eficiência e competitividade do setor. 1 0 1 3 2 

Racionalização e simplificação dos instrumentos de política. 0 0 1 2 3 

Legenda: ◆◆◆ - Coerência Forte; ◆◆ - Coerência Intermédia; ◆ - Coerência Fraca; O - Coerência Nula  
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Quadro A45. Programa Regional de Ordenamento Florestal da RAM 

Documento Estratégico de Referência 

Programa Regional de Ordenamento Florestal da RAM 

Plano Nacional de Restauro da Natureza 

Objetivos Estratégicos 

Reverter a 

degradação dos 

ecossistemas e 

recuperar a 

biodiversidade 

Restabelecer a 

conectividade 

ecológica e os 

processos naturais 

Reforçar a resiliência 

climática e a 

segurança do 

território através da 

natureza 

Integrar o restauro da 

natureza no 

desenvolvimento 

territorial e setorial 

Garantir um modelo 

duradouro de 

governação, 

financiamento e 

compromisso social 

Promover e garantir o desenvolvimento sustentável dos espaços florestais; 3 2 3 2 2 

Fomentar e garantir o acesso à utilização da floresta pelas populações, 

promovendo a harmonização das múltiplas funções que ela desempenha 

e salvaguardando os seus aspetos paisagísticos, recreativos, científicos e 

culturais; 

2 1 2 3 2 

Constituir um diagnóstico integrado e atualizado periodicamente da 

realidade florestal da RAM; 
2 2 2 1 2 

d) Estabelecer a aplicação das diretrizes estratégicas regionais e nacionais 

de política florestal nas diversas utilizações dos espaços florestais, tendo 

em vista o desenvolvimento sustentável; 

2 2 2 3 2 

Estabelecer a interligação com outros instrumentos de gestão territorial, 

bem como com planos e programas de interesse relevante, 

nomeadamente os relativos à manutenção da paisagem rural, à 

conservação do solo e luta contra a desertificação, à conservação dos 

recursos hídricos e à estratégia nacional de conservação da natureza e da 

biodiversidade; 

2 2 2 3 3 

Definir normas florestais ao nível regional e a classificação dos espaços 

florestais de acordo com as suas potencialidades e restrições; 
     

Potenciar a contribuição dos recursos florestais na fixação das populações 

ao meio rural. 
     

Legenda: ◆◆◆ - Coerência Forte; ◆◆ - Coerência Intermédia; ◆ - Coerência Fraca; O - Coerência Nula  
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Anexo 2 – Relatório de ponderação 

dos pareceres ao RDA 
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Quadro A46. APA 

Síntese do contributo 

Ponderação 

Justificação 
Integrar 

Integrar  

parcialmente 

Não  

integrar 

APA     

Enquadramento legal 

Identificaram-se alguns aspetos que devem ser considerados nas fases seguintes deste exercício de AAE, conforme 

seguidamente indicado. 

… julga-se que, no enquadramento do PNRN, carece de ser referido que o Regulamento (UE) 2024/1991, de 24 de junho – 

Regulamento do Restauro da Natureza (RNR) –, com teor vinculativo direto no quadro legislativo dos Estados-Membros 

(EM), determina, no seu capítulo III, os moldes da preparação, do teor, da avaliação, da coordenação e do reexame dos 

planos nacionais de restauro e, portanto, contextualiza o Despacho n.º 12734/2024, de 25 de outubro. O RNR preconiza a 

aplicação de medidas de restauro, integradas numa gestão holística de políticas ambientais, e define metas globais a 

cumprir com a contribuição dos Estados-Membros. 

X    

Abrangendo o PNRN diversos ecossistemas, o RDA apresenta, no subcapítulo 3.2 Restauro dos ecossistemas, uma síntese 

das metas e orientações específicas delineadas no RNR e que, portanto, devem ser consideradas na conceção dos planos 

nacionais de restauro. Com foco nos artigos que abrangem temas inerentes à gestão dos recursos hídricos, destacam-se o:  

Artigo 4.º - Restauro dos ecossistemas terrestres, costeiros e de água doce 

...  

Contudo, o RDA carece de mencionar que na priorização da aplicação de medidas de restauro, até 2030, devem constar 

as áreas integradas na Rede Natura 2000, aspeto que se considera importante de particularizar. 

X    

Artigo 9.º - Restauro da conectividade natural dos rios e das funções naturais das planícies aluviais conexas  

…. No âmbito deste artigo, considera-se que o RDA carece de particularizar que é requerido aos Estados-Membros que 

assegurem a “manutenção da conectividade natural dos rios e das funções naturais das planícies aluviais conexas 

restauradas” (conforme consta no RNR). 

X    

A inexistência de um diagnóstico da situação de referência, para cada um dos ecossistemas/temas a nível nacional, constitui 

um constrangimento a uma análise devidamente fundamentada, por se tratar de informação relevante para a definição do 

âmbito e alcance da avaliação a desenvolver. 

  X 

(Fora do âmbito. As 

entidades auscultadas 

fazem parte do GT-RN, 

não faz sentido pedirem 

o que é da sua 

responsabilidade) 

Verifica-se que o RDA não apresenta um quadro problema. Considera-se que este é um elemento de análise importante 

para esta fase inicial do procedimento de AAE, por corresponder a um diagnóstico rápido e estratégico com a identificação 

dos principais problemas e oportunidades associados à implementação do PNRN. 

Este exercício poderia ter ajudado a definir os FCD de uma forma mais concreta. As principais fragilidades identificadas 

conduziriam à adequada definição dos FCD (e correspondentes critérios de avaliação e indicadores) e orientariam a 

X    
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Síntese do contributo 

Ponderação 

Justificação 
Integrar 

Integrar  

parcialmente 

Não  

integrar 

definição de medidas específicas destinadas a prevenir, reduzir e tanto quanto possível eliminar quaisquer efeitos adversos 

significativos no ambiente resultantes da aplicação do PNRN. 

Constata-se que o RDA define cinco questões estratégicas (QE) que são cópia praticamente integral dos objetivos 

estratégicos do PNRN… Considerando que o procedimento de AAE tem como propósito, entre outros, trazer uma perspetiva 

externa e crítica à elaboração do Plano em avaliação, julga-se não fazer sentido não se proceder, de alguma forma, à 

adaptação das questões estratégicas, cujo papel é de estruturar a análise da AAE e testar se o plano responde 

adequadamente aos objetivos assumidos. Logo, considera-se que a equivalência praticamente total entre os OE do 

PNRN e as QE do RDA elimina o teor de independência analítica e o valor acrescentado da própria AAE. 

X    

Quadro de Referência Estratégico (QRE) 

no âmbito da análise estratégica, embora se julgue o mesmo um pouco extenso. As boas práticas em matéria de AAE 

recomendam que não se exceda os 30 instrumentos. 

Relativamente aos instrumentos europeus, questiona-se se os mesmos não se encontram já transpostos para o direito 

nacional? A escala do QRE, de uma forma geral, não deve ultrapassar a escala do plano, que neste caso é nacional. 

X    

No domínio do litoral, domínio hídrico e albufeiras, deverá equacionar-se complementar o QRE, no âmbito nacional, com 

um ou mais dos seguintes instrumentos:  

• Lei n.º 58/2005, de 29 de dezembro – Lei da água  

• Estratégia Nacional para a Gestão Integrada da Zona Costeira de Águas Públicas  

• Planos de Ordenamento de Albufeiras de Águas Públicas aplicáveis  

• Planos e Programas da Orla Costeira  

• Plano de Ação Litoral XXI  

 

    

No âmbito regional não consta a referência aos Planos de Gestão dos Riscos de Inundações (PGRI) para Portugal 

continental, cujo 2º ciclo de planeamento se encontra em vigor e o 3º ciclo já se encontra em fase de elaboração. Estes 

Planos relevam para o contexto do PNRN, uma vez que, por um lado, as intervenções previstas para cumprimento das 

metas globais da UE devem ser devidamente articuladas com condicionantes territoriais e, por outro lado, o restauro da 

conectividade dos rios e planícies aluviais conexas contribuirá para uma gestão mais preventiva dos episódios de 

inundações. 

X    

Acresce que o RDA destaca os Planos Regionais de Ordenamento do Território (PROT) como um dos tipos de instrumentos 

mais alinhados com o PNRN, justificando que estes “apresentam coerência forte em biodiversidade, resiliência climática e 

integração do restauro da natureza no planeamento territorial”. Não obstante, considera-se da maior importância apontar 

os PGRH como instrumentos estruturantes na elaboração do PNRN, dado que integram a avaliação de pressões e impactes 

nas massas de água, bem como a identificação das medidas necessárias para que estas alcancem o bom estado global, 

devendo esta análise ser ponderada na priorização dos ecossistemas de água doce a intervir e na monitorização do 

progresso do seu estado 

X    
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Síntese do contributo 

Ponderação 

Justificação 
Integrar 

Integrar  

parcialmente 

Não  

integrar 

no Quadro 1, que, segundo os cabeçalhos, é entre os OE do PNRN e o QRE, apesar de estarem transcritos como consta na 

lista de QE. O RDA identifica uma forte coerência com os PGRH para as QE1, QE2, QE3 e a QE5, devendo também identificá-

la para a QE4. 

X    

Verifica-se, assim, que para quase todos os FA é proposto um FCD, ou seja, são propostos sete temas fundamentais, o que 

se considera excessivo, não sendo seguida a recomendação do guia de melhores práticas para AAE, que recomenda que 

os FCD devem ser entre 3 e 5. O excesso de FCD pode dificultar uma avaliação ambiental de carácter estratégico. Recorda-

se que os exercícios de AAE não devem ser exaustivos, mas sim estratégicos e focados nos principais pontos de decisão. 

Tendo presente que os FCD, tal como também é referenciado no referido guia, devem “assegurar uma forte focagem em 

questões decisionais em vez de num conjunto vago de questões ambientais”, identifica-se a necessidade de se reduzir o 

número de FCD, para não mais de cinco, e de se rever as respetivas designações, dado que as mesmas não devem incluir 

ações. A título de exemplo indicam-se os seguintes: 

i Biodiversidade e restauro  

ii Água, solo e Alterações climáticas  

iii Uso do solo, paisagem e ordenamento do território 

iv População e Atividades económicas  

v Governança  

X    

Considera-se ainda que os FCD deverão assegurar a adequada integração das componentes associadas à gestão integrada 

da zona costeira, ao domínio hídrico e aos riscos naturais, designadamente no que respeita ao risco de galgamento e 

inundação e erosão.  

Neste contexto, entende-se que os FCD e respetivos indicadores deverão refletir, nomeadamente:  

- A resiliência costeira e dinâmica sedimentar, incluindo a evolução da linha de costa e a necessidade de proteção e restauro 

de habitats, tais como pradarias marinhas, sapais e sistemas dunares;  

- A gestão do domínio hídrico e servidões administrativas que assegurem a compatibilidade entre as intervenções de 

restauro da natureza e os critérios de intervenção nas margens bem como a gestão do risco de galgamento costeiro, 

inundação e erosão. 

X    

O Quadro 2 apresenta, segundo a legenda, a “Relação entre fatores críticos para a decisão, fatores ambientais e questões 

estratégicas relevantes para a avaliação ambiental da elaboração do PNRN”. Contudo, as questões estratégicas incluídas na 

análise não coincidem com as questões estratégicas que foram apresentadas no subcapítulo 4.1, devendo este aspeto ser 

esclarecido na fase subsequente do procedimento de AAE. 

X    

Denota-se que o FA “água” é comum a cinco dos sete FCD propostos, com exceção do FCD1 e do FCD4, abordagem com 

a qual se discorda. Estando o FCD1 relacionado, segundo o RDA, com a “recuperação de ecossistemas marinhos, costeiros, 

fluviais e terrestres, bem como o reforço da conectividade ecológica e dos processos naturais” e, nas QE também se 

considerar “Garantir o reforço da conetividade ecológica”, entende-se que os recursos hídricos detêm um papel 

fundamental na abordagem de restauro e de conectividade de linhas de água, contribuindo para a integridade dos 

ecossistemas aquáticos e conservação da biodiversidade associada. Esta visão é suportada pela interação entre o FCD1 e o 

X    
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Síntese do contributo 

Ponderação 

Justificação 
Integrar 

Integrar  

parcialmente 

Não  

integrar 

FCD2, uma vez que é a interação entre fatores abióticos (como a água) e processos bióticos que suporta a manutenção dos 

ecossistemas, pelo que se considera que devia ter sido incluída a “água” nos FA. 

Tendo em conta que o FCD4 visa, entre outros aspetos, a “prevenção de conflitos entre conservação, produção e 

urbanização” e a “necessidade de compatibilizar restauro com atividades agrícolas, florestais, urbanas e infraestruturais”, o 

FA “água” deve ter relação identificada com este FCD. Entende-se como necessário estabelecer esta relação atendendo, 

por um lado, aos impactes que a artificialização do território tem na rede hidrográfica e, por outro lado, aos desafios que o 

uso e ocupação do território podem representar no restauro de rios e ribeiras, bem como nos processos hidrológicos que 

lhes são inerentes. 

X    

sistema de critérios de avaliação 

Em consonância com o guia de boas práticas já referido, recomenda-se que os critérios sejam limitados a dois por FCD 

e, por sua vez, os indicadores sejam limitados a dois ou três por critério de avaliação, de modo a que seja possível 

manter o foco estratégico da AAE, pelo que se recomenda ainda um esforço de síntese antes de passar para a fase de 

relatório ambiental. 

X    

programa de monitorização 

 

FCD1 – Biodiversidade, restauro ecológico e integridade dos ecossistemas  

Indicador: Proteção e valorização das massas de água e ecossistemas associados: comprimento (m) de troços de cursos 

de água e ecossistemas associados restaurados/Comprimento total das linhas de água (m), expresso em %  

 

O denominador deste indicador devia incidir no comprimento dos troços com necessidades de restauro identificadas;  

Num FCD com critérios de avaliação essencialmente associados ao restauro, torna-se incoerente que a designação do 

indicador contenha o termo “valorização”;  

Apesar da fonte de informação apontada ser a APA, entende-se que serão os trabalhos de inventário alusivos ao próprio 

PNRN que poderão contribuir para este indicador.  

X    

FCD2 – Água, solo e funcionalidade ecológica dos sistemas naturais  

 

Critérios de avaliação: Regulação hidrológica natural  

A regulação de caudais implica alterar o regime natural de escoamento, pelo que se considera que o critério está mal 

definido. Caso se pretenda abordar a regulação dos processos inerentes ao ciclo hidrológico, deve a designação deste 

critério de avaliação ser revista para maior coerência com o propósito do PNRN.  

  X 

Critério suprimido, na 

sequência da revisão dos 

critérios de avaliação 

solicitada anteriormente 

em conformidade com o 

sistema de critérios de 

avaliação.  

FCD2 – Água, solo e funcionalidade ecológica dos sistemas naturais  

Indicadores: Estado ecológico/químico das massas de água (%) 

 

Trata-se de indicadores distintos que podem ser ponderados no indicador final de estado global das massas de água;  

X    
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Síntese do contributo 

Ponderação 

Justificação 
Integrar 

Integrar  

parcialmente 

Não  

integrar 

O indicador referente ao estado ecológico, dependendo da tipologia da massa de água, deve ser designado de “potencial 

ecológico”;  

A métrica destes indicadores não consiste em percentagem, podendo esta ser calculada em função de uma determinada 

classificação do estado.  

FCD2 – Água, solo e funcionalidade ecológica dos sistemas naturais  

Indicadores: Qualidade da água nos troços de rio inseridos nas sub-bacia prioritárias (estado químico e potencial ecológico)  

A respeito dos indicadores que integram os termos “sub-bacias prioritárias” ou “cursos de água prioritários”, requer-se, em 

fases subsequentes da AAE, uma contextualização sobre a sua definição, método de cálculo e origem de dados para o 

efeito.  

  X 

Comentário aponta para 

“fases subsequentes da 

AAE” 

FCD2 – Água, solo e funcionalidade ecológica dos sistemas naturais  

Indicadores Barreiras artificiais à conectividade das águas de superfície (nº)  

Este indicador deve diferenciar, na inventariação de barreiras, aquelas que constituem obstáculos à conectividade 

longitudinal, à conectividade lateral e à conectividade vertical;  

De acordo com o RNR, o inventário deve igualmente incluir a classificação das barreiras que estão obsoletas mediantes os 

usos para os quais foram concebidas;  

O resultado da implementação do PNRN estará fortemente relacionado com a materialização da remoção de barreiras à 

conectividade fluvial, devendo este aspeto ser abordado no sistema de monitorização e avaliação do instrumento em 

AAE.  

  X 

Indicador eliminado na 

sequência das boas 

práticas que indicam que 

os indicadores sejam 

limitados a dois ou três 

por critério de avaliação 

FCD3 – Clima, resiliência territorial e soluções baseadas na natureza (SBN)  

Indicadores: Redução de áreas exposta a riscos climáticos (%)  

Importa destacar o papel dos PGRI na avaliação dos efeitos da implementação do PNRN na redução dos riscos de 

inundações.  

X   

OK: PGRI acrescentado 

na fonte em ligação à 

APA, para que não se 

perca a referência (dado 

que nesta fase dos 

trabalhos não há mais 

nada a fazer). 

FCD6 – População, saúde e bem-estar  

Indicadores: População exposta a riscos naturais (nº) 

 À semelhança do mencionado anteriormente, importa assegurar a articulação com o PGRI em termos da avaliação dos 

riscos de inundações.  

X   
Igual a comentário 

anterior.  

FCD6 – População, saúde e bem-estar  

Quanto ao indicador, sob o FCD6, de “Distribuição territorial dos benefícios do restauro”, solicita-se uma explicação sobre 

os elementos que compõem este indicador, origem da informação, bem como a sua metodologia de cálculo. 

X   

Indicador foi eliminado 

no seguimento de 

pareceres anteriores.  

Na página 15 do RDA é referido que um dos objetivos da AAE do PNRN é “promover um processo participativo e 

transparente, envolvendo o público e a APA, CCDRs e Direções Regionais de Ambiente, em toda a construção da avaliação 
  X 

A AAE terá de estar 

concluída até final de 

abril e já o PNRN vai ter 
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ambiental”. Contudo, no capítulo 5 nada é referido quanto à forma como o público será envolvido, a não ser na consulta 

pública da proposta de plano. 

Assim, relativamente à estratégia de comunicação, julga-se que o capítulo 5 deveria estar mais completo, abrangendo 

outras iniciativas que não apenas as consultas institucionais e pública previstas no RJAAE. Ao longo de todo o procedimento 

de AAE há lugar para diversas iniciativas de comunicação, divulgação e auscultação dos agentes interessados, pelo que este 

assunto deve merecer mais destaque e detalhe no RA e elaborar. Poderá ser abordado, por exemplo, o portal web dedicado 

ou a estrutura de governança. 

workshops por tema a 

partir do dia 13 de abril e 

até 27 de abril. Face a 

este contexto não é 

viável a estratégia de 

comunicação ser mais 

abrangente. 

Por outro lado, o RDA só menciona as entidades com responsabilidades ambientais específicas (ERAE). No RA deverão ser 

identificadas não só as autoridades ambientais e de saúde a consultar, mas também o público-alvo e ONG que 

eventualmente se poderão pronunciar sobre o documento.  

  X 
Idêntico a comentário 

anterior. 

De salientar que as matérias relacionadas com a adaptação às alterações climáticas se afiguram relevantes para este 

procedimento de AAE. Recordar-se que essa competência já não está atribuída à APA, tendo sido recomenda-se consultar 

adicionalmente a Agência para o Clima (ApC). 

X    

Por fim, verifica-se que o RDA não tem um capítulo de conclusões ou considerações finais, nem de referências bibliográficas, 

que se julga que seria útil num documento deste tipo. Assim, recomenda-se que o RA a elaborar contemple estes capítulos. 
X    
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Quadro A47. CCDR Norte 

Síntese do contributo Ponderação 

Justificação 
Integrar 

Integrar  

parcialmente 

Não  

integrar 

CCDR- Norte     

Metodologia e Programa de trabalhos;      

O processo de avaliação ambiental desdobra - se em três etapas, decorrentes da legislação em vigor: 

Fase 1 – Relatório de Definição de Âmbito (Fase II de elaboração da proposta de PNRN); 

Fase 2 – Relatório Ambiental (RA) e Resumo Não Técnico (RNT) (Fase III de elaboração da proposta de PNRN);  

Fase 3 – Preparação da Declaração Ambiental (Fase IV de elaboração da proposta de PNRN).  

 

É referido, na página 12 do documento que: “O processo de avaliação ambiental desdobra - se em duas etapas, (…) ”Esta 

afirmação deverá ser corrigida para três etapas, pois são as que decorrem dos elementos descritos. 

X    

…Apesar do conteúdo apresentado, na página 13, abarcar de forma detalhada a caracterização do Plano, identifica - se 

um aspeto que nos parece de acrescentar, relacionado com a operacionalização das medidas, nomeadamente menção a 

uma futura calendarização das mesmas e respetivos mecanismos de monitorização. 

Nesta fase, deverão, desde logo, ser identificados os contributos advindos da presente consulta às ERAE e de que modo 

os mesmos foram ponderados e acolhidos em sede de exercícios de planeamento e avaliação ambiental, e respetiva 

tradução do Relatório Ambiental. 

Na Fase 3, após o período de consulta pública ao Relatório Ambiental, será elaborada a declaração ambiental explicitando, 

conforme previsto no RJAAPP: i) como as considerações ambientais e o relatório ambiental foram integrados no PNRN; ii) 

as observações e sugestões apresentadas nas consultas realizadas e a respetiva ponderação; iii) as razões que 

fundamentaram a aprovação do PNRN à luz de outras alternativas; iv) as medidas de controlo previstas para monitorizar 

a aplicação do PNRN e v) a divulgação pública da informação respeitante à decisão final (art.º 10.º do RJAAPP). 

X    

Na Figura 1 apresenta-se o Procedimento de Avaliação Ambiental definido pelo Decreto-Lei n.º 232/2007, de 15 de junho, 

página 14, no subcapítulo Âmbito de aplicação da Diretiva AAE, o esquema apresentado não reflete integralmente o 

previsto no texto, nomeadamente no parágrafo que indica que, “(…) posteriormente à declaração ambiental, deverá ser 

realizada uma avaliação e controlo dos efeitos significativos no ambiente decorrentes da aplicação e execução do Plano, 

bem como a verificação da implementação das medidas previstas na declaração ambiental remetendo-se os resultados 

da avaliação e controlo à Agência Portuguesa do Ambiente.” Para maior rigor e coerência entre texto e representação 

gráfica, recomenda-se que o esquema seja ajustado de forma a incluir explicitamente estas etapas, garantindo a correta 

interpretação do procedimento de acompanhamento e controlo ambiental.  

X    

Ao longo da descrição das diferentes fases da AAE, são mencionadas as Direções Regionais de Ambiente (DRA) e as CCDR, 

como entidades autónomas, admitindo-se que as DRA se reportem às DRA das Regiões Autónomas da Madeira e Açores 

– sugere-se, contudo, esta clarificação. 

  X 
Não consta desta versão 

do relatório 
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No segundo ponto do penúltimo parágrafo do ponto 2.2 refere-se o seguinte, acerca do contributo da avaliação ambiental 

estratégica no processo do PNRN: “(…) na fase final do Plano, contribuindo para a adoção de uma estratégia de 

desenvolvimento territorial em estreita articulação com a prossecução de objetivos de desenvolvimento integrado.”  

Recomenda-se que a designação de desenvolvimento integrado deveria, se não substituída, pelo menos ser 

complementada, com a de desenvolvimento sustentável e/ou desenvolvimento regenerativo, propósito principal do 

PNRN. 

X    

4.3. Quadro de Referência Estratégico      

…Dos documentos de nível regional a proposta apresenta nove que, em termos da organização dos IGT, são de nível 

setorial e não regional, tal é o caso dos PROF e dos PGRH, pelo que deverá ser corrigida essa qualificação. 
X    

Importa destacar que, no PROT-NORTE, consta ainda a referência “em curso”, a qual deverá ser atualizada, uma vez que 

o documento já se encontra formalmente aprovado (Conselho de Ministros de 22 de janeiro de 2026). 

As linhas de orientação presentes no Anexo 1, relativamente ao PROT-NORTE, derivam da Resolução do Conselho de 

Ministros n.º 177/2021, de 17 de dezembro. No entanto, estas podem ser atualizadas, face ao documento formalmente 

aprovado e já disponível (https://www.ccdr-n.pt/pagina/prot-norte), de forma a refletir com maior precisão os objetivos e 

medidas atualmente em vigor. 

X    

Um dos aspetos centrais do PROT-NORTE é a promoção de um desenvolvimento territorial sustentável, que integra 

diretamente objetivos de conservação, restauro e valorização do património natural. Neste contexto, várias medidas do 

PROT-NORTE deverão apresentar um cruzamento com o PNRN, evidenciando sinergias entre o ordenamento territorial 

regional e a estratégia nacional, entre as quais se destacam as seguintes, ali expressas:  

• Consolidação dos ativos naturais prioritários e conetividade ecológica, que identifica a necessidade de 

consolidar os ativos naturais prioritários e garantir um continuum de biodiversidade no território, com vista a potenciar a 

preservação de habitats e a conetividade da flora e fauna.  

• Rede periurbana de espaços naturais que prevê a criação e reforço de redes periurbanas de espaços naturais, 

contribuindo para a conservação da natureza junto aos centros urbanos, um aspeto que pode complementar ações de 

restauro de ecossistemas degradados e promoção de biodiversidade.  

• Medidas de conservação, manutenção e restauro de habitats, que inclui ações de conservação e manutenção 

dos ativos naturais prioritários e restauro de habitats, reforçando a funcionalidade ecológica do território, um objetivo 

partilhado pelo PNRN.  

• Gestão sustentável dos recursos hídricos e solo, para a qual o PROT-NORTE aponta medidas que abrangem 

desde a promoção da infiltração e retenção de água no solo e a contenção de processos de desertificação.  

• Maior resiliência a riscos ambientais e climáticos, destacando necessidades como a proteção contra incêndios 

rurais severos e a adaptação às secas e ondas de calor, fatores diretamente relacionados com a recuperação ecológica e 

capacidade dos ecossistemas de resposta.  

• Preservação e renaturalização da rede hidrográfica, o que se alinha estreitamente com o objetivo de recuperar 

rios, lagoas e suas margens naturais, restaurando tanto a qualidade da água como a vegetação e fauna associadas.  

  X  
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• Promoção de práticas agro-silvo-pastoris sustentáveis que protejam e reforcem a natureza, o que constitui 

outro ponto de convergência com o PNRN que enfatiza a integração de atividades humanas sustentáveis com o restauro 

de paisagens naturais.  

 

…Observa-se que a análise apresenta elevada uniformidade na classificação de “coerência forte”, não contemplando 

suficientemente: 

• conflitos reais de uso do solo na Região Norte (ex.: produção agrícola intensiva vs restauro da natureza; 

expansão energética renovável vs conservação de habitats);  

• pressões urbanas e industriais no Noroeste;  

• intensificação agrícola e florestal em zonas específicas, nomeadamente em zonas periurbanas;  

• zonas agrícolas e florestais abandonadas, com predominância de monoculturas florestais e área ocupadas por 

invasoras lenhosas;  

• conflitos emergentes com a expansão de energias renováveis;  

• vulnerabilidades ambientais e climáticas específicas (erosão, incêndios, cheias rápidas, perda de conectividade 

ecológica). … 

Recomenda-se, portanto, a territorialização mais fina na fase do Relatório Ambiental. 

Deverá ainda ser tido em consideração, de forma clara:  

• O grau de alinhamento entre as medidas de restauro agrícola previstas no PNRN e os instrumentos do PEPAC;  

• A adequação e suficiência dos eco-regimes e medidas agroambientais para suportar os custos adicionais e 

eventuais perdas de rendimento associados às metas previstas no artigo 11.º;  

• A previsibilidade e estabilidade dos apoios ao restauro agrícola, sobretudo em territórios onde a agricultura 

apresenta maior fragilidade estrutural e dependência de financiamento público.  

  X  

Identificação dos Fatores Críticos para a Decisão     

…O 2º FCD centra-se na melhoria do estado ecológico das massas de água superficiais e subterrâneas, a proteção dos 

aquíferos, a redução da erosão e da degradação do solo, bem como o combate à desertificação. A avaliação deve incidir 

em domínios centrais como: o estado ecológico e químico das massas de água (DQA), a infiltração e retenção hídrica, a 

qualidade e fertilidade do solo, o risco de erosão e salinização.  

Será de todo o interesse incluir uma listagem preliminar de sub-bacias hidrográficas e áreas prioritárias de 

combate à desertificação e erosão do solo, no Norte, a integrar nas fases seguintes, bem como a previsão da 

articulação com os Planos de Gestão de cada Região Hidrográfica e outros planos setoriais. 

  x Fora do âmbito 

No 3º FCD, o restauro da natureza é assumido como um instrumento-chave de adaptação. A avaliação deve incidir em 

domínios centrais como: a redução da vulnerabilidade climática, a capacidade de mitigação de riscos naturais, a integração 

de soluções baseadas na natureza (SBN) e o alinhamento com cenários climáticos futuros.  

Neste contexto, os cenários climáticos regionais devem ser integrados no Relatório Ambiental, com avaliação 

específica para áreas vulneráveis do Norte, especialmente as mais expostas a precipitações extremas, cheias, 

  x Fora do âmbito 
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secas, movimentos de massa e áreas percorridas por incêndios rurais. Será muito importante promover a criação 

de SBN no planeamento municipal. 

No 4º FCD está em causa a integração do restauro ecológico nos instrumentos de gestão territorial (IGT), a valorização da 

paisagem enquanto recurso natural e cultural, e a prevenção de conflitos entre conservação, produção e urbanização. 

Este FCD avalia a compatibilidade entre o restauro da natureza e os modelos de ocupação e uso do solo, assegurando 

que o PNRN contribui para uma organização ´territorial mais equilibrada, funcional e resiliente. Impõe-se a necessidade 

de compatibilizar restauro com atividades agrícolas, florestais, urbanas e infraestruturais, em alinhamento com o PNPOT, 

os PROT, os PROF e o PSOEM, bem como a compatibilização com usos existentes, valorização paisagística e integração 

territorial das medidas.  

Será crucial avaliar e dirimir conflitos de uso do solo, concernentes com a ocupação e expansão urbana, energias 

renováveis e infraestruturas diversas e prevendo o reforço do restauro da paisagem em áreas de risco e áreas de 

elevado valor e diversidade paisagística. 

O Património Cultural encontra-se integrado, enquanto fator ambiental, neste FDC, podendo assim garantir um contributo 

para uma organização territorial mais equilibrada e para a valorização da paisagem.  

Contudo, atendendo à natureza transversal das intervenções previstas no Plano, importa assegurar que o património 

cultural, nas suas diversas dimensões, seja devidamente integrado como componente relevante do processo de avaliação.  

Considera-se fundamental que o património cultural seja explicitamente reconhecido como fator ambiental relevante ou 

integrado de forma clara nos Fatores Críticos para a Decisão, atendendo a que as ações de restauro ecológico podem 

incidir sobre áreas com sensibilidade patrimonial, nomeadamente:  

• Sítios arqueológicos identificados ou a identificar;  

• Conjuntos e edifícios classificados ou em vias de classificação;  

• Paisagens culturais.  

Recomenda-se, portanto, que na fase de avaliação dos fatores ambientais, se realize uma caraterização adequada 

do património cultural no âmbito do Fator Património Cultural; se proceda ao cruzamento sistemático das áreas 

de intervenção previstas com as bases de dados oficiais de património cultural; se previna e avalie os impactes 

diretos, indiretos e cumulativos sobre os bens culturais; se estabeleçam medidas de minimização de impactes e 

monitorização específicas para contextos patrimoniais sensíveis e se assegure a articulação com as entidades 

com competências na área do património cultural ao longo das fases subsequentes. 

  x Fora do âmbito 

No 5º FCD está em causa a forma como estrategicamente o PNRN influencia e produz efeitos sobre os sistemas 

produtivos e contribui para uma transição económica compatível com o restauro da natureza. A articulação e 

compatibilidade com a PAC, o PEPAC e as estratégias agrícolas e florestais nacionais é determinante. A avaliação deve 

incidir em domínios como a compatibilidade das medidas de restauro com atividades produtivas, na promoção da 

agroecologia e silvicultura sustentável, no contributo para a segurança alimentar e a criação de valor económico 

associado aos ecossistemas.  

A Região Norte é muito marcada pela pequena agricultura, mosaicos agrícolas e florestais, sistemas agro-silvo-pastoris e 

elevada compartimentação fundiária, que representam uma enorme importância para a biodiversidade e conectividade, 

assim, sugere-se que o Relatório Ambiental possa incorporar indicadores específicos para estes sistemas 

produtivos predominantes no Norte, com representação distinta nas suas sub-regiões. 

  x Fora do âmbito 
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A implementação das medidas deverá ser avaliada quanto aos seus efeitos na viabilidade económica das explorações, 

designadamente ao nível:  

• da produtividade;  

• dos custos de implementação;  

• da manutenção da atividade agrícola;  

• da evolução da Superfície Agrícola Utilizada (SAU) nas áreas intervencionadas.  

A ausência desta avaliação poderá comprometer a adesão às medidas e induzir efeitos indesejáveis, como o abandono 

agrícola e a perda de gestão ativa do território.  

Adicionalmente, deverá ser considerada a diferenciação territorial dos sistemas agrícolas, reconhecendo que os 

impactes variam em função do declive, fragmentação fundiária, vulnerabilidade climática e custos de gestão 

associados, considerando a diversidade de sistemas agrícolas presentes na Região Norte, desde contextos de 

montanha e encosta até territórios de minifúndio intensivo e áreas agrícolas de interface periurbana, incluindo 

infraestruturas agrícolas tradicionais, como muros de suporte em pedra seca, particularmente relevantes em paisagens 

culturalmente construídas.  

O 7º FCD considera-se transversal e crítico para a execução do PNRN, avaliando se existem condições institucionais, 

financeiras e sociais para a implementação das medidas de restauro. A avaliação deve incidir em domínios como: o 

modelo de governação, a articulação interinstitucional, as fontes e sustentabilidade do financiamento, os mecanismos de 

monitorização e a participação pública.  

Será fundamental assegurar a coordenação interinstitucional regional entre ICNF, APA, municípios, entidades 

intermunicipais, identificando constrangimentos e oportunidades de financiamento no território do Norte. A CCDR 

NORTE, pelas competências que lhe estão conferidas, poderá vir a desempenhar papel articulador essencial para 

assegurar que o PNRN se adapta às especificidades territoriais do Norte e produza benefícios ambientais, sociais e 

económicos coerentes com o desenvolvimento da Região. 

  x Fora do âmbito 

É apresentado o Quadro 2, o qual relaciona os FCD com os diferentes fatores ambientais e questões estratégicas 

relevantes para a avaliação ambiental da elaboração do PNRN.  

Neste quadro verifica-se que a coluna relativa às Questões Estratégicas apresenta uma descrição mais detalhada das 

questões apresentadas anteriormente. Sugere-se, portanto, que no Subcapítulo 4.1 – Questões Estratégicas, seja 

indicado que as cinco questões principais serão desdobradas em outras mais específicas conforme detalhado 

posteriormente no Quadro 2. 

  X 
As questões estratégicas 

foram alteradas 

Da análise do Quadro 2, importa referir que o solo se encontra como um fator ambiental que se repete em quase todos 

os FCD. Destacam-se, a seguir, algumas recomendações para consideração: 

- Reconhecer a estrutura ecológica como um sistema determinante no território assegurando a integração do restauro 

ecológico em articulação com a Reserva Ecológica Nacional (REN), a Estrutura Regional de Proteção e Valorização 

Ambiental e Cultural (ERPVAC) do PROT-NORTE e estruturas semelhantes em outras regiões, bem como estruturas 

ecológicas municipais.  

- Deve ser considerada a importância da escala municipal na implementação das questões estratégicas e nas metas de 

restauro da natureza, nomeadamente através da sua incorporação em Planos Diretores Municipais (PDM) e outros IGT. 

  x Fora do âmbito 
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Desta forma, poder-se-ão avaliar potenciais impedimentos entre os objetivos de restauro e os usos do solo já existentes, 

e assim assegurar que as metas definidas possam ser operacionalizadas de forma eficaz nos municípios.  

- Destacar a consideração das funções do solo como critério central na gestão do território, realçando que se deve 

procurar garantir, primeiramente, a proteção e recuperação das funções enquanto fator de sustentabilidade territorial e 

de resiliência e, assim, assegurar que o planeamento venha a ser cada vez mais orientado pelas aptidões, potencialidades 

e capacidades naturais do solo.  

Por sua vez, o Quadro 3 apresenta um conjunto de critérios (21), indicadores (65) e fontes de informação que estabelecem, 

por cada fator crítico para a decisão, o âmbito da avaliação, o alcance do Relatório Ambiental e o nível de pormenor da 

informação a considerar na AAE.  

….O RDA reconhece que a listagem de indicadores apresentada tem ainda um carácter preliminar, podendo ser afinada 

na fase seguinte do processo de AAE. Efetivamente, analisando o quadro 3 no que aos indicadores diz respeito, verifica-

se que alguns deles não têm ainda definidas as unidades de medida, ou formas claras de medição, o que deverá ser 

completado no desenvolvimento dos trabalhos da AAE. É disso exemplo o indicador “Distribuição dos sistemas florestais”. 

Alguns indicadores incluem referências temporais, enquanto outros não. Recomenda-se a uniformização da 

apresentação, integrando, sempre que possível, datas ou períodos de referência para todos os indicadores, de modo a 

assegurar consistência metodológica, comparabilidade e maior robustez na monitorização e avaliação de resultados a 

posteriori… 

…Sobre as fontes de informação a que se irá recorrer para satisfação dos requisitos dos indicadores e critérios, parece-

nos que poderá estar sobrestimado o ICNF e o próprio PNRN e subestimado o INIAV (ou outras instituições com melhor 

conhecimento acerca de dados sobre o solo). 

  x Fora do âmbito 

A identificação dos Fatores Críticos deverá ainda atender à exequibilidade técnica das medidas, à adesão dos 

produtores e à articulação com instrumentos de política agrícola e de desenvolvimento rural que suportem a sua 

implementação.  

A integração explícita e metodologicamente robusta da dimensão produtiva e económica na Avaliação Ambiental 

Estratégica reforça a viabilidade territorial do PNRN e contribui para assegurar que os objetivos ecológicos são atingidos 

de forma sustentável, jus ta e territorialmente diferenciada. 

  X Fora do âmbito 

…Parece-nos também relevante que o RDA apresente um esquema que esclareça o modo e o como a AAE influenciará o 

PNRN, e também o recíproco… 
  X 

Fora do âmbito 

5. Estratégia de Comunicação e Participação.      

Sugere-se que se releve a importância de estabelecer uma forte articulação e comunicação com as várias entidades e 

agentes intervenientes, envolvendo-os nas fases de seguimento e gestão do território, de modo a assegurar a aferição 

constante da sua evolução, para a concretização do plano dentro dos objetivos e prazos assumidos.  

Recomenda-se que o ICNF, IP, enquanto autor do PNRN:  

-reforce os mecanismos de envolvimento dos municípios abrangidos, em especial os da baixa densidade e das áreas 

classificadas;  

  X 

Fora do âmbito 
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-considere uma comunicação clara e de eficaz percetiva para a população em geral, já que cerca de 91% do território 

nacional pertence a privados e, portanto, a sua integração no processo é fundamental para a sua aplicação;  

-assegure participação efetiva das comunidades de baldios, organizações florestais e entidades locais;  

-garanta adequação dos canais de comunicação para territórios com menores níveis de literacia digital 
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CCDR Centro     

3.4.3. QRE     

Identificam-se, contudo, alguns casos de coerência intermédia e fraca com instrumentos regionais e setoriais específicos, 

os quais são reconhecidos no RDA e deverão ser objeto de aprofundamento e articulação nas fases subsequentes da AAE. 
  X  

3.4.4 Identificação dos Fatores Críticos para a Decisão     

FCD “Uso do solo, paisagem e ordenamento”,.. 

A operacionalização do PNRN poderá, contudo, colocar desafios associados à sua efetiva territorialização e à articulação 

com os instrumentos de gestão territorial, em particular na compatibilização das medidas de restauro com pressões e 

usos concorrentes (edificação, urbanização, infraestruturação e atividades produtivas). 

Assim, importa assegurar que os indicadores previstos (v.g. variação de ocupação do solo, por tipologia, área de 

paisagens restauradas/qualificadas, área impermeabilizada evitada/revertida e integração do restauro em 

PDM/PROT) dispõem de fontes e metodologias consistentes e permitem uma leitura territorial adequada, 

suportando a avaliação e o seguimento. 

FCD “Atividades económicas e sistemas produtivos” e “População, saúde e bem-estar”,… 

No domínio dos ecossistemas agrícolas, importa reconhecer que os mesmos não se limitam à produção de bens 

alimentares, podendo igualmente prestar serviços de regulação (v.g. proteção do solo e regulação hidrológica, sequestro 

de carbono, compartimentação da paisagem e prevenção de incêndios, polinização e controlo biológico de pragas) e 

serviços culturais associados ao valor paisagístico, estético, histórico e educativo das paisagens rurais. 

Neste contexto, salienta-se o potencial dos regadios tradicionais enquanto sistemas de elevado valor agroambiental e 

estrutural do território, cuja manutenção pode contribuir para o restauro ecológico e para combater a homogeneização 

da paisagem e o abandono rural. Recomenda-se, por isso, que sejam consideradas estratégias de valorização e 

salvaguarda destes sistemas, incluindo mecanismos de incentivo/compensação aos agricultores pelo contributo 

para a biodiversidade e para os serviços dos ecossistemas não remunerados pelo mercado. 

Indicadores 

Contudo, sublinha-se o caráter preliminar dos indicadores, carecendo de definição de situação de referência (baselines), 

metas quantificadas e metodologias detalhadas, a desenvolver em fases posteriores, sem prejuízo da sua consolidação e 

detalhe no Relatório Ambiental, de modo a robustecer a avaliação e o acompanhamento da implementação do PNRN. 

No que respeita às fontes de informação, assinala-se que as entidades identificadas para os indicadores propostos 

não incluem, em regra, as CCDR, sugerindo-se que, em fase de Relatório Ambiental, seja ponderada a sua 

integração ou colaboração, designadamente em indicadores com necessidade de desagregação regional e suporte 

em informação territorial. 

 X  

Indicadores revistos no 

seguimento dos 

comentários da APA, 

garantindo-se, por 

exemplo, indicadores 

previstos com fontes e 

metodologias 

consistentes, mas não é 

possível ampliar mais os 

indicadores.  

Em indicadores com 

necessidade de 

desagregação regional e 

suporte em informação 

territorial, foi considerada 

a integração/colaboração 

das CCDR, tal como 

sugerido.  
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CCDR LVT     

2.1. Restauro dos ecossistemas 

Restauro dos Ecossistemas Urbanos: 

…Tendo em conta o regime jurídico da Reserva Ecológica Nacional (REN) entende-se que deverá ser de 

ponderado a inclusão no documento em apreciação de uma referência ao mesmo, afigurando-se que 

pode ser pertinente atender às funções desempenhadas pelas tipologias de REN, conforme enunciadas 

no seu anexo I. 

X    

3. FATORES CRÍTICOS PARA A DECISÃO 

3.3. Identificação dos fatores críticos para a decisão (FCD) 

Afigura-se excessivo o n.º de FCD, parecendo que existem temáticas que podem ser agregadas. 

FCD 1  

QE - Aumentar a superfície nacional total de espaço verde urbano 

Interessa acautelar que este objetivo não é alcançado à custa da expansão de áreas urbanas. 

Por sua vez, interessa ter presente que o contributo do espaço verde urbano para a 

biodiversidade não deve ser comparado com o contributo do espaço natural. Dependendo do 

grau de artificialização do espaço verde urbano este concorre mais, ou menos, para a 

biodiversidade. 

 X  N.º de FCD e QE revistas no seguimento do parecer da APA.  

FCD 1  

CT - Conectividade ecológica e coerência da rede natural: avaliar o contributo do PNRN para o 

reforço da conectividade ecológica e funcional entre habitats, áreas protegidas e elementos 

estruturantes da paisagem, assegurando a continuidade dos processos ecológicos e a mobilidade das 

espécies. Parece estar em falta a referência aos ecossistemas (cujo restauro está previsto no 

critério anterior). 

 X  

N.º de FCD e QE revistas no seguimento do parecer da APA. 

Ainda que não haja referência aos ecossistemas há à 

biodiversidade e dada a necessidade de reduzir os FCD (tal 

como indicado pela APA) e de forma a garantir os demais 

domínios necessários, não há essa referência.  

FCD 1  

IND - Questiona-se a ausência de referência à superfície afeta à Reserva Ecológica Nacional (REN) e a 

ausência de referência à valorização dos ecossistemas marinhos, costeiros e terrestres prevista neste 

FCD. 

 X  

O primeiro indicador foi integrado, quanto aos demais não 

foram, na sequência das boas práticas que indicam que os 

indicadores sejam limitados a dois ou três por critério de 

avaliação.  

FCD 1  

Para além do já referido considera-se de ponderar a integração dos seguintes parâmetros no 

âmbito da AAE: 

  X 

Comentário não integrado, na sequência das boas práticas que 

indicam que os indicadores sejam limitados a dois ou três por 

critério de avaliação. 
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a) Estado de conservação de habitats e espécies, garantindo que as medidas propostas promovem a 

efetiva recuperação da estrutura, das funções ecológicas e da viabilidade a longo prazo dos sistemas 

naturais (as quais devem ser mensuráveis); 

b) Para além dos domínios centrais já referidos na RDA, deve ainda ser considerada, de forma clara, a 

resiliência dos ecossistemas face às alterações climáticas, integrando riscos de incêndio, escassez 

hídrica, fenómenos extremos e degradação do solo; 

c) Serviços dos ecossistemas, em particular os que asseguram funções de regulação climática e hídrica, 

bem como de prevenção e atenuação de riscos naturais. 

FCD 1  

No que se refere à articulação com a Rede Natura 2000: 

Considera-se que a AAE deverá evidenciar de que modo o PNRN contribuirá para a melhoria do estado 

de conservação de habitats e espécies protegidos ao abrigo das Diretivas Aves e Habitats, assegurando 

que existe coerência entre as medidas constantes do plano e os mecanismos de reporte comunitário. 

  X Isto será evidenciado nas fases subsequentes da AAE.  

FCD 1  

No que se refere à articulação com os Planos de Cogestão das Áreas Protegidas: 

Atendendo ao modelo de cogestão das áreas protegidas, considera-se pertinente que a AAE avalie o 

papel das Comissões de Cogestão enquanto plataformas de apoio à implementação das medidas de 

restauro. 

O modelo de cogestão, pode constituir-se como instrumento relevante para potencial/fomentar a 

adesão e participação das comunidades locais, garantindo continuidade e eficácia das intervenções, 

pode ainda facilitar a compatibilização entre conservação e as atividades económicas e assegurar a 

continuidade da monitorização e a manutenção das intervenções por um período mais alargado. 

  X Comentário para as fases subsequentes da AAE. 

FCD 2 

 … para este FCD, destaca-se o Critério de Avaliação Proteção do solo e combate à 

erosão/desertificação, pois este pretende avaliar o contributo do PNRN para a proteção do solo, a 

redução da erosão, a recuperação da fertilidade e o combate à desertificação, promovendo práticas de 

uso do solo compatíveis com a sua capacidade ecológica.  …. Desse modo, entende-se que será de 

ponderar a inclusão no documento em apreciação de uma referência ao regime jurídico da Reserva 

Agrícola Nacional (RAN)  

  X  

Para o FCD 2, a possibilidade de acrescentar os Indicadores “Área de solos da Reserva Agrícola 

Nacional (ha)”, “Área de solos da Reserva Agrícola Nacional perdida deste 2009” (solos de RAN 

perdidos por alteração de delimitação). 

  X 

Número de indicadores teve de ser diminuído, na sequência 

das boas práticas que indicam que os indicadores sejam 

limitados a dois ou três por critério de avaliação. 

…Nos documentos de referência, sugerimos também a análise do novo Código de Boas Práticas 

Agrícolas a aplicar obrigatoriamente nas atuais Zonas Vulneráveis de Portugal Continental, que 

foi aprovado e publicado pelo Despacho n.º 1230/2018, de 5 de fevereiro. As medidas do Código de 

Boas Práticas Agrícolas e do Programa de Ação foram estabelecidas para impedir e reduzir a poluição 

  X 
As boas práticas em matéria de AAE recomendam que não se 

exceda os 30 instrumentos. 



 

 

 

 

182  |    RELATÓRIO AMBIENTAL PRELIMINAR - AAE PNRN 

Síntese do contributo Ponderação 

Justificação 
Integrar 

Integrar  

parcialmente 

Não  

integrar 

das águas por nitratos de origem agrícola, contudo algumas das medidas contribuem também para a 

proteção do solo e para a diminuição da poluição do ar, sendo a sua aplicação importante para a 

proteção dos recursos naturais e a prática de uma agricultura que se pretende sustentável, a nível 

nacional. 

FCD 2  

QE - Assegurar o contributo para a melhoria do estado ecológico das massas de água e para a 

proteção dos aquíferos 

Propõe-se: Contribuir para a melhoria da qualidade e da quantidade das massas de água superficiais e 

subterrâneas (de notar que o restauro de troços de cursos de água está previsto no indicador do FCD 

1 - Biodiversidade, restauro ecológico e integridade dos ecossistemas) 

X   QE amplamente revistas no seguimento do parecer da APA:  

FCD 2  

QE - Promover a recuperação da capacidade de infiltração, a retenção e a regulação hídrica dos 

ecossistemas.  

Apresenta-se confuso, sugere-se “Promover a recuperação da capacidade de infiltração da água nos 

solos” merece ser individualizada dada a sua relevância. Talvez seja de referir retenção natural das 

águas para não se confundir com as obras hidráulicas, açudes, barragens, o que não se pretende, 

conforme resulta da questão estratégica apresentada a seguir, com a qual se concorda. 

X   QE amplamente revistas no seguimento do parecer da APA: 

FCD 2  

CT - Qualidade e estado ecológico das massas de água: avaliar de que forma o PNRN contribui para 

a melhoria do estado ecológico e químico das massas de água superficiais e subterrâneas, através do 

restauro de ecossistemas aquáticos, ribeirinhos e zonas húmidas. O estado ecológico das massas de 

água, dada a abrangência do termo, não incluirá o estado químico das massas de água? O termo 

ecologia é muito abrangente, sugerindo-se a verificação das referências ao mesmo. Os ecossistemas 

aquáticos incluem os ribeirinhos. 

X   
Critérios de Avaliação amplamente revistos no seguimento do 

parecer da APA 

FCD 2  

CT - Proteção do solo e combate à erosão/desertificação: avaliar o contributo do PNRN para a 

proteção do solo, a redução da erosão, a recuperação da fertilidade e o combate à desertificação, 

promovendo práticas de uso do solo compatíveis com a sua capacidade ecológica. 

 Afigura-se que a proteção do solo engloba tudo o resto. Dada a importância do solo e o potencial de 

risco que existe de perda de solo designadamente na sequência dos fogos rurais e devido a práticas 

agrícolas incorretas, sugere-se que o combate à erosão do solo assuma mais relevo.  

Em alternativa a “...promovendo práticas de usos do solo …” propõe-se: “… inviabilizando usos do solo 

desadequados à sua aptidão, vocação ou simples potencialidade” (este é o sentido decrescente da 

adequação dos usos ao território, se o uso não se adequa, pelo menos, à simples potencialidade do 

solo, então já se torna um uso indiscutivelmente desadequado).  

X   
Critérios de Avaliação amplamente revistos no seguimento do 

parecer da APA 
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Como se referiu acima, o termo Ecologia é muito abrangente donde interessa ajustar as referências ao 

mesmo. 

FCD 2  

IND – Porquê que o restauro das zonas húmidas não surge associado ao FCD anterior, se o restauro 

dos cursos de águas surge nesse FCD? Interessa acautelar este tipo de harmonização 

X    

FCD 2  

CT - Regulação hidrológica natural: avaliar de que forma o PNRN reforça a capacidade natural de 

retenção, infiltração e regulação da água no território, reduzindo riscos de cheias, secas e escorrência 

superficial excessiva.  

O PNRN não reforça a capacidade, pode contribuir para o reforço da capacidade, e não reduz cheias, 

pode contribuir para a redução de inundações. As cheias são o resultado de fenómeno natural extremo 

– chuvas intensas, pelo que a referência às mesmas neste contexto pode não fazer sentido. 

Aparentemente, neste critério, avalia-se a capacidade do solo e respetivo uso contribuírem para a 

diminuição da escorrência superficial das águas e consequentemente para a sua retenção e infiltração. 

  X 

Critérios de Avaliação amplamente revistos no seguimento do 

parecer da APA. Este tipo de aprofundamento deve ser 

adequadamente ponderado/realizado nas fases subsequentes.  

FCD 3 

CT - Contributo para mitigação climática: avaliar o contributo do PNRN para o sequestro e 

armazenamento de carbono nos ecossistemas restaurados, reforçando o papel da natureza no 

cumprimento das metas climáticas nacionais e europeias.  

Questiona-se a expressão mitigação climática.  

Ponderar assumir: Contributo para a mitigação das alterações climáticas 

  X 
Critérios de Avaliação amplamente revistos no seguimento do 

parecer da APA. 

FCD 3 

IND – Sugere-se a inclusão de indicadores diretamente relacionados com a avaliação da emissão de 

gases poluentes ao nível das diversas atividades desenvolvidas pelo homem.  

Sugere-se ainda a inclusão de indicadores relativos à avaliação da desocupação de áreas com especial 

valor ecológico (por exemplo dunas) e de áreas que apresentam risco para pessoas e bens (zonas 

ameaçadas pelas cheias e arribas e respetivas faixas de proteção). 

  X 

Número de indicadores teve de ser diminuído, na sequência 

das boas práticas que indicam que os indicadores sejam 

limitados a dois ou três por critério de avaliação. 

FCD 4- 

…Afigura-se mais adequado ao contexto da avaliação, ao invés de “compatibilidade entre o restauro da 

natureza e os modelos de ocupação e uso do solo”, falar em “compatibilidade entre os modelos de 

ocupação e uso do solo e as medidas de restauro da natureza”… 

X    

FCD 4- 

Para o critério “Compatibilidade com instrumentos de gestão e ordenamento do território”, sugere-se 

um novo indicador que permita avaliar a tendência: “Área sujeita a usos/atividades compatíveis 

identificados nos instrumentos de ordenamento do território (%)”. 

  X 

Número de indicadores teve de ser diminuído, na sequência 

das boas práticas que indicam que os indicadores sejam 

limitados a dois ou três por critério de avaliação. 
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FCD 4- 

No critério “Contenção da artificialização do solo” existem dúvidas sobre o que se pretende por 

“utilização eficiente do território”, note-se que o conceito pode ser diverso.  

Sendo um conceito central no planeamento, o que se quer alcançar com o indicador “Integração do 

restauro em PDM/PROT”, medido em n.º, permite medir o quê e com qual a relação entre critérios? 

No caso dos ecossistemas urbanos, por exemplo, o que se pretende alcançar é a manutenção e o 

aumento da área verde urbana e do coberto vegetal. 

  X 
Critérios de Avaliação amplamente revistos no seguimento do 

parecer da APA. 

Acresce questionar qual a relação do indicador “Densidade populacional (hab/km²)” com os critérios do 

FCD 4? O que se pretende é influenciar/direcionar a localização de pessoas e atividades... E a 

“Distribuição dos sistemas florestais” sem medida qualitativa ou quantitativa? Criar um indicador 

relacionado com a “arborização”, com vista à monitorização das medidas de restauro estabelecidas 

pelo subgrupo temático Ecossistemas urbanos. 

X    

O FCD 7 - Governação, financiamento e capacidade de implementação, toma especial relevância, 

sendo transversal e crítico para a exequibilidade do Plano e para a robustez do modelo de governação.  

É fator relevante a articulação multinível (europeu/UE, nacional, regional, local), a integração com 

políticas públicas setoriais, a clareza dos mecanismos de financiamento e a capacidade de mobilizar 

atores públicos, privados e a população em geral. 

Veja-se que uma vasta área do território é propriedade privada, pelo que a aplicação/concretização do 

Plano dependerá de mecanismos e modelos eficazes a estabelecer, em grande parte, com os 

proprietários. alternativa, ou conjuntamente, considerar uma intervenção pública dirigida (aquisição de 

propriedades? fontes de financiamento?).  

 

Afigura-se que o indicador “Entidades envolvidas na governação do PNRN (n.º)”, medido em n.º de 

entidades, não acrescenta à monitorização/aferição da tendência no cumprimento do critério “Modelo 

de governação e articulação institucional”. Interessa antes saber se as entidades/atores são os 

adequados/competentes em cada momento.  

  X 
Comentário sem repercussões diretas no RDA. Deve ser 

considerado nas fases subsequentes.  

Está ausente a matriz SWOT com indicação das forças/fraquezas e das oportunidades/ameaças para 

otimizar a tomada de decisão e a identificação dos riscos.   X 
 

Deve ser indicada a periodicidade da recolha dos dados que alimentam os indicadores nos prazos 

fixados para tomar medidas de restauro. Importa associar aos vários indicadores as metas 

estabelecidas para a concretização do Plano, relativamente a cada um dos ecossistemas e cf. 

Regulamento Europeu e resultado dos trabalhos dos subgrupos temáticos.  

Note-se que a AAE, concretamente o RA final, tem de incorporar a informação/relatórios produzidos no 

seio dos grupos temáticos dos vários ecossistemas. 

  X Comentários norteados para fases subsequentes da AAE.  
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4. PARTICIPAÇÃO PÚBLICA 

A Estratégia de Comunicação e Participação estabelecida no ponto 5. resume-se às fases legalmente 

definidos para consulta às ERAE e de consulta pública do Plano. A abordagem realizada nesta fase de 

definição do âmbito deveria ter ido mais além na definição da estratégia de comunicação e ao nível dos 

compromissos efetivos por parte dos vários atores. 

  X 

A AAE terá de estar concluída até final de abril e já o PNRN vai 

ter workshops por tema a partir do dia 13 de abril e até 27 de 

abril. Face a este contexto não é viável a estratégia de 

comunicação ter ido mais além.  

5. ACOMPANHAMENTO E MONITORIZAÇÃO 

Não é matéria desenvolvida no RDA. Veja-se que a monitorização surge apenas mencionada no 

indicador “Existência de sistema de monitorização (sim/não)” do FCD 7. Importa estabelecer 

procedimentos de acompanhamento e monitorização contínua. 

Indicadores, metas e monitorização. 

Recomenda-se que o RDA antecipe um quadro de monitorização claro, incluindo: 

• Indicadores de melhoria do estado de conservação; 

• Indicadores de funcionalidade ecológica; 

• Indicadores de recuperação de serviços dos ecossistemas; 

• Mecanismos de avaliação periódica e revisão adaptativa. 

A definição de um sistema de monitorização consistente é condição essencial para aferir a eficácia do 

Plano a médio e longo prazo. 

  X  
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CCDR Algarve     

Nada a ponderar. - - - - 

 

Quadro A51. Direção Regional do Ambiente e Ação Climática (Região Autónoma dos Açores) 

Síntese do contributo  

Ponderação Justificação 

Integrar 
Integrar  

parcialmente 

Não  

integrar 

Entidades do GTR-PNRN, Secretaria Regional do Ambiente e Ação Climática - Direção Regional do Ambiente e Ação 

Climática - RAA 
    

Documentação de âmbito nacional a ser incluída na Avaliação Ambiental Estratégica do Plano Nacional de Restauro da 

Natureza: 
    

- Rede Fundamental de Conservação da Natureza (RFCN) - Decreto Legislativo n.º 142/2008, de 24 de julho 

  X 

As boas práticas em matéria de AAE 

recomendam que não se exceda os 30 

instrumentos. 

- Roteiro Nacional para o Desenvolvimento Sustentável 2030 (RNDS 2030) - Convenção para a Proteção do Meio 

Marinho do Atlântico Nordeste (Convenção OSPAR) - Decreto n.º 59/97, de 31 de outubro   X 

As boas práticas em matéria de AAE 

recomendam que não se exceda os 30 

instrumentos. 

- Diretiva Quadro Estratégia Marinha (DQEM) - Diretiva 2008/56/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 17 de junho, 

alterada pela Diretiva (UE) 2017/845 da Comissão, designada por Diretiva Quadro Estratégia Marinha (DQEM), transposta 

pelo Decreto-Lei n.º 137/2017 

  X 

As boas práticas em matéria de AAE 

recomendam que não se exceda os 30 

instrumentos. 

- Convenção das Nações Unidas sobre o Direito do Mar (CNUDM) - Decreto do Presidente da República n.º 67-A/97 

  X 

As boas práticas em matéria de AAE 

recomendam que não se exceda os 30 

instrumentos. 

- Diretiva Aves (DA) - Diretiva 2009/147/CE 

  X 

As boas práticas em matéria de AAE 

recomendam que não se exceda os 30 

instrumentos. 

- Diretiva Habitats (DH) - Diretiva 92/43/CEE do Conselho, de 21 de maio de 1992) 

  X 

As boas práticas em matéria de AAE 

recomendam que não se exceda os 30 

instrumentos. 
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- Convenção sobre as Zonas Húmidas (Ramsar) - Decreto n.º 101/80, de 9 de outubro 

  X 

As boas práticas em matéria de AAE 

recomendam que não se exceda os 30 

instrumentos. 

- Plano de Ação para uma Estratégia Marítima na Região Atlântica (Plano de Ação para o Atlântico 2.0) – COM (2020) 

329   X 

As boas práticas em matéria de AAE 

recomendam que não se exceda os 30 

instrumentos. 

- Estratégia Nacional para a Agricultura Biológica e Plano de Ação (ENAB) - Resolução do Conselho de Ministros n.º 

110/2017, de 27 de julho 
  X Já consta do RDA 

Documentação de âmbito regional a ser incluída na Avaliação Ambiental Estratégica do Plano Nacional de Restauro da 

Natureza: 
    

- Plano de Situação do Ordenamento do Espaço Marítimo (PSOEM - Açores) - Resolução do Conselho de Ministros n.º 

136/2024 
  X Já consta do RDA 

- Quadro de ação prioritária (QAP) para a Rede Natura 2000 em Portugal – Região Autónoma dos AÇORES, em 

conformidade com o artigo 8.º da Diretiva 92/43/CEE do Conselho, relativa à preservação dos habitats naturais e da fauna e 

da flora selvagens (Diretiva Habitats) no âmbito do Quadro Financeiro Plurianual para o período 2021-2027 

  X 

As boas práticas em matéria de AAE 

recomendam que não se exceda os 30 

instrumentos. 

- Programa Regional para as Alterações Climáticas (PRAC) da Região Autónoma dos Açores – Decreto Legislativo Regional 

n.º 30/2019/A, de 28 de novembro   X 

As boas práticas em matéria de AAE 

recomendam que não se exceda os 30 

instrumentos. 

- Regime Jurídico da Conservação da Natureza e da Biodiversidade (RJCNB) - Decreto Legislativo Regional n.º 15/2012/A, 

de 2 de abril   X 

As boas práticas em matéria de AAE 

recomendam que não se exceda os 30 

instrumentos. 

- Plano de Gestão da Região Hidrográfica dos Açores (PGRH-Açores) – Decreto Legislativo Regional n.º 8/2023/A, de 27 de 

fevereiro 
X    

- Roteiro para a Neutralidade Carbónica dos Açores 2050 

  X 

As boas práticas em matéria de AAE 

recomendam que não se exceda os 30 

instrumentos. 

- Programa Regional da Água dos Açores (PRAA) - Decreto Legislativo Regional n.º 9/2023/A, de 8 de março 

  X 

As boas práticas em matéria de AAE 

recomendam que não se exceda os 30 

instrumentos. 

- Rede de Áreas Marinhas Protegidas dos Açores (RAMPA) - Decreto Legislativo Regional n.º 14/2024/A, de 24 de dezembro. 

Decreto Legislativo Regional n.º 28/2011/A na sua redação atual   X 

As boas práticas em matéria de AAE 

recomendam que não se exceda os 30 

instrumentos. 
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- Parques Naturais de Ilha para todas as ilhas do arquipélago (PNI) - um por ilha: Decreto Legislativo Regional n.º 

15/2007/A, de 25 de Junho (Corvo); Decreto Legislativo Regional n.º 8/2011/A, de 23 de março (Flores); Decreto Legislativo 

Regional n.º 46/2008/A, de 7 de novembro, alterado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 7/2019/A, de 27 de março (Faial); 

Decreto Legislativo Regional n.º 20/2008/A, de 9 de julho (Pico); Decreto Legislativo Regional n.º 10/2011/A, de 28 de março 

(São Jorge); Decreto Legislativo Regional n.º 45/2008/A, de 5 de novembro (Graciosa); Decreto Legislativo Regional n.º 

11/2011/A, de 20 de abril (Terceira); Decreto Legislativo Regional n.º 19/2008/A, de 8 de julho, alterado e republicado pelo 

Decreto Legislativo Regional n.º 7/2025/A, de 31 de janeiro (São Miguel); Decreto Legislativo Regional n.º 19/2008/A, de 8 de 

Julho; Decreto Legislativo Regional n.º 47/2008/A, de 7 de novembro (Santa Maria) 

  X 

As boas práticas em matéria de AAE 

recomendam que não se exceda os 30 

instrumentos. 

- Plano Setorial da Rede Natura 2000 da Região Autónoma dos Açores (PSRN2000) - Decreto Legislativo Regional n.º 

20/2006/A, de 6 de Junho, alterado pela Declaração de Retificação n.º 48-A/2006, de 7 de Agosto, e pelo Decreto Legislativo 

Regional n.º 7/2007/A, de 10 de Abril 

  X 

As boas práticas em matéria de AAE 

recomendam que não se exceda os 30 

instrumentos. 

- Plano Setorial de Ordenamento do Território para as Atividades Extrativas da Região Autónoma dos Açores (PAE) - 

Decreto Legislativo Regional n.º 19/2015/A, de 14 de agosto   X 

As boas práticas em matéria de AAE 

recomendam que não se exceda os 30 

instrumentos. 

- Quadro Legal da Pesca Açoriana (QLPA) - Decreto Legislativo Regional n.º 29/2010/A 

  X 

As boas práticas em matéria de AAE 

recomendam que não se exceda os 30 

instrumentos. 

- Plano de Reestruturação do Setor das Pescas dos Açores 2025-2030 – Resolução do Conselho do Governo n.º 157/2025 

de 10 de dezembro de 2025   X 

As boas práticas em matéria de AAE 

recomendam que não se exceda os 30 

instrumentos. 

- Plano de Gestão de Riscos de Inundações da Região Autónoma dos Açores 2022-2027 (PGRIA 2022-2027) - Decreto 

Legislativo Regional n.º 1/2025/A, de 2 de janeiro 
X    

- Plano de Gestão de Secas e Escassez dos Açores (PSE-Açores) - Resolução do Conselho do Governo n.º 128/2025 de 17 

de setembro de 2025   

X As boas práticas em matéria de AAE 

recomendam que não se exceda os 30 

instrumentos. 

- Plano Estratégico para a Apicultura nos Açores 2019-2029 – Resolução do Conselho do Governo n.º 132/2019, de 7 de 

novembro   

X As boas práticas em matéria de AAE 

recomendam que não se exceda os 30 

instrumentos. 

- Plano Estratégico para a Horticultura na Região Autónoma dos Açores - Resolução do Conselho de Governo n.º 

306/2021, de 30 de dezembro   

X As boas práticas em matéria de AAE 

recomendam que não se exceda os 30 

instrumentos. 

- Plano Estratégico para a Floricultura na Região Autónoma dos Açores - Resolução do Conselho de Governo n.º 

305/2021, de 30 de dezembro de 2021   

X As boas práticas em matéria de AAE 

recomendam que não se exceda os 30 

instrumentos. 



 

 

 

 

RELATÓRIO AMBIENTAL PRELIMINAR - AAE PNRN  |  189 

Síntese do contributo  

Ponderação Justificação 

Integrar 
Integrar  

parcialmente 

Não  

integrar 

- Plano Estratégico para a Vitivinicultura na Região Autónoma dos Açores - Resolução do Conselho do Governo n.º 

17/2022 de 24 de fevereiro de 2022   

X As boas práticas em matéria de AAE 

recomendam que não se exceda os 30 

instrumentos. 

- Plano Estratégico para a Fileira do Leite de Bovino dos Açores - Resolução do Conselho de Governo n.º 52/2022, de 31 

de março de 2022   X 

As boas práticas em matéria de AAE 

recomendam que não se exceda os 30 

instrumentos. 

- Plano Estratégico para a Fileira da Carne de Bovino dos Açores - Resolução do Conselho de Governo n.º 51/2022, de 31 

de março de 2022   X 

As boas práticas em matéria de AAE 

recomendam que não se exceda os 30 

instrumentos. 

- Plano de Desenvolvimento da Fruticultura na Região Autónoma dos Açores - Resolução do Conselho de Governo n.º 

244/2020, de 25 de setembro de 2020   X 

As boas práticas em matéria de AAE 

recomendam que não se exceda os 30 

instrumentos. 

- Planos de Ordenamento das Bacias Hidrográficas de Lagoas (POBHL) dos Açores - Decreto Regulamentar Regional n.º 

4/2019/A, de 4 de abril (POBHL das Sete Cidades, São Miguel); Decreto Regulamentar Regional n.º 5/2019/A, de 10 de abril 

(POBHL das Furnas, São Miguel); Decreto Regulamentar Regional n.º 12/2013/A, de 30 de setembro (POBHL de São Miguel); 

Decreto Regulamentar Regional n.º 7/2009/A, de 5 de junho (POBHL do Pico); Decreto Regulamentar Regional n.º 6/2013/A, 

de 8 de julho (POBHL das Flores) 

  X 

As boas práticas em matéria de AAE 

recomendam que não se exceda os 30 

instrumentos. 

- Plano de Ordenamento Turístico da Região Autónoma dos Açores (POTRAA) - Decreto Legislativo Regional n.º 

38/2008/A, de 11 de agosto, na sua redação atual conferida pelo Decreto Legislativo Regional n.º 17/2019/A, de 24 de julho   X 

As boas práticas em matéria de AAE 

recomendam que não se exceda os 30 

instrumentos. 

- Programa Estratégico de Prevenção e Gestão de Resíduos dos Açores 20+ (PEPGRA 20+) - Decreto Legislativo Regional 

n.º 29/2023/A de 18 de julho de 2023   X 

As boas práticas em matéria de AAE 

recomendam que não se exceda os 30 

instrumentos. 

- Planos de Ordenamento de Orla Costeira (POOC) dos Açores – POOC Santa Maria - Decreto Regulamentar Regional n.º 

15/2008/A, de 25 de junho; POOC São Miguel - Decreto Regulamentar Regional n.º 9/2025/A, de 20 de fevereiro; POOC Terceira 

- Decreto Regulamentar Regional n.º 30/2023/A, de 26 de outubro, na sua redação atual; POOC Graciosa - Decreto 

Regulamentar Regional n.º 13/2008/A, de 25 de junho, na sua redação atual; POOC São Jorge - Decreto Regulamentar Regional 

n.º 2/2022/A, de 24 de janeiro; POOC Pico - Decreto Regulamentar Regional n.º 24/2011/A, de 23 de novembro; POOC Faial - 

Decreto Regulamentar Regional n.º 19/2012/A, de 3 de setembro, e posteriores alterações; POOC Flores - Decreto 

Regulamentar Regional n.º 24/2008/A, de 26 de novembro; POOC Corvo - Decreto Regulamentar Regional n.º 14/2008/A, de 

25 de junho 

  X 

As boas práticas em matéria de AAE 

recomendam que não se exceda os 30 

instrumentos. 

- Plano de Ordenamento da Paisagem Protegida da Cultura da Vinha da Ilha do Pico - Decreto Regulamentar Regional 

n.º 7/2014/A, de 6 de maio 
X    

Documentos estratégicos de âmbito nacional a serem incluídos na Avaliação Ambiental Estratégica do Plano Nacional de 

Restauro da Natureza: 
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- Estratégia Nacional para o Mar 2021-2030 - Resolução do Conselho de Ministros n.º 68/2021, de 4 de julho; Resolução do 

Conselho de Ministros n.º 120/2021, de 1 de setembro 
  X Já consta do RDA 

Documentos estratégicos de âmbito regional a serem incluídos na Avaliação Ambiental Estratégica do Plano Nacional de 

Restauro da Natureza: 
    

- Estratégia Regional para as Alterações Climáticas (ERAC) - Resolução n.º 123/2011 de 19 de outubro 

  X 

As boas práticas em matéria de AAE 

recomendam que não se exceda os 30 

instrumentos. 

- Estratégia Florestal dos Açores - Decreto Legislativo Regional n.º 22/2022/A, de 26 de agosto 

  X 

As boas práticas em matéria de AAE 

recomendam que não se exceda os 30 

instrumentos. 

- Estratégia de Investigação e Inovação para a Especialização Inteligente para a Região Autónoma dos Açores (RIS3 

Açores 2022 - 2027) - Resolução do Conselho do Governo n.º 184/2022 de 16 de novembro de 2022   X 

As boas práticas em matéria de AAE 

recomendam que não se exceda os 30 

instrumentos. 

- Estratégia de Gestão da Rede de Áreas Marinhas Protegidas dos Açores (EGRAMPA) - Resolução do Conselho do 

Governo n.º 157/2025 de 10 de dezembro de 2025   X 

As boas práticas em matéria de AAE 

recomendam que não se exceda os 30 

instrumentos. 

- Plano de Ação 2019-2030: Sustentabilidade do Destino Turístico Açores (PASDTA) 

  X 

As boas práticas em matéria de AAE 

recomendam que não se exceda os 30 

instrumentos. 

- Estratégia para o Desenvolvimento da Estratégia para o Desenvolvimento da Agricultura Biológica e Plano de Ação 

para a Agricultura Biológica e Plano de Ação para a Produção e Promoção de Produtos Biológicos na Região Autónoma 

dos Açores - Decreto Legislativo Regional n.º 4/2026/A, de 4 de fevereiro 

  

X As boas práticas em matéria de AAE 

recomendam que não se exceda os 30 

instrumentos. 

- Roteiro para a Economia Circular no Setor Agroflorestal na Região Autónoma dos Açores - Despacho n.º 502-A/2025 

de 5 de março de 2025 (suporte para o projeto LIFE IP Agriloop recentemente aprovado para a RAA)   

X As boas práticas em matéria de AAE 

recomendam que não se exceda os 30 

instrumentos. 

Comentários à informação compilada nos Quadros do Relatório de Definição de Âmbito da Avaliação Ambiental Estratégica 

do PNRN: 
    

«- Quadro 2. Relação entre fatores críticos para a decisão, fatores ambientais e questões estratégicas relevantes para a 

avaliação ambiental da elaboração do PNRN. 

 Na parte de biodiversidade, as questões estratégicas estão viradas para o espaço verde urbano, mas não contemplam as zonas 

costeiras ou zonas limítrofes que possam ser afetadas por construções na orla marítima. Seria importante aumentar o 

conhecimento dos ecossistemas costeiros e marinhos. 

X   
Quadro 2 amplamente revisto no 

seguimento de comentários anteriores.  

- Quadro 3. Critérios e indicadores para a avaliação ambiental da elaboração do PNRN - Não tem informação sobre 

ecossistemas marinhos, a não ser as zonas identificadas dentro da Rede Natura 2000. 
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- Quadro A11. Estratégia Nacional para o Mar 2013-2020 Está desatualizado. A estratégia atual reporta-se ao período 2021-2030.» 

(Direção Regional de Políticas Marinhas) 
X    

«Atendendo a que o Relatório prevê, na fase inicial, o desenvolvimento de infraestruturas tecnológicas, incluindo sistemas de 

informação geográfica (cfr. Relatório de Definição de Âmbito da AAE do PNRN, pp. 15–16), bem como estabelece uma cobertura 

territorial universal, com referência expressa à necessidade de medidas adaptadas às Regiões Ultraperiféricas, designadamente os 

Açores (cfr. o mesmo Relatório, p. 23), considera-se recomendável assegurar, em sede de produção e validação cartográfica e de 

operacionalização territorial das medidas: 

i) A articulação com os sistemas de informação cadastral e de referenciação predial aplicáveis no arquipélago (designadamente, 

CGPR nos concelhos abrangidos e enquadramento SiRGIC nos restantes), enquanto suporte à delimitação e execução territorial das 

medidas; 

ii) A compatibilização com a cartografia oficial e com os referenciais geodésicos aplicáveis, de modo a garantir consistência 

geométrica entre camadas, prevenir incongruências de delimitação e assegurar integração técnica com os demais repositórios 

públicos.» (Divisão de Geodesia, Cartografia e Cadastro – Secretaria Regional do Ambiente e Ação Climática) 

  X PNRN ou RDA 

«Este conjunto de Planos Estratégicos visa assegurar uma gestão integrada e sustentável dos recursos água e solo, reconhecendo-

os como fatores essenciais e críticos de produção e de resiliência face às alterações climáticas. Consideram, no seu global, a 

preservação dos solos de elevado valor, o combate à artificialização, o reforço do sequestro de carbono e a monitorização 

sistemática do solo são neles manifestadas indispensáveis à manutenção da produtividade agrícola e à mitigação dos processos de 

degradação e desertificação. Na sua essência objetivam a valorização dos ecossistemas, da paisagem e da biodiversidade como 

ativos estratégicos da agricultura, promovendo modelos produtivos compatíveis com a conservação da natureza e com as áreas 

protegidas. Têm ainda em conta a necessidade de integração dos serviços dos ecossistemas nas cadeias de valor, de criação de 

incentivos legais e fiscais à boa gestão dos recursos naturais e da incorporação de critérios paisagísticos e ambientais nos 

instrumentos de financiamento agrícola favorecem práticas mais sustentáveis. 

Esta visão estratégica concilia produção agrícola, proteção do património natural e cultural e diversificação económica, 

nomeadamente através de produtos de qualidade e da valorização de sistemas agrícolas tradicionais. 

Pelo disposto consideramos que os documentos em apreço poderão, na medida da V. interpretação, ser direta ou indiretamente 

relevantes para a implementação do Regulamento do Restauro da Natureza na Região Autónoma dos Açores.» (Direção Regional 

da Agricultura, Veterinária e Alimentação) 

  X 

As boas práticas em matéria de AAE 

recomendam que não se exceda os 30 

instrumentos. 

«Pág. 34 - Quadro 2 - Presumivelmente, a intenção do PNRN não será transformar turfeiras em áreas com uso agrícola, como 

indicado no ponto "Aumentar as Turfeiras com uso agrícola", sugerimos ''Recuperar áreas de turfeiras cujo uso atual é agrícola''  

Pág. 35 a 38 - No quadro 3, há uma coluna de "Fontes de informação", onde não consta nenhuma fonte regional de informação 

(nem RAA, nem RAM). 

X    

Pág 37 – Considera-se que os indicadores espaços verdes urbanos e coberto arbóreo das áreas de ecossistemas urbanos são 

igualmente indicadores de saúde e bem-estar populacional. (Direção Regional dos Recursos Florestais e Ordenamento 

Territorial) 

 X   

«Importa reforçar que o documento proposto revela lacunas significativas no que respeita à abordagem aplicável à Região 

Autónoma dos Açores e à Região Autónoma da Madeira. 
 X  Nas fontes de informação dos indicadores 

foi feita referência, sempre que oportuno, 
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Com efeito, verifica-se a ausência de referência a diversos instrumentos de carácter regional que detêm um estatuto reforçado face 

aos demais instrumentos de âmbito regional aplicáveis às restantes regiões do território continental. Tal circunstância decorre da 

Autonomia da Região Autónoma dos Açores, que, de acordo com o seu Estatuto Político-Administrativo (Lei n.º 39/80, de 5 de agosto, 

na sua redação atual), dispõe de competência legislativa própria nas áreas do ambiente e do ordenamento do território (artigo 

57.º), bem como noutras matérias identificadas na Subsecção II do diploma, sendo estas apenas limitadas nas matérias 

constitucionalmente reservadas aos órgãos de soberania (artigo 37.º, n.º 1). 

Esta autonomia regional implica, necessariamente, a inclusão de medidas adaptadas à Região no PNRN, conforme previsto no 

próprio Regulamento. Tal facto é, aliás, mencionado no documento, na página 23, onde se refere que a Lei do Restauro da Natureza 

prevê a inclusão obrigatória de medidas específicas para as regiões ultraperiféricas dos Açores e da Madeira. 

Face ao exposto, considera-se pertinente que o documento referencie claramente adaptação do PNRN às Regiões Autónomas dos 

Açores e da Madeira, de forma autónoma das restantes regiões do território continental, bem como a menção dos documentos 

regionais já existentes. 

Refira-se ainda que, no Quadro 3, referente aos critérios e indicadores para a avaliação ambiental da elaboração do PNRN, no que 

diz respeito às fontes de informação, apenas existe referência autónoma, em relação ao PNRN, a entidades nacionais, quando a 

grande maioria da informação sobre a Região Autónoma dos Açores é providenciada pelas autoridades regionais.» (Divisão de 

Planeamento e Gestão de Projetos –Direção Regional do Ambiente e Ação Climática) 

a entidades regionais (CCDR e Regiões 

Autónomas). 
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Direção Regional do Ambiente e Mar (DRAM)     

No que respeita ao Capítulo da Identificação dos Fatores Críticos para a Decisão…. Contudo, apesar de o PNRN abranger 

expressamente o restauro de ecossistemas marinhos e assumir metas quantitativas aplicáveis a áreas marinhas, verifica-

se que a dimensão marinha se encontra integrada de forma transversal nos diferentes domínios de análise, não 

tendo um capítulo autónomo. 

Deste modo, no que se refere à especificidade ecológica funcional e jurídica do meio marinho, considera-se recomendável 

que, na fase de elaboração do Relatório Ambiental, sejam explicitados critérios e indicadores próprios para os ecossistemas 

marinhos, designadamente no que respeita à conectividade ecológica oceânica, ao estado ambiental das águas costeiras e 

marinhas, à recuperação de habitats bentónicos e à análise de efeitos cumulativos decorrentes da sobreposição de usos no 

espaço marítimo. O reforço metodológico da componente marinha contribuirá para assegurar uma avaliação ambiental 

mais consistente. 

Considera-se igualmente relevante assegurar a integração diferenciada das especificidades ecológicas das Regiões 

Autónomas, caracterizadas por elevada singularidade biogeográfica, forte dependência socioeconómica do mar e 

maior vulnerabilidade a pressões climáticas e oceânicas, garantindo que os instrumentos de avaliação reflitam 

adequadamente estas particularidades, em conformidade com o estabelecido no artigo 15.º, n.º 3, alínea o), do Regulamento 

(UE) 2024/1991. 

  X  

Relativamente aos documentos do QRE no âmbito regional…. no Quadro 433, relativo à articulação com o Programa 

Regional de Ordenamento do Território da Região Autónoma da Madeira (PROTRAM), enquanto instrumento estratégico 

regional estruturante do modelo territorial, entende-se que a análise de coerência apresentada poderá ser aprofundada, 

designadamente através da explicitação das componentes estruturantes do PROTRAM com incidência direta no restauro 

ecológico, em particular a Estrutura Ecológica Regional, enquanto sistema fundamental de suporte à conectividade e 

funcionalidade dos ecossistemas. 

  X Fora do âmbito 

…. Considera-se também pertinente clarificar a forma como as metas e medidas de restauro previstas no PNRN se 

articulam com o modelo territorial regional, nomeadamente no que respeita às zonas costeiras, áreas ambientalmente 

sensíveis e territórios expostos a riscos naturais, assegurando a compatibilização com as orientações regionais de 

ordenamento e adaptação às alterações climáticas. O aprofundamento desta articulação contribuirá para reforçar a 

coerência vertical entre instrumentos de planeamento, bem como a vertente territorial da Avaliação Ambiental Estratégica. 

  X Fora do âmbito 

Quanto ao Quadro A38, relativo ao Programa Regional de Ordenamento Florestal da Região Autónoma da Madeira, 

enquanto instrumento estruturante da gestão dos espaços florestais regionais, entende-se que a analise de articulação 

poderá ser aprofundada, designadamente através da explicitação da compatibilização das medidas de restauro previstas 

no PNRN com as diferentes funções atribuídas aos espaços florestais no âmbito do ordenamento regional, incluindo as 

funções de produção, proteção e conservação. 

  X 
QRE demasiado extenso para haver 

maior detalhe 

Considera-se ainda importante clarificar de que forma o restauro ecológico contribuirá para o reforço das funções de 

proteção do solo, estabilização de vertentes, mitigação de riscos naturais e adaptação às alterações climáticas, aspetos 

particularmente relevantes no contexto territorial da Região Autónoma da Madeira. O aprofundamento desta análise 

  X 
QRE demasiado extenso para haver 

maior detalhe 
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permitirá reforçar a coerência vertical entre instrumentos de planeamento e assegurar uma avaliação ambiental 

territorialmente mais consistente. 

Por último, no que se refere ao Quadro de Referência Estratégico, considera-se que estão em falta os documentos de âmbito 

regional, abaixo mencionados, os quais deverão ser objeto de análise da coerência entre os objetivos de orientação 

estratégica de cada um deles com os objetivos estabelecidos no PNRN, conforme o executado no Anexo I: 

- "Estratégia Clima-Madeira Estratégia de Adaptação às Alterações Climática da Região Autónoma da Madeira", aprovada 

pela Resolução n.º 1062/2015, de 26 de novembro 

  X 

As boas práticas em matéria de AAE 

recomendam que não se exceda os 

30 instrumentos. 

- "Plano de Ação para a Energia Sustentável e Clima da Região Autónoma da Madeira (PAESC-RAM)", aprovado pela 

Resolução do Conselho do Governo Regional n.º 1271/2022, de9 de dezembro;   X 

As boas práticas em matéria de AAE 

recomendam que não se exceda os 

30 instrumentos. 

- Programa Para a Orla Costeira do Porto Santo - POCPS, aprovado pela Resolução do Conselho de Governo Regional n.º 

1102/2020, de 4 de dezembro; 

X 
 

 
 

- Programa para a Orla Costeira da Madeira - POCMAD, aprovado pela Resolução do Conselho de Governo Regional n.º 

84/2024, de 2 de fevereiro; 

X 
   

- "Estudo de Caracterização e Diagnóstico da Paisagem da Região Autónoma da Madeira", Secretaria Regional de Ambiente, 

Recursos Naturais e Alterações Climáticas - Direção Regional do Ordenamento do Território, março 2023.   X 

 As boas práticas em matéria de AAE 

recomendam que não se exceda os 

30 instrumentos. 

 

 



 

 

 

 

RELATÓRIO AMBIENTAL PRELIMINAR - AAE PNRN  |  195 

Anexo 3 – Referências bibliográficas 
 

Legislação 

COM (2001) 428 final – Jornal Oficial C 287 de 12.10.2001 

Decreto Legislativo Regional n.º 1/2025/A, de 2 de janeiro 

Decreto Legislativo Regional n.º 8/2023/A, de 27 de fevereiro 

Decreto-Lei n.º 140/99, de 24 de abril 

Decreto-Lei n.º 232/2007, de 15 de junho 

Decreto-Lei n.º 316/2007, de 19 de setembro 

Decreto-Lei n.º 49/2005, de 24 de fevereiro 

Decreto-Lei n.º 58/2011, de 4 de maio 

Decreto-Lei n.º 80/2015, de 14 de maio 

Despacho n.º 12734/2024, de 25 de outubro 

Diretiva 2001/42/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 27 de junho de 2001 

Diretiva 2003/35/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 26 de maio de 2003 

Diretiva 2011/92/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 13 de dezembro de 2011 

Diretiva 92/43/CEE do Conselho, de 21 de maio de 1992 

Lei n.º 58/2005, de 29 de dezembro 

Regulamento (UE) 2024/1991 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 24 de junho de 2024 

Resolução do Conselho de Governo Regional n.º 1102/2020, de 4 de dezembro 

Resolução do Conselho de Governo Regional n.º 84/2024, de 2 de fevereiro 

Resolução do Conselho de Ministros n.º 82/2009 

 

Documentos 

Agência para a Gestão Integrada de Fogos Rurais (2017): Plano Nacional de Gestão Integrada de Fogos Rurais 

Agência Portuguesa do Ambiente, I.P. (2006): Guia das Melhores Práticas para Avaliação Ambiental Estratégica 



 

 

 

 

196  |    RELATÓRIO AMBIENTAL PRELIMINAR - AAE PNRN 

Agência Portuguesa do Ambiente, I.P. (2009): Estratégia Nacional para a Gestão Integrada da Zona Costeira 

Agência Portuguesa do Ambiente, I.P. (2012): Plano de Ação Litoral XXI 

Agência Portuguesa do Ambiente, I.P. (2013): Programa de Ação para as Alterações Climáticas 

Agência Portuguesa do Ambiente, I.P. (2015): Estratégia Nacional de Adaptação às Alterações Climáticas 2030 

Agência Portuguesa do Ambiente, I.P. (2024): Plano de Ação Litoral XXI, 4.ª atualização 

Agência Portuguesa do Ambiente, I.P. (2025): Relatório do Estado do Ambiente 2025 

Assembleia Legislativa da Região Autónoma da Madeira (2023):  Decreto Legislativo Regional n.º 9/2023/M - Aprova o 

PROTRAM - Programa Regional de Ordenamento do Território da Região Autónoma da Madeira 

Autoridade Florestal Nacional (2006): PROF Alentejo 

Autoridade Florestal Nacional (2006): PROF Algarve 

Autoridade Florestal Nacional (2006): PROF Centro Interior 

Autoridade Florestal Nacional (2006): PROF Centro Litoral 

Autoridade Florestal Nacional (2006): PROF Entre Douro e Minho 

Autoridade Florestal Nacional (2006): PROF Lisboa e Vale do Tejo 

Autoridade Florestal Nacional (2006): PROF Trás-os-Montes e Alto Douro 

Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional de Lisboa e Vale do Tejo, I.P. (2002): PROT AML 

Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional de Lisboa e Vale do Tejo, I.P. (2009): PROT OVT 

Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Alentejo, I.P. (2010): PROT Alentejo 

Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Algarve, I.P. (2007): PROT Algarve 

Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Centro, I.P. (2011): PROT-Centro 

Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Norte, I.P. (2009): PROT-Norte 

Comissão Europeia (2019): Pacto Ecológico Europeu 

Comissão Europeia (2020): Estratégia de Biodiversidade da União Europeia para 2030 

Direção Regional do Ambiente e Alterações Climáticas Madeira (2022-2027) – Plano de Gestão de Região Hidrográfica, 

3.º Ciclo (2022-2027) – Arquipélago da Madeira (RH10) 

Direção-Geral de Política do Mar (2021): Estratégia Nacional para o Mar 2021-2030 

Direção-Geral de Recursos Naturais, Segurança e Serviços Marítimos (2019): Plano de Situação do Ordenamento do 

Espaço Marítimo 



 

 

 

 

RELATÓRIO AMBIENTAL PRELIMINAR - AAE PNRN  |  197 

Direção-Geral do Território (2007): Guia de Boas Práticas para a Avaliação Ambiental Estratégica 

Direção-Geral do Território (2019): Programa Nacional da Política de Ordenamento do Território 

Governo de Portugal (2002): Plano Nacional da Água 

Governo de Portugal (2007): Estratégia Nacional de Desenvolvimento Sustentável 2015 

Governo de Portugal (2014): Programa de Ação Nacional de Combate à Desertificação 2014-2024 

Governo de Portugal (2015): Compromisso para o Crescimento Verde 

Governo de Portugal (2015): Quadro Estratégico para a Política Climática 2020/2030 

Governo de Portugal (2019): Plano Nacional Energia e Clima 2030 

Governo de Portugal (2019): Roteiro para a Neutralidade Carbónica 2050 

Governo de Portugal (2020): Programa Nacional de Transformação da Paisagem 

Governo de Portugal (2022): Plano Estratégico Nacional da PAC 2023-2027 

Governo Regional da Madeira (2006): PROF-RAM 

Governo Regional da Madeira (2015): PROTRAM 

Governo Regional dos Açores (2002): PROTA 

Governo Regional dos Açores (2002): Relatório do Estado do Ambiente dos Açores 2020-2022 

Instituto da Conservação da Natureza e da Biodiversidade, I.P. (2008): Plano Setorial da Rede Natura 2000 

Instituto da Conservação da Natureza e das Florestas, I.P. (2015): Estratégia Nacional para as Florestas 2014-2020 

Instituto Nacional de Estatística (2025): Objetivos de Desenvolvimento Sustentável - Agenda 2030 - Indicadores para 

Portugal - 2015/2024 

Ministério da Agricultura (2014): Estratégia para o Regadio Público 2014-2020 

Ministério da Agricultura (2017): Estratégia Nacional para a Agricultura Biológica 

Ministério do Ambiente (2005): Estratégia Nacional para a Gestão da Água 

Nações Unidas (1992): Convenção sobre a Diversidade Biológica 

Plano Nacional de Restauro da Natureza - Grupo de Trabalho para o Restauro da Natureza (GT-RN), 2026 

Relatórios (Fases 1, 2, 3) Ecossistemas agrícolas (Art.º 11.º) - Grupo de Trabalho para o Restauro da Natureza (GT-RN), 

Subgrupo dos Ecossistemas Agrícolas, 2026 

Relatórios (Fases 1, 2, 3) Ecossistemas agrícolas (Art.º 4.º) - Grupo de Trabalho para o Restauro da Natureza (GT-RN), 

Subgrupo dos Ecossistemas Agrícolas, 2026 



 

 

 

 

198  |    RELATÓRIO AMBIENTAL PRELIMINAR - AAE PNRN 

Relatórios (Fases 1, 2, 3) Ecossistemas florestais (Art.º 12.º) - Grupo de Trabalho para o Restauro da Natureza (GT-RN), 

Subgrupo dos Ecossistemas Florestais, 2026 

Relatórios (Fases 1, 2, 3) Ecossistemas marinhos (Art.º 5.º) - Grupo de Trabalho para o Restauro da Natureza (GT-RN), 

Subgrupo dos Ecossistemas Marinhos, 2026 

Relatórios (Fases 1, 2, 3) Ecossistemas urbanos (Art.º 8.º) - Grupo de Trabalho para o Restauro da Natureza (GT-RN), 

Subgrupo dos Ecossistemas Urbanos, 2026 

Relatórios (Fases 1, 2, 3) Populações de polinizadores (Art.º 10.º) - Grupo de Trabalho para o Restauro da Natureza (GT-

RN), Subgrupo Populações de polinizadores, 2026 

Relatórios (Fases 1, 2, 3) Financiamento - Grupo de Trabalho para o Restauro da Natureza (GT-RN), Subgrupo 

Financiamento, 2026 

Relatórios (Fases 1, 2 3) Conectividade natural dos rios e das funções naturais das planícies aluviais conexas (Art.º 9.º) - 

Grupo de Trabalho para o Restauro da Natureza (GT-RN), Subgrupo Conectividade natural dos rios e das funções 

naturais das planícies aluviais conexas, 2026 

United Nations: Sendai Framework for Disaster Risk Reduction 2015 – 2030 

 



 

 

 

 

RELATÓRIO AMBIENTAL PRELIMINAR - AAE PNRN  |  199 

 

 



 

 

 

 

 


